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1,.~ R~SQÚJÇq~~" , . 
NI! 124, de ,1997, que autoriza a 'Prefeitura: Municipal de. Anchieta - ES a realizar operação : 

de crédito junto,àCaixa,Econômica Federal - CEF" no ,valor de R$350.000,OO (trezel.ltos e cinqüenta 
milre,ais), cujos "ecú,sos, óriundos do FGTS, sérão desti'nados à construção de unidades habitacionais 
no Conjunto Pad~e'José de Anchieta,: naquele Município: :.; •. ; .. : •...................... : .......•................................ ,27639 

I • ,. ..,..,. . I I I I ~)... t • ' '.'.', • • 1 .' 

, NI! -125;' de 1997,. que autoriza a União a celebrar contrato de financiamento com a 'empresa' 
húngàra Medicor ComerCiai S. A., no valor de' U$$50,00Q,OOO.OO (cinqüenta milhões de dólares norte- • 
americanos), destinados às organizações militares de saúde do Mini~tério do Exército. .......................... 27639 

N~ 1 ~~: 'd~ 1'997; que autoriza o Estado 'd'e São Paulo a emitir, por intermédio de ofertas pú-
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo (LFTSP), destinando-se os recursos ao ' 
giro ~e sua dívida rTloblliárià com ven~imento erT .. ~êzemb:ro de 1997 ............................ : .......... ~.;: .. ,.: ....... '27640 

: NI! 127j 'de 1997, que auto·rizaoEstado;,~eMinfils Gerais, a elevartemporáriamen~ê o.s seus 
limites de endividan1~~to: p~ra realizar emissão de Letras 'Financeiras do Tesouro do Estado de Minas 
Gerais - LFTMG, cujos recursos serão destinados ao giro da dívida mobiliári.a vencível no primeiro se-
mestr,e de 1998 .................................. : .................... ; ....... ; .................................................................. ~.......... 27641 

, NI! 128, de' 1997, que autorza o Estádó 'do Mato Grosso do Sul a contratar operação de' éré-
dito junto à Caix~ Ecohômica Federal- CEF, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao : 
Ajust~ Fiscal dos Estados, no valor t~tal de R$40,.OOO.OOQ,OO (quarenta milhões de reais) .... :................. ,27642 

NI! 129, de 1997, que autoriza a elevação temporária dos limites de endividamento do Esta- : 
do do Rio de Janeiro para que possa emitir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro· 
do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinando-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária com ' 
vencimento no primeiro semestre de 1998 ........ :.: ... : ......... , ................ : ....................................................... ' 27642 

I NI! 130, de 1997, que autoriza o MUnicípio de São Paulo a emitir, através ,d,e ofe~aspúbli-
cas, Letras Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo - LFTMSP, destinando-se os recursos 
ao giro de sua dívida mobil!ária com vencimento no primeiro semestre de 1998 ................................ ~..... 27643 

NI! 1'31, de 1997, que autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de refinanciamento 
de dívida do Estado, consubstanciada no contrato de confissão, assunção, consolidação e refinancia­
mento de dívidas, celebrado com a União em 11! de dezembro de 1997, com base no Protocolo de 
Acordo firmado entre a União e o Estado da Bahia, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados. ........................................................... ..... ................. ...... ... .......... .... ... ....... 27644 

NI! 132, de 1997, que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de cré­
dito externo com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor equi­
valente a US$20,000,OOO.OO(vinte milhões de dólares norte-americanos), de principal, destinando-se 
os recursos ao financiamento parcial do Programa de Aperfeiçoamento dos Instrumentos de Atuação 
do Banco Central do Brasil ........................................................................................................................ . 

NI! 133, de 1997, que autoriza o Estado de Minas Gerais a elevar temporariamente, e em 
caráter excepcional, os limites estabelecidos no art. 41!, incisos I e 11, da Resolução nl! 69, de 1995, do 
Senado Federal, e a contratar operação de crédito junto à Companhia Vale do Rio Doce S. A., no valor 
de R$9.264.666,46 (nove milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e sessenta e seis 
reais e quarenta e seis centavos) .............................................................................................................. . 

27645 

27646 
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2 - ATA DA 187! SESSÃO DELIBERATI­
VA EXTRAORDINÁRIA, EM 10 DE DEZEMBRO 
DE 1997 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres 

NI! 831, de 1997, da Comissão de Assuntos 
Econômi~os, sobre, o Ofício nl! 8/111, de 1997, 
do Governador do Estado do Mato Grosso do 
Sul, encaminhando ao Senado Federal solicita­
ção para contratar operação de crédito junto à 
Caixa Econômica Federal, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor total de R$40.o.OO.OOO,o.o. 
(quarenta milhões de 'reais) (Projeto de Resolu-
ção nl! 171, de 1997) •..... : .................................... : . 

NI! 832, de 1997, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o OHcio nl! S/92, de 1997, do 
Governador do Estado de Minas Gerais, solici­
tando autorização do Senado Federal para con­
tratar' 'operação "de crédito junto à Companhia, 
Vale do Rio Doce S. A., no valor de 
R$9.264.666,46 (nove milhões, duzentos e ses­
senta e quatro mil, seiscentos e sessenta e seis 
reais e quarenta e seis centavos) (Projeto de Re-
solução nl! 172, de 1997) •........................... ~ ....... '. 

NI! 833, de 1997, da Comissão de Adsunto~ 
Econômicos, sobre a Mensagem nl! 213, de 1997' 
(nl! 1.475/97, na origem), do Presidente da Repú­
blica, solicitando seja autorizada contratação de 
operação de crédito externo entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor equivalente a 
até US$30o.,OOo.,o.o.o..o.o. (trezentos milhões-de,dó­
lares norte-americanos), de principal, destinando­
se os recursos ao financiamento parcial do Pro­
grama de Restauração e Descentralização de 
Rodovias Federais (Projeto de Resolução nl! 
173, de 1997) •.......................................•............... 

2.2.2 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado nl! 282, de 1997, 
de autoria do Senador Gilberto Miranda, que in­
clui os serviços públicos aeroportuários no Pro-
grama Nacional de Desestatização ...................... . 

Projeto de Lei do Senado nl! 283, de 1997, 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo de 
Apoio à Microempresa, a ser. administrado pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social, e dá outras providências ....................... . 

2.2.3 - Comunicações da Presidência , 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas aos Projetos de Reso-
lução ngS 171 a 173, de 1997, resultantes de pa-
receres lidos anteriormente .................................. . 

I, 

. 27647 

i '_ 

j , 

27649 

, . 
27651 

27654 

27656 

27657 

Término do prazo, ,ontem, com apre~enta­
ção de oito emendas, ao Projeto de Lei do Sena­
do nll 216, de, 1997, de autoria do Senador J~sé 
Serra, que dispõe sobre o Título de Participação_ 
em Receitá :de Se.yiço Público' Concedidó. (rPR) 
e dá outras)~;ovid~nci~s~ ....... :.: ............ :.:..............27657 

Recebimento da Mensagem nll ., 220." de , 
1997 (nl! 1.50.1/97, na origem)"d~ /3do.,cçr!ente" .. 
pela qual o Presidente da República solicita ,seja , , _ 
autorizada a' contratação: de' op~ráção . dá· érédito :, " 
externo, no valor. equivalente a cinqüenta e sete .,,' , 
milhões de dóiaréS norte-americanos, cté' princi-
pal, entre a República. Federativa do' Bràsil: e C; , ' , 
Banco Intérâmerlcanó, d~' De~~nv~I'(i~en~o :-", '. 
BID, destinada ao financiamento parcial da ·Pri-.' •. 
meira Etapa do Programa de Modernização do 
Poder Executivo Federal" ..................... :.: ....... : ...... "27659 

. • # J • ~,. ~ , ," '. , f' ~ ' •• ' • 

2.2.4 - ,~Iscursos do Expediente , ." { , _ • 

SENADOR .ROBERTO REQUIÃO ,.:.. Co.: , ," 
mentando editorial sob título ' • A insolvência do,' " 
Paraná", do jórnal,O Estado deS.Paulo,.acerca' " '., 

.. da situação financeira do Estado do Paraná .. ; ...... ' - ,27659 
~ • .' ~'. , " .,. ~ • ,. " I .. •. ~ " , • 

SENADORA BENEDITA DA SILVA~Aber-:,.· . 
tura, no diá de ontem, da 211 Conferência Nacio-' , , , 
nal de Assistência Social, no auditório' Petrônio' ,. 
Portella, com o tema "Sistema Descentralizado e . 
Participativo da Assistência Social,- Construindo, .,',' 
s Inclusão, Unive..salizandõ Direitos.· .................. :. 27663 

• • r • • .. • • ~ .... , •• 

, SENADOR OSMAR DIAS - Considerações" , , 
a respeito do pronunciamento do SénadórÂober~: ,': ' 

< to Requião. Criticando falsas declarações veicu- . , 
• ladas na imprensa:do Paraná e atribufdas a S. .• . 

Exa., de que votaria contra o Paraná em questão . .. 
de empréstimos. Notícia publicada no Jornal do .. 
Estado do Paraná, de hôje, intitulado "Lerner'" 
pensou em abandonar o PFL· ............... : ... ; ............ '27664 

, . . ~ 
SENADOR LEOMAR QUINTANILHA - Ho-' . 

menàgem de pesar pelo fal~imento do ex-Sena-
dor Benedito Vicente Ferreira................................ . 27668 

T ... ,.... 1. 

2.2.5 - Requerimento 

, NI! 1.107, de 1997, de autoria da Senadora 
Júnia Marise, solicitando a criação de uma Co-' 
missão Externa para representar o Senado Fede­
ral nas comemorações do centenário da cidade 

, de Belo Horizonte, a realizar-se no dia 12 de de­
zembro de 1997. Aprovado. Designação das Se­
nadoras Júnia Marise, Regina Assumpção e do 
Senador Francelino Pereira. .................................. 27669 

2.3 - ORDEM DO DIA 

. Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nl! 39, 'de 1996 (nll 490/95, naquela Casa), 

-, que acrescenta parágrafos ao art. 928 da Lei nl! 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro­
cesso Civi'l (concessão de liminares em conflitos 
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pela posse rural) .. Aprovado: À ~âmárà dos Depu- dera!, no valor de R$40.000.000,OO, relativo ao 
tados ................ : .............•............ · ............. : ........... ;.. 27669' Programa Especial de Incentivo ao Desligamento 

Projeto de Lér da Câmara' nl! 35, ~'Úi97 '. , Voluntário do Poder Executivo daquele Estado. 
(nl! 80/87, na' éâ:~"dé 'origem), de iniciátivá'ÕÕ .• ." Aprovado ......................................... : ..... : .............. .. 
Presidente da RepúbliCa, que cOnCede·'pensao,·,-:· NI! 1:110, de 1997, de urgência para o.Pro-
especial a Gelson José Braz. Aprovadó~' 'À'SáIi-' . , , jeto de Resolução nl! 172, de 1997 (Ofício nl! 
ção ................. : .. : ........................................ , ...... :.; .... '27669 S/92197), que encaminha solicitação do Governo 

Projeto 'de' ResoluÇão' ril! '.126, de 1997 _ do Estado de Minas Gerais para contratar opera: 
CN, de autoria'dos'Senadores' Abdias Naseimeil- ção de crédito junto à Companhia Vale do Rio 
to e Esperidião Amiri, 'que 'institúi' ó Prêmio' Ciuz e· . . ...••. Doce - CVRD, no valor de R$9.264:666,46, cujos 
Souza e dá outras providências: Aprovado, após recursos serão destinados à execução de progra-
usarem da palavra os Senadores ÂónalCto 'Cunha ' . mas na área do desenvolvimento eConômico so-
Uma, Arturdâ "Távola, a' Senadora' Benedita da . cial do Estado. Aprovado. : ........... : ...... : ........ : ...... : .. 
Silva e os Senaé:tores' 'Esperidião AmilÍ e Bellã·: .' i 2.4':'- ENCERRAMENTO 
Parga. À ComiSSãó Dlretorà'para'rédação finaL:" ' 27670 3 - ATA DA 18181 SESSÃO DEUBERATlVA 

• Parecer ril! 802, de 1997, da ComisSão d~ " ." I O.R~I~ARIA, EM 10 DE DEZEMBRO DE 1997 . 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Men~ 3.1 .;.. ABERTURA 
sagem nl! 189, de 1997'(nl!· (365197; na origem), 3.2 - EXPEDIENTE 
de 13 de. novembro. último, pela' qual o ,Senhor .. 
Presidente da República submete'à 'deliberaçãQ' .' 
do Senado a escolha do Senhor. Germano Arnol­
di Pedrozo, para exercer o cargo 'de Ministro do .. :: . 
Superior Tribunal Mil~ar. na vaga, decorrente da. , 
aposentadoria do General-de~Exército Luii Gúi~ 

. Iherme de Fréitas'Cóut!nho: Aprovildo. ,: .... :.:...... 27673 

3.2.1 - Comunicação da Presidência 
. Referente ao tempo destinado aos orado­

res da Hora do Expediénte da 'presente sessão; 
que será dedicado a comemora~ o Dia da DeCla­
ração Universal dos Direitos Humanos, nos ter­
mos do Requerimento nl! 383, 'de 1997, da Sena-
dora Benedita da Silva e outros Senadores .......... . 

3.2.2 - Oradores 

Senadora Bensdita da Silva ...................... :. 

27633 

27680 

27680 

27680 

27680 

Parecer nl!818, de.1997,da Comissão de 
Serviços de Infra"Estrutura, .sobre .a Mensagem 
nl!209, de 1997 (n~ 1.~!97i na origem), de 27 
de novembro último, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submetê à deliberação do 
Senado a escolrnl do Senhor Jacôn"iáS dê Aguiar, 
para compor a primeira Diretoiia da Agência Na~' 
cional de Energia ~Iétrica - ANÉEL. Apróvado, 

Senador Jú!io Campos.: ... , .. ~ ................ : ...... : .. '. 27684 

após usar da palavra o Senador Júlio Campos. ... 27675 . ' -' 

Parecer nl! 819, de 1997, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem 
nl! 210, de 1997 (nl! 1.449/97, na origem), de 27 
de novernbro último, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Luciano Pacheco 
Santos, para compor a primeira Diretoria da 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
Aprovado ........................................................... . 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem 
do Dia 

Redação final do Projeto de ResoluÇão nl! 
126, de 1997-CN. Aprovada, nos termos do Re­
querimento nl! 1.108, de 1997. À Câmara dos De-
putados ................................................................. . 

2.3.2 - Requerimentos 

NSl 1.109, de 1997, de urgência para o Pro­
jeto de Resolução nl! 171, de 1997 (OHcio nl! 
S/111/97), que encaminha solicitação do Govemo 
do Estado do Mato Grosso do Sul para contratar 
operações de crédito junto à Caixa Econômica Fe-

27677 

27679 

Senador Emnia Fernandes ......................... . . . 
Senador Eduardo Supliçy ........................... . 
3.2.3 - Aviso do Ministro de Estado do 

Trabalho 
NI! 267/97~aé 3'do corrente, encaminhando 

as informações referentes ao Requerimento nl! 
617, de 1997, de iniciativa da Comissão de As-
suntos Sociais ....................................................... . 

3.2.4 - Ofício do Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento 

NI! 642-A/97, de 28 de novembro 'último, 
encaminhando as informações referentes ao Re­
querimento nl! 887, de 1997, do Senador Ernan-
des Amorim ........................................................... . 

3.2.5 - Matérias recebidas da Câmara 
dos Deputados 

Projeto de Lei da Câmara nl! 74. de 1997 
(nl! 3.549/97, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a substituição gradual da frota oficial de veí-
culos e dá outras providências ............................ : .. 

Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado nl! 5, de 1991 (nl! 
3.589/93, naquela Casa), de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que regulamenta a execução do 
disposto nos incisos I, 11 e 111 do art. 14 da Consti-
tuição Federal. ..................................................... .. 

27685 
27688 

27690 

27691 

27691 

27693 
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3.2.6- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n!! 284, de 1997 
- Complementar, de autoria do Senador José Ig­
nácio Ferreira, que estabelece normas sobre a fi­
xação de coeficientes no Fundo de Participação 
dos Municípios, e dá outras providências. ............ 27696· 

Projeto de Lei do Senado nº 285, de 1997, 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
altera a Lei n!! 8.072, de 25 de julho de 1990, que 
dispõe sobre os crimes hediondos, nos temos do 
art. 111 inciso XLIII, da Constituição Federal, e de-
termina outras providências. ................................. 27701 

Projeto de Lei do Senado n!! 286, de 1997, 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
dispõe sobre o Comitê da. Bacia Hidrográfica do 
Rio Doce e dá outras providências. ...................... 27703 

Projeto de Lei do Senado nll 287, de 1997, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que dispõe 
sobre a destinação de recursos ao Programa Na-
cional de Alimentação ~scolar. ............................. 27707 

Projeto de Lei do Senado li!! 288, de 1997, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que dispõe 
sobre advertência nas embalagens de baterias e 
pilhas eletroquímicas. ............................................ 27709 

Projeto de Lei do Senado nll 289, de 1997, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera a. 
redação do artigo 12 do Código de Processo Civil 
(Lei nll 5.869, de 11 de janeiro de 1973). .............. 27711 

Projeto de Resolução nll 174, de 1997, de 
autoria do Senador Carlos Patrocínio, que altera 
o regimento Interno do Senado FederaL.............. 27715 

Projeto de Resolução nll 175, de 1997, de 
autoria do Senador Carlos Patrocínio, que altera 
o Regimento Interno do Senado Federal. ............. 27717 

3.2.7 - Comunicação da Presidência 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas aos Projetos de Resolu-
ção nl!s 174 e 175, de 1997, lidos anteriormente. .... 27723 

3.2.8 - Eleição dos membros do Senado 
Federal para compor a Comissão Repre­
sentativa do Congresso Nacional, para o pe­
ríodo de 16 de dezembro do corrente a 14 de 
fevereiro de 1998_ 

3.2.9 - Comunicações da Presidência 
Designação da Comissão Representativa 

do Congresso Nacional para o período de 16 de 
dezembro do corrente a 14 de fevereiro de 1998, 
tendo em vista a eleição dos membros do Sena­
do Federal e o recebimento de ofício do Presi­
dente da Câmara 'dos Deputados, com os nomes 
indicados por aquela Casa. ................................... 27723 

Lembrando ao Plenário que o tempo desti-
nado aos oradores da Hora do Expediente da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã será de-

dicado a comemorar o centenário da cidade de 
Belo Horizonté, de acordo com o Requerimento 
nll 332, de 1997, de autoria do Senador Franceli-
no Pereira e '~)utroS Senhores.Senadores.' .. :......... '27724 

AdÓçãÓ,~ ~ Senhõr présidente da RapUbIica, 
da Medida Provisória nll 1.463-20, em 4 de de- ' 
zembro de 1 ~97e publicada no dia 5 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o ,reajuste: do salá­
rio mrnimo e dos benefícios da Previdência So-
cial, altera alíquotas de contribuição para ã Ségu-' . . • 
ridade Social e institui contribuição para os servi­
dores inativos da União. Designação da Comis-
são Mista e estabelecimento de calendário' para 
tramitação da maténa ....... :.:.: ............ : ......... ~ ..... :... 27724 

Adoção, pelo ,Senhéi p~ da RéPública,' " . 
da Medida Provisória nÍ! 1.469-25, em 4 de de­
zembro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo 
mês e ano, que autoriza a utilização de recurSos' • '. 
do Fundo da Marinha Mercante ,- FMM, em favor, • 
da Companhia de Navegação L10yd Brasileiro - '.' 
LLOYDBRÁS, e dá outras providências. Designa- • 
ção da Comissão Mista e estabeleCimento de ca-
lendário para 'tramitação da matéria .. :.: ........ : ........ J 27725 

I ~ "... I .. , • • , .. • ",l 

Adoção, pelo Senhor Presidente da República, ., 
da Medida Provisória nl! 1.475-34, em 4 de de­
zembro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo 
mês e ano, que altera as Leis nl!s 8.019, de 11 de 
abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tra- .. '. 
mitação da matéria ...... : ............... ; ................. :....... 27725 

Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
da Medida Provisória nl! 1.477-43, em 4 de de­
zembro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo • 
mês e ano, que dispõe sobre o valor total anual -' 
das mensalidades escolares e dá outras provi- ' 
dências. Designação da Comissão Mista e esta­
belecimento de calendário para tramitação da . I 

matéria. ............ ...... ........................................ ........ 27726 

Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
da Medida Provisória nl! 1.479-35, em 4 de dezem-
bro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo mês e 
ano, que dispõe sobre o pagamento dos servidores 
civis e militares do Poder Executivo Federal, inclusi- . 
ve suas autarquias e fundações, bem como dos em­
pregados das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista, e dá outras providências .. De­
signação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para tramitação da matéria...... ........ ....... 27726 

Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
da Medida Provisória nll 1.480-37, em 4 de dezem­
bro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo mês e 
ano, que altera dispositivos da Lei nll 8.911, de 11 
de julho de 1994, e dá outras providências. Desig­
nação da Comissão Mista e estabelecimento de ca- . 
lendário para tramitação da matéria. ........ ............... 27727 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da República, Renda e da contribuição social sobre o lucro. De-
da Medida Provisória nl! 1.482-43, em 4 de de- signação da Comissão Mista e estabelecimento 
zembro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo de calendário para tramitação da matéria ............ . 27731 
mês e ano, que dispõe sobre as alfquotas de Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
contribuição para o Plano de Seguridade Social da Medida Provisória n2 1.562-12, em 4 de de-
do servidor público civil ativo e inativo dos' ~ode- zembro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo 
res da União, das autarquias e das fundações pú- mês e ano, que define diretrizes e incentivos fis-
blicas, e dá outras providências. Designaçãó da cais para o desenvolvimento regional e dá outras 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário providências. Designação da Comissão Mista e 
para tramitação da ~atéria ....... :............................. 27728 estabelecimento de calendário para tramitação 

Adoção, pelo Senhor Presidente da RepúbrlCa, da matéria ............................................................. . 27731 
da Medida Provisória nl! 1.512-17, em 4 de de- Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
zembro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo 'da Medida Provisória nll 1.567-10, em 4 de de-
mês e ano, que dá nova redação aos arts. 211 da zembro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo 
Lei n2 9.138, de 29 de novembro de 1995, e lI!, mês e ano, que dispõe sobre a regularização, ad-
21! e 31! da Lei nl! 8.427, de 27 de maio de 1992, ministração, aforamento e alienação de bens 
que dispõem, respectivamente, sobre o crédito imóveis de domínio da União, altera dispositivos 
rural e sobre a concessão de subvenção econô- dos Decretos-Lei n!!s 9.760, de 5 de setembro de 
mica nas operações de crédito rural. Designação 1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, regu-
da Comissão Mista e estabelecimento de calen- lamenta o § 2!! do art. 49 do Ato das Disposições 
dário para tramitação da matéria .................... .'..... 27728 Constitucionais Transitórias, e dá outras provi-

Adoção, pelo Senhor Presidente da República, dências. Designação da Comissão Mista e esta-
da Medida Provisória nII 1.520-15, em 4 de dezem- belecimento de calendário para tramitação da 
bro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo mês e matéria .................................................................. . 27732 
ano, que dispõe sobre a novação de dívidas e res- Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
ponsabilidades do Fundo de Compensação de Va- da Medida ProvisÓlÍa nl! 1.586-3, em 4 de dezem-
riações Salariais - FCVS; altera o Decreto-Lei n2 bro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo mês 
2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis n!!s 8.004, e ano, que dispõe sobre a recuperação de have-
8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990, 5 de de- res do Tesouro Nacional e do Instituto Nacional 
zembro de 1990, e 28 de julho de 1993, respectiva- do Seguro Social - INSS e a utilização de Títulos 
mente; e dá outras providências. Designação da da Dívida Pública, de responsabilidade do Tesou-
Comissão Mista e estabelecimento de calendário ro Nacional, na quitação de débitos com o INSS, 
para tramitação da matéria. ..... ..................... .......... 27729 e dá outras providências. Designação da Comis-

Adoção, pelo Senhor Presidente da República, são Mista e estabelecimento de calendário para 
, da Medida Provisória nl! 1.535-12, em 4 de de- tramitação da matéria ........................................... . 27732 

zembro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
mês e ano, que dispõe sobre o Plano de Carreira da Medida Provisória n!! 1.591-2, em 4 de dezem-
dos serVidores do Banco Central do Brasil, e dá bro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo mês 
outras providências. Designação da Comissão e ano, que dispõe sobre a qualificação de entida-
Mista e estabelecimento de calendário para tra- des como organizações sociais, a criação do Pro-
mitação da matéria. ............................................... 27729 grama Nacional de Publicização, a extinção do 

Adoção, pelei Senhor Presidente da República, Laboratório Nacional de Luz Síncrotron e da Fun-
da Medida Provisória nl! 1.554-22, em 4 de de- dação Roquette Pinto e a absorção de suas ativi-
zembro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo dades por organizações sociais, e dá outras pro-

vidências. Designação da Comissão Mista e es-mês e ano, que altera os arts. 211, 31!, 4!!, 51!, 611 , 711 b I . - d 
e 92 da Lei nll 8.745, de 9 de dezembro de 1993, ta e ecimento de calendário para tramltaçao a 
que dispõe sobre a contratação por tempo deter- matéria ................................................................. .. 
minado para atender à necessidade temporária 3.2.10 - Requerimento 

27733 

de excepcional interesse público, e dá outras pro- N2 1.111, de 1997, de urgência para o Pro-
vidências. Designação da Comissão Mista e es- jeto de Lei da Câmara nl! 55, de 1997, que acres-
tabelecimento de calendário para tramitação da centa incisos ao § lI! do art. 12 da Lei nl! 8.691, de 
·matéria................................................................... 27730 28 de julho de 1993 ............................................. .. 27734 

Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 3.3 - ORDEM DO DIA 
da Medida Provisória nll 1.559-20, em 4 de de- Projeto de Resolução nll 166, de 1997, que 
zembro de 1997 e publicada no dia 5 do mesmo autoriza a elevação temporária dos limites de en-
mês e ano, que altera a legislação do Imposto de dividamento do Estado do Rio de Janeiro para 
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que possa emitir, através de ofertas públicas, Le- Roberto Arruda. À Comissão Diretora para reda-
tras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de ção finaL ............................... :............................... 27744 
Janeiro - LFTRJ, destinando-se os recursos ao Redação final do Projeto de Lei do Senado 
giro de sua dívida mobiliária com vencimento no nl! 216, de 1997. Aprovada. À Câmara dos De-
lI! semestre de 1998. Aprovado, após usarem putados .... ,.: ....... :.................................................... 27755 
da palavra a Senadora Benedita da Silva e os 
Senadores Artur da Távola e Ney Suassuna. À 
Comissão Diretora para redação finaL................ 27734 

Redação final do Projeto de Resolução nl! 
166, de 1997. Aprovada. À promulgação ........... . 

Projeto de Resolução nl! 167, de 1997, que 
autoriza o Município de São Paulo a emitir, atra­
vés de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de São Paulo (LFTMSP), 
destinando-se os recursos ao giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento no lI! semestre de 
1998. Aprovado com emenda, lida nesta oportu­
nidade, após parecer de plenário. À Comissão 
Diretora para redação final. ................................. .. 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
167, de 1997. Aprovada. À promulgação ........... . 

Projeto de Resolução nl! 168, de 1997, que 
autoriza o Estado da Bahia a contratar operação 
de refinanciamento de dívida do Estado, con­
substanciada no Contrato de confissão, assun­
ção, consolidação e refinanciamento de dívidas, 
celebrado com a União em lI! de dezembro de 
1997, com base no Protocolo de Acordo finnado 
entre a União e o Govemo do Estado da Bahia, 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados. Aprovado 
com retificação de relatoria, lida nesta oportuni: 
dade. À Comissão Diretora para redação final. .... 

Redação final do. Projeto de Resolução nl! 
168, de 1997. Aprovada. À promulgação ........... . 

Projeto de Resolução nll 169, de 1997, que 
autoriza a República Federativa do Brasil a con-
tratar operação de crédito extemo com o Banco In­
temacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, no valor equivalente a vinte milhões de dó-
lares norte-americanos de principal, destinando-se 
OS recursos ao financiamento parcial do Programa 
de Aperfeiçoamento dos Instrumentos de Atuação 
do Banco Central do Brasil. Aprovado. À Comissão 

27736 

27737 

27739 

27740 

27741 

Diretora para redação final. ....... ....... ................ ....... 27742 

Redação final do Projeto de Resolução nl! 
169, de 1997. Aprovada. À promulgação. ............ 27743 

Projeto de Lei do Senado nº 216, de 1997,' 
de autoria do Senador José Serra, que dispõe 
sobre o Título de Participação em Receita de 
Serviço Público Concedido (TPR) e dá outras 
providências. Aprovado com emenda de nl! 7-
Plen, sendo rejeitadas as demais, após parecer 
de plenário, tendo usado da palavra os Senado­
res Lúcio Alcântara, José Eduardo Dutra e José 

Projeto 'de Lei da Câmara nO 58, de 1997 
(nO 1.530/96, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a ab­
sorção, pela União, de obrigação do Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER. Aprovado. À sanção................................. . 

Requerimento nll 1.024, de 1997, do Sena­
dor Romeu Tuma, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta do Projeto de Lei da 
Câmara nll 102, de 1996, com o Projeto de Lei do . 
Senado nl! 187, de 1997, por versarem sobre legiti­
mação Para causas perante os juizados especiais 
cíveis. Aprovado, sendo os. projetos remetidos à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ..... . 

Requerimento nl! 1.027, de 1997, do Sena­
dor Edison Lobão, solicitando, nos tennos regi­
mentais, a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado nl! 83, de 1997, de sua au­
toria, que altera dispositivos do Decretô-Lei nl! 
972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre 
o exercício da profissão de jomalista. Aprovado, 
sendo o projeto remetido ao arquivo .................... . 

Requerimento nl! 1.062, de 1997, do Sena­
dor Lúcio Alcântara, solicitando, nos tennosregi­
mentais, tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nl!s 128 e 209, de 1995, por versarem 
sobre programas de construção de habitações 
populares. Aprovado, sendo os projetos remeti­
dos às Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Assuntos Sociais .................................................. . 

Proposta de Emenda à Constituição nll 63, 
de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda 
e outros senhores Senadores, que altera e revo­
ga dispositivos da Constituição Federal pertinen­
tes à Justiça do Trabalho, no quarto dia de dis­
cussão, em primeiro turno. Não houve oradores 

27760 

27761 

27761 

27761 

no quarto dia de discussão, em primeiro turno. .... 27761 

Projeto de Resolução nl! 171, de 1997, que 
autoriza o Estado do Mato Grosso do Sul a con­
tratar operação de crédito junto à Caixa Econômi­
ca Federal, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
no valor total de quarenta milhões de reais. Apro-
vado. À Comissão Diretora para redação final. .... 27761 

Redação final' do ,Projeto de Resolução nll 

171, de 1997. Aprovada. À promulgação. ............ 27762 

Projeto de Resolução nl! 172, de 1997. que 
autoriza o Estado de Minas Gerais a elevar tem­
porariamente. e em caráter excepcional, os limi­
tes estabelecidos no art. 41!, incisos I e li, da Re-
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solução nl! 69, de 1995, e a contratar operação 
de crédito junto à Companhia Vale do Rio Doce 
S/A, no valor de nove milhões, duzentos'e ses­
senta e quatro mil, seiscentos e sessenta e seis 
reais e quarenta e seis centavos. Aprovado.·À· 
Comissão Diretora para redação finaL ................ : 27763 

Redação final do Projeto de Resolução nl! 
172, de 1997. Aprovada. À promulgação. ........... 27763 

Parecer da: Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre a Mensagem nl!' 
211, de 1997 (nl! 1.472/97, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome' do Senhor Márcio 
Paulo de Oliveira Dias, Ministro de Primeira Clas­
se da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Bélgica. Apreciado em sessão secreta. ............ 27764 

3.3.1 - Comunicação da Presidência 

Recebimento do parecer final do Orçamen-
to Geral da União para 1998, elaborado pela Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, tendo usado da palavra o Senador 
Ney Suassuna, o Presidente Antonio Car10s Ma-
galhães e o Senador José Roberto Arruda .......... 27764 

3.3.2 - Matéria apreciada após a Ordem 
do Dia 

Requerimento nl! 1.111, de 1997, lido no 
Expediente da presente sessão. Aprovado. . ...... 27766 

3.3.3 - Pareceres 

NI! 842, de 1997, da Comissão Diretora, so­
bre o Projeto de Lei da Câmara nll 118, de 1984 
(nl! 634/75, na Casa de origem), que institui o Có­
digo Civil - Redação final (Publicada em Suple-
mento B a este Diário). ......................................... 27766 

NI! 843, de 1997, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto ,de 
Lei da Câmara nl1 55, de 1997 (nl! 2.685/96, na 
Casa de origem), que acrescenta incisos ao § 111 

do art. 111 da Lei nl! 8.691 , de 28 de julho de 1993. 27766 

3.3.4 - Comunicações da Presidência 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para re­
cebimento de emendas ao Projeto de Lei da Câma-
ra nll 55, de 1997, cujo parecer foi lido anteriormente. 27767 

Continuação da comemoração iniciada du­
rante o tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente da presente sessão, ao Dia da Decla­
ração Universal dos Direitos Humanos, nos ter­
mos do Requerimento nl! 383, de 1997, da Sena-
dora Benedita da Silva e outros Senadores.......... 27767 

3.3.5 - Oradores. 

Senador Leonel Paiva ................................. 27767 

Senador Abdias Nascimento (art. 203 do 
Regimento Intemo)................................................ 27768 

Senador Ney Suassuna (art. 203 do Regi-
mento Intemo) ....................................................... 27774 

3.3.6 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ARTUR DA TÁVOLA - Desta-
cando a inauguração, na Academia Brasileira de 
Ciências, da primeira biblioteca virtual do País, 
denominada Biblioteca Virtual Anísio Teixeira, 
numa iniciativa do CNPq. ...................................... 27775 

'SENADOR ROMEU TUMA' - Consagração 
como Metropolite do Brasil de Dom Damaskinos 
Mansour, Arcebispo Metropolitano da Igreja Católi­
ca Ortodoxa do Brasil, em cerimônia realizada no 
último dia 7, na Catedral Ortodoxa de São Paulo. ... 27775 

SENADOR CARLOS PA TRocíNlO - Home-
nagem póstuma ao ex-Senador Benedito Ferreira .. 27776 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Soleni­
dade de distribuição de prêmios, pelo Presidente 
Femando Henrique Cardoso, a personalidades e 
instituições dedicadas à questão dos direitos hu­
manéS, realizada hoje, no Palácio do Planalto. 
Satisfação pela sanção das leis que versam so­
bre o fomecimento gratuito da certidão de nasci­
mento e de óbito, e a garantia de renda mínima 
para ações socioeducativas. Publicação de ma­
nual do Instituto Teotônio Vilela contendo a série 
de projetos do Govemo Federal para melhoria 
das condições dos direitos humanos no Brasil. .... 27776 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Publicação pela revista Amanhã, edição de no­
vembro último, de minucioso estudo da "Simon­
sen Associados", de São Paulo, que aponta os 
Estados com melhor combinação de riqueza e in­
fra-estrutura, onde destaca o Estado do Espírito 
Santo. Inconformação com o alijamento do Esta­
do do Espírito Santo no Plano de Metas - "Brasil 
em Ação" do Govemo Federal. Omissão do Mi­
nistro do Planejamento e Orçamento, Antônio 
Kandir, com relação aos pleitos da bancada capi­
xaba no sentido da inserção do Estado no Pro-
grama "Brasil em Ação" ......................................... 27777 

SENADOR NEY SUASSUNA - A impor­
tância do Projeto de Lei do Senado nl! 134, de 
1995, que regulamenta o § 311 do art. 81! do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
dispondo sobre a reparação de natureza eco­
nômica devida aos aeronautas e aeroviários, 
civis e militares, impedidos de exercer a profis­
são, do qual S. Ex!! é o relator. Considerações 
sobre os efeitos da implantação compulsória, a 
partir do próximo ano, do Fundo de Manuten­
ção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério, o Fundão, que 
poderá ser inviabiiizada caso não seja encon­
trada uma solução para as dívidas estaduais 
frente à União. ...................................................... 27784 
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3.3.7 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR ONOFRE QUINAN - Apelo ao 
Ministro da Comunicações para a permanência 
da Delegacia Regional do Ministério no Estado 
de Goiás ............................................................... . 

SENADOR ALBINO BOAVENTURA - Ho­
menagem de pesar pelo falecimento do ex-Sena-
dor Benedito Ferreira ............................................ . 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA '- Neces­
sidade de implantação de estratégias de políticas 
públicas, e ainda, definir princípios, diretrizes e 
ações que possam constar de programas que vi­
sem à melhoria da qualidade de vida dos idosos. 

3.3.8 - Comunicações da Presidência 

lembrado ao Plenário a realização de ses­
são conjunta amanhã, à~ 10 horas, para votação 
do Orçamento Geral da União de 1998 ............... . 

Designação da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da próxima sexta-feira, dia 
12, às 9 horas ...................................................... .. 

3.4 - ENCERRAMENTO 

4 - RETIFICAÇÃO 

Ata da 185@ Sessão Não Deliberativa, reali­
zada em 8 de dezembro de 1997, e publicada no 
Diário do Senado Federal do dia subseqüente .. 

5 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
10-12-97 

6 - PARECERES 

NI! 75, de 1997-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre o Projeto de lei nl! 48, de 1997-CN, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 

27786 

27787 

<' • 

27787 

27789 

27789 

27791 

Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor 
do MinistériO da Ciência e Tecnologia, do Ministé­
rio de Minas e Energia e do Ministério das Comu­
nicaçc1es, crédito suplementar no valor global de 
R$29.693.0Q6,00, para os fins que especifica. ..... 27791 

NI! 76, de 1997-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so-
bre o Projeto de lei nl! 51 , de 1997 -CN: que auto-
riza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fis-
cal da União, em favor do Ministério da Educação 
e do Desporto, crédito suplementar no valor de 
R$83.072.622,00, para os fins que especifica. ..... ,27793 

NI! 77, de 1997-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre o Projeto de lei nl! 25, de 1997-CN, que esti­
ma a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1998. Publicado em Su-
plemento A a este Diário .................................... .. 

7 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

NI! 3.632, de 1997 (republicação) ............... . 

NIIS 3.691 'a 3.710, de 1997 ......................... . 

8 - MESA DIRETORA 

9 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

10- PROCURADORIA PARLAMENTAR 

11 - LrDERES E VICE-LrDERES DE PAR-
TIDOS 

12 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

13 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

14 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

27800 

27800 

27801 



Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira II 27639 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e i) taxa de risco'de crédito: 1% a.a. (um por cen-
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- to ao ano); 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- J) período de liberação: em seis parcelas men-
mulgo a seguinte ' , . sais sucessivas; . 

RESOLUÇÃO N!! 124, DE 1991 ' I) regulamentação: sujeita às disposições conti-
das na Resolução nº 2.388, de 22 de maio de 1997, 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Anchieta - ES a realizar operação de cré­
dito junto à Caixa Econômica Federal -
CEF, no valor de R$350.000,OO (trezentos 
e cinqüenta mil reais), cujos recursos, 
oriundos do FGTS, serão destinados à 
construção de unidades habitacionais no 
Conjunto Padre José de Anchieta, naque­
le Município. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a Prefeitura Municipal de Anchieta - ES 

autorizada, nos termos da Resolução nº 69, de 
1995, do Senado Federal, a contratar operação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federal- CEF, no 
valor de R$350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil 
reais), cujos recursos, oriundos do FGTS, serão des­
tinados à construção de unidades habitacionais no 
Conjunto Padre José de Anchieta, naquele Município. 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior será realizada com as seguintes característi­
.cas e condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$350.000,00 (trezentos e 
cinqüenta mil reais), a preços de 30 de julho de 
1997; 

b) vencimento da operação: 30 de dezembro 
de 2008; 

c) taxa de juros: 5% a.a. (cinco por cento ao 
ano); 

d) indexador. índice de atualização do FGTS; 
e) destinação dos recursos: construção de ses­

senta unidades habitacionais no Conjunto Padre 
José de Anchieta, no Município de Anchieta - ES; 

f) garantia: cotas do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM e do ICMS; 

g) condições de pagamento: 
- do principat. em cento e vinte parcelas men­

sais após carência de oito meses; 
- dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive 

no período de carência; 
h) taxa de administração do agente financeiro: 

1% a.a. (um por cento ao ano), cujo valor é fixado 
por um prazo de doze meses, ou por outro que vier a 
ser estipulado pelo Conselho Curador do FGTS, e 
0,12% (doze centésimos por cento) durante o perío­
do de carência; 

do Conselho Monetário Nacional; 
m) autorização legislativa: Lei Municipal nº 203, 

de 13 de fevereiro de 1997. 
Art. 32 A autorização concedida por esta reso­

lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir de sua publi­
cação. 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

-
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 

eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N!! 125, DE 1997 

Autoriza a União a celebrar contrato 
de financiamento com a empresa húnga­
ra Medicor Comercial S.A., no valor de 
US$50,OOO,OOO.OO (cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos), destinados às 
organizações militares de saúde do Mi­
nistério do Exército. 

O Senado Federal resolve: 
Art; 1 º É a República Federativa do Brasil auto­

rizada a contratar operação de crédito externo com a 
empresa húngara Medicor Comercial S.A., mediante 
contrato de compra e venda com financiamento de 
bens, no valor de US$50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinados às 
organizações militares de saúde do Ministério do 
Exército. 

Art. 2º A operação de crédito a que se refere o 
artigo anterior será realizada com as seguintes ca­
racterísticas e condições: 

a) contratante: República Federativa do Brasil; 
b) contratada: Medicor Comercial S.A.; 
c) órgão executor: Ministério do Exército; 
d) natureza da operação: compra e venda com 

financiamento; 
e) valor: US$50,000,OOO.OO (cinqüenta milhões 

de dólares norte-americanos), sendo: 
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- valor financiado: US$42,500,000.00 (quaren- Art. 22 A emissão deverá ser realizada nas se-
ta e dois milhões e quinhentos mil dólares norte- guintes condições: , 
americanos); a) quantidade: a ser definida na data de resga-

- down payment: US$7,500,000.00 (sete mi- te dos títulos'a,serem substituídos, mediante aplica-
Ihões e quinhentos mil dólares norte-americanos); ção da Emenda Constitucional n!! 3, deduzida a par-

f) juros: 7,5% a.a. (sete inteiros e cinco déci- cela de 2% (dois por cento); 
mos por cento ao ano) fixos; b) modalidade: nominativa-transferível; 

g) juros de mora: 1% a.a. (um por cento ao c) rendimentos: igual ao das letras Financeiras 
ano) acima da taxa operacional; do Tesouro - lFT, criadas pelo Decreto-lei nll 2.376, 

h) condições de pagamento: de 25 de novembro de 1987; 
- do down payment: após a c<?nfirmação do re- d) prazo: cinco anos; 

gistro da operação no Registro de Operaçõe~ Finan- e) valor nominal: R$1 ,00 (um real); 
ceiras - ROF; f) características dos títulos a serem substitul-

- do principal: em catorze parcelas semestrais, dos: 
aproximadamente iguais e consecutivas, vencendo­
se a primeira dezoito meses após a data do recebi­
mento provisório dos bens pela Comissão de Rece­
bimento de Materiais do Estrangeiro do Exército -

'CRME; 
- dos juros: semestralmente vencidos, calcula­

dos a partir da data de cada recebimento provisório 
dos bens pela CRME" vencendo-se o primeiro paga­
mento seis meses após o recebimento pela CRME; 

i) finalidade: equipar as organizações militares 
de saúde do Ministério do Exército. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4º Esta Résolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 10 de dezembro de 1997, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
. mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº 126, DE 1997 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
emitir, por intermédio de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo (LFTSP), destinando-se os 
recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento em dezembro de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de São Paulo autorizado, nos 

termos da Resolução nº 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, a emitir letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de São Paulo (lFTSP), para giro de sua dívida mo­
biliária com vencimento em dezembro de 1997. 

SELlC 

Título , Vencimento. Quantidade 

521825 15-12-1997 2.906.996.864.396 
g) previsão de colocação e vencimento dos tl­

tulos a serem emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento Título Data-base 

15-12-1997 15-12-2002 521826 

h) forma 'de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução nº 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central,do Brasil; 

i) autorização legislativa: lei nº 5.684, de 28 de 
maio de 1987, Decretos nºs 29.526, de 18 de janeiro 
de 1989, e 30.261, de 16 de agosto de 1989. 

§ 1 º A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 2º O Estado de São Paulo encaminhará ao 
Senado Federal, para exame da Comissão de As­
suntos Econômicos, toda a documentação referente 
à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta Reso­
lução, bem como a cadeia de emissões desde a ori­
gem da dívida. 

Art. 32 O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos, até o décimo dia de cada 
mês, todos os registros de compra e venda, em to­
das as modalidades dos títulos emitidos com base 
nesta Resolução, efetuados no mês anterior, até a 
efetivação de venda definitiva. 

Art. 42 A autorizaçao concedida por esta Reso­
'Iução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 
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,Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal,em 10 de dezembro'de 1997; 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

<, , '. ,,11" :1 I",~" ,'" 
I ,··\P, (, .... : .... <', 

Faço sabàr que;o Senado,FederalaPt'óvou,' e eu; 
Anténio Cartos ,Magalhães, Presidente; nos tenros do art 
48, item 28 do Regimento InternO, promulgo a seguinte :t 
',' _ ... ...,'. . Ío. 1 

. ' R E S O ~ U ç A ON2 127, pE 1991', " 

Autoriza o Estado de Minas Gerais, li 
,- 'elevar temporariamente os' seus limites de 

endividamento para realizar emissão de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais;", LFTMG, cujos recursos 

, .• , serão destinados ao giro da dívidà, mobiliá-

, .'" ,ria vencível no primeiro semestre de-1998. i 

, ,O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Estado de Minas Gerais autorizado, nos 

termos da Resolução nº 69, de 1995, do Senado Fede­
ral,a elevar temporariamente os seus limites de endM­
damento para realizar emissão de Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais - LFTMG. 

, Parágrafo único;' Os' recursos referidos neste 
artig? serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no primeiro semestre de 1998: . 

Art. 2º A' óperação' de crédito realizar-se-á sob 
as seguintes condições': ' 
, " ';): qu8ntidade: a ser definida na da~ de resgate dos 

títulos a serem substituídos, mediante aplicação da Emen­
da ~ra' ri 3, deduzida a parcela de 2% (dois por 
cento); , " , '.' ' 
, b) "!pdalid.ade: nominativa-transferívél; , 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei n~ 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; . 

d) prazo: até cinco anos; , 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um re~I)'~ SELlC; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

SELlC r I' 

'.~ " 

Título Vencimento Quantidade 

511823 12-1-1998, 780: 192.1 05.6Q7 

511826 1º-2-1998 1.001.763.929.855 

511826 1º-3~1998 1.195.090:250.036 

511826 12-4-1998 1.791.931.896.110 

511824 1º-5-1998 496.889.823.817 

511826 1º-6-1998. 108.353.090.008 

g) previsão de colocção e vencimento dos títu­
los a serem emitidos 

SELlC 

Colocacio Vencimento Título Data-Base 

2-1-1998 
I 

12-1-2003 511825 2-1-1998 

2-2~1998 1~-2-2003 511825 2-2-1998 

2-3-,1998 12-3-2003 511825 2-3-1998 . 
12-4-1998 12-4-2003 " 511826' 1º-4-1998 

4~5~1998 12-5-2003 511823 4-5-1998 
". • 

" 1º-6-1998 12-6-2003 511826 12~6-1998 
I " 

, '~h) fo;ma de colocação: mediante' ofertas públi-
cas, nos termos da Resolução 'nº 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei nº 9.589, de 9 de 
junh,o de .~ 988, Decreto n2 29.200, de 19 de janeiro 
de 1989, e Resolução n2 1.837, de 23 de jarieiro de 
1989: ' 
" .§ 12 A publicação do anúncio do leilão para 

oferta dos títulos referidos neste' artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua rE:!ali­
zaçãó. 

§ 2º O Estado de Minas Gerais encaminhará 
ao S~nado Federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda documentação referente 
à ofe,rta dos títulos emitidos ao amparo desta Reso­
lução, bem como a cadeia de emissões desde a ori­
gem da dívida. 

Art .. 3º O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame da Comissão de Assuntos Econômicos 
t~os os: registros de compra e venda, em todas a~ 
modalidades, dos títulos emitidos, com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­
ção da venda definitiva, 

Art. 4º A autorização concedida por esta 
ResOlução deverá ser exercida no prazo de du­
zentos e setenta dias, contado da data de sua 
publicação. 

Art., 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em, 10 de dezembro de 
1997. - Senador Antonio Carlos Magalhães , 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, é 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 4~, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 
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R E S O L U ç Ã O N2 128, DE 1997 pação dos Estados - FPE, créditos 'previstos na Lei 
Autoriza o Estado de Mato Grosso Complementar n2 87, de 13 setembro de 1996, e ou-

do Sul a contratar operação de crédito tras garantias·em direito admitidas; 
Junto à Caixa Econômica Federal - CEF, ,f) df!.s!(nfição dos recursos: financiar o progra-
no âmbito do Programa de Apolo à Rees:- ma de ajust.e d~ quadro de pessoal (Programa Espe-
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta- cial de Incé'ntivo ao Desligamento Voluntário do Po-

i dos, no, valor total de R$40.000.000,OU der Executivo), do Estado de Mato Grosso do Sul. 
(quarenta milhões de reais). Art. 32 Esta Resoluçã~ entra em vigor na data 

o Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Mato Grosso do Sul auto­

rizado a contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal - CEF, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor total de R$40.000.000,OO (quaren-
ta milhões' ~é reais)... . 

§ 12 Os recursos referidos neste artigo desti­
nam-se, integral e obrigatoriamente, a financiar o 
Programa Especial de Incentivo ao Desligamento 
Voluntário do Poder Executivo. , 

§ 22 A utilização dos recursos referidos neste 
artigo para fins diversos do autorizado por esta Re­

, solução implicará o vencimento imediato da totalida~ 
de da operação de crédito de que trata esta nórma, 
sem prejuízo das sanções legais pertinentes ao 
caso. 

Art. 2º A operação de crédito terá as seguintes 
condições financeiras básicas: . . 

a), 'valor pretendido: R$40.000.ÓOO;Óo (q~arenta . 
milhões de reais); 

b) encargos financeiros: . '.' 
- sobre os saldos devedores atualizados, inci­

dirão, a partir da data em que os recursos estejam' 
colocados à disposição do beneficiário, encargos fi­
nanceiros equivalentes ao custo de captação médio 
da CEF, apurado com base no "tjalancete do mês an­
terior ao da data de liberação da' primeira parcela~ 
acrescido de 0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao 
mês); .' 

- os encargos serão capitalizados mensalmen­
te e prefixados trimestralmente, com base no último 
balancete da CEF; 

- CEF fará jus à comissão de abertura de cré­
dito correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco déci­
mos por cento) sobre o valor do crédito aberto, inci­
dente no ato da liberação de cada parcela; 

c) condições de pagamento: 
- a dívida será paga em quatorze prestações 

mensais consecutivas, calculada com base na Tabe­
la Price; 

d) garantia: a ser concedida pela União; 
e) contragarantia: recursos provenientes das 

receitas próprias, cotas-partes do Fundo de Partici-

de sua publicação. 
Senado Federal, em 10 de dezembro de'1997. 

- Senador Antonio Carlos Magalhães - Presi­
dente. 

. :' v. . .. " 

Faço saber que ,o Sen~do Federal aprovou', e 
~u, Antonio· Carios 'Magalhães, Presidente, nos. ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno,' pro-
mulgoaseguinte .•.. ~'.... . ... , i·~· 

• I 

. ".' 

. R ~S O L U.ç Ã O NI! ~~9, DE 1997 '~,' 

Autoriza a elevação· temporária. dos 
limites de endividamento do Estado. do 
Rio de Janeiro para que possa emitir, me­
diante ofértas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado do Rio de Ja­
neiro - LFTRJ, destinandO-se os recursos 
ao giro de sua dívida mobiliária com ven­
cimento, no primeiro sem~stre, de 1998. 

O Senado Federal resolve: 

. Art. 1º.É o Estado do Rio de Janeiro autoriza-
cio, nos termos da Resolução nº 69, de 1995, dO,Se-

. nado Federal, a elevar os limites de endividamento e 
comprometimento previstos na mesma Resolução, 
para emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
dó' Rio de Janeiró - LFTRJ, cujos recursos 'serão: 
destinados ao giro das parcelas de sua dívida mobi­
liária com vencimento no primeiro semestre de 1998. 

Art. 22 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da 'Emenda Constitucional nº 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei nº 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 

e) valor nominal: R$1,OO (um real); 

'. f) características dos títulos a serem substituídos: 
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SElIC 

Título Vencimento Quantidade 

541823 12-1-1998 308.756.389.304 

541826 12-2-1998 396.164.970.380 

541826 111- 3-1998 539.398.283.479 

541826 111- 4-1998 692.289.613.727 

541824 111-.5-1998 903.595.733.287 , , , 
541826 / .111- 6-1998 1.182.684.670.251 

, g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SElIC 

Data-base Colocação Vencimento Título 

2-1-1998 111-1-2003 541825 2-1-1998 

2-2-1998 12-2-2003 541825 2-2-1998 

2-3-1.998 12-3-2003 541825 2-3-1998 . 
1-4-1998 . 111-4-2003 541826 11!-4-1998 

4-5-1998 12-5-2003 541823 11!-6-1998 

4-5-1998 111-6-2003 541826 11!-6-1998 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução nl! 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: lei nl! 1.389, de 28 de 
novembro de 1988. 

§ 111 A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 211 O Estado do Rio de Janeiro encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econõmicos, toda a documentação refe­
rente à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta 
Resolução, bem como a cadeia de emissões desde 
a origem da dívida. 

Art. 31! O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econõmicos, até o décimo dia de cada 
mês, todos os registros de compra e venda, em to­
das as modalidades, dos títulos emitidos com base 
nesta Resolução, efetuados no mês anterior, até a 
efetivação da venda· definitiva. 

Art. 42 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e quarenta dias, contado a partir de sua pu­
blicação. 

Art. 51! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 11 de dezembro de 1997. 
- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi~ente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, rios ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO NII 130, DE 1997 

Autoriza o Município de São Paulo 
a emitir, através de ofertas públicas, le­
tras Financeiras do Tesouro do Municí­
pio de São Paulo - LFTMSP, destinando­
se os recursos ao giro de sua dívida mo­
biliária com vencimento no primeiro se­
mestre de 1998. 

O Senado Federal resolve: 
. Art. 1 I! É o Município de São Paulo autorizado, 

nos termos da Resolução nl! 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do T esóuro do 
Município de São Paulo - LFTMSP, para giro de sua 
dívida mobiliária corri vencimento no primeiro se­
mestre de 1998. 

Art.21! A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante a apli­
cação da Emenda Constitucional nll 3, com a rola­
gem de 100% (cem por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei nl! 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominal: R$1,00 (um real), se SElIC ê 

R$1.000,00 (um mil reais), se CETIP; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

SElIC 

Título Vencimento Quantidade 

: 691096 2-1-1998 13.865.553 
I 
691096 11!-2-1998 13.909.874 

691096 11!-3-1998 92.560.752 

, 691094 11!-4-1998 14.275.485 

691095 11!-5-1998 14.566.798 , 
691096 1-6-1998 141.700.421 
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CETIP 

Título Vencimento Quantidade 

P ~ 12-6-1998 4.009.906.632 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

2-1-1998 12-4-2001 691185 2-1-1998 

2-2-1998 12-4-2001 691154 '2-2-1998 

2-3-1998 12-4-2001 691126 2-3-1998 

12-4-1998 12-4-2001 691096 12-4-1998 

4-5-1998 12-4-2001 691063 4-5-1998 

12-6-1998 12-6-2002 691461 12-6-1998 

CETIP 

Colocação Vencimento Título Data":Base 

1 2-6-1998 1 !!-6-2003 P 12-6-1998 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução nº 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: lei n2 7.945, de 29 de 
outubro de 1973, e Decreto n2 27.630, de 26 de ja­
neiro de 1989. 

§ 12 A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos 'títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 22 O Município de São Paulo encaminhará ao 
Senado Federal, para exame da Comissão de As­
suntos Econômicos, toda a documentação referente 
à oferta de títulos ao amparo desta Resolução, bem 
como a sua cadeia de emissões desde a origem da 
respectiva dívida. 

Art. 32 O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame na Comissão de Assuntos Econômicos 
todos os registros de compra e venda, em todas a~ 
modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva-
ção da compra definitiva. . 

Art. 42 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 5!! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O N2 131, DE 1997 . 

Autoriza o Estado da Bahia a contra­
tar'!'operação de refinanciamento de dívI­
da do Estado, consubstancladano con­
trato de confissão, assunção, consolida­
ção e refinanciamento de dívidas, celebra­
do com a União em 12 de dezembro' de 
1997, com base no Protocolo de Acordo fir­
~ado entre. a União e o' Estado da. Bahia, 
no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

. . ~, 
O Senado Federal resolve: 
Àrt. 12 É o Estado da Bahia autorizado a con­

tratar operação de refinanciamento de dívida do Es- ' 
tado, consubstanciada no contrato de confissão, as­
sunção, consolidação e refinanciamento de dívidas, 
celebrado com a União em 12 de dezembro de 1997, 
com base no Protocolo de Acordo firmado entre a 
União e o Estado da Bahia, no âmbito, do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal' dos 
Estados. 

Art. 22 A operação de crédito terá as seguintes 
condições financeiras: 

a) , valor da dívida. a ser adquirida pela União: 
R$959.662.780,99 (novecentos e cinqüenta e nove 
milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, setecen­
tos e oitenta reais e noventa e nove centavos), rela­
tivos ao valor da dívida mobiliária,existente em 
27-11-97, e contratos firmados com a Caixa EconÔ­
mica Federal - CEF. Deste valor será deduzida a 
parcela correspondente ao subsídio concedido pela 
União ao Estado, nos termos do art. 32, §§ 2!! a 42, 
da lei n!! 9.496, de 11 de setembro de 1997, sendo re­
financiada apenas R$906.827.646,56 (novecentos e 
seis milhões, oitocentos e vinte e sete mil, seiscentos e 
quarenta e seis reais e cinqü'enta e seis centavos); 

b) encargos: . 

- juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 

- atualização do saldo devedor: mensalmente 
pelo IGP-DI; . 

(",,' 

c) prazo: trezentos e sessenta prestações 
mensais e consecutivas; 
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, d) garcilntia~:-rece~as próprias do Estado, as trans- do Estado da Bahia, bem como as demais condiçõ-
ferências constHucioMais e os créd~os de que trata a Lei es, metas, exigências e obrigações constantes dos 
Complementar n!! 87, de 13 de setembro de 1996; contratos referidos nos arts. 1!! e 3!!, constituem par­

tes integrantes desta Resolução. 
e) condições de pagamento: ~rt. 6!! Esta Resolução entra em vigor na data 
- amortização extraordinária: para efei~o de pa- de sua publicação. 

gamento extraordinário de principal e encargos do Art. 7!! São revogadas as disposições em contrário. 
refinanciamento, o Estado promoverá 'amortização Senado Federal, em 11 de dezembro de 1997 
equivalente a 20% (vinte por cento) ~o valor da dívi- Senador Antonio Car10s Magalhães, Presidente. 
da mobiliária estadual, no valor de R$ 
152.245.697,40 (cento e cinqüenta e", dois milhões,7 
duzentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e noven--­
ta e sete reais e quarenta centavos), com recursos­
provenientes da alienação dasaçóes do BANEB; . , 

- amortização: em parcelas mensais, pela Ta­
bela Price, lim~adas a 1/12 (um doze avos)~de13% 
(treze por cento) da Receita Líquida Real do Estado. 

Parágrafo único. O' descuQ1primento pelo, Esta­
do da Bahia das obrigações co!"stantes do contrato 
de refinanciamento, incluindo atrasos de pagamen­
tos, "assim como das metas fiscais e financeiras, 
acordadas em seu programa de reestruturação e de 
ajuste fiscal, implicará, enquanto persistir o descum­
primento, a substituição dos encargos financeiros re­
feridos neste' artigo por encargos equivalentes ao 
custo médio de colocação da dívida mobiliária inter-

f\ • -. 
na do Governo Federal, acrescido de JUros de mora 
de 1% a.a. (um por cento ao ano), e a elevação do li­
mite de dispêndio para 17% (dezessete por cento) 
da Receita Líquida Real do Estado. 

Art. 3!! É o Estado da Bahia autorizado a con­
tratar operação de financiamento junto à União, no 
valor de até R$ 1.252.000.000,00 (um bilhão, duzen­
tos e cinqüenta e dois milhões de reais), posição em 
31 de outubro de 1997. 

§ 1!! Os recursos referidos neste artigo serão 
destinados ao financiamento de ajustes prévios ne­
cessários à privatização do Baneb e a: transformação 
do Desenbanco em agência de fomento, conforme o 
disposto na Medida Provisória n!! 1.590-17, de 20 de. 
novembro de 1997. . 

§ 2!! O saldo devedor do financiamento previsto 
neste artigo se incorporará à ps:rcela referida no art. 
111 desta Resolução, aplicando-se, aind~ as mesmas 
condições previstas para aquele refinanciamento. 

Art. 4!! A Secretaria do Tesouro Nacional e o 
Banco Central do Brasil remeterão, semestralmente, 
ao Senado Federal, relatório detalhado de avaliação 
do cumprimento, pelo Estado, das condições, exi­
gências, metas e demais obrigações nos contratos 
referidos nos arts. 1!! e 3!!, a partir da promulgação 
desta Resolução. 

Art. 5!! Os compromissos constantes do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 

F,aço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48,. item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O N!! 132, DE 1997 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno com o Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, no 
valor equivalente a US$ 20,000,000;00 (vin­
te milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, destinando-se os recursos ao 
financiamento parcial do Programa de 
Aperfeiçoamento dos Instrumentos de 
Atuação do Banco Central do Brasil. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1!! É autorizada a República Federativa do 

Brasil, nos termos da Resolução n!! 96, de 1989, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito ex­
terno com o Banco Intemacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a 
US$20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos), de principal, destinando-se os recursos 
ao financiamento parcial do Programa de Aperfei­
çoamento dos Instrumentos de Atuação do Banco 
Central do Brasil. 

Art. 2!! A operação de crédito externo terá as 
seguintes características: 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; 
b) mutuante: Banco Internacional para Recons­

trução e Desenvolvimento - BIRD; 
c) executor. Banco Central do Brasil; 
d) valor: equivalente a até US$20,OOO,OOO.OO (vinte 

milhões de dólares norte-americanos), de principal; 
e) finalidade: financiar, parcialmente, o Progra­

ma de Aperfeiçoamento dos Instrumentos de Atua­
ção do Banco Central do Brasil; 

f) juros: no início de cada período o mutuário 
pagará, sobre o saldo devedor e a partir de cada de­
sembolso, juros com base na UBOR acrescida de: 

- 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano); e 
- menos (ou mais) a margem média ponderada 

para cada período de juros, abaixo (ou acima) das 
taxas interbancárias ofertadas em Londres ou de ou-
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tras taxas de referência para depósitos de seis me- os limites. estabelecidos no art. 4!!,incisos I e li, da Re-
ses, relativas aos empréstimos pendentes do BIRD, solução n~69, de 1995, do Senado Federal, e a con-," 
ou às parcelas dos mesmos alocadas pelo Banco tratar operaÇão de crédito junto à Companhia Vale do 
para proporcionar recursos a empréstimos em moe- Rio Doce S.A., no valor de. R$9.264.666,46 (nove mi-
da única ou parcelas dos mesmos por ele concedi- Ihões, duzentos e seSsenta e quatro mil, seiscentos e 
dos e que incluam a quantia desembolsada para o sessenta e seis reais e quarenta e seis centavos). 
referido período de juros, expressa como uma por-, Parágràfo' único .. Os recursos I ..afendos: neste! 
centagem anual; artigo serão destinados' ao" financiamento das se-

g) comissão de compromisso: 0,75% a.a. (se- guintes obras'e Programas: . : ',' -
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o I, - progrârila: de Mobilizáção Comunitária do 
montante não desembolsado, contada a partir de Serviço Voluntário Cle. Assistência Social ~ SERVAS 
sessenta dias da data de assinatura do contrato; - IR$1~264.666,46 (um 'milhão,' duzentos e sessenta 1 

h) condições de pagamento: e. quatro mil, seiscentos~esessentae seis reais e 
- do principaf. em vinte parcelas semestrais' quarenta e seis centavos); .. ," _, r .' ':'t • 

consecutivas e iguais no valor de US$1,OOO,OOO.OO li-obras na rodovia MG-120, nO,trecho Riacho 
(hum milhão de dólares norte-americanos) cada de Machados - BR 251 '-, R$2.300:000,ÓO (dois mi-. 
uma, vencendo-se a primeira em 15 de março de Ihões e trezentos mil reais); .' -,'" ',', . 
2003, e a última em 15 de setembro de 2012; 111 ~ obras no trecho' BR~116, 'entroneamento 

, - dos juros: semestralmente vencidos, em 15 de Tumiritinga' - .. Capitão . Andrade-Itanhomi -
de março e 15 de setembro de cada ano; R$1.000.000,OO' (urii milhão de reais);' ' 'I. !' 

- da comissão de compromisso: semestral- 'IV - obras na rôdovia MG-232, no trecho Mas-
mente vencida, nas mesmas datas estipuladas para quita-Santana do Paraíso' - R$2.200.000,OO (dois 
o pagamento dos juros. milhões e duzentos mil reais); , 

Parágrafo único. As datas estipuladas para paga- , V - obras na' rodovia' que liga Dionísio a· São 
mento poderão ser prorrogadas para manter correla- Domingos do, Prata - R$ 1.000.000,00 (um .milhão 
ção com a efetiva data de celebração do contrato. de reais); , ' ,," 

Art. 3º A contratação da operação de crédito ' VI - Centro de Feiras e Exposições de Minas 
extemo a que se refere o art. 1 º deverá efetivar-se Gerais - R$1.500.000,OO (um milhão e quinhentos 
no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias mil reais).', '. , . _ " " , 
contados da data da publicação desta Resolução. Art. 29..A oPeração de crédito terá as seguintes 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data condições financeiràs:; ,.' . " , ) , 
de sua publicação. a) valor pretendido: R$9.264.666,46 (nove mi-

Senado Federal, em 11 de dezembro de 1997. Ihões, duzentos e sessenta' e quatro mil, seiscentos 
- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. e sessenta e seis reais e q'úarenta e' seis centavos); 

b) encargos:,' l, ti, , 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O N2 133, DE 1997 

Autoriza o Estado de Minas Gerais 
a elevar temporariamente, e em caráter 
excepcional, os limites estabelecidos 
no art. 42, incisos I e 11, da Resolução nSl 

69, de 1995, do Senado Federal, e a con-' 
tratar operação de crédito junto à Com­
panhia Vale do Rio DoceS.A.,no. 
valor de R$ 9.264.666,46 (nove milhões, 
duzentos e sessenta. e quatro mil, seis­
centos e sessenta e seis reais e quarenta 
e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a elevar temporariamente, e em caráter excepcional, 

'. - -no prazo: de carência: juros de 1 % a.a. '(um 
por cento ao ano); 

. - durante as amortizações: juros de 3% a.a. 
(três por cento ao ano); -: 

. ~ reajuste do saldo'devedor: 80% (oitenta por 
cento) da variação do IGP-M' nó período compreen­
dido entre à liberação do mútuo e a amortização' de 
cada parcela;' , , ~ . \ . ' , 

c) condições de pagamento: , 
" - do principal: em dezesseis parcelas semes-

trais, após carência de quatro semestres: " 
. - dos juros: 'semestralmente exigíveis;' inclusive 

no período de carência; . 
d) gaiantias:. cotas do Fundo de Participação 

dos Estados - FPE. '. " . 
'Art. 39. Esta,àutorização deverá ser exercida no 

prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado 
da data de sua pubiicação.', . , ... ' .. 

Art. 411 Esta' resolução' entra em' vigor' na 'data 
de sua publicação. /tl' -.. " 

, i Senado Federal, ·11de dezembro de 1997. -
Senador Antonio Car10s MagalhãeS, Presidente. 

I 
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Ata da 1871 Ses~ão Deliberativa Extraordinária 
, 'i .. ,. .' em tO"de dezembro de 1997 

~."' , .'..,... .~ 
~ t ... ; c, 

'. t'". ~ .• ;,,~<) •. ~ .,,',",'" ~. .,' f." 

'.' 1 .: ••. 3! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 
~ i.C~~ f~.":"'~··~ifj.f ·,.ii '~f' 

. Presidêilciàdos Srs.: Antonio Carlo~, Magalhães e Geraldo Melo 
." -, "'~ 

::As 10 HORAS, .ACHAM~SE PRESENTES' 9S 
SRS. SENADORES: .', ,. 

r'Ãbdias 'Nascimento - Ademir Andrade - Albino 
Boaventura -Antonio' Cartos Magalhães- Antônio 
Carlos Valadares - Artur da' Tavola - Bello Parga -

f '1<" ~. . ''o ~ " ". '. .- • 

Benedita da Silva' -Bani Veras - Bemardo Cabral -
Carlôs' Bezerrà ~ Cartos' Pàtrocínio - CaÍ10s Wilson -
.Casildo, Maldaner ~ Coutinho Jorge -::. Edison Lobão 

, "7 Eduàrdo Suplicy - ElciOAI~a~es ~,É!"'ilia. ~eman­
des - Epitacio Cafeteira, '":" Esperidião:Amin. - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo -"Francelino Pereira 

, .. ' ·...;Freitàs Neto''';'' Geraldo Melo ...; Gerson Camata -
.' Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Pal-

"i 'meira'..:..'Hugo'Napoleão - Jader Barbalho - Jeffer­
. son Peres - João França - Jóão Racha -' Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -­
José' Agripino' ";"José Alves - José Bianco - José 
Eduarçjo - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José,lgnáció Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Serra ":"Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Cam­
pos - Leomar Quintanilha - Leonel Paiva - Levy 
Dias - Lucrdio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho":' Marluce Pinto - Nabor Júnior - Ney Suas­
suna- Onofre Quinan - Osmar Dias- Otoniel Ma-

~1', chàdo - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina As­
sumpção -'- Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ro­
naldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Ma­
chado - Teotônio Vilela Filho - Vilson Kleinubing -
Waldeck Omelas. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 76 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
", j , PARECERES 

• I 

PARECER N2 831, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício nSl S 111, de 1997, do 
Exmo. Sr. Governador do Estado do Mato 

1 Grosso do Sul, encaminhando ao Senado 
Federal solicitação para contratar opera-

, ção de crédito junto I à Caixa Econômica 
Federal, no âmbito do Programa de Apoio 
à Reesbuturação e ao Ajuste Fiscal de Es­
tados, no valor total de R$40.000.000,OO 
(quarenta milhões de reais) • 

'Relator: Senador Romero Jucá 

I - Relatório 

, Exmo. Sr. Governador do Estado do Mato 
Grosso do Sul, encaminha ao Senado Federal, por 
intermédio do Ofício nll S 111, de 1997, solicitação 
para contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Esta­
dos, no valor total de R$40.000.000,OO (quarenta mi­
lhões de reais). 

Os recursos oriundos dessa operação de crédi­
to destinam-se ao financiamento da execução do 
Programa Especial de Incentivo ao Desligamento 
Voluntário do Poder Executivo daquele estado. 

De acordo com as informações constantes no 
parecer do Banco Central do Brasil, a operação de 
crédito pretendida pelo Estado do Mato Grosso do 
Sul terá as seguintes características financeiras: 

a) valor pretendido: R$40.000.000,OO (quarenta 
milhões de reais); 

b) encargos financeiros: 
- sobre os saldos devedores atualizados, inci­

dirão, a partir da data em que os recursos estejam 
colocados à disposição do beneficiário, encargos fi­
nanceiros equivalentes ao custo de captação médio 
da CEF, apurado com base no balancete do mês an-
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terior ao da data de liberação da primeira parcela pedido as certidões de adimplência ~e·âeregularida-
acrescido de 0,5% a.m; de do Estado junto ao INSS,' FGTS, Tributos Fede- ' 

- os encargos serão capitalizados mensalmen- rais e ao Sistema Financeiro Nacional. . 
te e prefixados trimestralmente, com base no último Por 'ó'utro lado, de acordo com' informações 
balancete da CEF: constantes '·dO' , Parecer DEDIP/DIARE-97/965,' do 

- a CEF fará jus à comissão de abertura de Banco Central do Brasil, o Governo do Estado do 
crédito correspondente a 1,5% sobre o valor do cré- Mato Grosso do Sul apresentou ,Certidão do Tribunal 
dito aberto, incidente no ato da liberação de cada de Contas do Mato Grosso do Sul'átestando ocum-
parcela; primento do disposto nos arts. 27 e 212 da'Constitui-

c) Condições de pagamento: ção Federal, o pleno exercício da sua competência 
- a dívida será paga em 14 prestações mensais tributária, bem 'como a observânCia do,limite'máximo 

consecutivas calculada com base na Tabela Price; de dispêndio com pessoal,' ,determinado pela lei 
d) Destinação dos recursos: financiar o progra- Complementar nl! 82; de 1995. cábeobservar, toda-

ma de ajuste do quadro de pessoal (Programa Espe- via, que esta'Certidão não foi encamirihada'ao"Se-' 
cial de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Po- nado Federal. ' . ', .... ", . 
der Executivo), do Estado de Mato Grosso do Sul. Atendendo a exigência estipulada pela,Resolu-

11 _ Voto do Relator ção nº 117, de 1997,' foi apresentada Certidã(Ldo 
Tribunal de Contas do Estado do' Mato Grossó 'do 
Sul; autenticada, átestando a não 'existência de re­
ceitas decorrentes' de privatização, a'pártir do adven­
to da resolução acimà referidà.;· '. ',' .>; 

A operação de crédito referida anteriormente 
insere-se no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, levado a 
efeito pela União, e enquanto tal está subordinada 
às Resoluções nº 70, de 1995, enº 12, de 1997, do 
Senado Federal. 

Exigem essas resoluções que os estados ob­
servem os seguintes dispositivos da Resolução nº 
69, de 1995, do Senado Federal, como condições 
prévias à contratação do refinanciamento: 

1) autorização Legislativa para a realização do 
refinanciamento; 

2) certidões negativas de quitação de tributos 
federais e de regularidade de situação do FGTS e 
declaração de adimplência junto ao Sistema Finan­
ceiro Nacional e aos credores internos; 

3) comprovação de cumprimento do disposto 
nos artigos 27 e 212 da Constituição Federal, ena 
lei Complementar nl! 82; de 1995, assim como do 
pleno exercício da competência tributária conferida 
pela Constituição Fe~~ral. 

Note-se, portanto, que a realização da referida 
operação de crédito encontra-se dispensada do 
cumprimento de uma série de exigências e condiçõ­
es estipuladas pela Resolução, nº 69, de 1995, do 
Senado Federal, notadamente do cumprimento dos 
limites de endividamento previstos em seu art. 41!, in­
cisos I e 11. Nesse sentido, o montante e o serviço 
das operações de crédito realizadas ao amparo do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados não serão computados, no exer­
cício financeiro em que forem celebrados, nos limites 
de endividamento referidos. 

Ademais, atendendo àquelas condições e exi­
gências, o Estado do Mato Grosso do Sul anexou ao 

Como res'saltado, nos termos do'ârt.' 1º da Re­
solução nº 70/95, as: openiçõesde crédito realizadas 
ao amparo daquele programa' êncontram:'se: dispen­
sadas do cumprimento de uma série de exigências e 
condições da. Resolução 69/95; inclusive dos limites 
de endividamento acima mencionados. Entretanto, 
não estão elas dispensadas da observância do .limite 
definido no caput do seu ~rt.,3º, v~rbis: ,,'. ~ .' ' 

• Art. 3º As operações de crédito, reali­
zadas pelos Estados. Distrito Federal, pelos 
Municípios e por suas respectivas autar­
quias, em um exercício,' não poderão exce7 
der ao montante das despesas de capitaUi­
xadas na Lei Orçamentária Anual correspon-

" dente, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com fi­
nalidade precisa, aprovada pelo Poder Le­
gislativo, por maioriá absoluta, ,observado ó 

. disposto-nessa resolução." ' 

Relativamente a esse limite de endividamento, 
conforme apuração contida naquele parecer do Ban­
co Central do Brasil, a operação pleiteada se enqua-
dra no limite acima. . . 

De uma perspectiva ,financeira e de finanças 
públicas, a operação de ci-éditó' pretendida inêorpora 
especifICidades que a justifICam plenamente, a sabElr: 

a) a operação de crédito pretendida deverá im­
plicar um custo equivalente a 2,0428, ao mês, cor­
respondente ào 'atual custo de captação médio da 
CEF, acrescido de juros de 0,5%, válor esse bastan­
te favorável quando comparado ao custo médio efe-



Dezembro de 1997 . DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 27649 

tivo verificado para empréstimos contratados junto a da CEF, apurado com base no" balancete do mês 
bancos privados por intermédio das operações de anterior ao da data de liberação da primeira parcela, 
antecipação de receita orçamentária. Essa estimati- acrescido de O,5%a.m.; 
va de custo é, indicativa das condições financeiras - os encargos serão capitalizados mensalmen-
favoráveis da operação de crédito pretendida;.: te e prefixados trimestralmente, com base no último 

b) a contratação da referida operação de crédi- balancete da CEF. 
to contribuirá para o necessário ajuste nas contas" - a CEF fará jus á comissão de abertura de 
públicas do Estado, condição indispensável à manu- crédito correspondente á 1 ,5% sobre o valor do cré-
tenção do processo de estabilização econômica. dito aberto, incidente no ato de liberação de cada 

Nesse contexto, diante da natureza estratégica parcela; 
que a operação de crédito em exame representa ·c) condições de pagamento: 
para a sustentação do programa de estabilização em - a dívida será paga em 14 parcelas mensais 
curso, e para o ordenamento das finanças públicas consecutivas, calculada com base na Tabela Price; 
estaduais somos pela autorização deste Senado Fe- d) garantia: a ser concedida pela União; 
deral à celebração da operação de crédito em tela, e) contragarantia: recursos provenientes das 
nos termos do seguinte projeto de resolução: receitas próprias, quotas-partes do Fundo de Partici-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N1I171, DE 1997 pação dos Estados, créditos previstos na Lei Com­
plementar nº 87, de 1996, e outras garantias em di-, 
reito admitidas; Autoriza o Estado do Mato Grosso 

do Sul a contratar operação de crédito 
Junto à Caixa Econômica Federal, no âm­
bito do Programa de Apoio á Reestrutura­
ção e ao. Ajuste Fiscal de Estados, no va­
lor total de R$40.000.000,OO (quarenta mi­
Ihôes de reais). 

o Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Estado do Mato Grosso do Sul a 

contratar operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, no 
valor total de R$40.000.000,OO (quarenta milhões de 
reais). 

§ 111 Os recursos referidos no caput destinam­
se, integral e obrigatoriamente, a financiar o Progra­
ma Especial de Incentivo ao Desligamento Voluntá­
rio do Poder Executivo. 

§ 211 A utilização dos recursos referidos no ca­
put para fins diversos do autorizado pela presente 
resolução implicará o vencimento imediato da totali­
dade da operação de crédito de que trata esta nor­
ma, sem prejuízo das sanções legais pertinentes ao 
caso. 

Art. 211 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras bá­
sicas. 

a) valor pretendido: R$40. 000. 000, 00 (quarenta 
milhões de reais); 

b) encargos financeiros: 
- sobre os saldos devedores atualizados, inci­

dirão, a partir da" data em que os recursos estejam 
colocados à disposição do beneficiário, encargos fi­
nanceiros equivalentes ao custo de captação médio 

f) destinação dos recursos: financiar o progra­
ma de ajuste do quadro de pessoal (Programa Espe­
cial de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Po-, 
der Executivo) do Estado de Mato Grosso do SuL 

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 9 de "dezembro de 1997. -
Belo Praga; Presidente Eventual - Romeiro Jucá; 
Relator - João Rocha - Levy Dias - Ramez Tebet 
- José Eduardo Vieira - Beni Veras - Joel de Hol­
landa - Albino Boaventura - Jonas Pinheiro -
Francelino Pereira - José Agripino - Fernando 
Bezerra - Gilvan Borges. 

PARECER N!! 832, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício n!! S 92, de 1997, do 
Governador do Estado de Minas Gerais, 
solicitando autorização do Senado Fede­
ral, para a contratação de operação de 
crédito junto á Companhia Vale do Rio 
Doce S.A., no valor de R$9.264.666,46, 
destinada ao financiamento da execução 
de obras e programas na área do desen­
volvimento econômico social do Estado. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Esta-. ' 

do de Minas Gerais, por intermédio do Ofício nº "S" 
92, de 1997, solicita autorização do Senado Federal 
para a elevação temporária dos limites de endivida­
mento de que tratam os incisos I e 11 do art. 4º da 
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Resolução nº 69, de 1995, para que possa contratar pleno exercício da competência tributária. conferida 
operação de crédito, junto á Companhia Vale do Rio pela Constituição 'Federal. . ,.,' , 
Doce S.A., no valor de R$9.264.666,46. . Atendendo àquelas condições e exigências, o 

Os recursos a serem contratados destinam~se Estado de ,Minas Gerais anexou ao pedido as certi-
a financiar a execução das seguintes obras e progra-~ dões de ãdimplência' e 'de regularidade juntõ' ao 
mas: I - Programa de Mobilização Comunitária do INSS,' FGTS: e de tri~ut()s federais.· , 
Serviço Voluntário de Assistência Social - Servas Ademais, õ estadp, apresent<?~ Gertidão do Tri-
(R$1.264.666,46); 11 - obras na rodovia MG 120,' no bunal de Contas do Estado de Minas Gerais, ates-
trecho Riacho de Machados-BR-251 (2.300.000,00); tando o cumprimento 'do 'disposto nos arts., 212 da 
111 - obras no trecho BR-116, entroncamento de Tu- Constitu'ição Federal, relativo 'a gastos com manu-
miritinga-Capitão Andrade-Itanhomi (1.000.000,00), tenção e desenvolvimEmto do ensino, bem como. o' 
IV - obras na rodovia MG 232, no trecho Mesquita- pleno exercício da competência tributária. É certifica-
Santana do Paraíso (2.200.000,00); V - obras na ro~" da,' ainda, a observância do disposto no art: 27 da 
dovia que liga Dionísio a São Domingos da' Prata Constituição Federal, dando cumprimento ao êstabe-
(1.000.000,00); VI - Centro de Feiras de Exposições lecido na referida norma constitucional relativamente 
de Minas Gerais (1.500.000,00). à remuneração dos membros do Poder legislativo 

A operação de crédito pretendida deverá ser local. .,., i' 

realizada com as seguintes características: O Tribunal de Contas do Estado de Minas Ge-
a) valor pretendido: R$9.264.666,46 (nove mi- rais certifica também que o estado despendeu 

Ihões, duzentos e sessenta e quatro mil, seiséentos 77,45% das receitas correntes com pessoal, no 
e sessenta e seis reais e quarenta e seis centavos); . exercício ,financeiro de ·1996, extrapolando: o limite 

b) encargos: . :, " máximo de 60% 'Jixado pela lei Complementar nº 
- no prazo de 'carência: juros de 1% ao ano; 82, de 1995, que disciplina esses gastos. Vale res-
- durante as amOrlizãções: juros de 3% ao ano; saltar que esse mesmo diploma legal assegura um 
- reajuste do saldo devedor: 80% da variação prazo de 3 (três anos), contados apartir de 1996, 

do IGP-M no período compreendido entre a libera- para que os estados que se enconti'am:erTl'situação 
ção do mútuo e a amortização de cada parcela; de desacordo, retornem àquele limite. '., 

c) condições de pagamento: É de se ressaltar, ainda, que o Estado' de Mi-
- ,do principal: em 16 (dezesseis) parcelas se- nas"Gerais'encontra-se adimplente junto às institui-

mestrais, após carência de 4 (quatro) semestres; ções integrantes do Sistema Financeiro Nacional; 
.... dos juros: semestralmente exigíveis, inclusive conforme informações constantes 'do Cadastro da 

, no período de carência; Dívida Pública - CADIP. 
d) garantia: .quotasdo FPE. ' Relativamente às condiçõe's financeiras da 

operação pleiteada, conforme demonstràdó no Pare­
cer Dedip/Diare - 97093 dó Banco Central do "Brasil, 
há descumprimento dos limites de endividamento 'defi­
nidos pela Resolução nº 69/95 do Senado Federal. 

11- Voto do Relator 

Operações financeiras dessa natureza estão 
sujeitas ao cumprimento das condições e exigências 
estabelecidas na Resolução nº 69, de 1995, do Se­
nado Federal que, além de observância quanto aos 
aspectos de natureza estritamente financeira, exige 
que o estado observe os seguintes dispositivos 
como condições prévias à contratação do financia­
mento: 

1) autorização legislativa para a realização da 
operação pretendida; 

2) certidões negativas de quitação de tributos 
federais e de regularidade de situação do FGTS e 
declaração de adimplência junto ao Sistema Finan­
ceiro Nacional e aos credores extemos; 

3) comprovação de cumprimento do disposto 
nos artigos 27 e 212 da Constituição Federal, e na 
lei Complementar nº 82, de 1995, assim como do 

Entretanto, esse mesmo parecer deixa eviden­
ciado que, independente dessa operação de crédito 
pretendida, o Estado de Minas Gerais já se encon: 
trava com os limites de endividamento definidos no art. 
4º, incisos I e 11 da Resolução 69/95, extrapolados. 

Todavia, a relevância das obras e dos progra­
mas a serem financiados, aliado ao esforço que vem 
sendo empreendido pelo Estado de Minas Gerais, 
que certamente num curto espaço de tempo conse­
guirá promover os ajustes necessários ao equilíbrio 
de sua situação financeira, justificam que esta Casa 
dispense tratamento' excepcional a esse pleito. 

Ademais, a concessão de autorização ao Esta­
do de Minas Gerais para a contratação do' fin~ncià­
mento pretendido viabilizará, sem dúvida, importan-



~-------------------------;------- -------

Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 27651 

tes aportes de recursos financeiros ao estado, em b) encargos: 
condições financeiras extremamente favoráveis; S07 -no prazo de carência: juros de 1% ao ano; 
bretudo quando se tem presente as atuais dificulda- . ':" durante as amortizações: juros de 3% ao 
des ao crédito e os exorbitantes níveis das taxas de,: ano; 
juros praticadas em financiamentos ainda disponí-
veis no mercado. .' 

As demais condições e exigências estipuladas 
pela Resolução n!! 69/95 são plenamente atendidas 
pelo Estado de Minas Gerais,' conforme evidenciado: 
pelos documentos que acompanham o ofício em 
questão. 

Somos, portanto, pela autorização pleiteada 
pelo Estado de Minas Gerais, nos termos do seguin- , 
te Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 172, DE 1997 
. . 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
elevar temporariamente, e em caráter. ex-

_ cepec!onal, os limites estabelecidos no 
art. 42, incisos le 11, da Resolução n!! 69, 
de 1995, e a contr~tar operação de crédi­
to junto à Companhia Vale do Rio Doce 
S.A., no valor de R$9.264.666,4~ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a elevar temporariamente, e em caráter excepcional, 
os limites estabelecidos no art. 4º, incisos I e 11, da 
Resolução nº 69, de 1995, e a contratar operação de 
crédito, junto à Companhia Vale do Rio Doce S.A., 
no valor de R$9.264.666,46 (nove milhões, duzentos 
e sessenta e quatro mil, seiscentos e sessenta e 
seis reais e quarenta e seis centavos). 

Parágrafo único. Os recursos referidos no ca­
put deste artigo serão destinados ao financiamento 
das seguintes obras e Programas: I - Programa de 
Mobilização Comunitária do Serviço Voluntário de 
Assistência Social - SERVAS (R$1.264.666,46); 11 -
obras na rodovia MG 120, no trecho Riacho de Ma­
chados - BR 251 (R$2.300.000,00); 111 - obras no 
trecho BR 116, entroncamento de Tumiritinga - Ca­
pitão Andrade - Itanhomi (R$1.000.000,00); IV -

> obras na rodovia MG 232, no trecho Me~quita - San­
tana do Paraíso (R$2.200.000,00); V. - obras' naro­
dovia que liga Dionísio a São Domingos do, Prata 
(R$1.000.000,00), VI - Centro de Feiras e Exposiçõ­
es de Minas Gerais (R$1.500.000,00). 

Art. 2!! A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$9.264;666,46 (nove 
milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, seiscen­
tos e sessenta e seis reais e quarenta e seis centa­
vos); 

- reajuste ~ do saldo devedor: 80% da variação 
do IGPM no período compreendido entre a liberação 
do mútuo e a amortização de cada parcela; 

c) condições de pagamento: 
- do principal: em 16 (dezesseis) parcelas se­

mestra!s, após carência de 4 (quatro) semestres; 
- dos juros: semestralmente exigíveis, inclusive 

no período de carência; 
, d) garantia: quotas do F~E. " 

Art. 3!! A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, 
contados da data de sua publicação., 

Art. 4!! Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação; 

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 1997. -
Bello Parga, Presidente Eventual -José Fogaça, 
Relator ~ Gilvan Borges - João Rocha - Ramez 
Tebet - Levy Dias - Francelino Pereira - Jonas 
Pinheiro - Romero Jucá - Albino Boaventura -
Beni Veras - Edison Lobão - Freitas Neto. 

PARECER N2 833, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem n!! 213, de 1997 
(n!! 1;475/97, na origem), do Presidente da 
República, solicitando seja autorizada 
contratação de operação de crédito exter­
no entre a República Federativa do Brasil 
e o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento-BID, no valor equivalente a até 
US$300,OOO,OOO.OO (trezentos milhões de 
dólares norte-americanos) de principal, 
destinando.se os recursos ao financia­
mento parcial do Programa de Restaura­
ção e Descentralização de Rodovias Fe­
derais. 

Relator: Senador José Agripino Maia 

I .;" Relatório 
" 

Por intermédio da Mensagem nº 213, de 1997 
(Mensagem n!!1.475; de 1º de dezembro de 1997, 
na origem), o Presidente da República solicita seja 
autorizada contratação de operação de crédito exter­
no entre a República Federativa do Brasil e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento-BID, no valor 
equivalente a até US$300,OOO,OOO.OO (trezentos mi­
lhões de dólares norte-americanos) de principal, 
destinando-se os recursos ao financiamento parcial 
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do Programa de Restauração e Descentralização de i) Ata das negociações realizadas entre o Go-
Rodovias Federais. vemo brasileiro e o Banco Interamericano de Desen-

Integram a Mensagem, cujo processado abràn- volvimento, com ,referência à operação de crédito 
ge as folhas 01 a 174, os eguintes documentos: pretendidaràs folhas 41 a 51; 

' . .. ' 
a) Exposição de Motivos nll 6801MF, de 28 de '~j)'Minuta do contrato de empréstimo entre a 

novembro de 1997, do Ministro de Estado da Fazen- República Federativa do Brasil e o Banco Interameri-
da, às folhas 2 e 3; . cano de Desenvolvimento, às folhas 52 a 88; 

b)'Parecer PGFN/COF/nll 1935/97, de 21 de I) Portaria nll 210, de 28 de julho de 1997, do 
novembro de 1997, da Procuradoria-Geral da Fazen- Secretário do Tesouro Nacional do Ministério da Fa-
da Nacional, que examina o aspecto legal da opera- zenda, divulgando a execução orçamentária do Go-
ção de crédito pretendida, às folhas 5 a 9; vemo Federal relativa ao bimestre maiofJunho de 

c) Parecer' STN/CoreflDiref nll 460, de 27 de 1997 e os balanços financeiro e patrimonial das em-
outubro de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional presas que integram o Siafi, às folhas 89 a 139; 
do Ministério da Fazenda~ que examina a operação m) Procedimento para licitações, relativo ao 
de crédito em termos de seu mérito e dos limites de Programa de Restauração e Descentralização de 
endividamento da União, às folhas 10 a 18; Rodovias Federais, às folhas 140 a 164; 

d) Ofício Firce/DiautlSucre-97/416, de 3 de se- n) Procedimento para a seleção e contratação 
tembro de 1997, do Departamento de Capitais Es- de firmas consultoras e especialistas individuais, re-
trangeiros/Firee do Banco -Central do Brasil à Secre- lativo ao programa de Restauração e Descentraliza-
taria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, ção de Rodovias Federais, às folhas 165 a 172; 
informando o credenciamento da República Federa: o) Aviso nll 1.671 - Supar/C. Civil, de 111 de de-
tiva do Brasil para negociar, no exterior, a pretendida zembro de 1997, do Ministro de Estado Chefe da 
operação de crédito, às folhas 19 e 20; Casa Civil da Presidência da República ao -Primeiro 

e) Ofício nll 358/CGCRlSPOIMT, de 18 de Secretário do Senado Federal, encaminhando a 
agosto de 1997, do Coordenador-Geral de Captação Mensagem Presidencial, à folha 173; 
de Recursos da Subsecretaria de Planejamento e p) Declaração do recebimento da Mensagem 
Orçamento do Ministério dos Transportes ao Coor- Presidencial, à folha 174. 
denador-Geral de Orçamento e Finanças da Procu- A operação de crédito extemo tem as seguin-
radoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da tes características: 
Fazenda, encaminhando cópia do Aviso nº 540/GMIMT, a) mutuário: República Federativa do Brasil; 
de 7 de agosto de 1997, por intermédio do qual o Minis- b) executor: Departamento Nacional de Estra-
tro dos Transportes propõe a contratação da operação das de Rodagem-DNER; 
de crédito pretendida, às folhas 21 e 22; c) mutuante: Banco Interamericano de Desen-

f) Cópia parcial da lei nll 9.276, de 9 de maio volvimento-BID; 
de 1996, que "Dispõe sobre o Plano Plurianual para d) natureza da operação: empréstimo extemo; 
o período de 1996/1999 e dá outras providências"., "e) finalidade: financiar parcialmente o Progra-
às folhas 23 a 25; ma de Restauração e Descentralização de Rodovias 

g) Fax nll 179/97, de 14 de outubro de 1997, da Federais; 
Diretora Substituta do Departamento de Programas f) valor: equivalente a até US$300,OOO,000.00 
de Infra-Estrutura da Secretaria de Orçamento Fede- (trezentos milhões de dólares norte-americanos) de 
ral do Ministério do Planejamento e Orçamento, ao principal; 
Coordenador-Geral de Responsabilidades e Haveres g) juros: sobre os saldos devedores diários do 
Mobiliários, do mesmo Ministério, informando os re- empréstimo, a uma taxa anual para cada semestre a 
cursos previstos no orçamento de 1997 e 1998 para ser determinada pelo custo, calculado pelo BID para 
a operação de crédito pretendida, à folha 26; dólares, dos empréstimos uni monetários qualificados 

h) Documento "Limites de Endividamento da tomados pelo banco durante o semestre anterior, 
União·, de responsabilidade da Secretaria do Tesou- acrescido de um diferencial, expresso em termos de 
ro Nacional do Ministério da Fazenda, demonstrando percentagem anual, -que o banco fixará peri-
que a operação de crédito pretendida atende às exi- odicamente, de acordo com sua política sobre as ta-
gências de limites de endividamento da União pre- xas de juros; 
vistas nos arts. 211, 311 e 411 da Resolução nll 96, de h) comissão de crédito: 0,75% (setenta e cinco 
1989, do Senado Federal, às folhas 27 a 40; centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não de-
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sembolsado do financiamento, contada a partir de 60 doviários a serem transferidos para a administração 
(sessenta) dias após a data de celebração do con- estadual; 
trato; 3. conceder à iniciativa privada a exploração de 

i) despesas de inspeção , e· supervisão: 5;000km de rodovias federais. 
US$3,000,000.00 (três milhões de dólares norte- O Parecer PGFN/COFfn!' 1.935/97, da Procu-
ameriçanos), correspondentes a 1 % (um por cento) radoria-Geral da Fazenda Nacional, informa que as 
do financiamento; ! " ".:. formalidades prévias à contratàção, prescritas na 

j) prazo para o desembolso dos recursos: qua- Constituição Federal, na Resoluçãon!! 96, de 15 de 
tro anos contados a partir da vigência do contrato; novembro de 1989, restabelecida pela Resolução nº 

I) vigência do contrato: a partir da data de sua 17, de 5 de junho de 1992, ambas do Senado Fede-
assinatura; , . , ral, no Decreto-Lei n!! 1.312/74, na Portaria MEFP n!! 

m) condições de pagamento: 497/90, e nos demais dispositivos legais e regula-
- do principal- o empréstimo deverá ser amor- mentares pertinentes, foram integralmente obedeci-

tizado pelo mutuário mediante o pagamento de pres- d~s ... n 

tações semestrais consecutivas e tanto quanto pós- O Parecer STN/COREF/DIREF nº 460, de 
sível iguais; vencendo-se a primeira parcela na pri- 1997,' da Secretaria do Tesouro Nacional, declara 
meira data em que deva ser efetuado o pagamento que " ... há margem nos limites de endividamento da 
dos juros, e a última, o mais tardar em 25 de outubro União, estabelecidos pelo Senado Federal, para a 
de 2017; contratação da presente operação de crédito relati-

- dos juros - semestralmente vencidos, em 25 vamente aos artigos 2!!, 3!! e 4º da Resolução SF 
de abril e 25 de outubro de cada ano; . ' 96/89. restabelecidos por força da Resolução SF 17, 

- da comissão de crédito - semestralmente de 5-6-92. n. 

vencida, nas mesmas datas estipuladas para o pa- Os autos do presente processo encontram-se 
gamento dos juros; instruídos com toda a documentação exigida pelo § 

- das despesas de inspeção e supervisão: em 3!! do 'art. 4º da Resolução nº 96, de 1989, que dis-
prestações trimestrais, tanto quanto possível iguais, põe sobre limites globais para as operações de cré-
ingressando nas contas do BID independentemente dito da União. 
de solicitação do mutuário. 'Tendo em vista o exposto, manifesto-me favo-

Cumpre observar que as datas estipuladas ravelmente a que se autorize a República Federativa 
para pagamento poderão ser prorrogadas para man- do Brasil a contratar a pretendida operação de crédi-
ter correlação com a efetiva data de assinatura do to, nos termos do seguinte 
contrato. 

11- Voto 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 393, parágrafo único, do Regimento Inter­
no desta Casa, a iniciativa de projeto de resolução 
que implique o exercício da competência privativa do 
Senado Federal de autorizar operações externas de 
natureza financeira de interesse da União. 

O Programa de Restauração e Descentraliza­
ção de Rodovias Federais, sob a coordenação e 
execução do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem - DNER e tendo como co-executores os 
Departamentos de Estradas de Rodagem - DER's 
dos Estados participantes, objetiva: 

1. transferir para os Estados cerca de 
13.000km de rodovias atualmente sob a jurisdição 
do DNER; 

2. restaurar aproximadamente 14.000km de ro­
dovias federais, aí incluídas as obras nos trechos ro-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 173, DE 1997 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno com o Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID, no valor equivalen­
te a até US$300,OOO,OOO.OO (trezentos mi­
lhões de dólares norte-americanos) de 
principal, destinando-se os recursos ao 
financiamento parcial do Programa de 
Restauração e Descentralização de Rodo­
vias Federais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É autorizada a República Federativa do 

Brasil, nos termos da Resolução nº 96, de 1989, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito ex­
terno com o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID, no valor equivalente a até 
US$300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares 
norte-americanos) de principal, destinando-se os re-
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cursos ao financiamento parcial do Programa de - das despesas de inspeção e supervisão: em 
Restauração e Descentralização de Rodovias Federais. prestações trimestrais, .tanto quanto possível iguais, 

Art. 251 A operação de crédito extemo a que se ingressando nas contas do BID independentemente 
refere o artigo anterior tem as seguintes característi- de solicitação do mutuário. 
cas: Parágrafo único. As datas estipuladas para pa-

a) mutuário: República Federativa do Brasil; gamento poderão ser prorrogadas para manter cor-
b) executor: Departamento Nacional de Estra- relação com a efetiva data de celebração do contrato. 

das de Rodagem...,. DNER; . -Art. 351 A contratação da operação de crédito 
c) mutuante: Banco Interamericano de Desen- externo a que se refere·o art. 151 deverá efetivar-se 

volvimento - BID; no prazo máximo de quinhentos . e quarenta dias 
d) natureza da operação: empréstimo externo; contatos da data da publicação desta resolução. 
e) finalidade: financiar parcialmente o Progra- Art. 451 Esta resolução' entra em vigor na data 

ma de Restauração e Descentralização de Rodovias de sua publicação. . 
Federais; . Sala da Comissão, 9 de dezembro de 1997. -

f) 'valor: equivalente a até US$300,OOO:000.00Belo Parga, Presidente Eventual - José Agripino, 
(trezentos milhões de 'dólares norte-americanos) de Relator - Beni Veras - João Rocha - Gilvan Bor-
principal; . ges - Jonas Pinheiro - Ramez Tebet - Fernando 

Bezerra"': Francelino Pereira - Albino Boaventu-
g) juros: sobre os saldos devedores diários do ra _ Levy Dias- Freitas Neto - Edison Lobão _ 

empréstimo, a uma taxa anual para cada semestre a Romero Jucá. 
ser determinada pelo custo, calculado pelo BID para 
dólares~ dos empréstimos uni monetários qualificados O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe-

diente lido vai à publicação. 
tomados pelo banco durante o semestre anterior, 
acrescida de um diferencial, expresso em termos de Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
percentagem anual, que o banco fixará peri- 151 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

odicamente, de acordo com sua política sobre taxas São lidos os seguintes: 
de juros; , " 

h) comissão de crédito: 0,75% (setenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não de­
sembolsado do financiamento, contada a partir de 60 
(sessenta) dias após a data dé celebração ~o' c~>n­
trato; 

i) . despesas de inspeção e supervIsa o: 
US$3,OOO,OOO.00 (três milhões de dólares norte­
americanos), correspondentes a 1% (um por cento) 
do financiamento; 

j) prazo para o desembolso dos recursos: qua­
tro anos contados a partir da vigência do contrato; 

I) vigência do contrato: a partir da data de sua 
assinatura; 

m) condições de pagamento: 
- do principal: o empréstimo deverá ser amortiza­

do pelo mutuário mediante o pagamento dã prestações 
semestrais consecutivas e tanto quanto possível iguais; 
vencendo-se a primeira parcela na primeira data em que 
deva ser efetuado o pagamento dos juros, e a última, o 
mais tardar em 25 de outubro de 2017; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 25 
de abril e 25 de outubro de cada ano; 

- da comissão de crédito '- semestralmente 
vencida, nas mesmas datas estipuladas para o pa­
gamento dos juros; 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 282, DE 1997 

Inclui os serviços públicos aeropor­
tuários no Programa Nacional de Deses­
tatização •. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 151 Ficam incluídos no Programa Nacional 

de Desestatização os' serviços públicos de explora­
ção de infra-estrutura aeroportuária. 

Art. 251 A desestatização dos serviços de que 
trata o art. 12 será feita mediante a modalidade de 
concessão, nos termos da Lei nº 8.987, de 13 de fe­
vereiro de 1995, e da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 
1995. .' 

Art, 3º O Poder Executivo regulamentará os 
procedimentos necessários à concessão dos servi­
ços aeroportuários, no prazo de 180 dias, a contar 
da data da publicação desta Lei. . 

Parágrafo único. A regulamentação deverá es­
pecificar: 

I - a relação dos aeroportos cujos serviços se­
rão concedidos à iniciativa privada; 

'li - cronograma de execução das concessões. 
Art. 4º Os contratos de concessão dos serviços 

aeroportuários deverãó conter cláusula que assegu­
re, a-todas as empresas aéreas, acesso indiscrimi-
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nadõ aos" serviços -essenciais à ·sua operação, nos 
aeroportos abrangidos por esta Lei. , , 

Art. 5!! Esta lei entra em vigor na, data ,de sua 
publicação. ,,' ~." ,t ,~ • 

" 'Art. 6º Revogam-se as disposiçõeS em éontrário. 
- ~ .... ~ i ,~I , 

Justificação. • , ' 

A manifesta. opção por uma reduçao da interfe­
rência do Estado nas atividades econômicas vem in­
duzindo o Governo à desregulamentação dos servi­
ços públicos, com forte tendência a que essa diretriz 
seja estendida ao, transporte aéreo de passageiros, 
dando prosseguimento à pOlítica de flexibilização do 
setor iniciada em ,1992, 
, ',Inspirada no modelo de desregulamentação 
adotado nos 'Estados. Unidos, em 1978, acredita-se 
que essa diretriz, provoque, ,no Brasil, impactos s~­
melhantes àqueles observados, no mercado aéreo 

,norte-americano. Tais • impactos representaram, na­
quele país, espetacular redução dos valores de tarifa 
efetivamente praticados e. signifi~ativ9 aumento do 
número de viagens. 

No ,Brasil, o movimento de passageiros do 
transporte aéreo vem apresentando crescimento ex­
pressivonos últimos anos." Se adotado modelo de 
desregulamentação, nos moldes' do que foi implanta­
do nos,Estados Unidos, as expectativas são de que, 
em. breve, os serviços de trasportes aéreos de pas­
sageiros 'passem a constituir um setor econômico 

"extremamente dinâmico,'expectativa, de resto, refor­
çada pelo excelente desempenho que vem demons­
trando o transporte aéreo de carga no País. 

No contexto do crescimento do mercado, a In-
, fra-Estrutura aeroportuária tem papel fundamental, 

na medida em que pode significar um ponto dees­
trangulamento na expansão dos serviços aéreos, se 
não forem adotadas adequadas medidas para sua 
modernização e aumento de sua capacidade. 

, Com efeito, os principais aeroportos, no Brasil 
como no mundo, inteiro, enfrentam problemas de 
crescente congestionamento, demandando investi­
mentos constantes para acompanhar o ritmo de 
crescimento da indústria. A essa situação acrescen­
ta-se a necessidade de adaptação da Infra-Estrutura 
aeroportuária às, novas gerações de aeronaves, de 
maior dimensão, e à globalização dos serviços de 
'transporte, com o aparecimento de centros aeropor­
'tuários de âmbito continental. 

, Além disso, o'àumento da capacidade dos prin­
cipais aeroportos sofre limitações de ordem física -
indisponibilidade. de terrenos adjacentes, restrição á 
operação em horários noturnos, por exemplo - e 
ambiental, especialmente a poluição sono~a. para fa-

zer' face a essas dificuldades torna-se imperiosa a 
adoção de estratégias gerenciais e operacionais ino­

'vadoras, de modo a maximizar a utilização da Infra­
"Estrutura disponível, com o consequente emprego 
de sofisticados recursos humanos e tecnológicos. 

A administração aeroportuária, dadas as cir­
cunstâncias mencionadas, tende a se tornar ativida­
de cada vez mais complexa, para o que s~ requer 
uma estrutura modema e ágil, capaz de acompanhar 
a dinâmica do setor. A exploração dos serviços aero­
portuários é, portanto, mais, cqmpatível com o siste­
,ma de organização de uma empresa privada, que 
conta, com maior autonomia e flexibilidade, do que 
com ~s padrões rígidos da administração pública.' 

Nesse sentido, a proposição que apresenta­
mos está totalmente inserida nos princípios que nor­
tearam a criação do Programa Nacional de Desesta­
tlzação, segundo preceitua o art. 1!!, inciso IV, da Lei 
n!!9.491, de 1997, que o disciplina: 

, .' n Art. 1!! O Programá Nacional de De-
. . . sestatização - PND tem como objetivos fun-

" ' 

damentais: " 
, . 

IV - contribuir para a reestruturação 
econômica do setor privado especialmente 
para a modemização .dB: Infra-Estrutura e do 
parque industrial do País, ampliando sua 

. competitividade e reforçando a capacidade 
empresarial 110S diversos setores da econo­

, mia, inclusive através da concessão de cré­
dito;" 

Em vista do exposto, solicitamos a colaboração 
dos nobres Pariamentares para aprovar o projeto para 
a privatização dos aeroportos que ora apresentamos. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997.­
Senador Gilberto Miranda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N!! 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 

Dispõe sobre o regime de conces-. 
são e permissão da prestação de servi­
ços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras provi­
dências. 

...................................................... ···········7······ 
LEI N!! 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995 

Estabelece normas para outorga e 
prorrogaçoes das concessões e permis­
sões de serviços públicos e dá outras 
providências. 



. . 

27656 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ... Dezembro de 1997 

LEI N2 9.491, DE 9 DE SETEMBr:t0 DE 1997 I - taxá, de juros máXima 'de '12% (doze por 
, • . cento) ao ano;· .• , j " , " ~ ". 

Altera procedimentos relativos ao 
. Programa Nacional de Desestatização, r.e-. 11- at!Jalização dos saldos devedores'pela'apli-

,!C?ga a Lei nR 8.031, de 12 de abril ,~e cação do' IndiceGe'rãf de'"PreÇos do. Mercado -
1990, e dá outras providências. IGPM, dâ Fundaçaó Getülio Vargas;' 

, , . 111 - pótencial de creScimento. e geração de em-
, , . O Presidente da República. prego da microempresa: . '. '. ,. "'. . 

. Faço saber que o Congresso Nacional decreta Art. '4Q:Esta'lei,entrará éiri vigor'na dat~ ~~uua 
e eu sanciono a seguinte lei. pUblicação: ,. , . . .... ' .. 

Art. 1 Q O Programa Nacional de Desestatiza': Art. SI! Rev~se as disposições em contrário. 
ção-PND tem como objetivos fundamentais: ' . .. " ,,' . . . ' '. ' •.. 

I - reordenar a posição estratégica do Estado . Ju~tiflcação .. , '" ',. ,. 
na economia transferindo à iniciativa privada ativida- . As' miérOempresas'representéÍril 95% 'dó uni-
des indevidamente exploradas pelo setor públicó. verso das' émpres8S brasiieiras e' São responSáveis 

11 - contribuir para â restruturação econômica pela maioria dos 'empregos gerados' na economia 
do setor público especiálmente através da melhoria brasileira. APesar disto, poucos são'oS incermVOs'Con-
do perfil e da redução da dívida pública líquida; cedidos aesseimpartante SéQmei'lto empresàrià); 

111 - permitir a retomada de investimentos nas . 'As elevadas 'taxas' de j*os' tem 'impossibilitado 
empresas e atividades que vierem a ser transferidas o acessos 'dos microempresários aos empréstimos 
á iniciativa privada. bancários,' já' que uma operação'de 'crédito 'Pode sig-

IV - contribuir para a Reestruturação econômi- nificar a faJêncià do empreendimento e a pêrda de 
ca do 'setor privado, especialmente para a modem- um patrimônio de toda uma vida de árduo trabalho. 
ização da infra-estrutura e do parque industrial do A recente elevação dos juros, adotada pelo governo 
País, ampliando sua competitividade e reforçando a federal para combater os efeitos em nosso país da 
capacidade empresarial nos diversos setores da eco- crise mundial das bolsas 'de valores, tende á agravar 
nomia, inclusive através da concessão de crédito; ainda mais a situação acima ·descrità. 

(As Comissões de Constituição, Justi- Como forma de garantir o acesso da microem-
ça e Cidadania de Serviços de Infra-Estrutu- presa a linhas de crédito compatíveis com sua capa-
ra e de Assuntos Econômicos, caberá a esta cidade de pagamento, proponho a criação do Fundo 
última decisão terminativa) de Apoio' à Microempresa. O FAME seria formado 

PROJETO DE LEI DO SENADO NR 283, DE 1997 

Autoriza o Poder Executivo a criar o 
Fundo de Apoio à Microempresa, a ser 
administrado pelo Banco Nacional de De­
senvolvimento Social, e dá outras provi­
dências • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar o Fundo de Apoio à Microempresa - FAME, a 
ser administrado pelo Banco Nacional de Desenvol­
··mento Econômico e Social-:- BNDES, com o objeti­
vo de dar apoio financeiro e creditício às microem­
presas. 

Art. 22 O Fundo de Apoio à Microempresa será 
constituído por 1% (um por cento) da receita obtida 
com a venda de ativos da União, dentro do Progra­
ma Nacional de Desestatização, de que trata a Lei 
n2 9.491 , de 9 de setembro de 1997. 

Art. 32 Os agentes operadores do BNDES de­
verão observar as seguintes condições na contrata­
ç,lio de operações de crédito no âmbito do FAME: 

por 1 % da receita obtida pelo Programa Nacional de 
Desestatização, de modo a não pressionar o Orça­
mento da. União com a criação de novas despesas. 

Ademais, as operações doFAME teriam suas 
taxas de juros limitadas a 12% ao' ano, com os sal­
dos devedores atualizados pelolGPM. 

Pelos grandes impactos sociais e econômicos 
da presente proposição, espero contar com o apoio 
dos nobres pares para sua rápida aprovação. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997 .... 
Senador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997 

Altera procedimentos relativos ao 
Programa Nacional de Desestatlzaçio, .... 
voga a Lei nQ 8.031(1) , de 12 abril de 1990, 
e dá outras providências. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
. - decisão terminativa.) 
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>, Ç), S~. PFJESIDENTE ,(Geraldo, Me!o) - Os pro- principalmente considerando-se que esse artíficio 
jetos serão publicados e remetidos às Comissões surge, no momento em que a concessão para a pro-
cC?'1lP~tentes. '.'.'.':::", , .. _" ., .. li:,"'" dução e oferta de serviços públicos estão sendo 

.:Q~,projetos.de.Res.qlu~~o ~e .. ~~~,,171, 172 e tr~risferidos a empresas privadas.'AscoÍlcessões 
173, de 1997, resultant~~ ,de ,parecer~~ ;lidos ante: elou privatizações ,já realizadas se'rão significativa-
riormente, ficarão perante a Mesa durante, cinco dias mente valorizadas, representando' uma 'alteração 

~ ''1 - ~ .. '" ~. .' ., . f • 

úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. substancial das condições previstas nessas privati-
235, 11, f,; do Regimento Int~i,riQ,; combinado com o zações sem que se verifique a apropriação dessa 
art:4'2,' dà Resoiução nº' 37, de' 1995,' do' sénado fe- melhoria pelo Poder Público na forma de 'maiores 
der~!-. _ .. i .: ' ',",':., o:. : . :, '. ' .' .. ' ' \ ,,' ági.os . 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer- Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997.-: 
rou-se ontem o prazc>'pára' apresentação de emen- Senador José Eduardo Dutra. 
d~S,aQ'Proje.to de, Lei. do Senado nº 216, de 1997, de 
aut9ri~: ~c;> .&~nâdor José:Serra, que dispÕe sobre o 
Título.de Participação em Receita' de SerViço' Pljblico 
,' .. , .. ".. " "',,. '," \ " 

Çonc~didQ (TP.R) e, dá outràsprovidências. 
'~Q ,~ri:>jeto :forânú>ferecidas ,oit~ ~~~ndas. 

, ,Estando em regime.-de, :urgêndà,. a matéria 
é.onstará da.O~dem.do Dia da sessãó deliberativa or­
din;irifl. cf~'.tióje; 'oportu'n'idade em, que será profe~do 
'o parecer sobre as. emendai apresentadas.. . .' 

~ " . '.. , . . . " 

" ! '.',' ·.·.'.São'.às:seguintes'as emendas ofereci-
.' '.das:··'·'··· .. , ..... 

'EMENDA 1'~ PLEN DO,P.ROJETO DE LEI 
. '. DOSENÁ.OO Nº 216: b'É 1997 . . " '." .... 

, .. Dê~se ao'art:3º, § 2º,'a 'seguinte'redação: 
, • 'J -, ., ••. "Art.:3º' , .. :.: •.•...... .' .... ~ .......... ; .......... : ..... . 

\:,~ t· \"' .... ,>;, , •• ' ..... : •• ~ ••••• : .... !.:.: .. : .. \.: .. : .... :.:.I~: .. ~ .. : ..• :.' ...................... .. 
• ,,';.'!:' §·2º 'Os valores correspondentes ao 

;' I'.' percentüàl': da . receita integrarão, para o fim 
. de recolhimento de' tributos, a receita bruta 

,··>'âas vendas e serviços da' concessionária, 
. 'sendo' por·estarecebidos dos consumidores 

;. ''ou usuários, em nome e conta dos investido­
. res e a ,estes transferidos, por intermédio do 

" 

"agente fiduciário." , .i . 

Jüstificação " . , 

O texto. proposto no' projeto de lei isentaria as 
concessionárias do pagamento de impostos contri­
buições e taxas que incidissem sobre o faturamento 
da empresa, ,uma vez qu~ a parcela da receita nego­
ciada na forma de TPR não' integraria a receita bruta 
das vendas da concessionária e, portanto, a base de 
cálculo desses tributos. Essa isenção induziria a for­
te distorção no regime tributário dessas empresas, 
dando margem a formas de, elisão fiscal e ,conse­

·qüente redução de recolhimento de tributos aos co-
fres públicos. ' -

Não seria adequado· embutir neste projeto um 
mecanismo tão poderoso de benefício tributário, 

EMENDA 2 - PLEN AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 216, DE 1997 

Substitua-se, no art. 5º§ 2º, a expressão "auto­
rização de financiamento· por amortização de finan­
ciamento· 

Justifi'cação" '. 
'"; ". 

Trata-se apenas de uma emenda de redação 
que acreditamos refletir:melhor o pensamento.do au~ 
toro 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997.­
Senador José Eduardo Dutra, 

EMENDA 3 - PLEN AO PROJETO DE LEI' .. ' . 
'00 SENADO Nº 216, DE 1997 

Inclua-se os seguintes § 3º no. art, 52, renume­
rando-se os demais: . 

- "Art. 5º .............................. ~ .................. . 'i ............................................................ . . 

§ 3º Cada concessionária poderá reali­
zar mais de uma emissão de TPR seja para 
investimento' ou amortização de financia­
mento, mas a soma dos valores globais das 
emissões não poderá exceder a 50% (cin­
quenta por cento) do valor das receitas tO" 
tais previstas para o prazo de vigência do di­
reito dos investidores." 

Justificação. . 

Por tratar-se de concessão de serviço público, 
o Poder Público não pode permitir que sua oferta fi­
que comprometida em decorrência de gestão teme­
rária e comprometimento excessivo das receitas fu­
turas do serviço. Temos que estabelecer parâmetros 
a fim de que o capital de giro necessário para a pre­
servação da qualidade do serviço não fique compro­
metida. 

Nesse sentido, a presente emenda pretende 
restringir o percentual de receita que poderá ser ce-

, 
,', 

, 
....... 
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dido aos investidores em relação às receitas totais ,.EMENDA6 ':""PLEtiAÓ'PÁOJ'EiÓ'DE'LÉ(' , ' 

previs~:~~. <;tas Sessões, 10 de dezembro de t99i.- .:.: : : : , I'))(~ SE;~~po N~ ?'ú)~ :~.~.:1 ~~?' ' ...... ~. , .. ' .. ~ 
$~n, ~d, or José Eduàrdo Dutra. " ' Substitüiri> .no.·art:. '.1S,.inciso ·11 .. ·a expressão 

. , .. , aempreendimeno·'.por ~ell1preendimànto·.; ., '.',', . 
EMENDA 4- PLEN AO PROJETO DE LEI'· ,'.',' 

DO SENADO Nº 216, DE 1997 ;. • . , . 
" ~. 

InClua-sé .no àit. 7~ o seguinte inciso IV:' , . 
, ·Art. 7º· .............................................. ; .... ,: 

. . 
.• ~.:Ol"""""""""""""" ~ ••••••••••••••••••• 1;1., ••.• , . 

. ,·IV - a emissão de TPR cujo pr~Q' .d.e, 
vigência do direito çtos investidores ultrapas­
se ~ data.de ~xtil'lção da coryeessão." 

• ~ ~ t • ~ ,. 

, ., Justificação . 

Àforma de concessão da produção e oferta de 
serviços públicos a empresas privadas impõe certas 
limitações inerentes à limitação temporal da gestão 
dos SerViÇOS', preylstÇ>s' 1."0 çontrato de concessão. 
Havendo a. altemância.na titularidade da outorga dos 
serviços, faz-se necessário que a Lei restrinja a 
possibilidáde de'tr~nsferência de ônus contratual en-
tre as empresas. . 

A presente emenda tem por objetivo a adequa­
ção das regras de emissão do TPRcom a realidade 
imposta pela Lei de Concessões. ' 

Sala das Sessões, 10' dé dezembro de 1997. 
Senador José Eduardo. D~tra • 

EMENDA 5 - PLEN AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 216, DE 1997 

Dê-se ao art. 15, inciso I, a seguinte redação: 
"Art.15 ............................................... . 

. I - assumir as obrigações da conces­
sionária perante os investidores, bem como 
transferi-Ias à nova concessionária, na hipó­
tese de intervenção na concessão; 

, . ........................................................... 
Justificação 

Essa emenda tem por finalidade adequar as 
obrigações do poder concedente às restrições im­
postas pela emenda anterior, que veda a emissão de 
TPR com prazos que ultrapassem a data do término 
da . cOncessão do serviço. ao estabelecermos essa 
restrição, não haverá a necessidade de obrigar o po­
der concedente a assumir os compromissos deixa­
dos pela concessionária, quando da extinção da 
concessão. 

Sala das Sessões 10 de dezembro de 1997. -
. Senador José Eduardo Dutra 

, • Justificação 
1 ~ t , , .... j • ~} •• ,. ~ \. " '. ~ • ~.... .." .. ~. • 

Trata-!?e. apen~s~e. úma~ emenda d~ r~daçãq, .. 
com o objetivo de eliminar erro de digitação. Sugeri-.· 
mos. ao Relator. um~ d.etal,l:Iad~,r~vis~~ .~o:.i~~o' dó 
projeto para corrigir outros .erros que.porventurli. PQ~- '. 
!?~r:n. exi~,ir .... ,I" .... ~ " : ' . . :: .. ' .. ~ ... " .' . 
· , sala das Sessô~; .10. de dezembro. de 1997.-:­
SenadÔrJ~s.E~~asr~~~~ •. · ,.: ... :.:.'.:.: I,: .... ,:: 
· .. EMENDA7,~ P.LEN DO PROJETO DE lEI·· '. 
" . . . '.DOSENADO NR 216, DE ~997:· : .. '~ ... 

'. 'Inclua-seo' §1'~ nó·'art.'15~ (é-nú'n'ierándó~se os . 

d~~!~:. :, '.: :.:," :':', ',' ,';'. ':' : ...... ' : '.',' . ',:. ".:'.: : .. ' :.:. 
Art.15 ................................................. . 

. , ..' . '§' i ~ F.iç~ ~: pod~r '~ncédej,te:' proil>ido: 
\ : .... :d~ :r~r~~~~r :ao. resgate de 'TPR: d~rant~ ~ 

período 'em qu~ esti~~r. ~ssumiri~~ ,as: obri~ 
gações estabélecidáS tlO'ÍI'lciso·1. . 

~ ~ > , '. - •••• " ~ " .... " ., " • • • i \ , ............................................................ 
.' ' .. ' ... Ju$ti'icaçãC!·,· . : .... " .... 

A presente emenda pretende apenss. comple­
mentar . e· clarificar. as' obrigações 'estabelecidas no 
inciso I deste artigo. De acordo com o inciso '1" o po~ 
der concedente ·fiéa· obrigado. /i' assumir os. 'Compro­
missos deixados .pela. 'concessionária, . na hipótese 
de intervenção na . concessão, bem· como· transferr­
'los 'à nova concessionária.·· 
· ., ,A ·tranferência. à .nova 'concessionária somente 
irá.ocorrer·se ·os Utulos ainda estiverem, na posse 
dos' investidores pois, havendo o resgate. dos mes­
mos, cessa qualquer compromisso; O parágrafo pre­
tende sanar brechas' pelas quais o poder concedente 
poderia escapar de suas obrigações, em .prejurzo 
dos contribuintes. . 

Sala das Sessões, 10· de dezembro de 1997. ~ . 
Senador José· Eduardo Dutra 

EMENDA 8.,. PLEN AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO. Nº 216, DE 1997 . 

Suprima-se o art. 22 

Justificação 

. O art. 22 isenta os ganhos de capital decorren­
tes da venda do TPR do pagamento de tributos. Não 
há qualquer justificativa para o Congresso Nacional 
conceder uma isenção de tributos a investimentos 
nesses títulos, principalmente após termos elevado a 

'.' :., 
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alíquota de imposto. de ,renda à pessoa fisica, elimi- ras de automóveis - que, aliás, estão quebrando em 
nado oSbenef(c,ioE? trib4tá~ps:p~ra ganhos de capital São Paulo e recebendo presentes do Estado do Pa-
para entidades filantrópicas, fundos de previdência raná, como financiamentos com 10 anos de carência 
fechada, e elevado a'alfquota'de'incidência de im- e pagamentos sem juro nem correção monetária -, 
postos sobre ganhos de, capital nos fundos de renda' conseguimos, da Secretaria do Tesouro 'e do' Banco 
fixa e variável. Central, alguns pareceres conclusivos sobre a situa-

. A isenção proposta no art. 22 é totalmente in- ção financeira do Estado do Paraná. . 
coer'en~é càm' 'as' 'recentes decisões adotadas por Uma síntese desse processo foi feita em edito-
esta Casa~ . " :',' . '. ' .. , . . rial de um dos maiores e mais serios jornais do 'País, 

. 'Sàlada~ SéS$õé~~'1'0 de dezembro de 1997:"" o Estado de S. Paulo. Com a vênià'de V. EXª, Sr. 
Sàríàdor José 'Edúardo ·Dutra. Presidente, passo a lê-lo, para que integre definitiva-

QSR. PR~SIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre'si- mente os Anais do Senado. O editorial tem como tí-
dência 'recebéu' a' M~ris'age'rt;I·' ria '220,' de 1997 ,(n~ tulo "A insolvência do Paraná":, ., ... ,. , 
1.501/97, na origem); de'8 dó corrente, pel::\ q'üal' o "A Comissãó'de Assuntos i::conômicos 
Presidente da República;·nos'terrrios'dóa-rt. 52, inci- - do Senado dispõe; agora, das informações 
so V, da Constituição'Federal, solicita seja autoriza- necessárias para decidir se autoriza ou não 
da a contratação de operação decrédit9. externo, no o Estado do Paraná a contratar empréstimos 
valor' equivalente á cinquEultâ e sete milhões de dó- no valor aproxim~do de US$900 milhões já 
lares norte-americanos, de principal, .el'ltre a Rep~bii~ .. ' negociados com o Banco Interaníeric~l"!o de 
ca Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento e, agênCia de fomento' do 
Des~hVolviiTiento "-: BIO', :de'stinada ao 'financiamento Governo do Japão'.· Esta é a: primeira 'vez, 
partiai ,da ."prirr,e,ira E~~p'~ ,do. Ptc?g~ama de Modern- ' I : ' , I ,desde a conclusão 'dos trabàlhos .~a Com!~-
ização do Poder Executivo Federal.' . , . - . . . . são Parlamentar de 'Inquérito dos' Precató-

A matéria 'vai 'à, Comissão de'Áss~~t~~ Econô- rios, que a Comissão pede informações con-
micos. . clusivas a um órgão do governo, no caso, a 

O SR. F'RESIDENTE(Geraldo Melo) - Há ora- .. Secretaria do Tesouro Nacional, e recebe 
dores JoscritO$. , ' , '. ""., um relatório taxativc>: o governo do Paraná 
. • Concedo-a. palavra' ao nobre Senador. Roberto ' não somente não teria con'dições de pagar 
Requião...· . -',.' . os empréstimos pedidos, como' á classifica-

''O .SR. ROBERTO REQUIÃO' (PMDB-PR. Pro~ . ção dada ao Estado em termos de situação 
nunCia o seguinte discurso. Sem· revisão do orador.) fiscal é a mais baixa possível. Os membros 
-- Sr. 'Presidente,'Srls e Srs~ Senadores; há mais de da Comissão de Assuntos Econômicos do 
um ano, a Comissão de Assuntos' 'Econômicos Senado têm em mãos o documento técnico 
élguardava·informações.do Estado do Paraná para Ii- que pediram, e suas conclusões -:'io óbvias. 
berar o aval da União para alguns financiamentos in- , Se a CAE conceder a autorizaçã, . terá agi-
temacionais. 'Estranhamente, o' Governo sonegava do exclusivamente por motivos pOlíticos, em 
as informações, fraudava algumas delas, principal- demonstração inequívoca de que não lhe in-
mente as que dizem respeito a contratos. secretos teressam os aspectos básicos da saúde fi-
feitos com montadoras de automóveis.' nanceira e do equilíbrio fiscal do Paraná." 

Contratos secretos, Sr. Presidentel Como se Abro aqui um parêntese no editorial do Esta-
I fosse possrvel haver um ato administrativo secreto I dão. Os motivos políticos são claros. O Governador 

A natureza de todo ato administrativo é a publicida- Jaime lerner, do Paraná, entrou no PFL, que agora 
del-A negativa do Estado do Paraná em abrir os se empenha, com insistência, a aprovar o que não 
seus contratos com a Chrysler, com a Renault e com pode ser aprovado, para que se empreste o que não 
a Audi mostrava e mostra, com toda clareza, que al- pode ser pago. 
guma coisa de inconfessável se esconde' nesses É uma barganha, uma troca. Lerner é adquirido 
textos. pelo PFL, e o pagamento são favores que arreben-

Mas não ficamos somente aí. Chegavam intor- tam o Estado do Paraná, deixando-o na condição de 
mações' fraudadas a respeito da folha de pagamento uma verdadeira Alagoas. 
e da capacidade de endividamento. Os Senadores Continuo a leitura do editorial: 
do Paraná pressionaram e, embora ainda não tenha- "O secretário de Planejamento do Pa-
mos em mãos os contratos imorais com as montado- raná está tentando desqualificar a Nota T éc-
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nica do Tesouro, que classifica o Estado 
como insolvente. O argumento principal é o 
de,que a Secretaria do Tesouro utilizou "no­
vas ,premissas" para chegar à conclusão de 
:que ,o Paraná eS,tá em situação de insolvên­
cia e para rebaixar a classificação de equilí­
brio fiscal de "A" para "O". De fato, utiliiou. 

, , , E ,não pod~ria ter feito diferente. Há três 
an9s" quando o Paraná entrou ná catego­
ria "A", a folha de pagamento do funciona­
lismo cOl')sumia 51,5% da receita do Esta­
do. No ano ,passado, a mesma folha absor­
vi~ 76,à';'/~ da receita e, no corrente exerci-

. cio, é possível que a sangria fique nos 
74°(0. Nesses três anos, o Paraná entrou 

, , , , ,na contramão da tendência de austeridade 
que deveria presidir os gastos públicos do 
País, aumentando em cerca de 50% as 

, despesas com ,o funcionalismo. Isso, ob­
viamente",contribuiu decisivamente para o 
desequilíbrio fiscal do Estado, além de re­
fletir um estilo de governo que não condiz 
com a imagem de administrador projetada 
pelo Governador Jaime Lerner. 

Além disso, a Secretaria do Tesouro 
levou em consideração ~s compromissos 
assumidos voluntariamente pelo Govemo do 
'paràná, . na renegociação de sua dívida. 
Considerou também a recente decisão do 
Senado que impede o uso integral pelos Es­
tados dos recursos obtidos com a privatiza­
ção das empresas públicas. A primeira obri­
gação redu-: drasticamente a capacidade de 
'en(jividamento do. Estado, além de vincular 
13% da receita líquida geral à amortização 
do serviço da dívida, já a partir de janeiro 
próximo. O protocolo, de' repactuação da dí­
vida prevê, ademais, que o Paraná terá 
como meta fiscal básica a manutenção da 
dívida financeira do Estado em valor que 
não exceda o montante de sua receitalíqui­
da real. Ora, por esses critérios, o Paraná 
não tem como tomar R$900 milhões de em~ 
préstimo, a não ser que esteja nos planos 
de seu governador: ou deixar o Estado ato­
lado em dívidas que não poderá pagar, ou 
não cumprir a renegociação de sua dívida 
estadual, feita com a União. Nos dois casos, 
o prejuízo final acabaria sendo coberto pela 
União, o que redistribuiria para os contribuin­
tes de todo o País o ônus da imprudência de 
um governo estadual. 

Os Senadores queixavam-se, durante 
a' CPI dos Precatórios, da falta de informa­
çõés,técnicas que orientassem suas decisõ­
es a· respeito de empréstimos e emissão de 
títulos. por parte ·dos Estados. Já não têm 
mais do que se queixar. Pediram e obtive­
ram parecer conclusivo, cuja leitura impõe 
recusa cabal a que o Estado do Paraná con­
trate empréstimos no valor de R$900.milhõ-

. es. E pediram o laudo técnico, ,porque al­
guns Senadores suspeitavam, há tempos -
o pedido rola há'mais de um ano no Senado 
...;, que o 'Paraná havia sido colocado em si­
tuação ,fiscal tal que não lhe permitia assu­
mir compromissos de vulto. A decisão que a 

:' Comissão de Assuntos.Econômicos tomará 
, 'nos próximos, dias indicará se os Srs., Sena­

. dores, a partir. da CPI dos Precatórios; estão 
• comprometidos com a contenção do endivi­
damento público.ou se continuarão a autori­
zar Estados insolventes a contrair, novos 
empréstimos, apenas para não contrariar in­
teresses de Governadores, políticos como 
eles." 

Só há uma correção a fazer nesse brilhante e 
necessário editorial de O Estado de, S. Paulo: os 
Senadores não estão tentando privilegiar políticos 
como eles; estamos diante de uma manobra do Par­
tido da Frente Liberal, que adquiriu, para os seus 
quadros, o Governador Jaime Lerner, e diante de 
uma manobra c1~ua do Govemo Federal, que interfe­
re telefonando aos Senadores para que o Governa­
dor adquirido, o Govemador abduzido para o esque­
ma da reeleição tenha.um prêmio, que é algum su­
cesso em fim de mandato e a liquidação definitiva do 
Estado do Paraná, o sacrifício do seu povo e a conta 
paga pelos paranaenses e pelos brasileiros. 

Falando não apenas como Senador, mas como 
representante do PMOB do Paraná, é preciso que o 
Governo Federal saiba que os Senadores do Para­
ná, do PMOB e do PSOB;'Senador Osmar Dias - te­
nho certeza de que falo por ele té\mbém - querem 
deixar claro que essa aprovação que vai ocorrer ~ e 
tudo indica que ocorrerá contra a lógica, contra a 
técnica e contra a-decência - não será paga pelos 
próximos governos, porque, nós, PSOB e PMOB, se­
remos, sem sombra de dúvida, o próximo governo 
do Paraná. Não pagaremos a dívida que foi um prê­
,mio pela adesão, pela abdução de um Governador 
ao esquema da reeleição e ao esquema do PFL. 

Sr. Presidente,-é preciso também que o BIO, o 
BIRO ea tal Agência Overseas japonesa saibam 
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que estão emprestando dinheiro em véspera de ele i- mo, Sr. Presidente, que sonega ao Senado informa-
ção a um Estado.que não pode pagar e que não pa- çóes sobre o contrabando de cigarro, protegendo as 
gará, porque essa·dívida está sendo assumida con- suas fábricas, viabilizando o contrabando e não dei-
tra todas as possibilidades .técnicas .. É uma jogada xando que se resolva o problema da' evasão 'de divi-
de campanha; e -a resposta' do Estado, -no futuro, sas - mandou uma carta para o Senado, dessas' 
será negativa em relação ao pagamento. O Paraná cartas ininteligíveis, sem pé nem cabeça, uma carta 
não se dobrará. ao Govemo Federal e não resgatará não-aristotélica, sem começo, sem m~io e sem fim, 
compromissos, 'absurdos assumidos com agências uma tapeação, tentando desautorizar <> Banco Cen-
intemacionais. ' trai e a Secretaria do Tesouro, dizendo que o Minis-

Mais do que isso: que,fique claro também para tro da Fazenda pode excepcionalizar dando aval ao 
a Renault, para 'a.Chrysler, para a Audi, para essa absurdo condenado pelo Banco Centrál e pela Se-
gente toda qUé. está roubando dinheiro que o fisco cretaria do Tesouro, o absurcto empréstimo do Esta-
consegue arrochando o pequ,eno e o médio empre~ do do Paraná. . , I : . • • ' , 

sário do Estado,' que esses,'contratos, firmados, à· Com essa carta, se este fosse um país sério, o 
sorrelfa com o Qovemador, na calada da noite e Ministro seria enquadrado imediatamente em crime 
ocultados da opinião pública dos paranaenses e do de responsabilidade, porque ele desdiz o que' disse 
Senado da República, também não serão cumpri- na própria Portaria nº 276, do Ministério da Faze'n'da. 
dos. São empresas sem' raízes, montadoras que Não é isso, Senador Osmar Dias? . 
avançam no mercado, empresas que não multipli- . O Sr. Osmar Dias (PSOB~PR)- V. E)cA 'me 
cam empregos. porque importam insumos, montam' permite um aparte? . , , , , . , , , 
no Brasil e vendem para os brasileiros. O próximo O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB-PR) _ 
govemo do Páraná não assumirá esses contratos, O V E..a uço . "'-. 
·que não foram publicados na 'íntegra e que são so- O Sr. Osmar Dias (PSOB-PR) -,Senador Ro-
negados ao Senado e à opinião pública. O ano de berto Requião, procurei entender as razões que le-
1998 marcaráoJim dessas maracutaias e reinaugu- varam o Ministro Malan a escrever essa carta, de-
,rará um período·de govemos decentes, corretos, sé- sautorizando um órgão técnico do próprio Ministério, 
rios e abertos no Estado do Pàraná. da Fazenda; foi uma desautorização. Creio que, há 

A nossa dívida, Sr. Presidente, é a menor de uma explicação: ou o Ministro não leu o que assinou: 
todos os Estados brasileiros" po~que tivemos Gover- ou assinou temeroso das conseqüências e não es.-
nadores sérios, 'ao longo de' 40 anos, Govemadores creveu uma carta conclusiva e clara. Um trecho, da 
que contiveram os empréstimos dentro da capacida- carta diz o seguinte: "a capacidade de pagamento 
de de pagamento; que não transformaram a admi- deve ser entendida em seu sentido estrito [prestem 
nistração públiCa, num espetáCUlo, numa fantasia, atenção!]: o Estado apresentará capacidade se o, re-
numa proposta',imagológica ,para comover e siderar sultado primário for suficiente para pagar osencar-
aqueles que ligam a televisão. gos anuais do total da dívida do Estado". ' , '. 

Um exemplo a mais do' .absurdo paranaense: Ora, é claro, se o resultado for, positivo! Mas 
na minha administração como Govemador do Para- acontece, Senador Roberto Requião, que os resulta-
ná, gastei uma média de US$7,5 milhões por ano dos, o déficit fiscal tem ocorrido sistematicamente no 
para ter uma moeda estável. Achava que era muito. Governo Lerner. 
,Perdi muitas noites de sono, pensando no que pode- O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB-PR) _ 
ria fazer com US$7 milhões em, um ano além da co- Nos últimos três anos. 
municação s,ocial do Governo. O Sr. Osmar Dias (PSOB-PR) - O Estado ti-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o atual Gover- nha a classificação "A" em 1991 e 1992, durante o 
,no gastou, em 96, US$105 milhões em propaganda; Governo de V. ExI, até 1994; em 1995, caiu para a 
13 vezes mais do,que o meu Govemo. Em um ano, classificação "C"; em 1996, "C"; e, em 1997, "O", en-
~gastou o que gastaríamos em 13 anos. E, no ano de tre os piores Estados. E o Ministro Malan, ignorando 
97, já excedeu os US$100 milhões. a Portaria que assinou, de nº 276 - que corrige ou 

Um engano mais de O Estado de S. Paulo, que reforma a Portaria n~ 89, segundo a qual são 
por falta de Informação, que, certamente, não lhe passfveis de excepcionalidade os Estados ou Muni-
chegou. A pressão da negociata, a.relação do Con- cfpios classificados como "OU ., simplesmente revo-
gresso com o Executivo é tão evidente e tão aberta ga o que assinou, para mandar uma carta ao Sena· 
que, ontem à tarde, o Ministro Malan - aquele mes· do, que pode, sim, ser considerada como um crime 
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de' responsabilidade ou de" irresponsabilidade do Mi- tos Econômicos, tentando desdiie'r' 6' que haviam 
nistro da Fazenda. Apurarei isso com os advogados dito o Banco Central e a Secretaria 'do, Tesouro so-
da Consultoria Jurídica do Senado. E mais, Senador bre a absoluta: 'insolvência do Estàdo do Paraná. 
Roberto Requião, o que o Tesouro da União disse é Uma carta'fluldà, 'serri'começo, serir meio nem fim, 
que nâo pode dar aval, porque o Governador Jaime onde S. ExB'éóntrad;z' a' sua própna 'portaria e diz 
Leme;' "quebrou" o Estado do Paraná, que vinha que excepdionalmente poderia dar;) aval ao 'Estado 
sendo: bem' administrado pelos Governos anteriores; dó' Paraná: 'Assim, de certa formá; desautoriza o 
os quàis 'deve~âo voltar,' sim, 'em uma aliança do Banco Central e a Secre~aria do Tesouro. ,Atrás dis-
PSDB, do PMDB, do PT do Paraná, enfim, de todos so está, Sehador Jader Barbalho;' a' aquisição, a ab-
aqueles que querem recuperai' o Estado das mãos dúção dó GO\Íernador":Jàlme Lerrier'pelas hostes go-
pouco limpas dó Governo atual. - , vernlstas. Jaime Len,ér fOi para ti PFle passou a ter 
, , , , 'O' S'R. 'ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) :.:. proteção do Governo. ' , .:- " ',' , , 
Senador Osmar Dias, o que vemos, com clareza, é 'Estava: aqUi compárando, 'Senadór Jader Bar-
que 0, Mini$tro Pedro Malan é mais do que um Minis- b~lho, 'o que está acontecendo agora: essa pressão 
,~o:::é :urha das ferramentas 'da cooptação do Con~ da Presidência da RepÚblica, essà pressão do Go-
gresso Nacional;" é um dos iÍlstrumento"s da violação verno para fazer com 'q'úe o Para~~ réceba um aval 
da legislação. do empréstimo que nao' pqde pa:gar~ que o transfor-
, De quando em qu~ndo, srªs e SrS. Senadores, mará em úma Alagoas, 'que vai destruir a sua estabi-
Senador Ronaldo Cunha Lima, sou abordado em lidade econômica, com:o' 'que aconteééu com o caso 
uma 'entrevista pública e me perguntam: "E a CPI dos precàtórios. " ,', ' , 
dos Precatóriós?E a responsabilidade dos Senado- Os' "precatórios" ,ti~eram a~toriiação para a 
res?' V. Ex! não responsabilizou, Senador Roberto emissãO' 'de Letras,' porque o'Gové'rno fez acordo 
Requião,os seus colegas." com os Estados. É'evldente que tivemos o Brades~ 

A coisa está clara. O que aconteceu com a CPI co, numà ponta; viábilizando a negociata, compran-
dos Precatórios, com a. autorização da emissão de do piuá os' fundos de 'rehda fixa de curto prazo, bem 
Letras' por Alagoas, Pernambuco e Santa Catarina é como o envolvimento do Banco do' Estado do Para-
exatamente o que está acontecendo agora no caso ná. Mas por trás do" 'processo, sem 'a: menor sombra 
do 'Paraná. Em determinado momento, as coisas 'de dúvida;' estava o' Governo com os seus arre910s, 
caíam nas costas de um funcionário do Banco Cen- arranjos e conquistas poHticas no' Congresso Nacio-
trai, Jairo da Cruz Ferreira, que evidentemente esta- nal. ; , , 
va envolvido: acelerou pareceres; fo~ou e manipulou' o 'Paraná, 'Sena~o"r Jader Barb'alho, seg'undo a, 
textos do Banco Central. Mas não'tíá'clúViaa alguma Secretaiià do Tesôüro, em 1994, quandO o seu com-
de que ele tinha feito isso por ordens superiores, por 'panheiró 'de Bancada deixou o Governo, tinha uma 
determinação do Governo, com o conhecimento do folha de '51",5%; ela' foi':à 78% e, segundo dados do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e determi- balancete de 1997,' que' tenho, ultrapassará facil-
nàção direta do Ministro da Fazenda. Tanto isso é mente 100%. O Paraná 'está quebrado, as despesas 
certo que, apesar da culpa de Jairo da Cruz Ferreira com publiCidades são· brutais, e de 'fepente há uma 
ser claríssima na sindicância interna que o Banco pressão fantástica sobre o Senado' da República; a 
Central fez, ele foi praticamente absolvido. Não en- Bancada do PFL comparece em' massa na Comis-
controu o Banco Central nenhum sinal por que pu- são de Assuntos Ecónômicos ....:: Sehadores que eu 
desse responsabilizá-lo. No entanto, afastou-o da nunca havia visto presentes em suas reuniões -, en-
função que ocupava. Ocorreu isso por quê? Porque, quanto o nosso Partido e o PSDB se'ausentam:Ve-
apertado, Jairo da Cruz Ferreira diria que os absur- rificando o absurdo "da' concessão do empréstimo em 
dos nas Letras de Pernambuco, de Santa Catarina, vez de tomar a atitude, clara da presença firme e da 
de Alagoas, da Prefeitura de São Paulo e do Estado opinião segura, o PMDB e oPSDB, 'desaparecem do 
de São Paulo tinham ocorrido por determinação do plenário, estabelecendo-se um domínio pleno do 
Governo, nas suas negociatas políticas. PFL, que adquiriu o Governador e vai saudar a sua 

Meu Uder, Senador Jader Barbalho, chega ao dívida. 
plenário neste momento. O Uder do PMDB, ontem, Li "A insolvência do Paraná", editorial de Ó Ea-
levantava a necessidade de cumprimento das reso- tado de S.Paulo, para que conste dos Anais do 
luções. Eu comentava aqui, Líder, a carta que o Mi- Congresso Nacional e do Senado da República, 'e 
nistro Malan enviou, ontem, à Comissão de Assun- quero, mais uma vez, deixar clara a minha opinião: a 
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corrupção qu~ vi~I;>Uizou a :CP,I dos Precatórios teve tasse do ponto de vista filosófico essa questão aa'in-
origem, nascimento e como r~sponsável, principal o clusão, luniversalizando esses direitos, Seria um be-
Govemo Fedeml;que se, éomport~u~,' .'laquele mo- Ifssimo debate, uma belíssima cOr:'lf~rência, mas não 
mento, da rn~srTui forma :éOmo se comporta agora, trat~lrramos de alguns assuntos ,qu~, já 'tratel:nes'~ 
tentando viabilizar' absÜrc:io~. EnquaQtp, o ,seu discur., tribuna e que volto a repetir, porquequer~ chamar ,8.. 
so é de defesa do' Real, da estabilidade econômica e atenção dessa segunda conferência para que ,possa 
de limpeza fisca,I,d()s Est~dos, ,ele prOê~;:a fazer CO"- articular junto ao ·Poder Executiv~, ~s 'n:tudar;tç~~ :n:e:-
cessões estranhas, que liquidam Estados como o cessárias na reedição da Medida Provisória 1.599: ' 
meu, o Paràná;'. pàra satisfazer acordospolítiçQs. ,I Na lOAS, cabe ~~' Conselho' Nacional' d~ ~ A~-' 

, Esse é o GoV,Q.~o_ do Presidente Femando Henrique sistência Social a Maprovação dos critérios de trans-
Cardoso, e esta carta que ,a·CAE.receb8u 'ontem é:à ferência de recursos pa~~ Estado~, Dirs~r:it,o Fede~(~ 
carta do Ministro Pedro Malan: instrumento ,de pres- Municípios·, bem como "analisar os relatórios trimes-
são, instrur11~f')tp, ge inver:s,ão das priorid~~~séticaS ,trais e anuais das atividades de 'realização finànceira 
e morais, Sr. ~r~~idente,: ip~t~Í'Tlento, - e que n!n1 de: recursos" . Temos o Decreto nl! 1.605; de 1995; 
guém peça que a 'palavra seja, expurgac:i~ tios Anáis ·que regulamenta o Fundo • Naciona'l :de A~sistên(:;ia 
do Congress9.~ ~e'"corruPÇãoM.', Sdcial- o art. 41! deterniina'qL!9 ()Tesouro ~adonal 

O SR. PR~$IQENTe ,(~eraldo Melo) :.. Conce- repasse, mensalmente,', os "recursos provenientes 
do a palavra àSenadora ~~ned!ta daSjlv~. ,,' ~ ::, das fontes sob sua responsabilidade, destinados à 

A SRII ,BENEDITA .DA ·SILVA (Bloco/PT-RJ. execução do Orçamento' Cio Fundo". "',' " 
Pronuncia o seguinte discurso.- Sem revi~ão da or~- Muito bem! Sab~mos,' e já disse' isto aqui, qu~ 
dora.) - Sr. p.r~~idente, $rI,s, e.Srs. Senadores, on- p, Decreto n!! 2.298, de'121~/97, baixâdo peio 'p,oder 
tem participei da abertura d,a: 11 Conferência Nacional Executivo, altera o Decreto :n!! 1.605, ,acrescentando 
de Assistênçia,$ocial, no 'audhório Petrônio Portellá. § 22 ao art. 52, determinandO que o 1YI)~istro'dà Prévi~ 
Estiveram pres~~tes o Sr. ,Min.istro Reinhold StelPha- dência, "a seu critério", poderá autorizar o repasse 
nes e o Presidente do Conselho Nacional de Assis- de recursos financeiros do Fundo Nacional de Assis-
tência Social,;Gi'lson Assis.' , .' ~ , têi'lcia Social, pa,ra os Mu'nicípios ou entidades'e or-

Essa conf.erência teve co'mo tem~ o "Sistema ganizações de a.ssistência sOCial, por meio' de 'insti-
Descentralizád.o. e,Participati~p,da AssistênCia Sociàl tuição financeira oficial, 'éaso se verifique algum pre--
- Construindo a Inclusão, Universalizando Direitos". juízo para os beneficiários, na utilização dos seus 

Muitas vezes tive a op~;rtunidade, da tribuna do meios ordinários de repasse~ , , , . 
Senado, de falar da preocupação que tínhamos a Ora, Sr. Presidente, srªs e SI'S. Senaaores,' há 
respeito da d~i~o do Poder E?<ecutivo de não reali- urna preocupação real nessa questão. Tivemos aqui 
zar essa conferência agora, em 1997. Aif'!~a bem ,essa lei Orgânica da Assi~tência Social, determina-
que o Poder ,$~~cutivo reCuou 'e entendeu ,perfeita- mos alguns critérios nessas leis e atribúímos 'tam-
mente a impo~~~cia de sua,r~alização. bém alguns direitos. Cabe, então, a'ess'e Co'nselho, 

Durante ,a, ,sua abertura; preocupou~nos o seu fazer repasse. O Poder Executivo, at~av,és desse de-
tema: ·Sistema Descentralizado e Participativo da ereto, tira esse direito do Conselho. Assim, é impor-
Assistência Soci.al", qu'e chega, no momento em que tante que o Conselho, agora, nessa cpnferê'ncia, co-

· a Medida Provisória 1.599, que, está sendo reeditada loque a Medida Provisóriá ri!! 1.599 erri discussão, 
pelo Poder Executivo, tira do Conselho várias atribui- porque vamos tratar do sistema de descentralização. 
ções. E gostari,a de ressaltar: uma delas" porque E por quê? Porque sabemos que as coisas aconte-

, duas cOisas são, importantes' nesse contexto. Primei- cem nos Municípios; há uma importância de descen-
, ro, a garantia o,rçamentária para que se possa, exe- tralizar os serviços. Não ·quero aqui dizer que o Go-
!cutar as políticas públicas voltadas para os objetivos vemo não tenha feito nada nesse sentido. O Gover-
,oda lei da Assistência Social, $egundo, é preciso ga- no deu grandes passos, passos importantes - o Go-
: rantir decisões já tomadas, cujos direitos estão colo- vemo, a sociedade; alei 'Orgânica da Assistência 
· cados a serviço do Conselho Nacional' de Assistên- Social beneficiou, de certa forma, passos que o Go-
cia Social, Se não tivermos recursos e um Conselho vemo tenha dado, mas estão ainda aquém do objeti-

· Nacional de Assistência Social com poderes pró- vo da lei Orgânica de Assistência Social, 
,:p'rios, com interferência do govemo, nada será reali~ ,Então, é preciso descentralizar para que a as-
,zado. Seria uma segunda conferência, apenas um sistência social tenha um poder maior, participativo. 
;_encontro belíssimo, se ela, pura e simplesmente,tra- O Governo tem resolvido, de uma certa forma, essa 
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situação, que envolve exatamente a assistência so- pelo Presidente Fernandc) He.n,rique Cardo-
cial. Em que pese ter a Secretaria, o Comunidade : ,: sO,afirma no ,prefácio: "~ã9 ,há como conci-
Solidária, que tem prestado serviços nessa área, liar ,~em~raci~. c~m as séri,as, injustiças so-
não tem atingido também, dentro das preocupações , ,. , ciaisj as formas variadas. -.d~. ,~xclusão e as 
da lei Orgânica da Assistência Social, o objetivá .'. vfola96es . reiterâd~s a0t? dir~itos humanos 
maior. Há importância em descentralizar e em fazer , .. ,que ,Q<;orrem ~!'", nosso ~afs. A sociedade 
participar a assistência social no contexto; E o que . brasileira está, empenha;c;tá.: em promover 
se quer fazer?, Quer-se construir a inclusãouniversa~ umademoci'~çia, verdad,ei~~ .. O Governo 
lizando direitos. É que os direitos universais, coloca- tem:"'1l) comp'romi~so real com a promoção 
dos em relação à lei de Assistência Social, devem " ,. ' dos direitos humanos.· ',. ~ . 
,ser, incluJdos. O,Brasil, principalmente agora que es- ' Esse p'rogràma, que é ~ma clara afir-
tamps no Mercosul, .precisa estabelecer diretrizes , . ~" ~ mação do ~q~~rpo Fede~I.Gom os compro-
para a universalização desses direitos da assistência . , , " - missos assumidos com PS, Direitos Huma-
.soci~I,' porque os acontecimentos, as necessidad~s mos; proclamà ,q~e, 'em r~l~ç~~ às pessoas 
·e as prioridades dizem respeito, mundialmente falan- 'port~dorasde qeficiência,. uma das priorida-
do, a pessoas" e por isso',há critérios e acordos. des, a curto prazo, é: ., . 
Chamo, portanto, a atenção para esse ponto. Adot~r,medidas que possibjlit~r:n, o acesso das 

Sr.' Presidente, tenho ainda uma outra preocu- pessoas por:tadoras, ,d,e,.qeficiên~~,~s informações 
pação. O Senador lúcio 'Alcântara e 'eu apresenta- veiculada$ pelos meios de comunicação.· 
mos projetos' nesta Casa, que dispõem sobre a le- , ' Apesar da legislação avançada, t;l da prioridade 
genda codificada, sobre línguas e 'sinais, e gostaria . apontada pelo GovemQ Federal, ,C0,FI.V!Vemos, ainda 
de ressaltar'aqui a sua 'importância. Ontem, na aber- hoje, com essa precariedade. ., \, . 

, tura-, da Conferência, no· auditório Petrônio Portella, Sr.l Presidente,~ era o que eu' queria ressaltar 
assistimos a uma apresentação que nos emocionou n';sta manhã a respeito dessa importante Conferên-
a todos, inclusive o Ministro: foi o coral de surdos e . cia que 'está sendo re,alizada. Mais adiante, falarei a 
mudos. Enquanto se cantava o Hino Nacional· ao respeito das decisões-áli tomadas.,', ',',' 
·som de um violão, o coral acompanhava por meio de Registro, ainda,' a' belíssima- apresentação do 
sinais. Foi uma das demonstrações· mais emocio- . Coral, ontem, na abertura. .' 
nantes a que já assisti. Lembrei que, naquele mo- Muito obrigada .. ~t , " ••• 

mento, o Coral do Senado estava reunido, talvez O SFt' PRESIDÉNTE (Geraldo 'Melo) - Conce-
. apresentando uma cantata ,de Natal. Este cantava do a palavra ao nobre Senador Osms'r Dias. 
com vozes, e aquele "cantava" oJHino,.Nacional bra-
sileiro por meio de gestos, dizendo-nos que é preci- ' O SR. 'OSMAR' DIAS (PSDB~PFt Pronuncia o 
so dar prioridade aos portadores de deficiência audi- .' 'seguinte diSCUrso.)' - -$r. Presidente~Srês e Srs, Se-
tiva. Eles acompanharam toda a conferência - atra- nadores: embora o Senador Requião já tenha falado 
vés da linguagem por sinais -, participando o tempo e lido sobre este assunto, não é pemais fazer este 
todo. Foi muito gratificante saber que existe um tra- - registro'novamentê.' , r ' .' 

balho de âmbito nacional respaldando este nosso Esta Casa íem:~ivido, nos últimós dias, um cli-
projeto, meu e do Senador.Lúcio Alcântara. ma diferente. Os Senadores que cqmpõem a Banca-

Gostaria de fazer um pedido, principalmente da do PFL e, infelizmente, não só esses, mas os de 
hoje que é Dia dos Direitos Humanos, no sentido de outros pàrtidos também, inclusive:dô 'nosso, PSDB, 
que esse projeto tenha prioridade, venha ao P.lenário têm demonstrado que 'pareceres do :Banco Central e 
para ser votado. Ele é importante"pois temos mais da Secretaria do Tesoúro Nacional só valem quando 
de 18 milhões de deficientes auditivos neste País.' ,- 'são' favoráveis. 'oess'a' forma, respeitam-se as reso-

Em seus artigos, parágrafos e incisos, a Cons- ,.Iuções do -Senado,' os pareceres. Mas, quando são 
tituição brasileira faz referência aos portadores de contrários e contrariam interesses pbHticos eleitorais, 
deficiência. O Estatuto da Criança e do Adolescente • passam ~nã.ovaler n~da. . - . 
também o faz. Temos projetos que têm essa preocu- A imprensa do Paraná, hoje, faz referência 11.0-
pação, mas ela ainda não foi e não é prioridade. Um vamente~ a uma insistente e persistente mentira. 
desses projetos expõe os seguintes argumentos: Desta vez, do deslumbrado Secretário da Casa Ciyil, 

"O Programa Nacional'de Direitos'Hu- "que pensei. que estivesse, ontem, aqui, no Congres-
manos, lançado no dia 13 de maio passado, so Nacional,.para fazer lobby em apoio àquele p~o-



, 
:1 

Dezembro de 1997~. . • DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 27665 

jeto da Deputada Marta Suplicy, que propõe o casa- Mas gostaria de fàzer uma pergunta aos Senadores 
mento entre pe'ssoas do mesmo sexô:'Vi o seu entu- do PFL: Seo melhor amigo desses Senadores que 
siasmo aqui, em' Brasília,' e pensei: o CHefe da Casa defendem o empréstimo estivesse numa situação de 
Civil, ex-Prefeito' Rafael: Grecca,está entusiasmado insolvência, estivesse quebrado, com 'comprovados 
porque vê perS~e'ctivas de ser aprovadó'O' projeto da e sucessivos· déficits e prejuízos nas suas contas, 
Deputada Marta'-Suplicy. Mas, não, ele éstava aqui pedisse-lhes um aval, eles dariam ,esse aval pes-
para mandar à ~imprensa do Paraná 'mentiras. Ele soai? Sr. Presidente, tenho certeza de que .não'da~ 
disse que fiz u'rii 'pronunciamento de 20 minutos, on- riam, porque os Senadores teriam 'que- mexer' nos 
tem, neste plàriá:riÓ', por volta das 18~, dizendo taxa- seus bolsos. Mas, aqui; estaremos mexendo no bol-
tivamente que iria votar 'contra o Paraná; contra oso da sociedade. 
meu Estado.' • . Vejo Senadores 'subirem nesta tribuna 'para 

Ora, Sr. 'Presidente: não'fiz pronúneiamento al- discursar contra as altáS,taxas' de júros" Alguns, 
gum no plenário' do Senado; ontem. O que' fiz foi ler, 'emocionados, até choram 'neste plenário para defen-
na Comissão' dá; Assuntos 'Econômicos; 'ó' 'meu" rela- der as criancinhas que,· éom as altas taxas de juros, 
tório e, em nénhúm moméntó; disse qúe votaria con- estão sendo impedidaS de'freqüentara escola. Ou-
tra o meu Estado, contra"'õ'Páraná, 'pelo'contrário, tros dizem: "Vamos acabar com o endividamento pú-
disse é que vou votar contrá um Governo que está blicol Não vamos mais' permitir que os Estados e 
lotado de denÍJncias de corrupção e não' responde, 'que os Múnicípios quebrem!,Não vamos mais permi-
não explica. Vou'votar contra um Governo que qúe- tir que haja endividamento!:O déficit público tem,que 
brou, mas qu'eoroil de verdade, o Estado ,do Paraná diminuir nestePaísl", São feitos discursos' inflama-
em apenas dois anos e meio 'de administração de- -dos, mas, na hora devotar, votam ignorando um do-
sastrosa. Vou votar contra' um Govemador, que Fé cumento de um órgão técnico do, Governo, que diz 
um mentiroso 'contumaz, queimente no passado, no que o Paraná não vai poder pagar o ,que vai'pegar 
presente e no futuro. Nunca ,vi, na história do Para- emprestar. O Banco Central, Sr. Presidente, com.a 
na, um Governo de mentira 'igual a esse. Vou votar ' assinatura de seu Presidente, Gustavo Franco, ho-
contra esse Governo, mas,"jamais, votaria contra o mem de confiança do Ministro da Faze~da edo Pre-
meu Estado. E,·em favor do',meu Estado e da gente ·sidente da República, está sendo desautorizado pelo 
do Paraná, dei parecer contrário, porque, 'Sr. Presi- Senado e pelo P~rtido do Presidente da República .. 
dente, não podemos ignorar o parecer d~ ~~retaria ,". Devo~aqui ,fazer um reparo: o Senador Jeffer-
do Tesouro Nacional, que tem.a seguinte ~~mclusão: son Péres tem acompanhàdo a nossa posição de 

"Em razão do resultado primário médio não autorizar empréstimo 'a~ Estado que está que-
ponderado de 94 a ,2006 - projetado, inclusi- 'brado. O Governo, do ~stado do Paraná está que-
ve - ter sido deficitá'rio' em R$283. milhões, a brado ,pela incapacidade administrativa do Governa-
situação: fiscal do Estado do Paraná está dor Jaime Lernere de uma equipe de irresponsá-
classifiçada na categoria O, a pior entre to- veis, diga-sede passagem',: , , 
dos os Estados, conforme estabelece art. 3º Estamos aqui assistindo ao meu Partido, com 
da Portaria Ministerial, do Ministério da Fa- . exceção do Senador Jefferson Péres, fugir da Co-
zenda,', 89/97, e, em conseqüência, não missão para não, apoiar uma posição que seria a 
apresenta capacidade' de pagamento para mais correta, ou seja, a de não autorizar emprésti-
honrar os compromissos decorrentes das mos ao Estado, porque a Secretaria do Tesouro Na-
operações pleiteadas:" . cional é contra: 

O Para~~' não aprese~t~:'capacidade para pa- Gostaria ainda de ler o que registra o Jornal 
gar o que vai,emprestar ou, o que quer tomar em- do Estado do Paraná hoje. Há uma chantagem . 

. prestado. '-:.' ' . . . , , Está aqui escrito; não sou eu que estou dizendo. 
O Senador Francelino Pereira, que, infelizmen- Vou ler o que o Jornal do Estado do Paraná está 

.. te, não está presente no ple'nário, neste momento, dizendo: 
apresentou um voto em separado ontem. Penso que '. Lerner pensou ,em abandonar o PFL. 
S. Ex- não está realmente preocupado com o futuro Antes de conhecer o resultado da Co-

.' do Paraná, porque o mesmo vive' em Minas Gerais. missão:de' Assuntos Econômicos do Senado 
"S. Ex' não quer saber quem vai pagar a conta des- sob'Í'e o pedido de empréstimos do Paraná, 
~ ses empréstimos. O Paraná não vai pagar essa con- o Governador Le'mer não escondeu de nin-
-'ta. Isso foi escrito pelo Tesouro, que dará o aval.guém sua decepção com o longo imbróglio. 
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Estava tão chateado que, para alguns as- que V. EXª tem examinado as condições pelas quais 
sessores mais próximos, chegou a dizer que o Governo do Estado do Paraná estif pleiteando au-
desistiria de concorrer à reeleição, ao Go- torização junto' ao Senado Federal desteemprésti-

T • ., '. • - ~ f 11 r 

vemo do Estado do Paraná no ano que vem, mo. V. Exll, assim como o Senac;lo~ Roberto Re-
pois abandonaria o PFL, caso os emprésti- quião, tem' procurado ver a consisténcia da solicita-
mos fossem barrados. . ção com re~p~ito ao que dizem as resoluções do Se-

ara, aqui está a prova da chantagem.: o Sena- nado Federal, em que medida estãó sendo cumpri-
do está se submetendo a uma chantagem de um dos os diversos artigos' das resoluç!5es, como a 69 e 
Governador qu~, durante um ano, se 'negou a dar in- outras. V. Ex@ fez muito bem de estar exigindo todas 
formações ao Senado e ao Banco Central; um Go- as informações relativa's ao casó:' Estou solidário 
vemador que, como maior obra, quebrou o Estado com V. EXª e ao Senador RobertoRequião em solici-
do Paraná, pois gasta mais de 100 milhões com pu- tar as informações. Considero inad~quado que a Co-

missão de Assuntos Econômicos ,tenha aberto mão blicidade e US$ 900 milhões com empréstimos'con- I 

cedidos sem· juros e sem correção monetária, prati- da exigência para apreciação deste 'assunto de se 
camente comprando montadoras quando elas viriam conhecer os' protocolós do Govemõ' do Estado do 
ao Paraná da mesma forma senãô tivessem esses Paranácom.as empresas montadôras de autómó-
"benefícios· dados pelo Governador. E nós, 'no Se- veis. Entendõ que deveríámos pedir de todos os Es-
nado da República, estamos a ignorar a Resolução' tados, sim, "mas dando ao Paraná igualdade de con-
n2 69 - que nós mesmos aqui criamos e aprovamos dições no que diz respeito às nossas exigências de 
_ e" todos os dispositivos regimentais' e legais que informações. Estava 'ouvindo a sessão pela Rádio 
impedem que o Paraná tenha o aval da União. Senado no automóvel, quando V. Ex!! fez uma refe-

Entretanto, eu estou sendo acusado de ser trai- rência que me permita discordar. 'I 

dor do meu' Estado por cumprir a lei. Ora, o Gover- " O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Ao projeto 
nador Jaime Lemer, que quebrou o Estado, que é da Deputada Marta Suplicy? 
sistematicamente acusado de irregularidades e de _O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT-SP) - Exa-
desvios de verbas em seu Governo, não responde. tamente. . , . '". 
S. EXª é quem pega o dinheiro do Tesouro e doa O SR. OSMAR 'DIAS (PSDB!PR) - O projeto 
para montadoras estrangeiras e paga multa de em- tem o meu apoio. 
préstimos já contratados no valor de US$ 2.700 em O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - En-
apenas sete meses deste ano, por não ter contra- tão, V. EXª vai compreendê-lo um pouco.~u estava 
partida para oferecer, parece que está com a razão. ao lado da Deputada Marta Suplicy,quando ouvimos 

O Ministro Malan mandou uma carta em que só V. EXª fazer referência ao projeto dela. Levamos um 
pode estar debochando do Senado. Ele pensou: susto. Nós nos perguntamos: por que será que en-
Bom, o Senado está autorizando tudo, as Resoluçõ- trou o projeto da Marta 'neste instante? O projeto tra-
es n2 69 e n2 96 não valem, então eu vou debochar. ta da parceria civil entre pessoas dó mesmo sexo, 
Parece-me que ou o Ministro nao leu o que assinou, beneficiará pessoas que não sejam homossexuais e 
ou, se assinou, foi irresponsável em relação à Porta- que, por circunstâncias diversas, moram juntas - di-
ria n2 276, que S. EXª mesmo criou no, Ministério da gamos, uma avó e uma neta, ou dois amigos, ou 
Fazenda, que diz o seglJinte: "Haverá excepcionali- duas amigas, atendendo aquilo que é uma percep-
dade quando o Estado cumprir três condições cumu- ção de direito em relação aos homossexuais. Ainda 
lativamente" E uma delas é o superávit fiscal. E o mais neste dia, o Dia da Declaração dos Direitos 
Paraná apresentou, em 1996, um déficit fiscal de Universais da Pessoa Humana, sinceramente, en-
US$403 milhões não segundo o Senador Roberto tendo que não caberia a referência que V:EXª fez ao 
Requião e este Senador, mas segundo o Tesouro da Secretário da Casa Civil, ex-Prefeito de Curitiba. As-
União que fez a análise. sustou-me a atitude de V. EXª de, eventualmente, 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) .;.. Per- c!3nsurar um comportamento pessoal dele, a quem 
mite-me V. EXª um aparte, nobre Senador Osmar -nem conheço tão bem para estar aqui mencionando. 
Dias? , O SR. OSMAR DIA~ (PSDB-PR) - Senador 

O SR. OSMAR DIAS WSDB~PR)- Ouço o Suplicy, não censuro o comportamento de ninguém, 
aparte do nobre Senador Eduardo Súplicy. nem as preferências de ninguém. Não estou a cen-

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT:SP) - Sena- , surar. Disse que, quando vi o entusiasmo com que 
dor Osmar Dias, tenho acompárihando o rigor com el~ se comportava aqui no Senado, pensei que ~Ie 
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estivesse fazendo lobby pela aprovação do projeto quem quiser, seria para quem, anteriormente, tives-
da Deputada Mar1a Suplicy. Foi apenas isso que dis- se ingressado no PFL. 
se, não foi nenhuma censura às suas preferências. O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Sr. Presi-
Não quero transformar o meu pronun~i~m~nto - que dente, cometi realmente um equívoco. É para quem 
me permita V. EXª':'" numa discussão ~~t?~e, as p,refe: éstiver no PFL. Tanto é que um prefeito do Paraná, 
rências do Chefe, da Casa Civil do Paraná. que tem um grande risco de ser cassado, estava no 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Con- PSDB e foi para o PFL. 
sidero oportuno 'fazer este ~egistro, porque é impor- . Muito obrigado. 
tante que o Congresso Nacional examine esse proje~ 
to à luz do seu verdadeiro sentido, até porque, se­
n:"Iana passadà, "houve situações em que muitos jor­
nalistas fizeram' comentários, e até piadas, sobre 
procedimentos ~iJe não fà~leceram o. Congressp 
Nacional a respeito desse projeto. Gostaria até que, 
quando o projeto for discutido no âmbito do Senado 
Federal, possa ser debatido,em melhor nível. É com 
todo companheirismo que f~ço a observaç~o. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Senador 
Suplicy, tenho ·a maior admiração pela Deputada 
Marta Suplicy, estou acompanhando a ascensão da 
sua carreira política, tenho o-maior respeito por V. 
EXª, sei que V. EXª respeitará as resoluções do Se­
nado quando votar o projeto e saberei respeitar, 
também, as intenções e os objetivos do projeto da 
Deputada Marta Suplicy. 

Sr. Presidente, o meu tempo parece que se es­
gotou, pois tem uma luz acesa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) (Fazendo 
soar a campainha) - V. EXª ultrapassou em dez mi­
nutos o seu tempo. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Creio que 
foi o Senador' Eduardo Suplicy que, no aparte, ultra­
passou o tempo'. No entanto; vou encerrar, dizendo 
que já conversei com o Senador Roberto Requião e 
tomamos uma decisão, Sr. Presidente: entraremos 
com um projeto de resolução~ caso a Comissão de 
Assuntos Econômicos autorize o empréstimo ao Pa­
raná, passando por cima das Resoluções nºs 69 e 
96 e ignorando tudo o que elas mesmas aprovaram. 
Vamos ingressar aqui com um projeto de resolução, 
cancelando ou suspendendo, temporariamente, as 
resoluções do Senado, para que essa festa seja es­
tendida a todos os Estados e Municípios. Vamos 
convidar os Municípios quebrados do Paraná e do 
.Brasil para que venham ao Senado, porque o Sena­
do está num clima de dar, ~utorização para que a 
União conceda o aval para quem quiser, mesmo que 
esteja quebrado e mesmo que os pareceres do T e­
souro Nacional e do Banco Central sejam contrários. 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB-PR) - Sena­
dor Osmar Dias, há um engano. Não seria para 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. OSMAR DIAS EM SEU PRONUNCIA­
MENTO:. 

o Estado de So' Paulo 

A INSOLvÊNCIA DO PARANÁ 

A Comissão de Assuntos Econômicos do Senado dispõe, . 

agora, das informações necessárias para decidir se autoriza ou 

não o Estado do Paraná a contratar empréstimos no valor .aproxi­

mado de US$900 milhões já negociados com o Banco Interameri­

cano de Desenvolvimento e a agência de fomento do governo do 

Japão. Esta é a primeira vez, desde a COnCllls.30 dos trabalhos da 

Comissão Pariamentar de Inquérito dos Precatórios, que a Co-

missão pede informações conclusivas a um órgão do govemo, no 

caso a Secretaria do Tesouro Nacional, e recebe um relatório ta-

xativo; o govemo do Paraná não.somente não teria condições de 

pagar os empréstimos pedidos como li- classificação dada ao Es­

tado em termos de situação. fiscal é a mais baixa possível. Os 

membros da Comissão de Ass~ntos Econômicos do Senado têm 

em mãos o documento técnico que pediram e suas conclusões 

são óbvias. Se a CAE conceder a autorização, terá agido exclusi­

vamente por motivos políticos, em demonstração inequívoca de 

que não Ih~ i~t~~~~ os aspectos básicos de saúde financeira 

e do equilíbrio fiscal do Paraná. 

O secretário de Planejamento do Paraná está tentando 

desqualificar a Nota Técnica do Tesouro, que classifica o Estado 

como insolvente. O argumento principal é o de que a Secretaria 

do Tesouro utilizou 'novas premissas' para chegar à conclusão 

de que o Paraná está em situação de insolvência e para rebaixar 

a classificação de equilíbrio fiscal de 'A' para 'O'. De fato, utili­

zou, E não poderia ter feito diferente. Há três anos, quando o Pa­

raná entrou na categoria 'A', a folha de pagamento do funciona­

lismo consumia 51,5% da receita do Estado. No ano passado, a 

mesma folha absorvia 76,8% da receita e, no corrente exercício, 

é possível que a sangria fique nos 74%, Nesses três anos, o Pa­

raná entrou na contramão de tendência de austeridade que deve­

ria presidir os gastos públiCOS no País inteiro, aumentando em 

c~rca de 50% as despesas com o funcionalismo. Isso, obviamen­

te', contribuiu decisivamente para o desequillbrio fiscal do Estado, 

além de refletir um estilo de govemo que não condiz com a ima­

gem de administrador projetada pelo governador Jaime Lemer. 

Além disso, a Secretaria do Tesouro levou em considera· 

ção os compromissos assumidos voluntariamente pelo governo 
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do Paraná, na renegociação de sua dívida. Considerou, tam­

bém, a recente decisão do Senado, que impede o uso integral 

pelos Estados dos recursos obtidos com a privatização das em­

presas públicas. A primeira obrigação reduz drasticamente a ca­

pacidade de endividamento do Estado, além de vincular 13% da 

receita líquida geral à amortização do serviço da dívida, já a 

partir de janeiro próximo. O protocolo de repactuação da dívida 

prevê, ademais, que o Paraná terá como meta fiscal básica a 

manutenção da divida financeira do Estado em valor que não 

exceda o montante de sua receita liquida real. Ora, por esses 

critérios, o Paraná não tem como tomar US$900 milhões de em­
préstimos, a não ser que esteja nos planos de seu govemador, 

ou deixar o Estado atolado em dívidas que não poderá pagar, 

ou não cumprir a renegociação da dívida estadual, feita com a 

União. Nos dois casos, o prejuízo final acalx. .• a sendo coberto 

pela União, o que redistribuiria para os contribuintes de todo o 

País o ônus da imprudência de um govemo estadual. 

Os senadores queixavam-se, durante a CPI dos Precató­

rios, da falta de informações técnicas que orientassem suas deci­

sões a respeito de empréstimos e emissão de títulos por parte 

dos Estados. Já não têm mais do que se queixar. Pediram e obti­

veram um parecer conclusivo, cuja leitura impõe recusa cabal a 

que o Estado do Paraná contrate empréstimos no valor de 

US$900 milhões. E pediram o laudo técnico porque alguns sena­

dores suspeitavam, há tempos - o pedido rola há mais de ano no 

Senado -, que o Paraná havia sido colocado em situação fiscal 

tal que não lhe pennitia assumir compromissos de vulto. A deci­

são que a Comissão de Assuntos Econômicos tomará nos próxi­

mos dias indicará se os senadores, a partir da CPI dos Precató­

rios, estão comprometidos com a contenção do endividamento 

público, ou se continuarão a autorizar Estados insolventes a con­

trair novos empréstimos, apenas para não contrariar interesses 

de govemadores, políticos como eles. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Leomar Quintanilha. 

o SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
quero registrar, em nome da brava gente tocanti­
nense e em nome do Partido Progressista Brasilei­
ro, o mais profundo pesar pelo passamento do 
eminente homem público, Senador Benedito Vi­
cente Ferreira. 

Benedito Boa Sorte, como ficou conhecido em 
Tocantins, no Estado de Goiás e no Brasil, homem 
público de boa cepa, deixou marcado na história 
deste País e, particularmente em meu Estado, a fi­
bra, a coragem, a determinação de homem que tem 
objetivos e propósitos a alcançar e escolheu a defesa 
do povo como um dos principais objetivos de sua vida. 

Certamente atraído pelas belezas naturais e 
pela riqueza latente da então erma e inóspita região 
norte de Goiás, o empresário Benedito Vicente Fer­
reira para lá se dirigiu, para instalar, em uma re­
gião que não tinha estrada, não tinha infra-estrutu­
ra, não posl3u(a qualquer meio de comunicação, 
empresas que propiciassem o aproveitamento do 
imenso potencial de riquezas que. aquela região 
enseja, buscando dar melhor aproveitamento às 
mais diversas formas de atividades' que ali pode­
riam serem exercidas. Assim ele se dedicou a ins­
talar uma indústria de aproveitamento do óleo do 
babaçu, uma indústria para aprovêitar madeiras 
nobres que ali existiám; formou fazehdas e, ao lon­
go de anos e anos de muito trabalho, deu oportuni­
dade a gente humilde e carente dá Região para 
que pudesse, com o seu' esforço próprio, ter uma 
oportunidade de trabalho e também construir o seu 
futuro. Instalou também empresás de beneficia­
mento de carne, de comunicação, rádio, televisão, 
jornal, enfim dando uma amplitude, uma dimensão 
de grandeza a uma Região que até ent&o pouco 
ou quase nada tinha. 

A sua coragem, a sua determinação, o seu 
espírito empreendedor e pioneiro marcaram a 
sua atuação numa época em que' essas ativida­
des se desenvolviam com muitá dificuldade e, 
por certo, na convivência, no dia-a-dia com a 
brava gente tocantinense, homens e mulheres, 
que ali construíam a grandeza daquela região, 
percebendo as aflições e a gravidade dos pro­
blemas sociais, enveredou-se pelo caminho polí­
tico. Foi Deputado Federal, foi Senador e, com 
muito brilhantismo, honrou a sua gente, honrou o 
seu Estado, honrou este País, honrou esta Casa, 
com um trabalho sério, que, certamente, pela 
sua trajetória, deixará uma marca que muito or­
gulhará os seus familiares e amigos e que muita 
satisfação trouxe ao povo que representou. Um 
dos defensores da criação do Estado de Tocan­
tins, revelou-se guerreiro intrépido na transfor­
mação daquela região neste que é hoje um dos 
promissores Estados da Federação. 

Deixa o Senador Benedito Boa Sorte uma pro­
funda saudade naqueles que tiveram o privilégio de 
conhecê-lo e de ter a sua amjzade e a sua convivên­
cia e deixa a imagem de um homem determinado, 
que se houve com firmeza, com galhardia, com hon­
radez no exercício das mais nobres funções que' lhe 
foram confiadas. 

Era o registro que eu queria fazer, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso do Sr. Leomar Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Quintanilha, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Pre- discussão. 
sidente; deixa a cadeira da presidência, que Encerrada a discussão, sem apresentação de 
é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhã- emendas, o substitutivo é dado como definitivamente 
es, Presidente. • • . . adotado, sem votação, nos termos do art. .284, do 

O SR. PRÊSIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Regimento Interno. 
_ Sobre a mesa, > requerimento que será lido pelo Sr. A matéria volta, assim, à Câmara dos Deputados. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. É a seguinte a matéria definitivamente 

É lido o seguinte: adotada: 

REQUERIMENTO N21.107, DE 1997 

Senhor Pr~~idente, 
Requeiro nQs termos regimentais, a criação de 

uma Comissão Externa, para representar o Senado Fe­
deral nas comemOrações do Centenário de Belo Hori­
zonte, a realiza~-~ no dia 12 de dezembro de 1997. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997.­
Senadora Júnia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência designa para representar o Se­

nado Federal no centenário de Belo Horizonte as 
srªs Senadoras Júnia Marise e Regina Assumpção e 
Sr. Senador Francelino Per~ira 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de lei da 
Câmara n!! 39, de 1996 (n!! 490/95, naquela 
Casa), que acrescenta parágrafos ao art. 
928 da lei n!! 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil (concessão 
de liminares em conflitos pela posse rural), 
tendo 

Parecer sob n2 739, de 1997, da Co­
missão 

- Diretora, Relator: Senador Ronaldo 
Cunha Lima, oferecendo a redação do ven­
cido. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à matéria até o encerra­
mento da discussão. 

Discussão do substitutivo em turno suplemen­
tar. (Pausa.) 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 39, DE 1996 

(n2 490, de 1995, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafos ao art. 928 da 
Lei n2 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 928 da lei n2 5.869, de 11 de ja­

neiro de 1973 - Código de Processo Civil, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes §§ 2º e 32, transfor­
mando o atual parágrafo único em § 12: 

"§ 2º Nas ações decorrentes de turbações ou 
esbulhos coletivos, o juiz antes de decidir sobre o 
mandato liminar, far-se-á presente ao local do litígio, 
notificado o Ministério Público. 

§ 3º Se concectido o mandato liminar, o juiz e o 
representante do Ministério Público acompanharão a 
desocupação do imóvel, dando-se ciência do fato ao 
órgão fundiário competente." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara n2 35, de 1997 (n2 80/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que concede pensão 
especial a Gelson José Braz, tendo 

Parecer favorável, sob n!! 642, de 
1997, da Comissão de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador leomar Quintanilha. 

À matéria não foram oferecidas emendas. 
Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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o projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 1997 
(N!I 80/87, na Casa de Orígem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

. Concede pensão especial a Gelson 
José Braz. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1!! É concedida a Gelson José Braz, filho 
de Ofir José Braz e Adélia Braz de Queiroz, conside­
rado ivanildo em conseqüência de acidente ocorrido 
com avião da Força Aérea Brasileira, no dia 3 de ja­
neiro de 1957, na fazenda Caetano, no Município de 
Luziânia, Goiás, pensão especial, mensal, no valor 
de R$140,OO (cento e quarenta reais), referente a 
setembro de 1994, a ser reajustada nas mesmas 
condições das pensões especiais do Tesouro-Nacio-
nal. -

Art. 2!! O benefício instituído por esta lei é in­
transferível e extinguir-se-á com a morte do benefi­
ciário. 

Art. 32 A despesa decorrente desta lei correrá à 
conta de Encargos Previdenciários da União - recur­
sos sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE -(Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3: 

Discussão em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 126, de 1997 - CN, de au­
toria dos Senadores Abdias NasCimento e 
Esperidião Amin, que institui o Prêmio Cruz 
e Sousa, e dá outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis sob nºs 
- 778, de 1997, da Comissão de Edu­

cação, Relator: Senador Otoniel Machado; e 
-779, de 1997, da Comissão Diretora, 

Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 

termos do art. 235, 11, do Regimento Interno. 
Com a palavra o nobre Senador Ronaldo Cu­

nha Lima, como relator. 

o SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, os eminentes Senadores Esperidião 
Amin e Abdias Nascimento propuseram ao Congres­
so Nacional o Prêmio Cruz e Sousa, em homena-

gem ao grande poeta catarinense cujo centenário de 
morte se registra no próximo dia 19 de março de 
1998. 

Tive a honra de ser Relator, ,entre os integran­
tes da Mesa Diretora, desse Projeto "de Resolução 
que institui o Concurso Cruz e Sousa, e me permiti 
oferecer o parecer com algumas estrofes dedicadas 
ao extraordinário poeta catarinense, ao poeta de 
uma vida tão sofrida, filho de escravos, mas que ofe­
receu, pelo seu talento, passagens que se integra­
ram à literatura nacional. 

Há poucos instantes, o Senadora Artur da Tá­
vola nos brindava com sonetos do extraordinário 
poeta simbolista Cruz e' Sousa, ele que é também 
um ,dos grandes admiradores e que tem de cor a 
obra do extraordinário poeta. 

E, para conhecimento da Casa, ofereci e peço 
permissão para ler este parecer, que é agora sub­
metido à apreciação dos meus Pares. Após a consi­
deração do processo, do seu histórico e das razões, 
eu diss~ que: 

, , 

O resgate da memória, 
da vida, da trajetória 
do vate catarinense 
é gesto pra ser louvado 
é mérito para o Senad~ 
é honra que nos pertence. 

O poeta simbolista 
integra pequena lista 
de poetas geniais. 
Tem uma história bonita, 
é triste, mas não evita 
belezas sentimentais. 

Era filho'de um escravo, 
mas, preto e pobre, foi bravo 
ante tudo que sofreu. 
Casou com Gavita Rosa, 

" que morreu tuberculosa, 
como o poeta-morreu. 

Sua esposa enlouqueceu 
depois que um filho mórreu 
e um outro morreu depois. 
E a morte, não satisfeita, 
ainda ficou na espreita 
e em breve levou os dois. 

A obra de Cruz e Sousa 
imensamente repousa 
em Tropos e Fantasias. 
Em Missal e Evocações, 
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Broquéis, Faróis, emoções relator nesta Casa nos brindando, como fez há pou-
de um mundo de poesias. co, com um parecer em verso, o que cabe à perfei-
Acato o requerimento ção ao talento do poeta, o que descontrai a natureza 
e I~e dou deferimentô _ dos relatórios tão rígidos nos pareceres dados, e, 
por seu aspecto legal. . por certo, no futuro, quando se lhe escreverem, e 
Será um belo concurso . . ponho no plural, a biografia, porque serão vários os 
e vai ter muito discurso . . . biógrafos, hão de buscar nesse parecer e em outros 
na sua terra natal. uma presença da versatilidade, no sentido pleno da 

palavra, do nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. 

. ' 

í , ~ 

Os autores, na verdade, 
revelam identidade 
que cada história projeta. 
Abdias pela raça. 
E AlTlin por ter a graça 
de ser da mesma praça 
,onde nasceu o poeta. 

O meu voto é favorável 
a esse gesto louvável 
por essa justa medida. 
Que nosso plenário acate 
essa homenagem ao vate 
que vai servir de resgate 
duma história e duma vida. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
---; O parecer é favorável. 

• . Em discussão. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Sr. 
Presidente, para discutir. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Artur da Távola . . 

o SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
I discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

srªs e Srs. Senadores, gostaria de lembrar à Casa 
que quem' acompanha hoje a história literária brasi­
leira, ao lado da obra maior de Graciliano Ramos en­
contra livros nos quais, ao tempo em que trabalhava 
no interior do Estado, ele despachava - foi Prefeito 
de sua cidade - de forma absolutamente fora dos 
cânones tradicionais dos despachos dos prefeitos. 
Despachava até em verso, embora fosse um roman­
cista, e isso constitui hoje um dos episódios curiosos 
da literatura brasileira. 

Não posso, então, deixar de registrar, com 
enorme agrado, que o poeta Ronaldo Cunha Lima, 
neste momento Secretário da Mesa do Senado Fe­
deral, um dos seus membros mais ilustres, é tam­
bém poeta e inova a sistemática dos pareceres de 

De maneira que eu queria destacar, de passa­
gem, de um modo leve, mas sério, o cuidado, o ca­
pricho, o esmero, eu diria até o carinho com que S. 
Ex!! exarou o parecer no oportuno projeto do Sena­
dor Abdias Nascimento. 

I Cruz e Sousa foi o poeta da minha paixão ado­
lescente. Pensei que ficaria lá. Acompanha-me até a 
idade adulta, para não dizer provecta. 

Cruz e Sousa é um dos grandes gênios poéti­
cos deste País, um homem de uma força poética no­
tável' e que, sobretudo, é émblemático, como está 
em moda se dizer, da carga de preconceitos que a 
raça negra viveu e vive no Brasil até hoje. ' 

Cruz e Sousa teve uma vida extremamente di­
fícil, chegou a ~er ponto de teatro - antigamente o 
teatro tinha ponto, aquele que soprava -, ganhava 
uma miséria . 

Não sei se sabem, ao morrer, em Minas Ge­
rais, quando excursionava com a sua companhia de 
teatro, morreu praticamente como indigente, e não 
tendo quem lhe buscassé o corpo para ser enterrado 
no Rio de Janeiro, seu corpo veio num trem de se­
gunda, num vagão destinado aos animais. Pouca 
gente sabe esse detalhe da sofrida biografia de Cruz 
e Sousa. Hoje, no Rio de Janeiro, no bairro de Enge­
nho de Dentro, há uma rua com seu nome e alguns 
familiares, netas dele, ainda lá vivem. 

Portanto, é por demais oportuna essa iniciativa 
do Senador Abdias Nascimento. Cruz e Sousa é um 
gênio poético. E, ao mesmo tempo, tão oportuna 
quanto a iniciativa de S. Ex@ foi essa delícia de ouvir­
mos o nosso querido Senador Cunha Lima, que, 
além de poeta, é um grande cultor da poesia, da 
poesia popular brasileira, da poesia humorística bra­
sileira, da poesia de Augusto dos Anjos, é um ho­
mem que tem uma memória prodigiosa. 

Esta é uma oportunidade interessante para que 
a política se descontraia, sem perder a seriedade, e 
entre no campo da cultura com o mesmo apetite 
com qué diariamente vive no campo da economia. 

Parabéns a.o Relator pela iniciativa. 
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Sugiro o voto unânime desta Casa na aprova- Penso que é até desnecessário aludir, na ho-
ção do presente projeto. menagem que faço agora, aos Sénadores Abdlas 

, _ Nascimento e" Esperidião Amin n~~ apenas pela ini-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ciativa que tiveram, mas, particularmente ao Sena-

- Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva. . dor Abdias Nascimento, que, como sabemos, ainda 
não recebeu !dé todos nós brasileiros o devido reco­

A SRI! BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadorés, não poderia deixar de 
manifestar-me neste ~omento em que se presta ho­
menagem a um grande auto~ que temos no Senado 
Federal, o,Senador Ronaldo Cunha Lima. Já o co­
nhecia antes de chegar ao Senado Fe~eral e sou fã 
do seu talento e tenho lido os seus escritos. 

. Neste momento,. eu. gostaria de ;falar também 
sobre esse projeto de resolução que institui o Prêmio 
Cruz e Sousa e ver o relatório, feito em versos, com 
parecer favorável do Senador Ronaldo Cunha Lima, 
que me levou a associar também a Solano Trindade. 

:" .;.' N' ""' 

Eu iria comentar exatamente a sensibilidade de 
Solano Trindade, no seu poema "Trem Sujo da Leo-

. poldina", relacionado ao. fato de ver um talento que 
consideramos praticamente jogado como indigente, 
no vagão de um trem, como bem colocou à nosso 
Senador Artur da Távola, e tràzicfo de volta como se 
nada fora, mas era um grande homem. '! 

Quero também prestar uma homenagem ao 
Senador Abdias Nascimento; sem dúvida; o nosso 
grande poeta, o nosso homem dás artes à da cultu­
ra, que, sensível, se uniu ao Senador' Esperidião 
Amin para criar esse prêmio. 

Abdias Nascimento inspirou-se em Cruz e Sou­
sa, porque foi ele também, que nos deu o teatro ex­
perimentai do negro no Brasil. 

Não conhecemos os feitos desse grande talen­
to da arte brasileira, que é o Senador Abdias Nasci­
mento. 

O poeta referido pelo Senador Artur da Távola 
é um homem que nos toca profundamente, pela vida 
dura que teve. Mas o poeta é poeta em todos os mo­
mentos. Segundo as Sagradas Escrituras, os mais 
belos hinos e poesias foram escritos em mOMentos· 
de tribulação. 

Realmente, inspirado em todos os seus mo­
mentos bons e ruiris, ele 'so'ube penetrar na alma de 
cada um de nós. E é por isso que o· Senador Artur 
da Távola tem nesse homem, nesse nome, nesse 
talento o seu acompanhante de trajetória. E o Sena­
dor Artur da Távola, como homem culto, entendido e 
sensível, merece também as nossas homenagens. 

nhecimentO! 'Más a, sua iniciativa'hos engrandece, 
nos emociona. . \ .':r . 

Quero ressaltar, como disse o Senador Artur 
da Távola, que é impôrtante que haja unanimidade 
em relação aos feitos desse homem;; Faço também 
uma homenagem singular ao nosso qUerido Senador 
Ronaldo Cunha Linha;·o.meu poeta':t 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. 'Presidente. 
Muito obrigada. ( .', " . 

O SR. ESPERiôlÃO AMIN' (PPB-SC) - Sr. 
Presidente, peço a ~a.lavra para diséutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra a V~ EXª. . .. 

O SR. ESPERiDiÂo AMIN (PPB~SC. Para dis­
cutir. Sem revisão dó orador.) - Sr: Presidente, Srls 
e Srs. Senadores, desejo fazer dois 'registros nesta 
oportunidade, no mómento em que vamos votar 
esse projeto de resolução de nossa autoria, minha, 
como coadjuvante do Senador Abdias do Nascimen­
to, e do Senado, a partir da votação que, certamen­
te, será feita daqui a aJguns minutos: . 

Em primeiro lugar, quero fazer o registro da mi­
nha profunda satisfação como catarinense, como 
Senador por Santa Catarina, pelo tributo que o Se­
nado Federal presta, com a institucionalização desse 
prêmio, por ocasião da celebração do centenário da 
morte. de Cruz e Sousa, ao meu Estado, à arte, à 
sensibilidade, à obra de um catarinense que, sem 
dúvida alguma, tem um lugar singular na história da 
Literatura, da poesia e da arte no nosso Pars. 

Tenho certeza de que os Senadores Vilson 
Kleinübing e Casildo Maldaner se associam a esse jú­
bilo que nós catarinenses sentimos neste momento. 

Quero, antecipadamente, agradecer a oportuni­
dade que estou tendo de, junto com o Senador Ab­
dias Nascimento, fazer essa proposta e, antecipada­
mente também, agradecer a todas as colocações e 
votos que aqui teremos. 

Quero agradecer ao nosso querido amigo, Se­
nador Artur da :rávola. Creio que, formalmente, é a 
sua rentrée, a sua pnmeira participação formal, a 
sua volta ao nosso convívio, do ponto de vista for-



Dezembro de 1997, .. , DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 27673 

'mal, e penso 'qU'e não poderia ser mais adequado Augusto dos Anjos, foi uma das vozes mais fortes e 
ouvir a sua palavra a propósito do Prêmio Cruz e mais altas da poesia brasileira. 
Sousa, ele que tem uma sensibilidade extraordinária ,_ .' Sr. Presidente, o Senado se engrandece com 
neste setor dá'Viéta humana. ' !' este ato. 

\.. I ',: ~ I ~ ... ,. ~; j, ,,"-, 

Associo-me também, no agradecimento, às 
palavras da S'enadora Benedita da ~ilv~, que; mui­
to apropriadamente, comentou esse projeto de re­
solução. 

',.; •• !<t 

Mas quero fazer um registro muito especial, 
Sr. Presidente; Srs. Senadores, à tarefa do Relator 
desse projeto,' ,O Senador, Ronaldo Cunha lima, 
que, com o seuJalento, tornôu a própriainstitucio­
nalização do ,prêmio uma obra literária. Ou seja, o , 
Senador Abdias Nascimento vai ter de convir co­
migo que vamos ter de pensar num outro prêmio, 
porque pensd 'qúe o primeiro Prêmio Cruz e Sousa 
já foi arrebatado pelo Senador Ronaldo Cunha 
lima não apenas, com a graça, mas, acima de 
tudo, com o 'iàlento e com' a sensibilidade do seu 
parecer. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desejo congr~tuiar-me com esta Casa, . porque va­
mos prestar uma homenagem adequada a alguém 
que enfrentou 'dificuldades 'de toda sorte, já aqui 
abreviadamentê citadas, mas ~ue, pelo talento da 
palavra escritá ,e da sensibilidade assinalada, legou 
a todos nós mótivo de orgulho e de celebração que 
esse prêmio lo'mará não apenas possível, mas, cer-
tamente, marcante. ' 

o SR. BELLO PARGA (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra,' para discutir, ao Senador Bello 
Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 

, Senadores, anteçipando o meu voto favorável à 
iniciativa sobre a qual estamos deliberando agora, 
apenas quero ressaltar que, dando caráter oficial a 

, um prêmio literário com o nome Cruz e Sousa, o 
'Senado se engrandece, porquanto Cruz e Sousa 

, foi uma das vozes mais altas da poesia brasileira e 
. merece estar indissoluvelmente ligado hoje à cul­

tura oficial brasileira. Ele se afirmou com todas as 
" suas poesias, que ainda hoje repercutem na popu­

L 'Iação brasileira e em todos aqueles 'que amam a Ii­
", teratura e 'cultivam' as letras, porque, indiscutivel­
'"j< mente, ao lado de Gonçalves Dias, Castro Alves e 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
. ~ Está encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

.' Aprovada. 

, A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
çãófinal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- As matérias constantes dos itens 4 a 6 da Or­
dem do Dia, de acordo com o disposto no art. 383 
do Regimento Interno, deVerão ser apreciadas em 
sessão pública, procedendo-se à votação por es­
crutínio secreto. 

Peço aos Srs. Senadores que ainda não mar­
caram as suas [presenças no painel que o façam, 
porque ele vai ser liberado para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 4: 

PARECER Nº 802, DE 1997 
(Escolha de Autoridade), 

(Incluído em Ordem do Dia no~ termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 802, de 1997, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nº 189, de 1997 (nº 1.365/97, na ori­
gem), de 13 de novembro último, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Germano Amoldi Pedrozo, para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar 
na vaga decorrente da aposentadoria do 
General-de-Exército Luiz Guilherme de Frei­
tas Coutinho. 

Em discussão o parecer, em tumo único. (Pausa.) , 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO SECRETA 
-Ia \","' 

PARECER N° 802, DE 1997 - Escolha de·Autoridade ~ , (.. , 
. , 

ESCOLHA DO SR. GERMANO ARNOLDI PEDROZO, PARA 
EXERCER O CARGO DE MINISTRO DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. '. 

N° Sessão: 2 N°Vol.: 1 Data Início: 10/12/1997 Hora Inicio: 11:~! :f1 •. " 
Data Sessão: 10/12/1997 Data Fim: 10/12/1997 Hora Fim: 11 :46:22 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador • , . ~oto 'I 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO Votou PMDB PB RONALDO CUNHA UMA -. Votou 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE Votou BLOCO AP SEBAS~O ROCHA ~ .... ' ,Votou 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHAES Votou PSDB CE SERGIO MACHADO . . '- r r...'t'fV~ 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES Votou PSDB AL TEOTONIO VILELA FILHO Votou 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA Votou PFL se VILSON KLElNOBINO "V-' --PFL MA BELLOPARGA Votou PFL BA WALOECK ORNELAS Votou _ .. -
BLOCO RJ BENEDITA OA SILVA V-. . , , 

... -
PSDB CE BENIVERAS Votou ._-'-
PFL AM BERNARDO CABRAL Votou , .... _._-

PMDB MT CARLOS BEZERRA . V-. , , . .•. 
,c 1,"' ___ "'_ 

PMDB se CASILDO MALOANER v-. 
PFL MA EDISON LOBAO Votou " 

"r- ._--.. -.--.. __ ......... -
BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY Votou 

-~-_ .... _-
PFL ES ELCIOALVARES Votou 

.. 
-_ .. _----

BLOCO RS EMILIA FERNANDES Votou , ._ .. -.. ,-
PPB MA EPITACIO CAFETEIRA Votou .-----
PPB se ESPERI~ AMIN Votou "J. » ,i _.-.. ,.,-

PMDB AC FLAVlANO MELO Votou .. _.-.-.-. 
PFL MG FRANCEUNO PEREIRA V-. , ._ .... _-
PFL PI FREITAS NETO Votou , •. 

....... _-
PSDB RN GERALDO MELO Votou _._-.... _-
PMDB ES GERSON CAMATA Votou , ..... _ ...... _. 

PFL AM GILBERTO MIRANDA Votou _ ............ -
PFL AL GUILHERME PALMEIRA V-. ',o .. 

."'''--'-
PFL PI HUGON~O Votou ,_._._-

PMDB PA JADER BARBALI'IO V-. ._-
PSDB AM JEFFERSON PERES V-. -'---PPB RR JOAOFRANCA Votou ._--

PFL TO JOAO ROCHA V_ '--'-PFL MT JONAS PINHEIRO V_ --_._.-
PFL BA JOSAPHAT MARINHO V-. ... -
PFL RN JOSE AGRIPINO Votou .-
PFL SE JOSE ALVES Votou ' --
PFL RO JOSE BIANCO Votou -------

PMDB RS JOSE FOGAÇA Votou .-
PSDB ES JOSE IGNACIO FERREIRA Votou --
PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA Votou --
PSDB SP JOSE SERRA Votou -----
PFL MT JULIO CAMPOS Votou ._-

BLOCO MG JUNIA MARISE Votou -----
PPB TO LEOMAR QUINTANILI'IA Votou .. - ----PFL DF LEONEL PAIVA V_ 

PPB MS LEVY DIAS V_ --
PPB PI LUCIDIO PORTELLA V-' .. 

PSBD MS LUOIO COELI'IO Votou 

PMDB AC NABOR JUNIOR VOImI .-
PSDB PR OSMAR DIAS Votou 

PMDB RS PEtlRO SIMON V-. 

PMDB MS RAMEZ TEBET Votou 

PTB MG REGINA ASSUMpÇAO Votou 

PMDB AL RENAN CALI'IEIROS Votou -----
BLOCO PE R08~RTO FREIRE Votou 

PMDB PR ROBERTO REQUIAO Votou --
PFL RR ROMERO JUCA Votou -----
PFL SP ROMEU TUMA Votou 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 56 

I 
l·Sec.: • 

2" Sec.: • Votos Não: 2 Total: 61 
3· Sec.:· 

4° Sec.:· Votos Abst: 3 
Operad.: HEUO F. LIMA Em_em: 10/12197 • 11:48 

! 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi-
- Votaram SIM 56 Srs. Senadores e NÃO, 02. dente, peço a palavra para discutir. 

H9uve 3 abstenções. " O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Total: 61 votos. - Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos, para 
Foi aprovado o nome do Sr. Germano Amoldi" 'discutir. 

Pedrozo., O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Para discu-
Será feita a devida comunicação à Presidêricia tiro . Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 

da República. . . _ ' Senadores, gostaria apenas de dizer que a pessoa 
O SR. PRE~IDENTE (Antonio Car10s Magalhã~) indicada para: compor a primeira Diretoria da Agên-

-Item 5: cia' Nacional de Energia, Dr. Jaconias de Aguiar, 
PARECER Nº 818, DE 1997 teve uma gestão, como presidente das Centrais Elé-

(Escolha de Autoridade) tricas de Mato Grosso, de um ano e dois meses, na 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos qualidade de representante da Eletrobrás. 

do art. 281 do Regimento Interno) S. Sª fez um excelente, 'magnífico trabalho 
Discussão, em turno único, do Parecer frente a nossa empresa, que foi privatizada na se-

nº 818, de 1997, da Comissão de Serviços mana passada. 
de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº Portanto, é homem digno, recomendável para 
209, de 1997 (nº 1.448/97, na origem), de 27 ser indicado pelo Senado para compor a Agência 
de novembro último, pela qual o Senhor Pre- Nacional de Energia. É um homem de valor, que 
sidente da República submete à deliberação prestou grandes serviços ao Centro-Oeste. 
do Senado a escolha do Senhor Jaconias de O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Aguiar, para compor a primeira Diretoria da - Não havendo mais quem queira fazer uso da pala-
Agência Nacional de Energia Elétrica - vra, está encerrada a discussão. 
ANEEL. Em votação. 

Em discussão o parecer, em turno único. Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO SECRETA 

PARECER N° 818, DE 1997 - Escolha de Autoridade ' \ 

- , , 
SUBMETE A DELIBERAÇÃO DO SENADO A ESCOLHA DO SENHOR 

JACONIAS DE AGUIAR. PARA COMPOR A PRIMEIRA DIRETORIA DA ANEEL. 
~ 

N° Sessão: 2 N° Vot.: 2 Data Início: 10/12/1997 Hora Infcio: 11 :47:44 

Data Sessão: 10/12/1997 Data Fim: 10/12/1997 Hora Fim: 11 :51:06 ' 
Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome d~ Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO Votou PMDB PR ROBERTO REQUIÃO , 
.' Votou 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE Votou PFL RR ROMEROJUCÃ Votou 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHAES Votou PFL SP ROMEU TUMA 'Votou 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES Votou PMDB PB RONALDO CUNHA UMA , 'vac:au 
PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA votou BLOCO AP SEBASnAO ROCHA V_ 

PFL MA BELLOPARGA Votou PSDB CE SERGIO MACHADO VoIDu 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA Votou PSDB AL TEO~IO VILELA FILHO Votou 

PSOB CE BENIVERAS Votou PFL SC VILSON KLEINOBING Votou 

PFL AM BERNARDO CABRAL Votou PFL BA WALDECK ORNELAS V_ 

PMDB MT CARLOS BezERRA Votou . 
PFL TO CARLOS PATP.OCINIO Votou 

PMDB se CASILDO MALDANER Votou 

PFL MA EDISON LOSAO Votou 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY votou 

PFL ES IELCIO ALVARES Votou 

BLOCO RS EMIUA FERNANDES Votou 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA Votou 

PPB se ESPERIDIÃO AMIN Votou 

PMDB AC FLAVIANO MELO Votou 

PFL MO FRANCELINO PEREIRA Votou 

PFL P1 FREITAS NETO Votou 

PSOB RN GERALDO MELO Votou 

PMDB ES GERSON CAMATA votou 

PFL AM GILBERTO MIRANDA Votou 

PMDB AP GILVAM BORGF.s Votou 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA Votou 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO Votou 

PMDB PA JADER BARSALHO Votou 

PSDB AM JEFFERSON PERES Votou 

PPB RR JOÃO FRANCA Votou 

PFL TO JOÃO ROCHA votou 

PFL MT JONAS PINHEIRO Votou 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO Votou 

PFL RN JOS AGRIPINO Votou 

PFL SE JOS ALVES Votou 

PFL RO JOS BIANCO Votou 

BLOCO SE JOS EDUARDO DUTRA Votou 

PMDB RS JOSE FOGAÇA Votou 

PSDB ES JOSE IGNACIO FERREIRA Votou 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA VoIoIi 

PSOB SP JOSE SERRA Votou 

PFL MT JULIO CAMPOS Votou 

BLOCO MO JUNIA MARISE Votou 

PPB TO LEOMAR OUINTANILHA Votou 
PFL DF LEONEL PArvA Votou 

PPB MS LEVY DIAS Votou 

PPB PI LUC 010 PORTELLA Votou 

PSSD MS LUDIO COELHO Votou 

PMDB AC NABOR JUNIOR Votou 

PSDB PR OSMAR DIAS Votou 

PMDB RS PEDRO SIMON Votou 

PMDB MS RAMEZ TEBET Votou 
p;a MO REGINA ASSUMpÇAO Votou 

PMDB AL RENAN CALHEIROS Votou 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE Votou - I 
Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Votos Sim: 59 
I 1°Sec.: • 

2· Sec.: • 
Votos Não: 1 Total: 64 l·Sec.: • I 

4·Sec.: • Votos Abst: 4 
\ Operad.: HÉLIO F. LIMA I EmlasAoem: 10112197 - 11:51 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nQ 

-Votaram SIM 59 Srs. Senadores e NÃO 01. 210, de 1997 (nQ 1.449/97, na origem), de 27 
Houvé4 abstençÕes. ": ' de novembro último, pela qual o Senhor Pre-
Total: 64 votos. .. ,'.,l',,· ", ' ~"" , r: sidente da República submete à deliberação 
.Foi aprovado o norr,e 'do Sr. Jaconiás' de do Senado a escolha do Senhor Luciano Pa-

Aguiar. " .,' . i checo Santos, para compor a primeira Dire-
'Será feita a comunicação ao Senhor Presiden- ' toria da Agência Nacional de Energia Elétri-

te dai República. ; \'. '" ,,,! ca - ANEEL. 

;0 SR. PRESII)ENTE (Antonio Car10s Magalhães) Em di~ussão o parecer, em tumo único. (Pausa.) 
-Item 6: . --- ,- " -

PARECER NQ 819, DE 1997 
(Escolha de Autoridade). . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art"281 do Regimento Intemo) '"" 

. " Discussão, ,em tumo único, do Parecer . 
n2 819, de 1997, da Comissão de Serviços 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. (Pausa.) , 

Em v<?tação. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

". 

'. 

," 



.- , 

.. 
, .. 
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.... l U 

, VOTAÇÃO'SECRETA' 
,. 

PARECER N° 819 DE 1997 -. Escolha de Autoridade . , 
., 

~ ", . , 
SUBMETE A DELIBERAÇÃO DO SENADO A ESCOLHA DO SENHOR 

LUCIANO PACHECO SANTOS, PARA COMPOR A PRIMEIRA DIRETORI~ DA ANEEL • . .. 
, . 

N° Sessão: 2 N° Vot.: 3 Data Inicio: 10/12/1997 Hora Inicio: 11 :51 :40 
., ,. 

Data Sessão: 10/12/1997 Data Fim: 10/12/1997 
. 

Hora-Fim: 11:54:àÕ: 

Partido !UF Nome do Senador i Voto Partido IUFI Nome do Senador 
, 

Voto 

BLOCO I RJ ABDIAS NASCIMENTO Votou PMOB I PR I ROBERTO REQ~O ~ - . ~ Votou 

BLOCO IPA ADEMIR ANDRADE I Votou PFL I RR I ROMERO JUCA . Votou 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHAES Votou PFl SP ROMEU TUMA ' -,- . , - Votou 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES Votou PMOB PB RONAlDO CUNHA LIMA " i Votou 

PSDB RJ ARTUR DA TAVQLA Votou BLOCO AP SEBAanAO ROCHA . Votou 

PFL MA BELLOPARGA Votou PSOB ICE SERGIO MACHADO .. 1 r,~ , ; Votou 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA Votou PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO Votou 

PSDB CE BENIVERAS Votou PFL se VILSON KLElNÜBING .' .• : • . Votou 

PFL AM BERNARDO CABRAL Votou PFl BA WALDECK ORNELAS .' - Votou 

PMOB MT CARLOS BEZERRA Votou . "._-..... , '. . 
PFL TO CARLOS PATROCINIO Votou 

PMOB se CASILDO MALOANER Votou 

PFl MA EDISON LOBÃO Votou 
, 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY Votou 

PFl ES ÉLCIO ALVARES Votou " 
PPB MA EPITACIO CAFETEIRA Votou 

PPB SC ESPERIDIAO AMIN Votou . , ',I!\ " , . 
PMOB AC FLAVIANO MELO Votou , ~ .. 
PFl PI FREITAS NETO Votou .. 

PSOB RN GERALDO MELO Votou 

PMOB ES GERSON CAMATA Votou 
PFl' AM GILBERTO MIRANDA Votou --

PMOB AP GILVAM BORGES Votou .' 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA Votou .. 
PFL, PI HUGO NAPOLEAO Votou 

PMOB PA JADER BARBALHO Votou 

PSÓB AM JEFFERSON PERES Votou .. '.-

I ) PPB RR JOAOFRANCA Votou 

PFL TO JOAO ROCHA Votou 

PFL MT JONAS PINHEIRO . Votou 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO VOIDu 

PFl RN JOSÉ AGRIPINO Votou 

PFL SE JOSE ALVES VOIDu \ 

PFl RO JOSE BIANCO VOIDu 

PTB PR JOSÉ EDUARDO Votou 
I 

BLOCO SEJO~~EDUARDODUTRA Votou 

PMOB RS JOSe FOGAÇA Votou , 
PSOB ES JOSE IGNACIO FERREIRA VOIDu 

PSDB DF JOse ROBERTO ARRUDA Votou 

PSDB SP JOse SERRA VOIDu , . 
PFL MT JULIO CAMPOS Votou 

BLOCO MO JUNIA MARiSE VOIDu 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA VOIDu 

PFl DF LEONEL PAIVA Votou 

PPB MS LEVY DIAS Votou 

PPB PI LuclDIO PORTELLA VOIDu 

PSBO MS LUDIO COELHO Votou 

PMOB AC NABOR JUNIOR Votou 

PMOB 00 ONOFRE QUINAN VOIDu 

PSOB PR OSMAR DIAS Votou 

PMOB RS PEDRO SIMON V-. 

PMOB MS RAMEZ TEaET V-' , 
PTB MO REGINA ASSUMpÇAO V-. 

PMOB AL RENAN CALHEIROS V-. 

BLOCO IPE ROBERTO FREIRE V-. 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 58 l'Sec.: • 

2' Sec.:· Votos Não: 2 Total: 64 3' Sec.:· 
4°500.: • Votos Abst: 4 
Opemd.: HÉLIO F. LIMA .Emluloem: 10/12/97.11:54 

, '.t 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 3º O teor do Prêmio Cruz e Sousa, bem 
- Votaram SIM 58 Srs.;Senadores e NÃO 02. como o formato, as regras e os critérios que presidi-

Houve 4 Abstenções. rão à celebração dos trabalhos concorrentes, serão 
Total: 64 votos. ,:},. c,'; , .... b (~f;~" ' :', ',sugeridos pelo Conselho à Mesa do Congresso Na-

Foi aprovado o nome do ~r:,.Lucia~~ f,acheco,. 
Santos. ' 'I :,',: ' 

Será feita a devida comunicação ao Presidente 
da República. :,! r c.' . 

'i; .,., 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)' 
- Esgotada a matériã constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa-; 'parecer da: Comissão Diretora, 
oferecendo a redaç~~final para, <?'Projeto de',Resolu­
ção nº 126, de 1997 -CN, que, nos termos do parágrafo 
único do art. 320 dQ~Regimento Intemo, será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lid()9'!)eguinte: ",' , .. 

PARECER NR 834,'DE'1997 
(Da 'Comissão Diretora) 

y- • •• • ,....~.~:.. ' 

Red.ção final do Projeto de Resolu-
ção nR 12~!~e 1997-C~.· ~ . 

A Comissão Di,retora apresenta a redação. final 
do Projeto de Resolução nº 126, de 1997 - CN, que 
institui o Prêmio Cruz e Sousa e' dá outras providên-
cias. . .. , 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezem­
bro de 1997. - António Carlos .Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Joel Hollanda. 

ANEXO AO ~~RECER Nº 83,4, DE 1997 

Institúr o Prêmio Cruz e Sousa é dá 
outras' providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É instituído o Prêmio Cruz e Sousa des­

tinado a agraciar autores de trabalhós alusivos à co­
memoração do centenário de morte do poeta brasi­
leiro, a ser celebrado em março de ~ 998. 

" Art. 2º Para proceder à apreciação dos traba­
lhos concorrentes será constituído um Conselho a 
ser integrado por cinco membros do Congresso Na­
cional e por seu Presidente que, por sua vez, fará a 
indicação desses. parlamentares, logo após a apro­
vação desta Resolução. 

Parágrafo único. A prerrogativa da escolha do 
Presidente do Conselho caberá aos seus' próprios 
membros, que o elegerão entre seus integrantes. 

cional e publicamente divulgados. 
Art. 4º Os trabalhos concorrentes deverão ser 

encaminhados à Mesa do Congresso Nacional até o 
dia 19 de março de 1998, dia consagrado ao cente­
nário de morte do escritor Cruz e Sousa. 

Art. 5º O Prêmio será conferido em sessão do 
"Congresso Nacional especialmente convocada para 
este fim, a se realizar até o mês de junho seguinte. 

. Art. 6º A Diretoria-Geral oferecerá apoio admi­
nistrativo ao funcionamento do Conselho. 

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

, ·0 SR •. PRESIDENTE (Àntonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa requerimentc;> ,que será lido pelo Sr. 
111, Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. I 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 1.108, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. "321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação do parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Projeto de Resolução nº 126, de 1997 -
CN, de autoria dos Senadores Abdias Nascimento e 
Esperidião Amin, que institui o Prêmio,Cruz e Souza 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997. -
Ronaldo Cunha Lima 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiraf\! 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENlTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido e aprovado o seguinte: 

'. 

· · '. 
:' · 
, , · ' 



:. 
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REQUERIMENTO N!l1.109, DE 1997 Ata da 1881 Sessão Delibttfâtiva Ordinária 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 336, b, do RISF, requere­
mos urgência, para o PRS n!! 171/97 advinho da 
aprovação do Ofício s/n!! 111/97, "que encaminha 
solicitação do Governo do Estado do Mato Grosso 
do Sul, para contratar operações de crédito junto à 
Caixa Econômica Federal, no valor de 
R$40.000.000,00, relativo ao Programa Especial de 
Incentivo ao Desligamento Voluntário do Poder Exe­
cutivo daquele Estado. 

Sala das Seções, 10 de dezembro de 1997. -
Edison Lobão - Levy Dias - Jader Barbalho -
Sérgio Machado - José Eduardo Dutra - Esperi­
dião Amin - Regina Assumpção. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere 
constará do ordem do Dia da sessão do segundo dia 
útil subsequente. 

Requerimento que será lido pelO Sr. 1!! Secre­
tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!l1.110, DE1997 

Senhor Presidente, , 
Requeremos, nos termos do artigo 336, alínea 

b, do Regimento Interno do Senado Federal, urgên­
cia para o Projeto de Resolução nº , de 1997, (Ofício 
·S" n!! 92/97) .,... que "encaminha solicitação do Go­
verno do Estado de Minas Gerais. para contratar 
operação de crédito junto à Companhia Vale do F:io 
doce - CVRD, no valor de R$9.264.666,46, cujos re­
cursos serão destinados à execução de programas 
na área do desenvolvimento econômico social do 
Estado". 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997. -
Senadora Regina Assumpção - Sérgio Machado -
Hugo Napoleão - Ney Suassuna - Élcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, a matéria a que se refe­
re constará de Ordem do Dia da Sessão do segundo 
dia útil subsequente. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 h58min.) 

. em 10 dê dezembró''dê 1997 

31! Sessão: Legislati~a ordináMj~~da SOl! Legislàtura 

Presidência dos' Srs:' Antoniô :Canos Magalhães 
-" 'Geraldô Melo e Romêú Tuma 

ÀS '14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SE~~ggt!ES: , 

Abdias Nascimento - Adel1lir. Andrade - Albino 
Boaventura - Antonio Carlos; Mágalhães - Ar.tônio 
Carlos Valadares -Artur da,Jáv.ola - Bello Parga­
Benedita da Silvar-:B.eni Ver~~~~:~emardo Cabral­
Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner.":"Coutinho ,Jórge - Edison Lobão 
- Eduardo Suplicy.~ ,E leio Alv~r~~ - Emilia Fernan­
des - Epitacio C~f~leira - ~~p'eridião Amin - Fer­
nando. Bezerra -:fl~viano Me!ofJ,~Francelino Pereira 
- Freitas Neto - Geraldo Melo.~, Gerson Camata -
Gilberto Miranda '.:.. Gilvam Borgé~ - Guilherme Pal­
meira - Hugo ~aRoieão - Jaqe.r,.Barbalho - Jeffer­
son Peres - João'}:rànça - 'j9~ó :Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro'~ Josaphat Marinho -
José Agripino ~'~6sé Alves ~",J~sé Bianco - José 
Eduardo - José ;Eduardo Dtitrà - José Fogaça -
José Ignácio Ferréirà - José Áõberto Arruda - José 
Serrà - Júlio Cam~às - Júnié:i"'Marise - Lauro Cam­
pos - Leomar Óuintànilha -rfàónel. Paiva - LeVy 
Dias ':" LucídioPortella - . Lúcio' . Alcântara - Lúdio 
Coelho - Marluce'":Pinto - Nabor Júnior - Ney Suassu­
na - Onofre Quinan '- Osmar o"ias - Otoniel Machado .' ~., ..... "' . 
- Pedro Sirnon - Ramez Tebet":' Regina Assumpção-
Renan Calheiros ~~Roberto Frelre:- Roberto Requião­
Romero Jucá - Romeu Tuma -'Ronaldo Cunha Lima 
- Sebastião Rocha - Sérgio Máéliado - Teotônio Vile­
la Filho - Vilson Kiêinubing - Wáiaeck Omelas. 

t'. '",,1,' 

... ~ • ~t i' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 76 Srs. 
Senadores. Havendo númeró regimental,' declaro 
aberta a sessão." 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
I to... \ 

balhos. . 
O tempo d~stinado aos "<?radores da Hora do 

Expediente da presente sessão será destinado a ho­
menagear o' Dia da Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos, nos termos do Requerimento 'nÍ! 383, 
de 1997, da Senadora Benedita da Silva e''outros 
Srs. Senadores. " " 

Concedo a palavra à nobre Senadôra Benedita 
da Silva. . . . . ti 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
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srOS e Srs. Senadores, conforme as Sagradas Escri- tude, o ideal de justiça que consubstancia a espe-
turas, "Tu és pó, e ao pó tomarás". No entanto, por rança dos povos em um futuro melhor. 
mais profunda e espiritualizada que seja a com- Trata-se, portanto, não apenas de um ponto de 
preensão que tenhamos da existência humana sobre referência nos debates universais, mas de uma es-

o nosso Planeta, em nada essa compreen~o colidirá trutura política que gera preocupação de juristas, fi-
com a nítida percepção - comum a todos os homens e lósofos, líderes religiosos e pensadores de todas 
mulheres de bem - de que todo ser humano possui classes sociais, modemos ou fiéis a antigas concepçã-
um valor intrinseco, porta uma dignidade que lhe é pró- es. Além disso, a Declaração inspirou inúmeras consti-
pria e o toma sujeito de direitos básicos e inalienáveis. tuições de países democráticos, entre os quais o Bra-

A mais poderosa e duradoura afirmação da sil, constituindo apoio sólido a quaisquer movimentos 
digni~ade e da liberdade do homem, bem como dos reivindicatórios em prol da dignidade humana._ 
sentimentos de igualdade e fraternidade que devem Um ano atrás, desta tribuna, ao prestar minha 
presidir as relações entre os membros da família hu- homenagem ao 48º aniversário da Declaração, rela-
mana, vem, indubitavelmente, dos ensinamentos de tei reunião que, àquela época, havia sido realizada 
Jesus Cristo. Ao subordinar todos os direitos e deve- pela cúpula da Organização das Nações Ur)idas 
res a um novo padrão ético, fundamentado no amor, para a Agricultura e a Alimentação - FAO"e' que 
no perdão e na caridade, a doutrina de Cristo repre- concluíra pela existência de um processo de globali-
sentou o pleno reconhecimento dos atributos que zação da fome e da insegurança alimentar, situação 
dão ao homem sua dignidade integral, como filho de que, evidentemente, representa violentíssima agres- o 

Deus e irmão de todos os homens. são ao primeiro e mais sagrado dos Direitos Huma-

_. ~'"'l' 

Neste 10 de dezembro, estamos comemorando nos: o direito à vida. Prestei, na ocasião, minha ho-
o 492 aniversário do documento que representa o menagem a Betinho e a sua Campanha da Cidada-
ápice de todo esse processo: a Declaração Úríiver- nia contra a Fome. Alertei, naquele contexto, que o 
sal dos Direitos Humanos, proclamada, em 1948, mais fundamental dos Direitos Humanos não pode 
pela Organização das Nações Unidas. ser desprezado sob pretexto de necessidade de se 

Os representantes dos povos do mundo inteiro promover ajuste econômico. 
firmaram o documento que, em seu preâmbulo, afir- Hoje, decorrido u,-," ano, Betinho não se encon-
ma que a liberdade, a justiça e a paz no mundo não tra mais entre nós. O processo de globalização da 
poderão existir senão tendo por base o reconheci- economia já mostra, claramente, a sua fisionomia -.;: 
mento da dignidade e dos direitos iguais inalienáveis cruel e desumana. A sanha dos especuladores glo-
de todos os membros da família humana. Este docu- bais arruína a economia das nações em diversas 
mento que, em seu art. 111 afirma que todos os seres partes do planeta, arrastando-as à recessão, com 
humanos nascem livres e iguais em dignidade e di- suas seqüelas de estagnação, desemprego e au-
reitos, e que, dotados como estão de razão e cons- mento das carências sociais. Os chamados "tigres 
ciência, devem comportar-se fraternalmente uns asiáticos", até ontem apontados como modelo de su- _ 000 o 

, com os outros; o documento, que, indo além de cesso econômico, encontram-se hoje dependentês ' ''. 
-.,\ 

.. 07, .-

qualquer de seus precedentes, estatuiu não apenas da ajuda internacional, impotentes que foram para 
os direitos individuais da criatura humana, mas tam- defender-se dos especulativos. No Brasil, começa-
bém seus direitos sociais, relativos ao trabalho, à se a perceber que o alto preço já pago para entrar 
saúde, à educação, ao matrimônio, à família, à pro- no jogo da globalização foi apenas a primeira presta-
priedade individual e coletiva, à liberdade de reunião, ção. A resposta do Brasil à crise mundial é o apro-" -
de associação e de participação política, à sindicaliza- fundamento da recessão, com elevação de juros, au-
ção, ao lazer, à participação na vida cultural, ao gozo mento dos impostos, demissão de funcionários públi-
~as artes e à participa~o no progresso científico. coso Promove-se, assim, mais quebradeira de em-

A Declaração Universal dos Direitos do Ho- presas, mais achatamento do poder aquisitivo da 
o mem foi proclamada em resposta à suprema aspira- classe média, mais desemprego. Em resumo, mais 
-ção, ao mais profundo anseio da humanidade: o an- desrespeito aos direitos humanos. 
seio de coexistir, pacificamente, em um ambiente de Numa sociedade ainda injusta como é a do -, 
pleno reconhecimento dos direitos subjetivos funda- Brasil, com graves desigualdades de renda, promo-
,mentais de cada criatura humana. Cada homem e ver os direitos humanos torna-se mais factível se o 
mulher deste Planeta sabe que só esse reconheci- equacionamento dos problemas estruturais - como 
mento permitirá que atinjamos, um dia, em sua pleni- aqueles provocados pelo desemprego, fome, dificul-
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dades do acesso à terra, à saúde, à educação, con- desse regime,motivo pelo quál ÓS -membros dessas 
centração de renda - for objeto de políticas governa- polícias orientam-se em sentidó ae atuar de maneira 
mentais. Para que a população possa assumir que violenta, a' fim de prevenir ou aniquilar possíveis mo-

';" ' "'" ., , 
os direitos humanos são direitos de todos, é funda- vimentos ,então considerados subversivos". 
mental que os direitos civis elementares sejam ga- Às :~ésperas do aniversário da Declaração Uni- ' 
rantidos e, especialmente, que a Justiça seja uma versal dos' Direitos Humanos, quando o Plenário do 

----instituição garantidora e acessível para qualquer um. Senado Federal promove sessão de homenagem ao 
Sobre os direitos humanos em nosso País, res- Dia Internacional dos Direitos Húmanos, tivemos a 

./ salto as constatações do recente relatório da Organi- infeliz notícia da chacina, ocorrida em meu Estado, 
za~odos Estados Americanos (OEA): "o Brasil é Rio de' janeiro, contra inoradore~s de rua, mortos a ti-
. racista; desrespeita os direitos humanos e privilegia ros. Quatro anos' e' meio de'po"is' da chacina de oito 
os ricos". . menores na Candelária, ocorrida em 23 de julho de 

"Sem desconhecer os avanços obtidos 
pelo atual Governo do Brasil, a Comissão lnte­
râmericana de Direitos Humanos (CO IH) da 
OEA considera que o Estado ainda não tem 

~ oferecido as garantias necessárias a setores 
. -Importantes da população brasileira com o ob­

jetivo de assegurar seus direitos humanos". 

O relatório, preparado por uma comissão que 
viajou pelo Brasil com a autorização do Governo, tra­
ça o perfil de .uma Nação vibrante, violenta e discri­
minatória, ressaltando que "a discriminação racial é 
fato.consumado". 

Um trecho do relatório diz: "A distribuição dos gas­
tos públiÇ9S com serviços sociais - saúde, educação e 
previdênciã soci8l- convergem a favor dos ricos". 

\ Sobre a reforma agrária, indica uma agravante: 
existem 120 milhões de hectares cultiváveis não 
aproveitados e, portanto, constitucionalmente sujei­
tos' à desapropriação. O relatório ressalta que, até 
fevereiro passado, foram desapropriados apenas 4,5 
milhões de hectares. 

O documento destaca os esforços do Governo 
para corrigir essa omissão. Mas afirma que o que 
tem sido feito ainda é pouco. 

O problema não é a falta de recursos, mas sim 
a falta de vontade política: "Seria possível eliminar a 
pobreza no Brasil dando a cada pessoa pobre o sufi­
ciente para colocar-se acima da linha da pobreza, 
com o equivalente a menos de 1% do Produto Inter­
no Bruto". Cálculos do Banco Mundial mostram que 
as soluções estão ao alcance das autoridades. 

Para a OEA, a sociedade brasileira é a que cons­
truiu a união mais abrangente de origens e culturas. 
Mas demonstra que, nem por isso, essa combinação é 
harmônica e igualitária, pois "os trabalhadores brancos 
ganham 2,5 vezes mais que os negros". 

Quanto à violência policial, a conclusão é a se­
guinte: "Apesar das profundas transformações políticas 
por que passou o País desde o fim do regime militar, a 
Polícia Militar continua a seguir o modelo repressivo 

1993, no centro do Rio de Janéiro, a história se re­
pete. Dessa vez, as 1vítimas fôràm quatro pessoas, 
fuziladas de madrugada enquanto dormiam sob uma 
marquise. Testemunhas contam que os tiros foram 
dados por dois homens que 'chegaram num monza 
vermelho, de placa não anotada. ' 

Os tiros acordàram meniiios de rua que dor­
miam no local. Disseram ter escapado da morte por­
que a àrma do bandido "engasgou"na hora de atirar: 
"Eu vi a morte dê perto, mas' i:l sorte estava do meu 
lado". Outros ouviram os bandidos gritando para nin­
guém correr e ficaram deitados,'fingindo-se de mor­
tos, talcomo os'que'conseguiram escapar do mas­
sacre ocorrido na Candelária. " 

As versões' para a tragédia: rixa de traficantes 
e ordens de comerciantes da" área, incomodados 
com ôs assaltos.'Seja o que for; outras pessoas ino­
centes são ,vítimas da violência 'e, neste dia 10 de 
dezembro, são a imagem e 0-' símbolo da violação 
dos direitos humanos em nosso' País. 

Iguais a essa, outras se sucederam: o massa­
cre da Candelária, como eu já diSse; e a chacina de Vi­
gário Geral, quando homens encapuzados executaram 
21 moradores daquela favela em 30 de julho de 1993. 

Tanto tempo depois', oc~rre um crime igual ao 
da Candelária. Pergunto: vamos apelar para quem? 
Este é um País que viola,os direitos humanos. , 

A sessão desta tarde,' em que o Senado Fede­
ral reflete sobre os direitos humanos, é oportuna 
para reafirmar nossa convicção: a proteção e a defe­
sa dos direitos humanos devem ser a diretriz funda­
mentai de ,toda política pública. A nada se pode su­
bordinar esses princípios. Ao comemorarmos mais 
um aniversário da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, não podemos permitir que a realidade 
de sua freqüente violação nos conduza ao esmoreci­
mento. Ao contrário, reforcemos nossa compreen­
são de que'o denominador comum a todas as viola­
ções dos direitos humanos são as contradiçÕes que 
opõem, entre si, Estados nacionais, classes sociais, 
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grupoS e indivíduos. E que, portanto, a garantia dos curso emocionado ou emocional, mas é uma verifi-
direitos do homem passa pela superação dessas cação de 'dados'estatísiicos~ E esses números são 
contradições, mediante a afirmação, cada ·vei mais cada vez mais aéresCidos pela 'indiferençà de quem 
vigorosa, do princípio dos postulados da Declaração: pode perfeitamente radicalizar no processo de políti-
o princípio da igualdade entre todos os homens e cas públicas voltadas para a criança é o adolescente. 
mulheres. . Infelizmente, a :face' desta dramática realidade 

Frente à violência representada pelo descaso já não atinge apenas a criança pobre, já se verifica 
no atendimento à população nas questões de saúde, uma repercussão na classe média. t • 

educação, segurança, habitação, acesso à terra e O Brasil violenta os direitos humanos de 'quase 
tantos outros itens mencionados na Declàração dos 50 milhões de êlandestinos, porque são 50 milhões 
Direitos Humanos, vamos responder com a união de brasileiros 'que não possuem o registro de nasci-
daqueles que têm no respeito à dignidade da pessoa mento e, por isso, não têm existência legal. Convive-
humana o princípio norteador básico de sua ação mos' com essa situação em que pése recentemente 
política e sua participação cidadã. ' termos aqui votado um projeto polêmico que propiciàrá 

Gostaríamos tanto de, neste' dia, falar de forma a essas pessoas que se registrem de forma gratuita. 
diferente, mas a violação dos direitos humanos no Com o salário mínimo brasileiro, estamos violen-
Brasil continua: há discriminação de raça e gênero. tando os direitos humanos; com a política econômica 
Já dissemos várias vezes que encontramos mulhe- do Govemo, estamos violentanCtóos direitos humanos; 
res sendo violentadas, sendo espancadas; a violên- a situaÇão dos presidiários no nosso País, que' não 
cia doméstica existe; o rendimento das mulheres conseguem se recuperar porque' não 'há uma política 
consideradas pelo IBGE como ·pretas e pardas· é para mudança e reformulação do sistema penitenciário' 

, menor. Isso é uma violência aos direitos humanos. também é uma violação dos direitos humanos. 
Há também uma constatação feita pela OEA da O Unicef, em seu informe "Progresso das Na-
existência de discriminação racial. Essa violência ções - 1997", comparou o Brasil a Bangladesh, 
tem dado conta de que as mulheres são as mais quando afirmou que as condições de saneamento 
agredidas neste País, seja no ambiente doméstico, básico no Brasil são quase' tão precárias quanto as 

I domiciliar, seja fora, nas relações de trábalho. Sabe- de Bangladesh, um dos países mais pobres do mun-
mos que existem essas violências no, cotidiano e do. Alertou ainda que existe o risco de eclosão de 

I convivemos naturalmente com elas. São os direitos epidemias de cólera ou diarréia de enormes propor-
, humanos das mulheres sendo violentados. ções. Esse alerta eu já havia feito desta tribuna. ~, 

Também estamos violentando os direitos hu- Assim, hoje, no' Dia da' DeclaràçãoUniversal 
manos de nossas crianças e adolescentes, quando dos Direitos Humanos, ao invésdeéstarmos aqui 
sabemos que cerca de 3 milhões de crianças e 4,6 contando as iniciativas governamentais ou da socie-
milhões de adolescentes estão no mercado de traba- dade civil, estamos, lamentavelmente, fazendo' o re-
lho, sem qualquer garantia ou proteção da legislação gistro de uma situação dessa natureza'; 

, trabalhista. Trabalham muito, alguns ganham pouco Enquanto persistir esse modelo econômico, I' 

I e outros nada ganham. Estamos assistindo a essa que é injusto, enquanto não existir o trabalho como 
situação, em que não há, nos direitos humanos, o prioridade, não haverá direitos humanos. Vivemos 
respaldo necessário. Pode haver nas letras frias da uma situação de desemprego e demissões e preci-
Carta de Intenções do Brasil, mas não há ações afir- samos de uma política de inclusão dos excluídos, 
mativas para que os I direitos humanos da criança e como está tratando hoje a 11 Conferência de Assis-
do adolescente sejam garantidos. Isso verdadeira- tência Social no Brasil. E como fazer se não nos der-
mente não está sendo aplicado, pelo menos no que mos as mãos, Governo Federal, ',Estadual e Munici-
se refere a acabar com o trabalho infantil neste País. pai, Congresso Nacional e sociedade civil, para que 

Estamos também violando os direitos humanos possamos acabar com todas essas mazelas? 
quando aceitamós a exploração' sexual e a prostitui- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, concluo 
ção infanto-juvenil em nosso País. Aceitamos natu- fazendo mais uma vez um apelo no sentido de que 
ralmente que as crianças e adolescentes se prosti- possamos criar a Comissão de Direitos Humanos do 
tuam, sejam vendidos como animais, como objetos Senado Federal, proposta já acatada pela Comissão 
e, muitas vezes, pelo preço de um almoço ou de um de Constituição, Justiça e Cidadania.' 
lanche. Essa também é uma violação dos-direitos Vamos tratar com igualdade os diferentes. 
humanos. Não é apenas um sentimento ou um dis- Muito obrigada. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -'Conce- No outro lado, á margem da história ou sem fa-
do a palavra ao Senador Júlio Campos zer história, uma grande parte'dessa mesma huma­

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFUMT. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Se­
'nadores,para mUitos, as sociedades de nossa épo­
éávivemo'período da pós-modernidade da história. 
Para outros; o tempo é simplesmente o da moderni­
dade. Tanto num caso como no outro, trata-se de 
um' tempo que se caraCteriza pOI"' tecnologias avan­
çadas, por meios de comunicação que tornam a no­
tícia instantânea e por uma globalidade, à qual são 
'afixados perfis mágicos.' , . 
-"'Para outros 'mais, "essa diferenciação é irrele­

vante, pois os eleméntos mesclam-se, integram-se. 
Com a modernidade ou a pós-modernidade, convi­
vem aSpéctos da pré-história. À civilização agregam-

\Sé barbáries; à riqueza, extrema miséria; ao confor­
to, situáções de total indigência. Essa é a realidade 
vivida e contemplada; ,já no crepúsculo do século 
XX, nesta data comemorativa do Dia Universal dos 
Direitos Húmanos. 
" Não há como negar que, apesar de tudo, o ser 
humano, que é existencialmente condicionado, conti­
nua um permanente e criativo laboratório de utopias. 
Carente e sonhador,'convive com um constante en­
tardecer e alvorecer de paradigmas, com uma pere­
ne afirmação de princípios e uma renovada contem­
plação' de falências. Racional, vive descobrindo que 
a racionalidade não é tudo. Mergulhado em simbolis-

, '",os, afetivos, continuamente descobre que o afeto 
\ ~também empalidece e a emoção e o coração não 

conseguem e,xpressar e sustentar satisfatoriamente 
todaiuma imensa e variada riqueza humana. 

'O ser humano, às portas do terceiro milênio, 
pode-se considerar um migrante à procura dJ equilí­
brio e da plenitude, procura movida pela saudade de 
algo que afirma, mas vive perdendo, impulsionado 
pela esperança que teima em apontar para horizon­
tes melhotes. 

Apesar dos esforços, das conferências de cú-
, pula, dos compromissos acertados entre as nações, 
à frente de todos está uma realidade extremamente 
dicotômica. Uma minoria da humanidade usufrui das 
circunstâncias mais alvissareiras, materializadas na 

,existência e na eficiência das leis, no emprego segu­
ro, na moradia confortável, no atendimento imediato 
'e exitoso das necessidades de proteção à saúde e 
de desenvolvimento da educação, na abundância 
dos meios econômicos e financeiros que permitem a 
mobilidade e o gozo das maravilhosas ofertas de 
bem-estar e consumo hoje disponíveis. 

nidade, reconhecidamente destinatária dos mesmos 
direitos. básicos universais, convivendo na compa­
nhia constante do el)quecimento, do abandono e da 
morte. Para essa parte sobreviver é uma arte e um 
acaso. Uma arte, quando consegue superar as cir­
'cunstâncias e a elas sobreviver;, uma sorte, quando, 
por mera casualidade, não morre à míngua. 

Nessas çondições encontram-se numerosos 
povos do denominado mundo periférico. O mundo de 
grande parte da África; da América Latina e da Ásia. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores aqui pre­
sentes, ao meditar sobre o sentido da comemoração 
do Dia Universal dos Direitos Humanos, ocorre-me a 
certeza de que essa, instituição está a exigir de todos 
os povos, inclusive .dos mais p,Oderosos, um salto 
qualitativo. Não são poucos hoje os especialistas em 
filosofia social que sustentam sér o contrato social 
nascido na modernidade um pontrato que está re­
querendo, urgentem~nte, uma reformulação, uma re­
fundação. O contrato social da modernidade funda­
se sobre os princípios da igualdade e da liberdade. 
Falta-lhe, no entanto, um terceiro princípio, o princí-
pio de solidariedade. . 

p'regado há quase 2 mil ânos, de forma pacífi­
ca e como resultante da conversão do coração, nas 
plagas de Jerusalém, consagrado após violento der­
ramamento de sangue sob o nome de fraternidade 
pela Revolução Francesa, reiterado e festejado ao 
longo dos anos da história contemporânea, o princí~ 
pio da solidariedade ainda não está integrado nas 
relações entre as gentes e as nações. 

Não teriá chegado o momento propício para a 
humanidade efe~ívar esse salto de qualidade? 

O princípio ético da solidariedade traduz um 
valor moral com' o que as sociedades, por meio de 
seus governos, devem marca'r suas opções políti­
cas, econômicas e sociais, se desejam ser socieda­
des organizadas de maneira mais civilizada e de for­
ma coerente ,c?m as celebrações reiteradas nos di­
reitos universais do ser humano. 

Enquanto princípio, as sociedades pela solidarie­
dade devem ser dirigidas. Sob a inspiração do princí­
pio, a elas deve ser proposta uma meta ideal justifica­
da e direcionada por objetivos, por critérios de discern­
imento, para evitar desvios em relação ao ideal traça­
do. Enquanto princípio ético, a solidariedade, por sua 
natureza, concretiza-se em caminhos de ordenamento 
jurídico em níveis de formulações constitucionais e de 
leis de caráter geral e' em atitudes de cunho polftico, 
mediante instrumentos adequados em termos de insti-
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tuiçôes e ações que. tomem historicamente viável o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
seu valor, o valor da solidariedade. do a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes, 

Não tenho dúvida de que já é hora de implan- por permuta com o Senador Sebastião Rocha. 
tar, mais do que implantar, é hora de viver esse prin­
cípio como base da vida social, para superar de fato 
a barbárie da fome, das guerras fratricidas,' do de­
samparo, da manipulação, da exploração, da prepo­
tência em escala do mais forte sobre o mais fraco, 
do individualismo, do isolamento e da ilegitimidade. 

A solidariedade funda o ideal, traça o caminho 
para a igualdade ética de todos às sujeitos. A solida­
riedade orienta eticaménte a relação social assimé­
trica. A solidariedade. é princípio axiológico da vida 
social assinalada pela empatia, pela cooperação e 
pela busca da plenitude. 

Na solidariedàde, radicaliza-se a sociabilidade. 
Nesse contexto, todas as pessoas, por meio das 
suas instituições e estruturas, procuram a humaniza­
ção dos seus agrupamentos, na concretude da coo­
peração. Na solidariedade, os contratos entre sujei­
tos e nações iguais e-livres assumem uma caracteri­
zação ética, no sentido da verdade de que todos os 
sujeitos possuem uma vinculação profunda,' como 
co-partícipes da situação de todos: 

É ilusão, é irrealismo pensar' em igualdade e li­
berdade, em direitos universais de todos sem solida­
riedade. Porque somente a solidariedade é capaz de 
considerar e de assumir a condição de assimetria da 
vida humana. . 

À margem, ou. fora desse contexto, tenho a 
convicção de que pouca oportunidade resta para os 
povos comemorarem o Dia Universal dos Direitos 
Humanos como evento de efetivo êxito no melhora­
mento das relações e das condições de vida. Nem a 

i globalização, nem o liVre mercado, nem capitalismo, 
nem socialismo terão reais possibilidades de qualifi­

. car positivamente a vida humana, pois todas essas 
visões estão presas a mecanismos que alijam os se­

~ res humanos como pessoas, cultivam a riqueza 
, como fetiche, destroem custos sem escrúpulos por­
. que é preciso crescer, semeiam e cultivam a escravi­
, dão sem senhores. 
I 
1 Fora desse contexto, continuaremos a come-
, morar o Dia Universal dos Direitos Humanos na 

perspectiva da sociedade futura a qual, parafrasean­
do o que disse Keynes, em 1930, valorizará os fins 
acima dos meios e preferirá o bom acima do útil. 

Portanto, Sr. Presidente, é com este pronuncia­
: mento que faço a minha homenagem, ao Dia Univer­
" sal dos Direitos Humanos; 

Muito obrigado. 

A ·SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT-RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da. ora­
dora.) ...! Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, nest~ 
10 de dezembro- Dia Mundial dos Direitos Huma­
nos -, voltamos a esta tribuna para tratar do assunto 
que deve ser prioridade para todos os h,omens e, mu:­
Iheres comprometidos com o seu tempo -e com o- fu-
turo da humanidade. . 

Se, em outros momentos da vida do País e do 
mundo,: os direitos humanos já estiveram mais iden­
tificados com a condição democrática, hoje estão 
principal e diretamente vin"!/Iados à política eco~ 
mica e social e sua repercussão na vida dos. povos. ' 

A afirmação dos direitos. humanos nasociada­
de brasileira e no' mundo passa, necessariamente; 
portanto, pela superação do atual modelo. econômico 
mundial, auto-intitulado neoliberalismo; que impõe ia 
submissão, o atraso e a miséria às nações periféricas. 

Srês e Srs Senadores, inexiste direito de qual­
quer espécie qu~ndo a ideologia econômica. em cur­
so descarta o ser humano das suas fórmulas tecno­
cráticas de desenvolvimento, dos protetos de .. ocupa­
ção de mercados ou dos avanços conquistados por 
novas tecnologias de produção. 

É hipocrisia falar-se em direitos humanos.dian­
te do crescente quadro de concentração de renda, 
seja no Brasil ou no mundo, que toma alguns máis e 
mais poderosos e empurra para a marginalização 
absoluta milhões de seres humanos. 

Em nosso País, por exemplo, contrariando a pro­
paganda oficial, os recentes da,dos divulgados pelo 
IBGE informam que a concentração de renda aumen­
tou ainda mais no período de 1987 a 1996, tomando 
os ricos mais ricos e os pobres ai~~ mais pobres. 

Segundo o IBGE, em 1987, os 10% mais p0-
bres detinham 1,12% da renda nacional, enquanto 
que, em 1996, esse percentual baixou para 0,98%, 
ao mesmo tempo em que os 10% mais ricos, que 
em 1987 detinham 41,91% da renda nacional, au~ 
mentaram a sua participação para 42,36% em 1996~ 

Enquanto isso, segundo dados da ONU, ape­
nas 358 famílias em todo o mundo detêm uma renda 
equivalente à renda nacional de 40% dos parses ~o 
mundo, o que por si só já basta para evidenciara 

. distorção insuportável nas relações de produção e 
distribuição das riquezas. 

Atualmente, na minha avaliação, a principal 
condição para \'igência de direitos humanos, em 
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qualquer sociedade, é' a garantia do direito ao em­
'prego, ao trabalho, ou seja, à existência, à sobrevi­
vência, à própria vida. 

A cada dia que passa, mais claro fica que o di­
reito ao trabalho deve ser elevado a um patamar su­
perior ,de discussão nas sociedades, superando o 
àtual ,estágio de resignação diante de seu, cresci-
.mento vertigino~o" ' 

A sociedade não pode mais aceitar como um 
.,fato normal que, depois de faturar aitos lucros, dian­
te da crise do tal "mercado", a primeira reação das 
grandes, ~mpresas seja simplesmente ameaçar ou 
mesmo demitir em massa os trabalhadores. Tam­
bém não podemos admitir que as autoridades mun-

,diais, de uma hora para outra, transformem modelos 
econômicos em "modas" ultrapassadas, como c:iécla­

_ rou recentemente o Presidente do :Fundo Monetário 
Internacional em relação à Coréiá do Sul. 

r • ~ ~ '" 

Além da moda, de "ataques especulativos·, de 
países mergulhados em crise econômica e de fortunás 
acumuladas pelos especuladores, estão milhões de 
crianças, de jovens, de trabalha~ores, de mulheres e 
de idosos excluídos - no Brasil, na Coréia do Sul, na 
Argentina, na África ou na periferia dos países ricos. 

, É preciso, portanto, que governos, autoridades 
e lideranças tratem o direito ao trabalho como um di­
reito fundamental de cidadania, de desenvolvimento 
do ser humano e, até mesmo, da própria liberdade. 

Os direitos humanos não serão alcançados em 
sua plenitude, se prevalecer a passividade, a sujei­
ção ou a conivência ativa com essa política, por par­
te das autoridades, governos e lideranças de, diver-

- sos setores. 

S~s e Srs. Senadores; é com esperança, no 
entanto, que, neste momento, além da constatação 
das dificuldades, podemos verificar que, em vários 
pontos do Brasil e do mundo, as consciências e as 
vozes se levantam contra a suposta supremacia das 
idéias vigentes. 

Um exemplo dessa reação é a escritora france­
sa Viviane Forrester, que, em seu livro "O Horror 
Econômico", denuncia com profunda sensibilidade a 
indignação às supostamente inquestionáveis regras 
de "mercado" vigentes. 

Diz ela, em seu livro: 

Eis então a economia privada solta 
como nunca em plena liberdade - essa liber­
dade que ela tanto reivindicou e que se tra­
duz por desregulamentações legalizadas, 
por anarquia oficial. Liberdade provida de to­
dos os direitos, de todas as permissividades. 

Desenfreada, ela satura com suas lógi­
cas uma civilização que está se acabando e 

, ,cujo nauf~ágio ela ativà: 

E continua a autora: 

Naufrágio camuflado, posto na conta 
de "crises" temporárias, 'a fim de que passe 
desperceb'ida uma nova forma de civilização 
que já desponta, onde só uma pequena por­
centagem da população terrestre,encontrará 
funções; Orà, dessas funções dependem os 
modos de vida de cada um e, mais ainda, 
para cada um, a faculdade de viver. O pro­
longamento ou não de seu destino. 

É com esse espírito de resistência, de questio­
namento constante e de compromisso com a vida 
das pessoas comuns que devemos lembrar a passa­
gem deste Dia Mundial dos Direitos Humanos, para 
que ele, de fato, seja proveitoso e educativo. O mes­
mo sentimento que, no Brasil, marcou a vida de Her­
bert de Souza, o Betinho. Inclusive, ontem, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Conselho Federal da Or­
dem dos Advogados do Brasil (OAB), entidade sem­
pre sintonjzada com o tempo presente, homenageou 
aquele que representa hoje, sem dúvida, e repre­
sentará daqui para frente, o exemplo, a esperança, o 
compromisso de luta, o entusiasmo e a ação nas 
pessoas de sua mulher e seu filho, com o Prêmio de 
Direitos Humanos Miguel Seabra Fagundes. Uma 
postura que vemos crescer na sociedade, especial­
mente entre os trabalhadores, no sentido de questio­
nar, de exigir o debate, de cobrar resultados concre­
tos das políticas oficiais e de apontar um novo rumo 
para o desenvolvimento do País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o fim da impu­
nidade que exigimos para crimes como o de Corum­
biara e Eldorado dos Carajás deve se cobrada tam­
bém para aqueles que submetem pessoas, famílias, 
povos e nações à privação do emprego, do direito a 
uma vida mais digna. 

Esses temas, tanto em relação à violência físi­
ca quanto à violência oficial da exclusão econômica, 
devem merecer tratamento global, pois têm origens 
e conseqüências de ordem mundial e dizem respeito 
ao conjunto da humanidade. 

Eu gostaria também de registrar aqui um fato 
importante que recentemente aconteceu em Porto 
Alegre, organizado, patrocinado pela Comissão de 
Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do meu 
Estado. Estive lá e participei de um evento importan­
te, com a presença do Prêmio Nobel da Paz, Adolfo 
Perez Esquivei, argentino que se vem manifestando 
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e traçand9 uma luta'. pela pãz, pela solidariedade e a oportunidade de trabalho. V. EXª citou EsquiveI. Co-
pelo combàte à vlôl~ncia; - nheço um pouco da história de sua luta durante essas 

Naq~ela oportunidade, o Or. Adolfo-Perez Es- duas últimas décadas que, a exemplo de Ghandi, pre-
quivel defendeu a idéia de transformar os 'primeiros gava a defesa dos direitos humanos por meio da não 
dez anos do s'éculo XXI na DéCada da Educação pe- violência - algo que muitas vezes enxergávamos 
los Direitos Humanos.. - como uma fantasia. Hoje, acreditamos que é a realida-

'Trata-se de ~·rl1.~·importante iniciativa para ser de. O mundo busca extirpar a violência àpenas com a 
abraçada pelo mundo:pelos govemantes, pelo povo em expressão "eu sou de pazi

', através desses movimen-
geral pafc{ se comb~ter 'qualquer forma de violência, de tos que nascem com os jovens. O pronunciamento de 
abuSo contra os diréifos'humanos e de exclusão. 'V. EXª tem toda a razão de ser, pois procura, através 

, ·Sr. f>reside~t,ec;',~~s e SrS:.Senadores, é, por- dos exemplos de Betinho, Esquivei e tantos outros, 
tanto, com esse compromisso, ao concluir este pro- mostrar que o mundo foi feito para não haver violência. 
nunciamento, que conclamo a. todos os brasileiros, ' Nele deve haver respeito ao cidadão e direito de opor-
,homens ~ mulhere~, ,à seunirém:pelo maior de to_tunidades iguais para todos, como V. EXª pregou em 
dos ~s ,direitos hu~anos, que é o direito à vida digna seu discurso. Obrigado, Senadora. 
para si e para o próximo, com 'empregos, com salá­

. rios decentes cohi·' éaucação 'de qualidadé, com 
"igualdade para homéns; mulneres, negros,idosos 
. portadores de deficiência. Um' pãís com soberani~ 
nacional e fraternidádé universai: ' 

1 f' I •• ~ • < 

. O· Sr. Romeu -rúma (PFl-S'P) - Permité':me V. 
EXª um apârte? .:. t ' • " • 

• .',/J" 

. A SRA. EMILlA FERNANDE'S (Bloco/PDT ~RS) 
- Ouço V. Ex!! com prazer. ' . : " : . , , 

I •• . • .~.' ~ 

I ..,,~, • 

· 'ó Sr. Romeu'iúma (PFL~~.~),- Muito 'obriga­
do, Senadora, est~y~.esperando a oportunidade de 
aparteá-Ia, principalmente para cumprimentá-Ia pelo 
tema que escolheu, em dia tão importante como o 
de hoje, em que se comemorá à defesa dos direitos 
humanos, dia da Declaração Universal desses. direi­
tos.' O problema da dignidade do. cidadão está inti­
mamente relacionado à oportunidade de trabalho, V. 
EXª tem razão. Verificamos que a gíobalizaçãotrata 

I a sociedade como unia massa disforme que tem de 
I seguir para um lado p,u, para outro, buscando a opor­
~ tunidade apenas do ganha-pão. Ao invés de trazer 
I benefícios à sociedade, impõe-lhe sacrifícios como a 
• perda ,de empregos, a diminuição de salários e tan-

tas outras contradiçÕes que o mundo não deveria 
i ofer~.c~r ao in,diví~u~·. I~felizmente, a massificação 
r do capltaltem traZido essas amarguras para o cida­
, dão mais carente. Sabemos que a moeda foi criada 

para substituir a ,troca, o escambo; ela tinha o poder 
" de substituir o valor equivalente ao produto que fos­

se ser adquirido. E, hoje, o que ela virou? Um valor 
de especulação, perdeu seu sentido real. A moeda 

, espeéula, sacrifica, leva à falência pessoas que se 
. deixam seduzir pelo canto do cisne do capital espe­

culativo, transformando-as em escravos, tirando-lhes , , 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -RS) 
'- Agradeço o aparte de V. Ex!! e incluo-o no meu 
pronunciamento com muita satisfação. Sem dúvida, 
'ele enriquece as nossas considerações. 

' .. " Neste dia, lembramos mais um ano de existên­
'éia do que deveria ser a constituição universal, em 
que todos os povos, todos 05 governantes, toda e 
qualquer pessoa deveria se espelhar. Todos deve­
riam buscar nessa Constituição a orientação para se 
'governar com sensiQilidade, com a razão, buscando 
a igualdade e a inclusão das pessoas. Todos são im­
portantes. Todos são necessários e devem ter seu 
espaço, uma vida digna, melhores condições de 
saúde e acesso à educação e ao trabalho. Principal­
mente, todos devem ter oportunidade de viver não 
apenas num espaço onde se diz que a democracia 
está em vigor. Queremos muito mais do que isso. 
Queremos que as pessoas possam dizer: "Vivemos 
num País democrático e também temos garantidas a 
nossa afirmação e a nossa vivência plena da cidadania". 

Somente quando houver igualdade, uma me­
lhor distribuição da rénda e melhores oportünidades, 
poderemos dizer que a Declaração dos Direitos Hu­
manos no nosso País e no mundo realmente está 
valendo. Isso é muito importante e devemos conti­
nuar perseguindo, porque acreditamos que, acima 
de tudo, há esperança e o compromisso daqueles 
que entregaram até mesmo suas vidas, como o fez 
Herbert de Souza, na luta pela igualdade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

, ' 
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP. O reconhecimento dos direitos humanos e o 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Se- seu exerércio depende. assim, e',',p.rio'ritariamente. da 
nador Geraldo Melo. srª Senadora. Srs. Senadores. existência do Estado polftico., sem Estado. não há 
todos os seres humanos nascem livres e iguais em direitos. mas. se houver. havera',sempre uma con-
dignidade e direitos. São dotados de razão' e cons- cessão precária do poder tirânic,?: . 
ciência e devem agir em relação uns com os outros 
com espírito de fraternidade. Este é o primeko dos 
artigos da Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos. proclamada há 49 anos. 

Quão distantes estamos nós de termos todos 
os direitos humanos realmente cumpridos em nossa 
Nação? Tomemos. por exemplo. o que diz o art. 23: 

Todos têm direito ao trabalho. à livre 
escolha de emprego. a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção contra o 
desemprego. Todos. sem qualquer discrimi­
nação. têm direito a pagamento igual por tra­
balho igual. Todos os que trabalham têm di­
reito a uma . remuneração justa e favorável. 
que lhe assegure e à sua família uma exis­
,tência compatível com a dignidade humana. 
suplementado. se necessário. por outros 
meios de proteção social. Todos têm direito 
de fundar e associar-se a sindicatos para 
proteção de seus interesses. 

Ora. Sr. Presidente. infelizmente. em que,pe­
sem os avanços da democracia. ainda estamos mui­
to distantes de vermos em nosso País todas as pes­

, soas com direito à vida e ao emprego. com uma re­
muneração condigna e. estando desempregadas. 
com direito a receberem um complemento de renda 

Até onde vai a nossa razão., o reconhecimento 
dos direitos humanos ,encontra' ,a sua melhor defini­
ção antiga no humanismo grego.,na democracia ate­
niense. não obstante,a sua discriminação contra as 
mulheres. os escravos e os estrangeiros. Com a igual­
dade política de. todos' os homens ,gregos. ou seja, de 

,seu ,igual. direito d~ participar da,administração do Es­
tado. se assegura - ainda com as 'exceções apontadas 
- o mais importante de todos os direitos em uma s0-
ciedade organizada: o direito de I~islar ou. como era 
o caso grego, de aprovar QU' ~o as leis elaboradas 
pelo corpo de juristas. Isso se. estabelece no amo do 
tempo que vai das reformas de ,Clistênio à liderança de 
Péricles. ou seja, da passagem do conceito de -isOno­
mia" ou conceito de -democracia-. 

" ou. se empregadas forem e receberem baixa remu-
neração. uma suplementação - que nem todos têm 
'- que lhes assegure o direito de fato à vida e à saúde. 

Sr. Presidente. seja na tradição religiosa ou na 
" .tradição do Humanismo agnóstico. o princípio funda­
., mental é o de que o mundo pertence a todos os ho-

:5i'::~:.. mens que nele vivam e em tempo atual. Ocorre que 
; .. i' 

.'~ .. 
.. 't ',,'" 

na vida social - e nisso o pensamento de Karl Marx 
é relevante -. com a propriedade privada e a delimi­
tação dos territórios de caça e coleta pela força dos 
grupos tribais. criou-se a predominância de uns gru-

,pos sobre outros e. no interior dos grupos. de uns 
homens sobre os outros. Para impedir que essa pre­

'.. dominância ameaçasse a sobrevivência dos grupos 
,,' nacionais. surgiu o Estado. na figura de um sobera-
> 

~ ~, , -.... -

, ' no teológico. de um herói ou simplesmente de um 
{"u· ,~, ~ { _ 

•. ' homem mais apto à liderança. 
· "" ,.,' ';', ,Vico explica a origem do Estado nessas três 

, , "'Com o ocasÓ 'do sisterri~'helênico. cabe à Re­
pública Romana rétomar o humanismo pagão e dar­
lhe uma construção jurfdica mais bem elaborada. O~ 
romanos. mais do que os gregos. associam a idéia 
da .liberdade PQlftiea à idéia'da propriedade. É assim 
que. ' no quarto século antes' dá 'Cristo. se elabora a 
primeira reforma, agrária. limitando a 500 arpêntios, 
ou' seja. a'cerca'de 100 hectáres o máximo de terras 
que' um cidadão romano Pode possuir. e a distribui­
ção das·restantes aos despossufdos. Se bem os 
gregos hbuves~er:n já usado desse expediente. o da 
distribuição de timas. os romanos o obtêm. pela pri­
meira vez. não pela concessão do legislador •. mas 
como tonquista polftica da plebe. A necessidade da 
aprova'ção da plebe de algumas leis ou decisões da 
classe dirigente (os plebl sclta) assegura ao povo, 
em última instância. o poder polftico. Mas o que é o 
povo? Segundo Cfcero. é aquela parcela da plebe 
que se interessa pela coisa pública e vai aos comr­
cios. Essa distinção entre o indivfduo e o cidadão 
será confirmada. mais tarde;,na Declaração dos Di­
reitos do Homem e do Cidadão da Revolução Fran­
cesa. Todos os homens têm os direitos básicos as­
segurados. 'mas alguns delés •. os cidadãos. pelo fato 
de assumirem o seu dever polftico. têm-nos amplia­
dos. O direito à cidadania. no entanto. não é conces­
são do poder estabelecido. mas o resultado de uma 
vontade própria de quem assume o seu dever públia 

co. seja assumindo os encargos polfticos e adminis­
trativos da res pública, seja assumindo no limite ~o 
voto - o levantar de mãos em Atenas e em Roma e 
o comparecimento às sessões eleitorais mode~as. 

, . . · . · . . 
I pontes: a divindade, a lança de Aquiles ou simples-

, , ',,' mente a razão política. 
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A cidadania, no ~iit~hder de múi~os, não pode ser 
compulsória. Adsêr co'mpulsÓiia,' passa a 'ser mani­
pulável; como ocorr~' no Brasil' dé:hoje. ,-'" ' , 

O direito de' 'ser homem 'é' ó' direito não só de 
;. 1 I 11 - ,,~ • • ~ , .... , 

ocupar o mundo fíSICO 'com' a 'mesma igüaJdâde es-
sencial, como o de "ócupar a.' "memória 'cultural do 
mundo e os valores'lntelectuais construídos ao longo 
da civilização. As tetrasférteis_têm, nesse entendi­
mento, o mesmo,sehtido de um teorema 'dé Pitágo­
ras, de um binôm'iO'.dê Descartes ou de 'um .poema 
de Homero. Sendp"assim, junto ao direito à comida, 
o ,homem tem diteit0,à 'educação:'O homem se faz 
de bens materiais"indfspensáveis'(a ·propriedade, no 

'conceito de Locke) -e de'bens'espirituais. Negar um 

. ' 
j, 

,i, 

é negar os outros:' ;" .' ' .. ,. , 
Sr. Presider'lfe,: Sr's e Srs. Senadores, -no do­

mingo retrasado;' ô 'jornalista Màl:iro Santayanaescre­
veu, no Correio BÍ'üiliense, urhál'tigo extremamente 
interessanté sobre' "Estes T empOsP; afirmando: '" , 

" I " ,_ '. , f • , • 

. ';Estes silo' temp9s 'Âue. põem à . prova a 
alma dos hômens" - assim inicia' ó 'seu pri­
m~iro pa.n,fl.ê~b' sobre" a,' guerra' da. inde­
pendência 'dds' Estados'.uQidos (The American 
Crisis") a pe'rsonaiidade 'mais fascinante da­
quele ,períooo, 'Thomas' paine. Paine, como 
não pertencesse à classe' dos cavalheiros, a 

"que pertenciam 'Washingto-n e JefferSon;' 'Ha­
milton e M~tfisón, permariééeu, durante mais 
de cem anos,' 'cOmo um 'oUtslder na história 
dos Estados': Unidos. Só' neste século á' sua 
importância' pássou 'a ser' reconhecida como o 
fu~ndador da 'de'tnocracia sóCial modema; 

Estudiosos atentos, demonstram, que 
esse irrequieto andarilho ,foi o criador do 
welfare state, , ao propo(,'ainda no Século 
XVJII, a abo'lição da fila,ntropia, de caráter 
piedoso, e a sua substituição pela ação gover­
namental. A ,~Xtinção da escravatura, a univer­
salização do'ensino e da assistência à saúde, 
a promoção -cultural dos pobres, o fim dos, pre­
conceitos, constituíam o seu ,ideá rio . 

'. ,Inglês' ~Ü,e se fez noite'-americano, foi 
, í , instado, por Benjamin Flan~lin a viver na 

_ ~. América, ~ I,(foi uma das pessoas que mais 
'''l 'contribuíram 'para a conscientização dos 
• :" norte-americanos. George Washington con-

. sidera Thomas Paine uma das pessoas que 
:', ,mais colaboràram,' através do seu panfleto, 

, :,',distribuído em janeiro de 1776, para a cons­
, ' cientização dá Revolução que resultou na in­
. "~!;, dependência dos Estados Unidos. 

; \ \' 

"Howard Fast, ao biografá-lo, deu-lhe o 
título certo: "Citizen Tom Paine". 

- . . . ~. , 

Todos os escritos de Paine são textos 
políticos importantes, mas os panfletos pela 
independência, publicados anonimamente 
com o título geral de "The Common Sense", 
espantam pela clareza dos argumentos. Ne­
les, o ex-marinheiro e ex-cobrador de impos­
tos conclama os norte-americanos a se liber­
tarem da Inglaterra,'mostrando que'contra­
riava o entendimento plano· que ,um, conti­
nente se submetesse a uma ilha e que -q fl,l­
turo se subordinasse ao passado. 

• 'I '.; 

Ver as coisas claramente é :0 atributo 
,dos sábios. Vê-Ias complicadas é 'vício dos 
que se présun,em sábios. Por'isso é impor­
tante que o poder político estE;!ja entregue 
aos homens comuns, que, respeitam o en­
tendimento geral do mundo, e não aos que, 
com a formação acàdêmica, adquiriram co­
nhecimento e informação, mas;.,. ,de acordo 
com um dos versos de T.S. Elliot...!. provavel­
mente tenham perdido a sabedoria". 

Ora, Sr. Presidente, é preciso tomarmos cuida­
do com aqueles intelectuais, sociólogos, que, em sa­
bEmdo tanto, às vezes acabam se distanciando de 
seu povo, deixando de estar presentes, 'com maior 
freqüência, junto àqueles que estão excluídos,- mar­
ginalizados do progresso. 

Seria importante que a elaboração da política 
econômica em nosso País levasse em' conta 'hão 
tanto os apelos ou as aspirações de pessoas como 
os investidores intemacionais, como aqueles com os 
quais o Presidente Fernando Henrique Cardoso es­
teve dialogando na última semana, em Loridres. É 
preciso que o Presidente esteja dialogando mais 
com aqueles que, hoje, vivem os percalços das si­
tuações de desemprego ou de baixa remuneração. 
que estão por quase todo o Brasil. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no Dia 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que­
ro fazer dois registros: um positivo, sobre fato que eu 
aqui havia relatado há alguns meses, que tanto nos 
preocupou. Refiro-me à tentativa de assassinato não 
tanto de uma pessoa, mas de um projeto político de 
participação popular, de democracia, de honestida­
de, de transparência. Tentativa de assassinato por 
parte de quem queria que voltássemos aos procedi­
mentos anteriores, aos velhos métodos de corrup­
ção, ao coronelismo, à falta de participação popular. 

" -. 
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Refiro-me, Sr. Presidente, ao atentado ocorrido hoje, o p'résidente do ~enadó; ó' nobre s'ênador' An-
h!i alguns meses contra o Prefeito Jesus de Lima, de tonio Carlos Magalhães, que ouviu com atenção 
Betim. Acabo de receber um telefonema deste do suas preocupações:", ',' ,', ',O ~, ;,', '. ' 
seu gabinete, informando que está bem de saúde, o P6r~qL'e es$à'questão 'dó 'Tibete se relaciona à 
que é extremamente importante. Jesus de Lima dis- Declaraç,~o"Universa\. dos Direltos Humanos? Por 
se que a Secretaria de Segurança do Estado de Mi- que, si . .' 'R;:esidente~ . ali no 'Tibete ainda não estão 
nas Gerai~,~onseguiu - e porissQ faço uma referên- sendo respeitado,i»: à!guns difeitos:humanos funda-
cia positiva ao Governador' Eduà'rdo Azeredo e ao mentais:' o direito à liberdade: ~é . ~xpressão, à liber-
Delegado Othon Teixeira, da Divisão de Homicídios - ,da,de.de,s~,pro!~~ir.~ ~xercita'r:a. s\J!l crença e o direi-
, segundo 'os indícios atéagora,cidentificar o ,ma:n. to ~,ç~~ocraci~? b.i~~~ Sa'Y'dhong Rinpochi que as 
dante e os pistoleiros.contratados.· , ' ' .. , crianças ,emseU'Mís, em boiÚ)~d~, sobretudo os ti-

. , Ora, ,Sr: Presidente; é 'muitó' difícil descobrir betanos, hão' estão tendo direho 'à educação - 31% 
exatamente quemcontrátou pistoleiros para teAtar comparados a cerca de 5% dos chineses no territ6-
matar uma 'pessoa; 'no 'caso o 'Prefeito Jesus: ae rio tibetano. Sa:mdhotlg Rinpoch't está preocupado 
Lima. Felizmente, C5 delegado conseguiu reunir todos com a possibilidade ,eventuakde ,não se preservar a 
os eleméntos, de tal maneira que já se está realizari- cultura dos tibetanos . 
do o indiciamento do mandante, bem como daqueles " '. 'COnforme' ~iriáÍou o Piésidêrrte Antonio Cartos 
que fQrarn contratados para com~ter aquele.'crime. MagalhãeS; témbSUma relação &! 'amizade e de res-
Considero essa ação extremamente importante"" ',' , '. ~ito, com o GovemQ ,(ja República, Popular da China. 

. ,A;essalto a impor:tância. do, restabelecimento~ Seria muito imP.Ç~r)te,até pÔr,:~ss.a circunstância, que 
felizmente" para o povo de Betim, para Minas Ge- o Brasil pudesse colaborar, no sentido de melhorar as 
rais, do Prefeito, Jesus de Lima, que se recupera condições para o povo do Tibàié, 'ao qual manifesta-
muito bem e já está' administrando a sua cidade, mos a nossa solidaiiedade, faiéndó este apelo ao Go-
com muita vontade e muita alegria, conforme acaba velT"o da República',Popular da China: de que possa 
de me transmitir. :.: ' haver, também,' na~uele extraordinário País, o respeito 

Em segundo 'Iugar, Sr. Pr~~idente, q~ero tam- qUE!' $3onsta da DeclaraÇão U{liv~rsal dos Direitos Hu-
bém fazer um registro sobre a importante visita reali- ,manos. Mas, em'~pecial, queremos ver cumpridos to-
zada hoje do Presidente da Câmara dos Depútados ,dos os artigos ~~ta Declaração np, Brasil. 
do Governo do Tibete no exílio; o Professor Samd- Muito obrigado. 
hong Rinpochi, que, nascido em 1939 na, região ' .' .0 SR. PRE$IDENTE(Geraldo Melo) - Cum-
Khams, no Tibete oriental, recebeu a educação clás.- prindo delibe~aç~b: anterior 'da "Mesa, interrompo a 
sica de um monge budista, em monastérios no Tibe- homenagem q~e -se presta.à, .peclaração Universal 
te e na fndia, completou os seus estudos até o dou- dos Direitos Humáríos pará que continue após a Or-
torado, com especiàlização em Filosofia budista e demdo Diaj··quatldo a Mesa 'chamará os demais 
sânscrito,mas, com a invas~ó de seu país ,pelo oi'ádores inscritO'S~' 
exército da República Popular da China no final da '. '.' ; Sobre a' mesá, Expediente que será lido pelo Sr. 
década de 50, Samdhong Rinpochi 'fugiu para fndià, ·tll'Secretário el1\ exercício, Sel'ládor Carios Patrocínio. 
onde mais tarde viria a ocupar posição destacada no É lido o seguinte':· ' 
governo tibetano no exílio, chefiado pelo Dalai Lama. " , • ; , . EX ,', 
E quando Dalai Lama fundou o Instituto Central de . . . . . ,. PEDI,~~~E 
Altos Estudos Tibetanos, Samdhong Rinpochi foi no- ". AVISO, , 
meado seu Diretor, cargo que exerce até hoje. E DO MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO 
essa instituição de nível universitário, estabelecida ' , . , ... . 
em Varanasi, na fndia, hoje é um dos principais cen- Nº 267/97, de 3 do corrente, encaminhando as 

informações referentes ao Requerimento nº '617, de 
tros de preservação e difusão da cultura tibetana. 1997, de iniciativa da ComisSão de Assuntos SOCiais. 

Samdhong Rinpochi esteve, hoje, no Congres- . " , .• , 
so Nacional, participou de audiência pública na Co- As informações'prestadas pelo. Ministro 
missão de Direitos Humanos, acompanhado do De- foram encaminhadas,' em cópias, ao Presi-
putado Fernando Gabeira, que se empenhou junto dente 'da Comissão 'de Assuntos Sociais, e 
ao Itamaraty a fim de que ele pudesse ter liberado o anexadas ao Projeto de Lei do séhàdo n

9 

visto de ingresso no Brasil sem qualquer problema. 24, de 1~96. '," ': r "i 

Também esteve visitando, ao final da manhã de O Requerimento vai ao Arquive.', 
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'.',·,OFICIO 
. , 

, DO MINiStRO DE ESTADO , 
< • DO PLANE~AP!'eN:rO. É.ORÇAMENTO 

NII 642-A/97; ''çJe'' 28de,'novémbro último, enca~ 
minhando as infor'rilàçq8s referérites aos' quesitos 
constantes do Requerimento n~ 887, de 1997, do 
Senador Emandes' Amórlm:' ,,' .;',' ,. . . ,.' 

, ' -AS i;,~orr,iações pf'ê$das, pêlo Ministro 

~, " , , 

foram encaminhadas, ein'cóps, ao requérente. 
o reqJérihiento ,v.á.fàôArquivo.' , 

, ~ I • I I • _ '. ~ " 

I, ..... 
MATÉRIA RECEBIDA DA 

CÂMARAD0S DEPUTADOS 

, ' 

PRQJETO DE LEID~ 'CAMAM N~.74, DE', ~997 
" ' (nSl3.549~~""a ~~sa ~ ~rigeml _ .' 

, Dispõe' 'sobre a subétltulçiio gradual 
da frota oflêlàlde' veícuio8 e dá 'outras 

,providências. ' ->':~', ,',,:,' , ' , , ... 

. ",9 Co~gr~sso.~~cíonal ~~~~t~:.' . ' 
,Art. 111 Qualquer aquisiçãO Ou substituição 

de veículos leves 'p's'ra compor'a frota oficial .. ou 
: locação de veículos" de . propriedade de terceiros 
; para uso oficial sOmente poderá 'ser realizada 
. por unida~es' movidas a c?mbustfveis renová-
r veis.' ,' .. ,' 

: § 111 o prazo p,àr~,a substitúiÇão' integral da fro­
i. ta oficial de veículos' leves por "ercúlos movidos a 
: combustíveis renováveis é de cinéo anos. . 

" . , ." . 
§ 211 Excluem-se ·da' obrigatoriedade prevista 

neste artigo os veículos componelJtes da frota .das 
: Forças Armadas que, ,s~ destinem ao ·uso como car­
, ros de co.!"bate ou transporte de tropas, ou à presta­
, ção de serviços em faixas de front~ira .. 

Art. 211 Todos os' v~íc~los leves 'com capacida­
~ de, de motorizáçãÔ s'uperior a um mil centímetros 
! cúbicos adquiridos pôr. 'pessoas físicas com incenti­
vos'. fiscais. ou qua,lq~~roútro , tipo, ~e subvenção 
econômica ,deverão ser' movidos. a combustíveis 
renováveis. ' " , ", 

•. !i· 

• .' ' §1 11 A aquisiçãri'''~e. ,!eícuíos movidos a com­
.bustfveis renováveis é de cinco anos. , . , ~ , - ,.' " 

: §' 211 . Excluem~se da 'qbrigátoriedade previs­
ta neste artigo os veículos component.es daf~ota 

'das Forças Armadas que se destinem ao uso 
'como carros de combate .ou transporte de tro­
'pas, ou a prestação, de serviços em ,faixas de 
'fronteirà. ' 

Art. 31! O art. 111 da Lei nº 8.989, de 24 de feve­
reiro de 1989, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso V: 

• Art. 111 ................. : ............ : ................ ~. , ... 
............................................ ; ..........•... ~ ... 
V - representantes corrierciais~1I . 

Art. 411 Para,cumprimento do disposto nesta 
Lei, os veículos movidos a,combustíveis'renová­
veis destinados à substituição da 'fr,ota oficial ,de 
veículos leves e aqueles a serem adquiridos por 
pessoas físicas,com incentivos fiscais ou qual­
quer outro tipo de subvençãQ ,econ?mic~ ~~~ã~ 
assegurada a similaridade aos modelos equiva­
lentes movidos a combustíveis derivados de pe­
tról~o. 

Art. 5e Esta lei entra em:vigor na data de sua 
publicação. . .. , " 

Art~ 52 Revogam-se as disposições em co~trário. 
,f.l • 

• _. 1< 

PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre a substituição gradual 
da frota oficial de veículos e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional dec~ta: 

Art. 111 Qualquer aquisição ou substituição de 
veiculas leves para uso oficial somente poderá ser 
realizada: por veículos movidos a combustíveis re­
nováveis. 

Parágrafo único. O prazo para a "lbstituição 
integral da frota oficial de veículos leves 'lor veícu­
los movidos a combustíveis renováveis é de 5 (cin­
co) anos. 

Art. 211 Todos os veículos leves com capaci­
dade de motorização superior a um mil centíme­
tros cúbicos adquiridos por pessoas físicas com in­
centivos fiscais ou qualquer outro tipo de subven­
ção econômica deverão ser movidos a combustíveis 
renováveis. 

Parágrafo UOlCO. A aquislçao de veículos 
movidos a combustíveis renováveis através de fi­
nanciamento ou consórcio terá prazo superior 
em, no mínimo, 50% (Cinqüenta por cento) dos 
prazos estabelecidos para a aquisição de seus 
equivalentes movidos a combustíveis líquidos 
não-renováveis. 

Art. 311 A Lei nl! 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995, com vigência prorrogada pela Lei nl! 9.317, de 
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5 de dezembro de' 1996, passa a vigorar até 31 de lhão e quinhentos mil empregos~-,a redução da polui-
dezembro-de 2005. ção atmosférica, principalmen~e, em nossas grandes 

, , Art. 4º O art. 1ºda Lei nº 8.989, de 24 de feve- metrópoles,"'e mesfTlO a diminuição, na emissão de 
, reiro de 1989, passa a vigorar acrescido dos seguin- gases tóxiêos respOnsáveis,' j>f3!o' ,tão temido efeito 

, , _ , tes inciso 'lé parágrafo único: estufa.' 
, , "Art.1º ............................................... , É necessário garantir-se também a atualização 

, , , , - , ',',. V - empresas possuidoras de frotas de tecnológica dos veículos móvi~ps:a combustrveis re-
vêículos destinados à locação. nováveis, de modo'a mantê-lã compatível com a tec-

, Parágrafo único. O benefício previsto nologia utilizada ",os c~rros movi'dos a combustíveis 
, " " no 'caput deste artigo somente se aplicará derivados' de petróleo.-Tal provid~~cia visa a estimu-

quando d~, áquisição de veículos movi dós a lar o contínuo desenvolvimento da 'indústria automo-
combustíveis renováveis." bilística 'nacional, que foi pionei'rá:riá utilização inten-

. , Art. 5º Para cumprimento do disposto nesta lei, -siva do álcool etílicb' como combustível automobilísti-
, , 'os veícUlos 'niovidos a combustíveis renováveis deSti- co, e sua oportunidade é plena.:mente justificada num 
, . nados à su~stituição da frota oficial de veículos leves e momento em que países mais avançados, como os 

aqueles a serem adquiridos com incentivos fiscais ou Estados Unidos e a. Suécia',': V~r)1: intensificando in-
, , , ,qualquer outro tipo de subvenção econômica terão as- vestimentos para'o desenvolviménto de veículos mo-

segurada'a, si,milaridade aos modelos equivalentes mo- vidos'exclusivaméhte a álcool: ',. . 
, , : vi~os a'combustíveis derivados de petróleo. Além disso~'é:sempre 'bom lembrar que consti-

Art. 6º' Esta lei entra em vigor na data de sua tui compromisso "do próprio Presidente da República, 
publicação. desde a sua campanha eleltoràl:'a consolidação do 

, , , Art.P-, Revogam-se as disposições em contrário. Proá'lcool. ' , .' , , : 

, Justificação 

Cada vez mais, constituem motivos de preocu­
, pação para toda a Humanidade os problemas decor­

rentes da poluição nos grandes centros urbanos. 
Dentre as muitas formas de poluição, as mais 

devastadoras e danosas à vida humana são, sem 
dúvida, a poluição das águas e a do ar; esta última é 
por todos considerada a mais nefasta pois, se é pos­
sível montar estações de tratamento, decantação e 
filtração das águas, devolvendo-lhes a qualidade e 
pureza originais e tornando-as novamente adequa­
das ao consumo humano, não é possível qualquer 
tratamento para a poluição atmosférica, a não ser 
evitar, ou pelO menos reduzir aos menores níveis a 
emissão de gases tóxicos, como forma de manter a 
boa qualidade do ar que respiramos, 

Por isso, reveste-se da maior importância a uti­
lização de combustíveis reformulados ou provenien­
tes de matérias-primas renováveis para o controle e 
redução dos níveis de poluição atmosférica, de ma­
neira a garantir uma vida mais saudável para toda a 
população. 

É, ainda, fundamental que, no momento atual, se­
jam tomadas medidas concretas para evitar que o térmi­
no dos subsídios ao álcool signifique também o fim do 
Proálcool, programa vitorioso, internacionalmente elogia­
do, copiado mesmo por nações econômica e tecnologi­
camente mais desenvolvidas, e que tantos benefícios 
trouxe para o país, como a criação de mais de um mi-

Cumpre-nos, portanto, através 'do presente 
Projeto de lei, dar.corpo a tal 'compromisso, repetido 
há um ano em Paris e agora, r~it4:!rado perante a As­
sembléia da O'rganizaçãodas: Nações Unidas -
ONU, em Nova Iorque, como forma de implementa~ 
ção as ações qUévisem à r(l~I,~oria das condições 
ambientais e da qualidade 'de vida das populações 
de todo o Planeta. ..' ~' . -- - .. " . - .. ~ 

Sala das, Sessões, 27 de. agosto de 1997. -
Deputado FlávioDerzi"Pr~sidente da Comissão de 
Minas e Energià: . ' " 

, I' " " 

LEGISLAÇÃO, C?~TADA, 

LEI Nº 8.989 DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
... 't ~ ~ 

Dispõe sôbre: 'ise~ção do imposto 
. sobre' produtos ii'1~ustrialiiados (IPI) na 

aquisição de ill.itomóveis para utilização 
no transporte' autÕ,n.oino de passageiros, 
bem como por pessoas 'portadoras eie de­
ficiência física e aos. destinados ao trans­
porte'escolar, e dá, outras providências. 

Art. 1 º Ficam isentos do Imposto' sobre Produ­
tos Industrializados (IPI) os automóveis de passagei­
ros de fabricação nacional de até 127HP de potênCia 
bruta (SAE);quando adquiridos por: 

I - motoristas profissionais que exerçam, com­
provadamente, em vefculo cielsua proprled'ade ativi­
dade de condutor autônomo de passageiros, na con­
dição de titular de autorização, permissão ou cori· 
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cessão do Poder P,úblico e que destinem o automó­
vel à utilização na categoria de aluguel (táxi); 
, 11-, motoristas profissionais autônomos titulares 

de autc;>rização, perr;n,issão ou concessão para explo- , 
ração do serviço d$ :transporte individual de passa­
geiros (táxi), impedidos de continuar exercendo essa 
atividade em virtudé,de desttuição completa, furto ou 
roubo do veículo, çi~~de que destinem o veículo ad- , 
quirido à l:Itilização,~~: Gategoria de aluguel (táxi); 

111 .,... cooperativas de trabalho que sejam per­
missionárias ou concessionárias de transporte públi­
co de passageiros,' na' categoria de aluguel (táxi), 
desde que tais veículos' 'se destinem à utilização 
nessa atividade; "">, 

IV -pessoasq'ciê; em razão de serem port~do:" 
ras de deficiência fí~!qa; 'não possam dirigir automó-
veis comuns. ,1 I. i, 

\ \ , 

, ' , 
•••••• -: ••••• ~ •••••• * .• ,. ·1·J· .. ··~··!····· -: ................................... . 

, "(As Co,missões de Assuntos Sociais, e 
de Constituição, Justiça e Cidadania.) . 

• r· i , • ~ 

SUBSTITUTIVO NA CÂMARA AO 
, PROJETO DELéfDO SENADO'NI! 5, DE 1991 " . 

, (nl! 3;589/93, naquela Casa) , 

Q~e r8gulámenta a execução do dis-' , 
posto nos,'irlcisos I, 11 e 111 do art. 14 da 
ConstituiÇãà·Federal. 
..I' . • : 

O Congresso Nacional decreta: . 
• Art. 111 A sobé~~~ià popular'é exercida por su­

frágio universal e pelovoto direto e secreto, com va­
lor. igual para todos, nos termos desta lei e das nor­
mas' constitucionais pertinentes, mediante: 

~ 1- plebiscito; :::;>: "" 
11 - referendo; , ' 

.111- iniciativa popular. 
Art. 111 A soberáríili popular é exercida por su­

.frágio universal e pelo ,voto direto e secreto, com va­
lor igual para todos,nos termos desta lei e das nor­
mas constitucionais pertinentes, mediante: 

I - plebiscito; " , ' ' 
,li-referendo; 
111- iniciativa popUlar. 
,Art. 22 Plebiscito 'e referendo são consultas for­

muladas ao povo para que delibere sobre matéria de 
acentuada relevância,' de natureza constitucional, le­
gislativaou administrativa. , 

'§111!0 plebiscito é convocado com anteriorida­
de' a 'ato legislativo ou administrativo, cabendo ao 

. povo;rpelo voto, ~provar, ou denegar o que ,lhe tenha 
sido submetido. 

,§ 2º O referendo é convocado com posteriori­
dade, a ato legislativo ou administrativo; ,cumprindo 
ao povo a respectiva ratificaç~o ou rejei~o. : : • , 

Art. 3º Nas questões de relevâncis'nacional;,de 
competência do Poder legislativo ou do Poder Exe­
cutivo, e no caso do § 3º do art. 18 da,Constituição 
Federal, o plebiscito e o referendo são .c'onvpcados 
mediante decreto legislativo, porproposta.de um ter­
ço, no mínimo, dos memb.r()l;, que,comP6emqual­
quer das Casas do Congres~<? Naci~nal;" c;je' confor-
mida~e, com esta lei. , . '", 

IArt. 4º A incorporação de, Estadoseritre si; sub­
divisão ou desmembrament~ . para 'se anexarem' a 
outros, ou formarem novos Estados ou" Territórios 
Federais, dependem da aprovação, da.popÚlação,di~ 
retamente interessada, por r1)~i9, ~~ plebiscito reali­
zadp:na mesma data e horári? em cada um dp1), Es­
tados, e do Congresso Nacional, por lei compler:ne~­
tar, ouvidas as respectivas A.~,~~mbléias legisiativas. 

§ 1 º Proclamado o resuí~~dQ da' éorí~4lia plebi~ , 
scitái"ia, sendo favorável à alteração territoriàl pr.avis­
ta nó Caput o projeto de lei complementar, respectivo 
ser~ ,proposto perante qualquer 'das Casas do Con­
gresso Nacional.' - , 

:§ 2º À Casa perante a ql,Jal tenha sido apres~n- . , 
taoo . o projeto del~i 'éomplem~N~~ referi~9: no pará­
grafÇ> .~nterior compete proceder. ~ ,a.u,diên<?ia ~~s~ res- ' 
pectivas Assembléias legislatiyas. 

'§ 3º Na oportunidade prevista'no parágrafo an-' 
teria!', ~s, respectivas Assembléias' legislativas opi- ' 
narão, sem caráter vinculativo, sobre a matéria" e 
forne,c~rão ao Congresso Nac!onaJ os detalhamen­
tos técnicos concernentes aos aspectos administrati­
vos,. financeiros, sociais e econômicos da área geo-
políliGa afetada. . 

§ 4º O Congresso Nacional, ao aprovar a lei 
complementar, tomará em conta ás informações téc­
niGas a que se refere o parágrafo anterior . 

Art. 5º O plebiscito destinado à criação, à incor­
poração, à fusão e ao desmembramento de Municí­
pios, será convocado pela Assembléia legislativa, de 
confprmidade com a legislação federal e estadual. 

Art.,6º Nas demais ,questões, 'de competência 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o 
plebiscito e o referendo serão convocados de confor­
midade, respectivamente, com a Constituição Esta~ 

, dual e com a Lei Orgânica. 
Art. 72 Nas consultas plebiscitárias previstas 

nos arts.- 411 e' 511 entende-se por população direta­
mente interessada tanto a do território que se pre­
tende desmembrar, quanto a do que sofrerá des­
membramento; em caso de fusão ou anexação, tan-
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to a população da ár~aque se quer anexar quanto a Art. 15; Esta L~i entra em vigor na data de,sua 
da que .receberá 'o acréscimo; e a vontade popular p bl' - ' , u Icaçao. ' .', 
se aferirá .pelo' percentu,al que se manifestar em rela- Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 
ção ao to~~1 da população consultada. ' , . -.' , I , I ' ~ ,. 

, Art.-81! Aprovado o ato convocatório; o Presi- .. ;, ,'"', >-

de~te do Congresso Nacional dará ciência à Justiça PROJETO ORIGINAL, , 
Eleitoral, a quem incumbirá, nos limites de sua cir- , APROVADO ~E~O ,~~t:4~DO' FEDERAL 
cunscriç~9: - ,... .. ".,....' ' , 

l-fixar a,data da consulta popular; 
, , - 11-:- tomar p_ública,acédula respectiva; 

" : 111 '~,expedir instruções para a' realização do 
plebiscito'ou referendo;-, ,', " , ' , , , , ' 

: N· -' aSsegurar, a 'gratuidade nos meios "de co­
municação de massa concessionários de serviço'pú­
blicoaos partidos políticos e às frentes suprap~rtidá­
rias organizadas pela':sociedade . civil 'em tomo, da 
,matéria 'em 'questão; para a divulgação de seus'pos­
tulados referentes ao tema sob consulta. - . - , 

,Art:.91!,Convocado, o plebiscito, o projeto legis­
lativo ,ou medida aqmil')istrativa não efetivada,cujas 
mátéria~,<:;onstitu~l)1. ~I;>jeto da consulta popular, t~rá 
sustada, sua tramitação, até que o. resultado ,das ur-
nas seja proclamado:, .. I ' , 

Art., ~o. O plebi!?Cito ou referendo, convocado nos 
t~rm9~ ,d~ presente lei;;será considerado aprovado ou 
rejeitado por maioria simples, de acordo com o resulta-
do homologado pelo Tribunal Superior Eleitoral.: _ ' 

Art. 11. O referendo pode ser convocado' no 
prazo. de trinta dias;.a',contar da promulgaçãó de lei 
ou adoção de medida administrativa, que se .relacio­
ne de maneira direta'com a consulta popular., 

:Art., 12. A tramitação dos projetos de plebiscito 
e referendo obedecer.á às no~~sdo Regimento Co­
mum do Congresso Nacional. 

Art. 13. A iniciativa popular consiste na apre­
sentação de projeto/de lei à Câmara dos Deputados, 
'subscrito por, no mínimo; um por ~ento do eleitorado 
nacional, distribuído. ,pelo menos por cinco Estados, 

'com não menos de,três décimos por cento dos, elei-
tores de cada um deles. . .. 

§ 1 I! O projeto de lei de iniciativa popular deve­
rá circunscrever-se a um só assunto. 

§ 21! O projeto de lei de iniciativa popular não 
poderá ser rejeitado por vício de forma, cabendo à 
Câmara dos Deputados, por seu órgão competente, 
providenciar a correção de eventuais impropriedades 
de técnica legislativa ou de redação. 

Art. 14. A Câmara dos Deputados, verificando 
o cumprimento das exigências estabelecidas no art. 
13 e respectivos parágrafos desta Lei, dará segui­
mento à iniciativa popular, consoante as normas do 
Regimento Interno. ' 

Regulamentá'à' 'execuçãO do ·dis­
posto'Ílo:árt.-'14, item I,' 11 e' 111 da Const~ 
tuição. 

O- Congressà 'Nàcional 'decreta:' ' .. 
-'.Art. -1'2 A, Soberànià 'pop'Ular exercer-~e-á por 

sufrágio univer$al, e' pélo voto' 'direto .. e secreto 'com 
direi~o. ,igual para todos 'nos termos, desta Lei ~ das 
norri1lis" constitUCionais ,pertinentes, mediante:' 

I) píebiscito;": ; '.','.' -

11) referendá;' .' ' .. • J 

111) iniciativa popular. , _ 
, Art. 21! O' plebiscito terá' 'por finalidade deliberar 

sobre 'matéria constitucional, -por: meio de convoca­
ção do Congresso 'Nacional, • por' instrumento de sua 
competência excl,:!siva, exigiqq;, para aprovação da 
p~<?p~sta, o vo~o ,~~ maioria, a~sçluta, dos Membros 
da Camara dos ~~'putados e do ~enado Federal. 

Art. 31! A convocação do plebiscito somente p0-
derá ser provocàda mediante 'p'roposta: 
',. , Ijdo Presldénte da Repúbliéa; , '- ' 

11) de um téiÇo; nomínirrio;'dos Membros de qual­
quer das casas que compõem o. Congresso Nacional; 
': '-' 1II)'de ma'is'da metade,tlas'Assembléias Legis­
lativas' das unidades da Federação, manifestando­
se; cada uma de1as, pela maioriàde seus membros; 
" 'IV) apresentada pelos' êidadãos' mediante re-

querimento' -subscrito por, no' mínimo um por cento 
do' eleitorado .nacional distribuípo, pelo menos por 
cinco Estado~j.com não menos'.de três décimos por 
cento, dos eleitores de cada um,deles. j 
" ,Parágrafo~nico. O instrurn~nto de convocação 
indicará o objetivo do plebiscito: ' ~" . 

Art. 41! É vedada a convocação de pl~biscito na 
vigência de interyenção federal, 'estado de defesa ou 
de sítio, nem' será objeto de 'deliberação proposta 
tendente a abolir: ' - .' . 

I)a forma:federativa de"E"$t~do; ';, , '. 
. 11)0 voto direto, secreto:úniversal e peri~~,ico;, 

111) a separação dos poderes;, ' . ',: " 
,IV) os direitos e garantiasil')dividuais e oolétivos. 

. Parágrafo único. Indepengem ,de 'proposta os 
plebiscitos convocados pela Constituição Federal. ~, 

Art. 52 Proposta a convOcação de plebiscito, 
será constitufda Comissão Mista do Congresso Na-. ,I, 
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cional quanto aos áSPE!ctos 'da constitucionalidade e 111 - ordenar a moratória -de einpréstimôs 'inter-
juridicidade da matéri~, no prazo de dez dias. nacionais. ., . • '., " . 

§ 12 Com o parééer da 'Comissão Mista, a pro- Art. 82 O Tribunal Superior Eleitoral 'expedírã 
posta será enviada ao Plenário do Congresso Nacio- instruções para realização do' plebiscitO' ou do' rete-
nal e submetida a ,votação no prazo ,de vinte dias. rendo, assegurada gratuidádé "de divulgação' pelos 

meios de comunicação de 'massa,' cessionanos"de 
serviço público. ; . '.' . t '\', 

§ 22 'Aprovadá: àtcdnvôc'aÇ'ão de plebiscito,' ca­
berá ao President~,PP çongr~!?so,f';Iacional, na mes­
ma sessão, ,design~r'fl. data de, ~ua reali~ação, den-
tro de noventa dias. ' . . 

Art. 6º Os E~t~çjos podem, incorporar-se entre 
si, subdividirem-se, ou . des~~rT,lt;>rárem-separa se 
anexarem a outros :ou formarem novos Estados ou 
Territórios Federais,:rr~Ctiante:~pr.ovação da popula­
ção diretamente interessada, at~a'vés' de plebi$citó, e 
do Congresso Nae;onal: por lei ·reg~I€l~ent~r.' ~ , , . 

, . 
§ 12 O Distrito Federal não pode desmembrar-se, 

mas pode ter seu ,território ampliado, mediante anexa­
ção de parte dos t~l1'ijqrios dos 'Estado~ contígu?s. 

~. . '. • •. ••••• I I , • . 

§ 22 A convocação para' o ,plebiscito referido 
no caput deste artigo, Qar,-se-:à mediante proposta:· _ '. 

I) do Presidente 'dà ,República'" ,', .-

11) de' um terÇJ; 'nci'mínimo; dos ~mbros"~ ~~~­
quer das Casas que: cÓrilPõem o CongreSso NaciOnal;' . 

111) de Asse~blé'ia Legislativá, 4as' Unid~de~ ,qa 
Federação intere~~~~~~, por m~ioriji. de, vot~s, pre­
sente a maioria apsol~t~ de se~s ,~~~bros, , 

§ 32 Entencie-setpor popu!ação ,diretamente.in­
teressada para ~nçorrer ao plebis!lito a, col1stituída 
pelos eleitores insçrjt~s,até cento ,e oitenta dias.~l1t~­
riores à data do início tia tramitação,do respectivo pro­
jeto de lei aprovado" vedada a partiqipação dos trans-, 
feridos de outras ci,l'ÇlIn~rições fora desse limite~ , . ' ... 

Art. 72 O referendo terá por óbjetivo a manifes­
tação'do eleitorado nacional sobre 'quàlquer 'proposi­
ção legislativa aptóvádá, pelo Congresso Nacional.' , 

,4 " ~ ~ t I f • t "lo t) ~, 

§ 1 º Compete ao' Congresso Nacional autorizar 
o referendo uma vez' à propostâ terido observadô o 
presêrito no art. 32 .desta lei. ' r, " 

. , ( • ~ t' '. , ~ • 

§~?2 Aplica-s~ aO, referendo o ~disposto nos ar:t~. 
4º 5ºYdésta lei. . , " : : , . , , ' , . , 

§ 32 O ato objeto do refere~dq ab rogatic) só . 
será ,r~vogado meêfiarite a manifestação da maioria 
absoluta dos votos do" eleitorado. " 

§ ~~ O referendbpopular poderá ser autorizado 
pelo Congresso NaCiOllál para: ,. 

:,0.:: denunciar'trátaaos ou convenções interna-
o .. t... 0;. " 

cion~i,s,' mesmo que aprovados pelo POder Legislativo 
"Il'~' suspender-oú reatar relações com Estados 

estráng'eiros; " , 

. Art. 92 A iniciativa popular consiste na' apresen­
tação e projeto d elei à Cârflárà·aos 'Deputados'. 

§ 12 É vedada a iniciativa:populanfasmàtérias: 
.. ' : .1,...,.. de competência exclusiva do' Presidél'lte da 
República dos Poderes Legislativo e ·Judiciário; , .. '. 

11 - de competência 'facultativa do Ministério 
Público; ,,' .,. ' . ,.: ....... ' 

§ 22 O projeto de lei será,apresentad0 de .forma 
articulada, contendo. as assinaturas ,dos ,e!eitores, 
seguidas, dos respectivos -Ilomes;. 'números,',títulos 
eleitorais e Estados de origem. ' '~. ' .. , .' , 

, ': .. Art. 10. As consultas pleófsCitáriàs' de' compe­
tência' dos Estados ou Mt.irlic'ípiôs' bbservar 'as nor­
lliâs, constitucionais pertinentes, na 'forlTia' dé 'ilÍSt'rú­
ções dos respectivos Tribunais·Régionáis Eleitorais: 

, Art. 11. As proposições submetidas' a 'plebisCito 
ou a referendo são consideradas ou rejeitadàs' a par­
tir da 'proclamação do resultàdó:do pleito, pela'Justi-
çã Eleitoral.' "" . ','. ': .. ';Y.'· , .. ".,,' 

Art. 12. Esta Lei entra em' 'vigor na data: de' sua 
publicação. '" -' ' ,'; 
-. ., Art. 13. Revogam-se as dispoSiÇões em contrário. 

'Senado Federal, 19 de fevereiro de 1993>- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente.' 

, - ... LEGISLAÇÃO CITADA; ANEXADA PELA 
. . - SECRETARIA-GER~L' DA ~ESA ,. . . 

CONSTITUiÇÃO DÀ, ~!=P-.úBLlCA , , 
FEDERATIVA DO,BRASIL, " 

I ... f' • • ~ , J ~ 

Art. 14. A soberania populàr será exercida' pelo 
sufrágio universal e pelo voto'direto e secreto, com 
valor igual para 'todos, e, nos termoS da lei, mediante: ' 

.. 1- plebiscito';' Lr\ , ' " ' 

. , II - referendo; \ . 
111- iniciativa 'popular. 
................................. ~ ;.~ .. ~ .......................... ~.1 ~ .'. ~ ...................... ' ..................... .. 

(A Comissão de Constituição, Polftica 
e Cidadaniá.) , , 

• 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melô) - O expe-
diente lido vai à publicação. . I ' 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocrnio 

" ~ . 
" São lidos os seguintes: 

'-----~---------------------------~------- -

,/ 
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I.~~' • p~O~.EI~ DE LEJ ~O SENADO N° 284,~ D~1997~COMPLEMENTAR 
,. ..; t ~ r • 

I;. T ,) .... ! '" 

- [ ~' 
•• ~,I I . 

~ ~ -
l . . ~ ,",. • 

i i • '.-I.! # ~ • J ~ • 

" ," ~. f ', •. ' : .. f",': 'I .. "o 

.. ' .. 
• t I ~ • " .' 

~ '-.4 '" • ~, .... )' ~,. • - , , ,.. ~ 

ÉSlabelece~o'rI7/~s"~d.~r,e, ,a,fixação de 
. "coeficientes no Fündo' i;lé P;irticipaçõo 

dos' Mziiiú:íp[os:" I é . diz"· outras 
providências . . ".. .(,' 

~ t I I t 

, . 
, .' 

.' " ... ' ~ 

t ~. , .•• 
, ~. t. \. '. . 

... , .. ' . , 

'"i 
~ - • f • 

" , 
. ,,) .. ' O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

~ I .,... • • J • 

. , 
• '. r • ~ l ~ ~ 1 

~ " ,. r' 
• ~ ~ o:: ... ;... .... 

, I,. ~ .. 

oi.. " •• 

,·1' 
~ I •• • 

. " 

i ~.' ... i' 

;-':' - Art ... .1° Ficam, mantidos, .pàra o exercício de.: 1'998 e, seguintes, os 
·,c.Q~ficj~tlt~s, .de particjpaçc16 dp,s~.,m~cípios !lo. Fundo ·de Partieipação dos 
! ·MunicípIQ~,:fixados e~ dezembro de 1996..··.-: '.' .,. ~ .. " , 
... ,. • • ~ , l, • ~. , ... • • I f I 

§ 1° O disposto no caput deste .artigo não. se .aplica·se/o município'fizer jus 
. a aumento dé' coeficiente, em decorrência ·de incremento; d~. população, de acordo 
.,~·om dados oficiais do ffiGE. _ '/.' - ',' ., ,,' " • ". '.', I .• i., ' .. , ,','. 

. . . 
')"4*"1' .... ;. -,/I' #-.1'1,". ~ .•• ",\, '1-1. ",.I~')~.·;.\'·:".".\ .. " !"I:,1~t": 

§ -.2°;'Para a atriblliçào de coeficientes'a0s m1:ffiicípiosjnstalad~s!a.partir de 
1998, e para, a revisão 'dos coef!cientes, de q~e·trata G> ,parágrafo ant~rior deste 

,.artigo" s~rão utilizadQ~'os limit~~,de (aixas de habitante~'pj\l~tados, pelo censo de 
1991, confonne estabelecido'na Lei nO S.172/66 .... arc 9.1, § 4°,. e,.Qm redação 

,.detenninada pelo Decréto-Lei n~_l.:881, de 27. de agosto~,de1981." -:t. 
" 

, ... ,.. .. ., ~ . . ~ ';. 
"f L.I ,l I •• ,t' Lo" 

'Art.-2° Esta L..~i passa a vigorar. em 'l~:de janeiro,de .1998: '.'!. '. 

li·,."l ',':';-1.',4 ~. ~. ~' ..... , ... >.'.I.:~l'r' t "": 

:Art. 3° Revogam,..se, a partir. de 10,dejánélro de. 1998, a Lei G,(:)mplementar 
, nO 74"d~JO de abril de,I993, e as demais disposiçÕes em contrário .. -', ..... 

i, , 

. , , 
r." .. 

• 4" 'y 

. ",-, . ~ ~ ·11 ..... 
• • _ •• ~".. .. J. 

JUSTIFICAÇÃO I ,',' 

., ,", - ~ 

.. li ... •. : 

, , 

, . 

• f' .. 

• ,~." f" 

, " A vigência da Lei Compleim!ntàr na 74;' de 30 de ab'ril.:de 1993, 
editada, na ocasião~·com. o propósito 'de traspassar· üm moment0 de 1=rise, 
propicia~' átualmente~"ill~a situação peculiar no que se refere àdistnbuição dos 
recursos do Fundo' :de . Pàrticipação dos' Municípios '':' FPf\i Por' '~ssa lei, o 
conjunto' dos municípios permanece com os' coeficientes congelados, 
independentemente ~'de seus dados populacionais,' à exceção daqueles que 



, , 
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. • t'. ' • , . I . .;·;,:'·'.i . '''1 

cederam 'populáção para a criação'de nOVas unidades êriadás' ~ msiàl~iâás à: partir 
de 1993, cujos dados demográficos serão agorá corrigidos, e seus coeficientes 

I ., ,. ~ ,~ 

correspondentemente ajustados, com grande probabilidade de diniinuição. 
" _ C~pr~ ,~~~larec~r que essa:correção:já teria ,sidq feita não"fosse á 

indisporitq'~li,4a~~,_ ,nq _~GE, 'dós da~os atuali~ados sopre ~s ,p~pulações dess~s 
municípios, chamac;ios desmembràaos.~ A partir da divúlgação" dos resultados rui , , " , " ' " ", , 

contagem populacional efetuada pelo 'IBGE, "em 1996, o TCU, aplicará, para 
1998, a norma determinada pela" citada lei -cOl~pieinentar,' o que'~ocasionará o 
temido reajuste para os lmmicípios que" cederarll populáção e terntÓrio. "', 

, , Esse procedimento mostra-se "injusto, "por diver~a~ ,razões: em 
primeiro lugar, os municípios desmembrados serão penalizadós 'de forma 
desproporcional, pois não há',base pàril"se"âfinnar que sua~ despesas irão se 
reduzir na raZão direta da perda de população 'e territóri<?, 'A ~;~el1!pl~ dos'custos 
fixos, existem divérsos gastos que nãef-pedem ser imediatainentf(redUiídos, nem 
transferi<i,os, 'aos novos' ,lrtunicípiós. ,Além 'disso, as lUlidades recém-'instaladas 
difiCilmenteapreseritam condiçÕ~s pára "abSorver os : ,serviços ' . antenot'rtlente 
prestados pelos municípios de que foram separados, os quais permanecem, ainda 
por certo·t~mpo, responsáveis par suàoferta> . ' " ~ . " ' 

" ,1": Em segundo lugar:" cria-se ',uma disparidade de' ',tratamento 
inaceitável, pois um município que tenha decréscimo dé' população: por· simples 
movimento emib1fatório, terá seu coeficiente mantido, enquanto que, se essa perda 
for decotrente da ceSs'ão,de população'e teiritô"rio, o coeficiente será 'reaj ustado. 
Consagr.àlsê assim um:procedimeI1to com dois' pesos e duas medidas'!·',', " 

, ~';·,'.'A situação 'agrava.:se :no 'caso' 'dos municípios que fazem jus à 
Reservado Fundo de Participaç'ão dos Muiücípios, destinada, exclusivamente, 
àqueles que se enquaarein no coeficiente' iridividual de' participaçãb 4,0, que 
corresponde, na tabela anterior ao censo de 1991, a uma, faixa s~perior a 156.216 
habitantes, Aqui, O' tràtarilento diferenciado'.fará com· que uns, mesmo tendo 
sofrido perda de população, permaneçam com os coeficientes inalterados e, 
portantô~ 'Jr'lão percam' 'o: direito á· Reserva," enquanto' quer'os desmembrados, ao 
terem seus coeficientes rebaixados,perderão tambétt1: 'sua participação na 
Reserva. 

Pior, ainda, é isto: Em consonância com o que 'detennina a Lei 
5.172, art~ 91, § 4°, com a redação ,dada pelo Decreto-Lei nO 1.881, de 27 ~st,o 
de 1981, esses coeficientes serão atualizados com base em novos limites de 

.' faixas de',habitantes, também utilizados para a atribuiçã~ de coeficientes aos 
.' novos municípios, instalados em 1997. Essa tabela, reajustada. pelo' censo de 
,1991, elevou em,23% os limites de todas as faixas' de habitantes, tom~do ainda 
,.mais desfa~órável a situação dos municípios cujos coeficiente,s serão" revistos. , 
. . , - Teme-se, assim, que, a partir de 1998, os muru.cípios, desmembrados 
.;.'venham '~,'sofrer uma perda insuportável de recursos, deteriorando .ainda mais as 



27698 Quinta~feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

já combalidas finanças municipais, principalmente se considerarmos que o FPM 
constitui a prinCipal fonte de receita para a m~ior parte dos' município~ b~asileiros. 

• ~ ~ c '. ~..) -\ • • 1 t 

" '. Fa~~ a essa perspectiva, pretende~se, por intermédio,desta.proposta, 
1 I", , • ' .; t ~ ~ . ' ... ~~ ~ '>dr 

sustar a ap,licação' dessa norma irijusta e iníqua, cuja principal conseqij~ncia será 
a de prov,?câr' imenso prejuízo' às . populáções dos'. ffilinicípios ' que,) sofreram 
desmemfjral~ehto e, até mesmo, ,inviabilizar a sobrevivência dê ,a~guns deles.,: , ; 
- -.• ':, ',: 'A,.o mesmo tempo~' para

4

que não fiquem prejl~dicados os ,municípios 
q~e"aprês~~!,~em incre~ento ,4e população, a' proposiçã~{4çteimin~ ,q~e seü~ 
coeficientes '; ~ssam s~r' revistos, de àcordo' com, seus parâtnetros pop,~lacion~s 
a~~,alizad9s".u,t!lizando-se, "ára tal: osJimites de faixas de habltailt'es, ',r:eajustados 
pelocenso.de 1991. ," ' " .. , .. ". ,,/,'... , 

I '. I . - • .... !~. ' ... , J 1" I 1: .. ~\.. \ ! 

" ',' , ,,' . Essas as 'razões que me compeliram a' apresentar. '0' presente 
py?Jeto d,e ~~~.,~omp,l:lT~e~tar, ~ 'qu~~ t~~~io ~e~a,. notl'~r~o 'os ilLÍ~~es p,are,s_~ 
votar pela sua aprovaçao. • / ' , _.---- ) . ~ 
.'f'} f. "" .. I. '~'. ~ .. r ~ ,/ " •• /' "~:.''''',''~., ',,' , ,. '. "J', 

':..... 'f " ,- f,' } ~ I' .: ~ 
, I, ' 'jÓ de dezembr~,~d~'1997, 
J' 

, . .{ , 

r, -," v _ H. .. I 

, . 
" , 

11 -LEGISLAÇÃO CITADA, 
: li, 

LEI N° 5,172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 . ' 

, , 

'f I' 

Dispõe sôbre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União. Estados e Muni~ípios, > ;' , • ; : , 

••••••••• •••••• •••••••••••••••• • ••••••• 00 "': ~ 
lt' 

Art, 91. A distribuição do Fundo de Participação dos Municípios. 'a que se refere lO artigo 86. 
'far-se-á atribúindo. a cadàMl~nicipio. unlcoeficiente individual de' participação. estabelecido 

. da'seguinte'forma:" ,/,' , . . 'f I' .' 

Categoria do Município segundo seu . " , J, " I 

número de, habitantes: 
COEFICIENTE • ~ , j _ • • \ ~. t , 

I-'até 10.000, para cada 2,000 ou fração excedente ............ ~ .. 0,2 
II - aêima de 10,000 até 30,000: .,", i'~' • 

a) pelos primeiros 10,000 ........ : .................... , .. ,: .. , 1,0 ',,~ r' 

b) para cada 4.000 ou fração excedente, mais .. !:" .. ;",: ........... 0,2 
III -.acima de 30,000 até 60,000: .. , , 

• "t t 
" . 

r,. 
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a) pelos primeiros 30.000 ..................................... 2,0 
b} para cada 6.000 ou fração excedente, mais ...... , ................. 0,2 
IV - acima de 60.000 ate 100.000: 
a) pelos p~fueiros 60.000 .................................... 3,0 
b) para cada 8.000 ou fração excedente, mais ........................ 0,2 
V - acimade'.100.000 ....................................... ~ ... 4,0 
§ 1 ° Para os efeitos dêste artigo. consideram-se. os Municípios regularmente jnstaladosaté 31 
de julho dos anos de milésimos O (zero) e 5 (cinco). atribuindo-se a cada MUr'!cípio instalado 
nos anos intermediários uma parcela deduzida. das quotas dos Municíp'i9~' de que .se 
desmembrarem calculada proporcionalmente àà' 'número de habitantes das áreas a êlé 
incorporadas. . . . .... " .' ,'.' • " 

§ 2° Os limites das faixas de números de habitantes previstas neste artigo serão reajustados 
sempre que. por meio de recenseamento demográfico geral. seja conhecida 'oficialmente à 
população. ,total do País. estabelec~ndo-se OS novos limites na proporção do aumento 
percentual daquela população. por referência ao recenseamento de 1960. . '.. . . ' , 

. § 3° Aos Municípios resultantes de fusão de outras unidades será' àtribuída qu~ta equivalente 
à soma das quotas individuais dessas unidades até que se opére a revisãó' nos anos de 
milésimos O (zero) e 5"(cinco). . 
................. : ............... ~ ... : ...................•............. ~.; ........................................................... . 

. \, 

Lei Complementar n2 74, de 30 de abril de 1993 

Estabelece normas sobre afixação de coefi­
cientes no Fundo de Participação dos Municípios 
e dá outras providências . 

. , 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a séguinte lei comple-' 
mentar: 

Art: 'IQ Ficam mantidos os coeficientes de participação dos Municípi~s fixados pa~a 
o exercício de 1992, revisando-se os daqueles que cederam população para novas' 
unidades municipais criadas em 1993. 

parágrafo único.,O Censo de 1991, realizado pela Fundação IBGE. será ulilizad~ 
para fixação dos coeficientes de distribuição dos Municípios criados;e instalados em . 
1993. . 

Art. 29 Esta lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art; 39 Fica revogada a Lei Complementar n" 72, de 29 de janeiro de 1993 e demais 
disposições em contrário. 

Brasilia. 30 de março de 1993, 1729 da Independência e 105" da República. 

ITAMAR FRANCO 
Yeda Rorato Crusius 
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DECRETO-LEI N~ 1.881. DE 27 DE AGOSTO DE 1981 

Altera a Lei n~ 5.172. de 25 de outubro 
de 1966. cria a Reserva do Fundo de Parti· 
cipac/Jo dos Municípios - FPM. e dá ou· 
tras providéncias. \ . 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55. item 11. da Constituição.' ", ": . 

D.E C R E TA: 
. , 

Art. 1 ~. Os §§ 2? e 4~ do artigo 91 da Lei n~ 5.'172, de 25 de outubro 
de 1966.' 'éom a redação estabelecida pelo Ato Compleméntar n~ 35," de 
28 de fevéreiro de 1967. passam a vigorar com a seguinte redação: ., 

cJ 

d} 

e} 

.. Art. 91 
. , 

, . 
lO •••••• 10 •••••••••••••••••••••••••••••••• lO' •••••••••••••••• , .. . ~ . ~ .... ~ 

§ 2~ A distribuiçãO' da parcela a que se ref~re o it~~ 11 
deste artigo, deduzido o percentual referido no artigo 3~' . do 
Decreto·lei que estabelece a redação déste parágrafo. far-se-á 

I atribuindo-se a cada Município um coeficiente individual de 
participação determinado na forma siguinte: 

Categoria do Município, segundo seu 
número de habitantes 

aJ Até 16.980 

Coeficiente 

Pelos primeiros 10.188 .0.6 
Para cada 3.396. ou fração excedente, mais . ·0.2 

bJ Acima fte 16.980 até 50.940 

Pelos primeiros 16.980 1.0 
Para cada 6.792, ou fração excedente. mais 0.2 

Acíma de 50.940 até 101.880 

Pelos primeiros 50.940 " 
2,0 

Para cada 10.188 ou fração excedente. mais 0.2 

Acima de 101.880 até 156.216 

Pelos primeiros 101.880 3.0 
Para cada 13.584. ou fração excedente. mais 0.2 

Acima de 156.216 4,0 

, I • 

§ 4? Os limites das faixas de número de habitantes previs­
tos no § 2? deste artigo serão reajustados sempre que. por meio 
de recenseàmento demográfico geral. seja conhecida oficialmen· 
te a população total do País. estabelecendo-se novos limites na 
proporção do aumento percentual daquela população, tendo por 
referência o recenseamento imediatamente anterior". 

Art. 2? Fica criada a Reserva do Fundo de Participaçlo dosMu­
n!cípios - FPM. destinada. exclusivamente. aos Municípios que se en-

Dezembro de 1997 
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quadrem no coeficiente individual de participação 4.0 (quatro'. confor­
me definido no artigo 91 da Lei Íl~ 5.172. de 25 de outubro de 1966. com 
a redação alterada pelo Ato Complementar n~ 35. de 28 de fevereiro de 
1967'.' . 

, Parágrafo único. Os Municípios que participarem dos recursos da 
Reserva ora criada não sofrerão prejuízo quanto ao recebimento da par­
cela prevista no § 2~ do artigo 91 da Lei n~ 5.172 •. de 25 de outubro de 
1966. com a redação dada pelo Ato Complementar n~ 35. de 28 de feve­
reiro de 1967, 

Art. 3~ A Reserva referida no artigo anterior será constituída por 
4.0%.(quatro por cento' dos recursos resultantes do disposto no item 11 
do artigo 91 da' Lei n~ 5.172. de 25 de outubro de 1966. com a redação 
dada pelo Ato Complementar n~ 35. de 28 de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único. A suá distribuição será proporcionalmente a um 
coeficiente individual de participação. resultante do produto dos se­
guiótes fatores: 

'. aI fator representativo da população. assim estabelecido: 
Percentual da População de cada Município Fator 
beneficiário em relação à do conjunto 

Até 2% 
Mais de 2% até 5% 
Pelos primeiros 2% 
Cada 0.6%, ou fração excedente. mais 
Mais de 5% 

2 

2 
0.5 
5 " 

bl fator representativo do inverso da renda "per capita ll do res­
pectivoEstado. de conformidade co~ o disposto no artig? 
90 da Lei n? 5.172. de 25 de fevereiro de 1966. . 

Art. 4~ Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção. com efeitos a partir de 1982. :revogadas as disposições em contrá-
rio. 

Brasília. 27 de agosto de 1981; 160~ da Independência e 93~ da Re- , 
pública. 

JoAo FIG UEIREDO 
Delfim Netto 

\, 

(A Comissão de Assuntos Econômicos,) . 

PROJETO DE LEIDO SENADO N° 285, DE 1997 

Altera a Lei nO 8.072, de 25 de julho de 1990, 
que "dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos' do art. 1 ~ inciso XIJII, da 
Constituição Federal. e determina outras 
providências. ,. 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° O inciso I do art. l° da Lei nO 8.072, de 25 de julho de 1990, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.··I° ....................................... : ............... ~ .............................. . 

I - homicídio (art. J 21) quando praticado contra ascendente, 
descendente, irmão ou cônjuge, ou quando praticado em atividade 
típica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agente, e 
homicídio qualificado (art. J 21, § r, I, /l, lI/, IVe V). 

". " ~. " 

.. 
'f •••••••••••••••• : •••• " .................................... o .............. o o • o o" ••••••• o ••• ~ •••••• ~ ................... .. 

Art. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as. disposições em contrário. 

JÚSTIFICAÇÃO 
," ... " .. " " " . "\ 

,O homicídio doloso' contra descendente' àu ascendente é 
repugnante, asqueroso, sórdido, honivel, realmente hediondo. 

A inclusão desse crime no rol dos crimes qualificados como 
hediondos vem compl~tdr' a Lei n° 8.b72, de 1990, embora seja consabido ~ a 
violência é impossível de ser bw:d:l da sociedade, mas é preciso ;tentar 
modificar a realidade, bem como modificar a imagem da realidade nOs 
espectadores. 

.' , ., . 

. '0 direit~' 'p~nal não deve se limitar a intimidar pessoas propensas à 
criminalidade, "mas sim, já pela sua mera existência. atuante, reaf1nnar 
eficazmente frente a todos nós os mandamentos e proibições fundamentais que 
ele encena" .(cf. Alberto Zacharias Toron, Crimes Hediondos, 1996, p. 
125/126). 

A presente proposta visa inibir os homicídios dolosos praticag.os 
contra parentes, no seio familiar, onde deveria reinar o amor e a confiança. 

s pares 'para a aprovação deste 
no seio familiar e restabelecer a 
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LEGISLAÇÃ;O CITADA 

LEI N~ 8.071, DE 2S DE JULHO DE 1990 (*) 

Disp6e ,obn 0.1 aimn h«iio"do.r. ,,0.1 "",,0.1 do ",,; J". iffri. 
10 X L/II. dtl Constituirio Fi~dmll. ~ d"".",i"tI outra pro';dbria. ' 

................................................................................. " .............. . , . 

JJECRETO-LEI N? 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940' (*) 
;\' 

Código Penal • 
, , 

.................................................... ~ .............................................. ~ .. 

'-(A Co~issão de Çonstituição, Justiça e Cidadania pecisã6·Te~minati\(a.) 
, , , 

--. •• ...1 

r { J 

" . 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 286, DE 1997" 

" 
,- , 

... , 
.• ,; , ~.... . ~. o 

Dispõe sobre o Comitê da Bacia Ifidrográfica 
< do Rio Doce e dá o,lItras providências. 

,., , 
• < • 

- O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

' .. ' .. , . 
..- .. f 

- <f" Art. 10 A.área deatuaçào do'Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Doce abrat)gerá a região da bacia fonnada pelo rio Doce e seus afluentes nos 
'estados de Minas Gerais e Espírito Santo. 

\, ;. • < Parágrafo único. O, Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce 
integrará o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos segundo· as 
disposições da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

Art. 20 Compete ao Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, no 
âmbito da sua área de atuação: 
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I - promover" estudos., .. , e estabelecer djretrizes visando a 
compatibilização dos múltiplos u~os dàágua da bacia do rio Doce; . 

11 - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos ' 
a ~iculação dos agent~s pt}blic~s e p~vados atuantes na ~acia;. 

111 - arbitrar, 'em primeira instância ~l(iministI'ativa, O~~, .conflitos 
r~I;lcionados.aQs recm-~os hí4rico~da ba~ia; ... . ','.' '/ ., 

.I~:V'- ,produzir, atualizar e "divulgar dados ,e infçmnaçõ~s'jsobre os 
rec;ursos natpr~is da bacia; , 

y - ap~~var ç Pl~~.d~, Recursos Hídricos <;la Bacia~do Rio,Ooce; 
.. ' . , , VI - acot1)panhar a execução do Plano de :~ecursos Hídricos da 

Bacia e spger:ir. ~sp~o~id~ncias ne,c!!ssáriasao cumprimento,p~~sya~ me~~; 
',' ' Cf VII - propor, ao ConselIlo' Nacion~!. asac~lritulações~', derivações, 

captações e lançamentos de pouca expressão, para·efe~to de is~nção da 
obrigatoriedade'de'outorga de direitos, e usos de recursos hídricos; 

.,1- ,J., 

"o'. ." - J: :VIII - promover _ a, pres.ervação e aprov~ii~ento dos recursos 
natúrais dà' bâ~ül~ no 'sentido do dêsertvolViniento 'sristeritávél ide todã â slla área; 

',' .' : .' t'~ '( I ,. . 

"I • IX - estabelecer osmecarusmos de cobrança pelo uso de recursos 
lúdricos est.gerir valort~s a serem cobrcidos; ,','..I,,',,: ,::',' 

, X'-,- estab_elecer crit~rios. e pro~over o fateió idé custo dãi'óbras de 
uso múltiplo; de interesse comum Ou coletivo; , . 

, . - .. - . \ ., 

XI - apreciar e aprovar a proposta orçamentária submétiâa pela 
Agência de: Âgua respectiva; ",' ~ L' " 

'. I" "~o " '. • . , ,., , f 

. ': '1; XII ',- t apreêjar e. aprovar as 4 propostas de 1 corivênio e coiittatos de 
finandarriéntos e~serviç()s a' serem exec'utados 'pela respectiva·Agênbia de Água 
na área de atuação da 'báCia;' , ,~ .' ,'. 

XIII ~ apreciar e aprovar o enquadramento dos corpos. dé 'água nas 
éIassesdê " uso, para' encaminhamento ao Conselho' 'NaCional de. Recursos 
Hídricos; , ,'" , :. , . , , 

" i XIV - apreciar e'aprovar o plàito'de -'aplicaÇãO dos recursos 
arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídric-ôs, a ele sub~é'tido pela 
Agência de 'Água; ," < .' ,f] 

XV - eleger sua diretoria; ~ .' ' ' v~, 
"'t .. XVI - executar 'outras açõe~que lhe, forept 'cómetidas pe'la legislação 

eln vl'gor,,,t "<. t. ~; t: ,.,' ,.:,.' . . (, \'1; 
I.' '," ,.". \ 

. . Parágrafq único~· O ,Comitê da Bacia Hidrográfica dó\Rio Doce 
elaborará o seu regimento· dé cónfoimidade com os, critérios estabelecidos pelo 
Cortselho'Nacional de Recursos Hídricos.. I .! .. (. ,. 

Art. 3° Na elaboração do Plano de Recursos' Hídricos da Bacia, o 
Comitê da Bacia Hidrogtáfica do 'Rio Doce observará o disposto na Lei'no 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, e as· seguintes prioridades:: .: 
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" . , 
; (\ I -abastcc~me!"itG humano e dessedentação de animais; 

11.- aproveit~ento do potencial de geração de ,energia' elétrica e de' 
uso na irrigação do curso principal do rio Doce; 

111 -:- controle das cheias nos pontos mais criticos de SUa ocorrência ~ 
I d·· /. 

ao . ongo . o·no Doce~ · . , . . . . . 
IV - preservação das áreas de proteção ambiental da bacia~ as mátas':: 

ainda existentesnas'margens' do rio Dóce e da qualidade da água do ·rio. 
Art. 4° o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce sera composto ' 

por represeriÚintes:' , ' .• : - . '~ '.';' ' ;. .. '. '/ 

. . :',,,~I y·;,..·'de··'cadawn dos Órgã~s" ~, ~ntidades federais :ê~m atuação 
predominárlte'na áreaida bacia; , , ,\ . .' "i. 

:.'~. II ....; de'câdauma das unidades da Federação integrantes' de sua área 
deatuação:('Óonforme definido no ârt. 10; " . I o'. .'. ' .;.:, ' 

111 - de cáda conjWlto de mWlicípios das subáreas da bacta; , , 
". IV - das entidaqes civis de recursos. hídricos". legalmente 

. ~ " ~.,~, ~ • J • .J. I: .;.. .... , ~. '). ' i " '. 

constituíq~;$ e com atuação comprovada no âmbito da bacia; , '.' " ' . ' . 
1 •• r ( .', . '1-}'" ... , ~~. ....' . , 010. ',t ... "" ; _, J.,. '. .' I 

. . ... ,' y - de.grupos de usuários, de associações . formais de, ·produtores e 
,., ..,.... "',,' .v'l' ~ ~ . ~ '" \ ~"~ '... 1" ~ • " 

cooperativas de produção, da área da bacia,. respeitado o limite m~o de Wn 
• .' or' .. ~ :" • i " ,," i 

quatro avo~ po número .total de votos; . '. ,. • 
r.. ....., f.J '". " , .'. . " 

VI - de cada sub comitê que vier a ser constituído em, bacias de 
tributári?t~? ,rio Do.~~:, ... 0'0 .'. ,,' .. :~ • I' • ", :::'" o:. . . 

§ 10 O número de representantes de cada set9r mencion~~o neste 
. ," " .' !.... . 

artigo, bem como 'o.s ,çritérios para sua indicação, serão estabelecidos nó 
regimentQ' ·:.do Comit.i·. da "Baêia ~ ítdrogfáfic~ . doRip Doce,.' ,l~tada a 

.... j ....> .. '.. • o, J '" ' ,~ . ,A • • I '''t t . • 

representação dos poderes executivos da União, estados e .. municípios à metade 
... ; .. , \., 1 

do total 9~m~mbros; ('. . . . . 
. .: ~~ .~§ 2° Poderão' paI1iCipar 'das' reurtiõesdõ ·'·~omitê membros da 

sociedade' civil e usuários, sem diÍ"eito a' voto: .' j ',.' 

. ..~rt. 50 O. do Comitê da Bacia Hidrográfic~ do Rio Doce será 
dirigido p.or. lllna direton'a, composta de Presidente, Vice-Pr~sidente e Secretário-, 

o .... 11. ~ • .• " ,.. " 

Executivo, eleitos·entre os seus membros para mandato de dois anos, permitida a 
recondução por igual períôdo. . . . 

,! Parágrafo ~nico. O Secretário-Exécutivo, el~ito nos termos deste 
tlt.~ '. , ..... ,. .~, 

artigo, será o dirigente da Agência de Agua que atuará como órgão executor das 
ações do' Comitê da Bác~à Hidrográfica do Rio Doce. " 

. " j',,:'Art. 6° Para seu funcionamento o Coinitê da Bacia Hidrográfica do 
Rio Dóce' éontará com às segUintes fontes de recursos: 

. ; I ~ contribuição óbrigat6ria dos seus integrantes, conforme definido 
no regimento~ 

... 
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li "'7" doações ~e receitasoriündas de convênios e 'contratos celebrados 
com entidades públicas ou privadas, nacionais Oll estrangeiras, e agências de 
desenvolvimento; , . , , 

III - dotações orçamentárias que lhe venham a s_er destinadas pela 
União, estados e municípios; :.', ' 

-", ',~ 
"o - I '. , 

IV - produto de. receitás proveiúentes do uso da- água, âe acordo 
. " ~ I _~. • 

com a.legislação em vigor.'. ...-
~ .", " j 

Art. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua"publicação'. 1 

Art. 80 Revogam-se as disposições em contrádo. " '. " .' -' . .J'" • ~~ ~',;"--~~ y,., 

4 ~ I :;~ 4." ~ • , ,li ' 
~ • c. 

'JUSTIFICAÇÃ9, t " 

,: 
. ~ ~ \ ' 

A decisão expressa na chamada Lei dos Recursos Hídricos (Lei nO 
9.433, de 8 de janeiro de '1997) no sentido ~e faZer,~a bacia hidrográfica a 
unidade básica de planejamento e_ ação para~ fuls de gerenciamento daqueles 

-o ~, ~ .. .: .. '. I .,j _ - ~. • 

recursos refletIU uma opção pelo tratamento dos ,recursos 1 naturaIs na linha do 
desenvolvimento sustentável. Realmente as complexas' questões que 'estão, hoje, 
envolvidas no aproveitamento' dos múltiplos usos daS" 'águas, transcende a simples 
abordagem econômica. Há que se atentar para dar racionalidade, ao uso e à 

I , ~ ,..( t " ~. "I' • ~ ... \ I 

preservação de um recurso escasso e com valor econômico intrínseco·, 'm-ediante a 
m~ntàgem de u~ modelo de gestão o~de se" congre~e ,os· esforços de todos os 
agentes envolvidos na questão te~do emvist~ a',busc~ rle':'objetivos comuns. 

A criação de C~mitêsde Baciãse' suas respectivas Agências de 
Água foi assim concebido como a forma mais racional de, ~rganizar, e apoiar 

. • 4 .. ~ + • I _ '.# h I . " , l 

aqueles esforços. Descentralizam-se as ações ,referentes .. ,ao problema,de forma 
, I \ ~ _ t ' :. ~ ~ ~ I ~ 'i' . .) 

que as soluções atendam às peculiaridades, dos espaços regionais e ao mesmo 
mantém-se a coordenação geral da política no ambito do, Sistema Nacional de 
Recursos Hídricos. , " 1 " "-J .~:.;~~';~~: " '.: ~"'" ' "~ • 

Essas iniciativas tão importantes hão de·serpostas em prática no 
'J ".' í ' .• 

menor prazo possível para que resultem nos frutos esperados. Existem bacias 
". ." .' i I _.'J _ .~ I..' .. , I 

hidrob7fáficas no País ~uja situa9ijp e~jge uma ação o~cial. rápi~a sem o ql;le 
exacerbam-se os problemas ~ pe,rdem:se oportunidades. E o caso da Bacia do rio 
Doce, que envolve 163 mú~icípios d~s .'Estád~s "de ,Minas Óe~ais, e, do Espírito 
Santo. É uma área' com gTan~es :requen,m.~nto~.de.' â~apara a mineração e 
siderurgia uma vez que inclui boa parte 40 chamado; "Quadril~tero Ferrífero", 

- • ~, .. , } o":} ~I , . 

cujas atividades empregam grande contingente populacional mas, ,ao m~sm.o 
tempo, provocam sérios problemas de sedimentação e alto teor de ~Iidos em 
suspensão nos rios da bacia. ' 

r 
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\ 
\ Paralelamente, ,vários us~s potenci~is das águas da bacia não são 

desenvolvidos. A agricultura de baixa tecnologia pouco utiliza recursos de 
iI~igação" e a produção de hidroeletricidade: ainda tem um largo potencial 
inexplorí;ld9. Há,por conseguinte, um uso completamente desorganizado e 
irracional dos recursos hídricos, que compromete a manutenção dos mananciais e, 
no limite, as necessidades humanas. 

É preciso dar condições legais para organizar os agentes e as 
iniciativas que regulem o uso da água do rio Doce e de seus afluentes, dentro do 
que prevê o Sistema Nacional de Recursos Hídricos. As razões aciina expostas 
mais que justificam a.JlecêsSidàde e a importância do presente projeto de lei pelo 
que esperamos contâ'r com o apblo dos ilustres.pares pará sua aprovação. 

Sal; das Sessõés:;;, r:?e f)ff7CZ0If/A/O ~ ICOf-

, -s::,:do~1cIO FERR~IRA 
I /' 

~l 

, / 
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI ~ 9.433. DE 8 DE JANEIRO DE 1997 , , 

InltilUI a Pol/tica NaCIonal de ReCllr.m .• II/dricn .•• cria o Si.o/emo NaCIOnal di' ('f'rencm",en/o de 
Relllrlol H/dr/col. regu/amenra o ",CISO .rLr do arr . .'! I da ('(In.oTinllção Ft·dúal. e alrera n arr. I" 
r.~ n"S.OO/. de /J de março de 19911. q/lf! "'~(f;cn/l a l.ei n",~.9'){J. de J:>/de de=em/lmde 19R9 . 

.........................................................•...................................................................... 
. .As Comissões de Constituição, Justiça e Çidadania e de Serviços 
'de Infra-Estrutura,' cabendo a esta última Decisão Terminativa. 

I 

PROJETO DE LEI DQ'SENADO N° 287, DE 1997 

Dispõe sobre a destinação de 
recursos ao Programa Nacional de 
Alim,entação Escolar. 

o Congresso Nacional decreta: 

"'. Art. 10 O Poder Executivo Federal destinará, no Orçamento 
da União, ao Programa Nacional de Alimentação Escolar, sob 
responsabilidade do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
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Educação, os' recursos "necessários para garantir o atendimento a 
todos os alunos . matriculados em' estabelecimentos' públic()s 'e 
instituições filantrópicas de educação infantil e' ensino' fundamen:tal, 

, com um valor per capita suficiente para oferecer uma refeição diária 
com requerimento mínimo de 350 kcal de energia e de 9 gramas de 
proteínas. 

. 'Art. 2° Os recursos consignados no orçamento da União' de 
acordo com o artigo anteriór serão repassados aos :Estadós'/ ao 
Distrito Federal e. aos Municípios conforme o disposto na tei"nO 
8.913, de 12·dejulho de 199.4. 

~ 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na dat.a de sua publicação. 

,Art. 4° Revogam-se as' disposições em contrário.' 

JUSTIFICAÇÃO 

i , . \,. ~ t 

São constantes as tentativas do Governo Federal de extinguir . 
a universalidade do Programa Nacional de Merenda Escolar. Como 
exemplos disso, podemos citar os que seguem: }) No texto. ,da 

,Proposta de Emenda à Constituição, que deu origem à Emenda 
Constitucional' n° '14, de 12' de setembro de 1996, constava o 
acréscimo,. ao inciso VII do art. 208, da expressão "com prioridade 
para é:lS populações ,de baixa renda"" q':le foi s,tmrimida pelo 
Congresso Nacional: 2). Na' liberação da primeira parcela de 1997, 
houve corte das matrículas das instituições filantróe!cas:' ~ )"çm 
meados de 1997, houve redução, de R$ 0,13 para R$ 0,06, do per 
capita relativo ao pré-escolar; e 4) No orçamento para 1998," a 
previsão de recursos para a merenda escolar é de apenas R$','()33 
milhões, quando seriam necessários cerca de R$ 1 bilhão, em face 
do crescimento das matrículas e·à ampliação do ano letivo para 200 , . 

dias, conforme a nova Lei· de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 

Ora, é público e notório que grande parte dos alunos, 
especialmente nas regiões mais ,pobres do país, têm como principal 
apelo para freqüência às aulas'o alimento fornecido. Mas não,.só 
ele~ se beneficiam dessa alimentação. ,- Também as. classes 'mais 

j 
/ 

.. 1 j 
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favorecidas têm, nessa merenda,' a garantia de que seus filhos. 
estarão ~adequadamente alimêntados para fazer' face ao· esfor~ 
mental exigido pelas aulas teóricas e ao esforço fisico que requerem 

..... '" I -I t , i f " l 

as sessões de educação fisica. .' , 

.Este o propósito deste Projeto: assegurar o fornecimento da 
merenda escolar a todos os estudantes do País, independente de sua . 

. condição' sócio:'econômica. Afinal~ garántir a educação a todos os 
brasileiros é, antes de tudo, garantir que tenham condições fisicas e 
mentais para absorver os conhecimentos transmitidos. 

~ ~ " •. .... , " I . ., • • • ' • 

;,- '.., ... ~ 

f'~, ~ '. t - i 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997 
\ . 

j .; _ -: L.... _,~ . . \ t - • 

, . 
LEGISÇLAÇÃO CITADA" 

o"' f j 

LEI N° 8.913. DE 12 DE JULHO DE 1994 . 
. , 

.; ... i .... (._ i "._ . Dispõe sobre a descentralização dá merendá 
escoiar. . 

" ' . . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 1 

.E~IE:-;DA CO:-;STIlT('JO:-;AL NII 14, oE·1996 

.\/odiflca os arts. J.J, 208. 211 e 212 ela 
Conslltuição Federal e c/á 110m reelação 
ao art. 60 elo Ato elas DispOSições CUI1Stitll-

~ . éilmais Transitórias. 

., 

... :." . . ~ -'.' . . ~ . .~ 
.......................................................................................... 11 ••••••••••••••••••••••••••• 

As' Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos 
Econômicos, cabendo a esta última a Revisão Terminativa.' 

.. 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 288, DE 1997 

Düpàe sobre advertência /Ias 
embalagens de baterias e pilhas 
!!Ietroquim.icas. 

\ 



./ 
27710 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de'1997 

Art: I ° Os rótulos das embalagens de pilhas eletroquímicas,' baterias, de 'aparelhos / 
telefônico,s celul~r~s e baterias a~to~otivas, com~rcíalizadas no p~ís"cOl):t~rã?ád~e~encia. ~e/ 
forma leglvel e vlslvel, nos seguintes termos: "Este produto contem substanclastoxlcas, Apos 
o seu uso. deverá se; devolvido ao fabricante ou '~ev~ndedorpara" 'fins. dereciclagern. 
reprocessamento ou correta armazenagem " I I ~ ~ t. ."\,.. ' 

.' I 

§ I ° A publicidade dos produtos mencionados no caput deverá orie~tar e esclarecer o 
consumidor sobre os perigos oferecidos pelo seu conteúdo, sobre.os cuidados 'com o seu 
manuseio e. em especial, sobre a importância de sua devolução aos revendedores e estes aos 
fabricantes." ~ . . . ". . J , '·4 

, .. . ... '" ~ 

j ......... ~.... ..1, .,.. __ ~ 

~ 'I ~ I .. 

§ 2°, Os fabricantes: e os 'revendedores serão . responsáv~is' peld ·feêólhimento e 
destinação final dos produtos de que trata esta Lei. '. r , 

Art. 2° Aplicam-se aos infratores desta Lei, sem prejuízo de outrasr penalidades 
previstas na legislação 'ambiental vigente, o disposto no Código de. Defesa do ConsunUdor. 
observadas as seguintes sanções: 

I - advertência; 

11 - suspensão. no veiculo de divulgação da publicidade, de qualquer outrá p'ropaganda 
do produto, por prazo de até trinta dias; . '..' . ': .. 

/. 

111 - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar 
propaganda que omita. distorça ou utilize de má-fé, a advertênCia prevista nesta 'Lei; . 

IV - apreensão,do produto; ~ r" I 

V - multa de R$2,OOO,OO (dois mil reais) à R$8,OOO,OO (oito rriil reais), cobrada em 
dobro. em triplo e assim sucessivamente, na reincidência, 

* 1°, As sanções, previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na 
reincidência. cumulativamente. de acordo com as especificidàdes do infrator. . 

*. 2°, Consideramos<=: infratore,s, para. efeitos . deste, aJ;tigo, 95 fab~cantes. os 
revendedores e os responsáveis pela peça p~blicitária do produto. 

....... . '0 ~ 

r~ • ' ' f"' • 

Art, 3°. O Poder E.xecutivoregulamentará esta Lei ~oprazo máximoAetrinta dias de 
sua publicação. 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigo! na data de sua p~b!icação .. 
, I 

Art. 5. Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposlçao tem como objetivo disciplinar, conscientizar e orientar os 
agentes participantes da cadeia produtiva, caracterizada por fabricantes, distribuidores, 
revendedores e consumidores finais. quanto à destinação adequada a ser dada a determinados 
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, i' 
I 

I 

" I 

! 
i 

"'. 
\ produtos e s!lb-p~<?dutos que conténham substâncias tóxicas e que, descartadas e depositadas 

\ indiscrimina?~mente na natureza, venham a contaminar o ~eio ambiente com resíduos 
altamente nocivos àsaúde humana e,ao ecossistema em geral - no caso específico, baterias de 
âutómóve~s: :',{~é 'teief~lles' c~lulares e pilhas eletroq~ímicas (pilhas comuns, utilizadas em 

\ \ 

diversos eletrodomésticos). . 
A advertência incluída nas embalagens e sua respectiva divulgação nas campanhas 

publicitárias.~é.dispositivo análogo às restrições que já ocorrem' com cigarros e bebidas 
alcoólicas, ,~o .. ~entido de expor ao consumidor os riscos inerentes à saúde que estes produtos 
encerram. o.~ forma semelhante, faz-se necessária a divulgação de informações aos 
consumidores quanto à composição dos produtos que adquirem bem como sobre instruções e 
procedimentos a serem adotados pelos mesmos no 'sentido de dar destinação correta a 
subprodutq~ .qerivados c.uja yida útil t~nha se esgotado. , , 

Periodicamente 'a imprensa divulga 'estudos realizados' por instituições ambientalistas 
sobre o impacto no meio ambiente de resíduos tóxicos que compõem subprodutos da alta 
tecnologia,,: ~a,~erias epiJh~s 'são exemplos de, supprodlltos cuja vida útil, pré~determinada, os 
toma descart~veis. Não obstante o alto grau poluidor de seus componentes, químicos como 
níquel, cádmio, manganês. zinco, mercúrio, chumbo, alumínio; entre outros," ,é fato a 
insuficiência de tecnologia de reprocessamento que garanta a sua reutilização ou que venha a 
neutralizar seus efeitos sócio-ambientais. ~ . 

Intenciono com esta proposição consignar, via obrigação legal, o hábito de o 
consumid~f f'!-Zer retom~rr:ao.reve~dedor ,e estea~. fabricante, as baterias e pilhas, após o uso, 
para que_este possa dispor apropriadamente ede forma "ecologicamente 'correta';' de tais 
resíduos. Acreditàmos que tal medida poderia desdobrar-se nUq1a esp~cie' de .'~pacto de 
responsabili~~~( entr~.·, "qs pri~cipais agentes pr?dutivos e·.q~e_ o seu, resultado seja 
compartil~~d.o.<por tod9s: •. :: :, .. .i.." _.'~, ': 

Sala das Sessôes, 10 de dezembro de 1997, I • 

t ~ • 

.. ~ ~ 

#-- " f ~ ~. -. •. I 

A Comissão. de Assuntos Sociais, Revisão Terminativa. 
, . 

• r I ~.' 
.. ' 

·tP<ii ··PROJETO DE LEI DO SENADO N° 289, ',DE 1997 

Altera a, redação do, artigo 12 do 
Código de Processo Civil (Lei n° 
5.869, de 11 dejaneiro de 1973). 

o Congresso Nacional decreta: 

:'i , Art. 10 -, O artigo 12 do Código de Process6Civil passa a 
vigó~àr com a seguinte redação: 
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"Art. 12 ~ C.) 
,- l ~ . . 

,/ 

. ( )" ... . 
•• ' f 

, ',' . ·~:Art. 3° -Revogam-se ~s disposições em êontrfu16>1;,;, ,/h~líl:ij) 
, , • :!- r " ... 4' r,.. i"f. ~r.~,: I· 

'fdr: .. ·~ -f,o, ,,~"-l~ . .t •• t.; ~~~",~"", 

• f " , ~, • ~ lo". '~i'.l' ":.> • ·~·Cfr!t');'~. 

'o presente projeto de lei ,visa à atualizaçãq do. Cód\go de .. ' 
Processo 'Civil no tocante à representação . jUdféiáÍ' làos elites da 

'Federação e à integração de sua personalidade jurídica em seus 
distintos Poderes. Esta medida se faz necessária para 'assegurar a 
estrita observância do princípio da separação dos Poder'e~, pois a ' 
atual 'redação . do dispositivo a ser alteraqo não, pennite que os 
Poderes Legislativo e Judiciário sustentem suas razões em juízo, 
quando questionadas medidas por eles ~o~adas !lO exercício de suas 
compet~néiasc6nstitucionais. " 

. . . .' '.:, ".;' r--: : 
O presente modelo conduz ao se6'l1intepar~doxo: os Poderes 

Legislativo e Judiciário são independentes' perante o Poder 
Executivo, estando investidos de plena autonomia administrativª,e , 

.. '{~' . ! /': "I ~ , ! .1.. 

organizacional. Podem, portanto, instaurar' i proced~~~tps 
licitatórios próprios, bem como finnar os contratos com partiéillares 
deles decorrentes; podem abrir concursos publicos 'para o 
provimento de seus cargos e admitir os servidores neles aprovados; 
em suma, podem praticar todos os atos necessários para o exercício 
dessa autonomia constitucional. 

Os atos praticados pelo Poder Legis~ativo ';' ,e! ~clusiv~t,;os 
praticados pelo próprio Poder Judiciário - não poderão"t ser 

, subtraídos ao exame do Judiciário (art. S~,XXXV,Cl~'), e aí surge o 
problema: como o Código de Processo Civil não. admite a' partição' 

• 1'"' ... ~, • 

\ 
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da personalidade civil do ente federado,. toda vez que um ato do 
Poder Legislativo (uma licitação instaurada pelo Senado Federal, 
por exemplo) for questionado em juízo, é a Advocacia-Geral da 
União'· órgão integrante do' Poder ,Executivo - quem ,deverá .: 
patrocinar a sua defesa. Tal circunstância ofende os princípios da 
s~par~ção e, gaindependência dos Pode,res, tornando o Legislativo e ' 
o Judiciário dependentes do órgão de representação judicial do 
Poder Êxecutivo para o exercício de suas prerrogativas exclusivas. 

, ! 

Segwtdo a lógica e.o bom senso, a autonomia de cada Poder 
para praticar seus atos administrativos próprios implica legitimidade -
parà . sústentar em juízo os direitos e interesses conseqüent~s. Do 

, 'contrário, poderia o Poder contratar, mas não cobrar o cumprimento 
do contrato; poderia nomear, mas não defender as prerrogativaS, 
deêbtterttes do vínculo. Ou seja: o Poder seria autônomo para o 

, . inais,mas não o seria para o menos. Eis a situação que o presente 
projeto de lei procura solucionar . 

.. l/'l(·,r):~: ~';~ ~.)~~. . . 

. : ~: Sala das Sêssões, 10 de dezembro de 1997 
i ,... :: ~ , .,. ,~ .1.' < • 

- }o': 

. ;. . •. t.' '"o ~ 

,,,. ;,"'1"" f . 
> h. 1_ 

\ :~' \ 

, to 

LEGISLAçAO CITADA, 

LEI N° 5.869. DE Ii DE JANEIRO DE 1973 
. , histitui o Código de Processo Civil. I\.. ,:. 

. " 

' . 

" , 

O'pRÉS1~ii~tE DA ~PÜBLICA. faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciOilo'a"s.êguinie Lei: . " I :'. '., '. ~ ,.,,; . 

· ... !;~l;, LIVRO I ," , " , '. , . 

.. ~ . , 
" . "'~ 

, Do Processo de Conhecimento 
TÍTULO I 

Da Jurisdição e da Ação • '. 'f' 
CAPÍTULO I " J' 

Da Jurisdição 

• :r ~ ,: ... 

\ . . 

Art. 10 A jutisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos j~íze's,' em' todo ó 
território nacional, conforme as disposições que este Código' estabelé~·e. . u. ,I 

AR. 20 Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando li pane ou o i'[;teressado a 
requerer, l1oscasos e forma legais, . 



/ 
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CAPiTULO 11 
Da Ação 

'. \' 

I. ' 

. , I, 

Art. 3 ° Para, propor ou cont~star ação é necessário ter interesse e legitimidad:eJ " , 

Art. 4° O iilieresse do autor pode limitar-se à declaração:' ','t! 

I -da existência ou da inexistência de relação jurídica;, .', :.! ,~Il'.' _' • _ ',;"[' " 

11 ~ da a!lt~ryticida~e oufalsidade de docu~ento,' ,.' I :":) •• ' .i!~t1 
Parágrafo 'único, E admissível a ação declaratória, ainda que tenhà Qcorrido,a viqlação do 

• " .: r ~ ~ ... ~ , • ·t' . . ," -' 

direito. , , . . '. '. I 

Art. 5° Se; rio cu[,so do processo. tomar-se litigiosa relação jurídica" cie, cuja IexisFência ou 
inex1Sten~i!ld~penaet-a-decisão dá lide, qualquer das partes podf:!iá i~querér q~~,o juiz a 
declare pó'r .s~ntença. ' , . ,: '101 hn: .. 
Art. 6° Ni!;lguém poderá pleitear. em nome próp~io. 4ireito ~Iheiq.;s,a!,~~ qua~9~:., 
autorizádC>: por lei. .. . .• 

• r, - ·i TÍTULO 11 ,I .. ' i.: lO, , 

Das Partes e dos Procuradores: -' 
CAPÍTULO I • I 

Da Capacidade Processual . 
, ;''',''~'', \"'" f - ;f',.,~; .fe

l 
...... ~"':" : dft«t lo 

Art. 7° Toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem capacidade para estar 
em juízo. 
Art, 8° Os incapazes serão representados ou assistidos por seus pais. tutores ou curadores, 
na forma da lei civil. . 
Art. 9C'O'juiz dará curacfor especial: . . - _ 
I - ao incapaz, se não tiver representante legal, ou se os interesse'!; deste colidirem com os 
daquel~:,:.::" " ~:: '. ", i..:::. ,-
II - ao réu preso. bem como ao revel citado por edital,ou com h9~a'certa. I,"') 

Parágrafo único, \fas comarcas onde houver represel1tante judicial de incapa~es ou de 
ausentes. a este competirá a função de curador especial. ", 1 ' 

Art, 10. O cônjuge somente necessitará do consentimento do ou~ro para propor ações que 
versem sobre 'bens imÓ'véis ou direit'os·reàis sobre imóveis alheioi.' • 

.• Parãgrafo~riico,Ambosos c~njuges serão ~ecessariamente cita'dos para as ações: 
I - fundadas em direito real sobre imóveis: 
li - resultantes de fatos \qúedigam respeito a ambos os cônjuges ou de atos praticados por 
eles; ,'" ' " ,.' ,", /1 " ,. 

• . '.'~ ', •. !~.' • " .. ' , .' • '.- . 

III - fundadãs em dívidas contraídas pelo marído 1 bem da família, mas cuja execução 
tenha derecair sobre o produto do trabalho da mulher ou os seuS bens reservados; . 
IV - que tenham por objeto o reconhecimento, a,constituição ou a extinção de ônus sobre 
imóveis de um ou de ambos os cônjuges.' , " .' ,'" 
Art. li. A autorização do marido e a outorga da mulher podem sUprir-se judici~fmente, 
quando um cônjuge a recuse ao outro sem justo motivo, ou lhe seja impossível dá-Ia. 
Parágrafo único. A faltà, não suprida pelo juiz, da autorização ou da outorga,qu~ndo 
necessária, invalida o processo,' 
Art, 12. Serão representados em juízo, ativa e passivamente:,. i,,' . ·.,r 
I - a União; ~s Estados: o Distrito Federal e os Territórios; por seus procuradQr,es; ,,..l'i', 

II - o Município, por seu Prefeito ou procurador; • " .... 1 

III - a massà féliida~ pelo síndico; ',' 
IV - a herança jacente ou vacante, por seu curador; 

I 
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v -O espólio, pelo inventariante; 
VI - as pessoasjuridicas, por quem os respectivos estatutos designarem, ou não os 
designando, por seus diretores; 
VII - as sociedades sem personalidade juridica, pela pessoa a quem couber a administração 
dos seus bens; . . . 
VIiI - a pessoa juridica estrangeira, pelo gerente, representante ou administrador de sua 
filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil (artigo 88, parágrafo uriico); ,. 
IX - o condomínio, pelo administrador ou pelo síndico. 
§ I ° Quando o inventariante for dativo, todos os herd~íros 'e sucessores' do falecido serão. 
autores ou réus nas ações em que o 'espólio for parte. . , . ' . "' J . 

§ 2° As sóéiédades sem personalidade juridica, qúando demandadas, não poderão opor a 
irregularidade de sua constituição.·- ,,', 1- , .' , "",": ' I," 

,§ 3° O geren~e dafiliàf ou agência presume-se aÍJiori~ado", pela pessoa juridic; estrangeira, 
a receber citação' inicial para o processo de conhecimento, de execuçã6, ~autelare 
especial. . • . 

......................................................................................... :;-................................... . 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - decisão term.inativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os proje.tos serão publicados e 
remetidos às Ç~missões competentes. " ,j'.'".!, 

Sobre a me~a, projetos que serão lidos pelo SL1° Secretário em 
exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 174,DE'1997 

't .• 

O Senado'Féderal resolve: 

l .. _ ." 

Allera o Regimel1lo IIIIe1'l1o do 
Senado Federal. 

, .: : 

, , 
.' , 

, • J 

Art. 1°, Dê-se aos arts. 122 e 124 do REGIMENTO INTERNO 
DO SENADO FEDERAL a seguinte redação: , , 

.. Art. 122. Qualquer Senador poderá apresentar emendas perante 
as comissões. 

§ 1 ° O prazo para a apresentação d~ emendaéontar-se-á a partir 
da publicação da matéria no .. Diário do Congresso Nacional", sendo de vinte dias para 
os projetos de Código e de·cinco dias para os demais projetos. 

§ 2° ....... .-.............................................. : ....... . 



. -. 
'-

'" -~ 

-. 

. 
;;-

'''<'' 

2;;16 QÚiia~ .. fcira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro dê 1997 

Art. 123 ........................................................ -
, 

•••••••••• ':.0 •••••••••••••••••••.•• 0.0 ••••••••••••••••••••••••••••••• 

0.0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 ••••••••••••••••••••••••• ', r_, 

Art. 124 - A emenda apresentada receberá o seguinte tratamento: 
1 ~ se apresentada por membro da comissãó:' será córisiderada 

inexistent~~'quando não' adotada pela comissão; , .' . .. 
2 - se apresentad~ por Senador que não seja membro da comissão: 

. a) quando se tratar de projeto ,de código, será encaminhada ao 
Plenár. Senado, com parecer favorável ou contrário; _ . 

b) "quando se tratm: de projeto de iniciativà do 'Presidente da 
Repú' será final o pronunciamento. salvo recurso interposto por um décimo dos 
memb o Senado. no sentido de ser a emenda submetida ao Plenário, sem discussão; 
'. c) . quanto aos demais' projetos. será' final'~ o pronunciamento da 

comissào; salvo recurso int~rposto para di,s~ussão e votação da prop.o.sição inicial." 

Art.2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

"' . .," ............ ' 

. -

At~.3°. Revogam-se as disposições em contnlnó. 
J t· I. 

O,. 

JUSTIFICAÇÃO 
r r ... ~ 

. .... t.. 

, , 

"'_:_ '-E~ta' p~opoSiÇãÓ tein p~r objetivo eliminar' réstrições à párt~~ipação 
. dos membrds desta Casa em todas! as etapas do processo legislativo: abrangerido o 
u!1ivers?~a~ matérias em tramitação.. .. .-, - -

_ Não se pode 'aceitar que JJm Senador. por não pertencer a 
determinada Comissão, ',esteja impedido de çolaboràrCO!ll"a tarefa Çie análise do Relator, 
a não ser no caso de projetos de códigos. dos de iniciativa do Presidente da República 
(tramitaçào urgente).e dos compreendidos pe!o art. 91: -

.> '~',4;~i .~i;"" ": 

Ressalte-se que à ampliação proposta deverá permitir a elaboração 
de .pareceres mais completos, resultantes da apreciação de diferentes enfoques de cada 
questão. 
. , Observa-se. outrossim, que esta modificação no art. 122 do nosso 
Regimento'Interno imprimirá maior dinâmica ao processo legislativo. com a pa~!cipação 
efetiva de' todos os Senadores. inclusive os membros da Corriissão Diretora' que. por 
impedimento regim~ntal. não pod~m integrar ne!lhuma comissão permanente . 

. Finalmente. compreendendo-se que à' atividade legislativa inclui 
não só a iniciativa do processo, mas também o aperfeiçoamento do mesmo. a nova 
redação proposta aos arts. 122 e 124 do Reginlento Interno do Senado permitirá a esta 
Casa um melhor cumprimento das disposições constitucionais, 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997. 

K.~' 
SENADORCARLOSPATROC~O 
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... 

LEGISLAÇÃO CIT,AI?A 

REGIMENTO INTERNO DO SENADà FEDERAL 

, . , , ...................................................................................................... . 
. , 

, •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••. ••• •• ~ ................................ ~ •••• I •• ~~.,.~... r.~,~ 

~ . . CAPÍTULO IX ,r . 

, ,',". Das Emendas Apresentadas Perante as Comissões 

'''') ( 

Art. 122. Perante' as comissões, poderão apresentar emendas: 
, , 

. I' '.: quàIquer de seus membros, em lodos os casos; . 

II - qualquer Senador: 

a) aos projetos de códigos; 

, -
, ~.. • 4 

. ; 1..'-•. 

b) aos projetos de iniciativa do. Presidente da República com 
tramitação urgente (Const., art. 64, § 1 "); . r 

c) aos' projetos referidos no art. 91. .................. ~ ............................................................................................. . 
Art.. ~~. Terá, ~ . seguinte tratamento a emenda aprese~t;a~.a na forma do 

;. , 

art, ,122: ' . .. .• ., . '.",', \ I • 

. . 
• . \-·i.: ......................................................................................................... 

. '. t 
~.'. - , 

., '. PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 175",PE 1997 .," .. , 

... f 

Alterà"'o Regimento 
, Senado Federa/.·' 

O Senado Federal. Resol~é: 
...... ~ 

Interno do 

. .f.'," '" . 

"'/:, Art. l°: Os arts.' 72, 77, 100 e 107 ~p RegimentoIntemo 
do Senad~ federal ~ass~ a viger com a segui~e redação: ~,~'." / 

"Art. 72 ........................................................................... 
\ . ....... : ................................................................................. . 

" tt 

1 ) .................................................................... : ............... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ ' ..... . 

. ; 2) Comissão de Assuntos Soc~ais e Educação - CASE 
'. '1 
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\ 

3 ) ................................... ::: .. 1;.:.: .1:~ .. :' .. ~~.: ......................... ; ... . 
• 10 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, I , ~ li> \: • _ ~ ~ ... ': 

4) Comis~ão de Relações Exteriores e I?efesa Nacional.-
. CRE '.' .... o'. 

5) Comissão de Serviços, d~ Inf!3;-:Estrutura - CI " 
, . 

. ~ ~ ~. 'li • r.' ~ ..... ~ 

"Art. 77 .... ~ .. ~ .. : ... :.: ....... : .............. : ........... : ., ..... , ..... : ........... . 
. . ......................................................................................... , .. 

1: ' • ~ ~ 1 I 
• ~,Io ,_ .... , . . . 

a) .................. : ....... ; ....... : .......... ; ..... ; .... ~ .. : ..... :.' ... ' ... ;' .... : ........ . 
. .... ""l.~ ' ... ........................................................................................ 

b)Çômiss~o .de Assuntos Sociais e Educação, 27; ~ , 
. c) Comissão de Constituiçãc?', ~ustiç~ e, Cida~~a, 23; . 

d) Comissão de Relações Exteriores. e Defesa Nacional, 
,19' e ' ". . .. .' 
, .' , ' .. . 
e) C()missão de"'Serviços de Infra':Estrutilra, .2~; 

Art. 100. À Comissão de ASsimto'sSoCiais' e-'Educaçãó 
compete opinar sobre proposiçõe~ que digam respeito a: 

~ .... ~~ ~ , ~_, . ".: .... I _~. 

I .................................................................................... .. 
. \ ) . . ~" ........................................................................................ 

\ \ .1 ' 

11 
. , 

.............. : ...................... ~ ......... :.-.~ ........................ ~:~:-.: ............. ' 

........................................................................................ 
! ,r, • 1 " ' 

III ........ .'.:.~.':: ........ : .... : ... : ........... :~ ... ~':." .. ~ ...... ~ .. : ... : ........ : ...... . . , 
........................................................................................ 

~ . ~ 

'IV - normas gerais sobre' educação, cultura, ensino e 
desportos, instituições educativas e culturais, diretrizes e . 
bases da educação nacional, salário-educação; 

. . 

\ V - diversão e esp~táculos. p~bl~co~,) ~ri~ções, artísticas, 
. datas comemorativas e homeriagêns' êíVicas; , 

Dezembro de 1997 
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. . 

__ .~'.. to .. : ... 

VI - fonnação e aperfeiçoamento de recursos humanos; c • 

· . 
VII - comlmicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 

. Oulbi'ga· ·é· renovação de ,concessão, . permissão:' 'e 
~ut~rização p~a servIços de radiodifusão sonora e' dé' 
sons e lmag~ns.; 

\ \ ' .. . , ,-.' 
VIII ,-, criações científicas e tecnológicas, informática, 
ativIdades n~cleares' de' qualquer ·naturez;I, transport'e"'e 
u!ilização,-de ~atefÍais radioativos,. apoio e estímulo à 
pesquisa e criação de tecnologia; f: ... 

, -
IX - outros asslmtos correlatos. 

I • ~... . 

Art. I 07 ... : ... :: ... ': .. :· ...... ~ .... :: ....... :; ..... ';c.<: ........ : .... ;.: ........... :.':.:. 
, 

, , • ':,'" I ~ .. '. ~. • .., .,. • ;-'. '. ' , ; \ .-... i.; .. ,/ .. .' ,~ : .,"" ........................................................................................ 
, ,I , . 

a) ............................................................................... :.::.:: 
. ,~ ~ •• ~,~,., ,'~J .,' ......................................................................................... 

... I.'; I .. :" + f j Y ~ 1.: ... -.I...J • ! 

~ _ ~ .,. ~;.:"'·:I:·t,~··,·~.:.···.j··.,.~·~·.:'".·'.:'~.~;··J<·:~·····~· .. ····t····;·.·····.:.· .. :':·_···········:··~·b·;·.· ......... ~ .. ~:. " o, 

? \ -..................................................................................... . 
, ~. ~. . ' ........................................................................................ 

~ • I • ~ . .1' ,f" 4 'J L' lo. . ..t- t ~_ .. (. -... ~ ........................................................................................ 
, r " ". h • ", l' ,o", 

........................................................................................ . . 

4 - Comissão de Assuntos Sociais e E~~cação:' as' ,., 
q'uartas-feiras, quatorze horas~ 

~ ••• v • ., .... ...". ".. • .r 0"1. • .. ~ • • 

~ 4.~. ~i ~ ~ '~", .. ''''.J. ,f"l' ~ ~ ~ ,..;, ~ t r ~ .., i' , 

.: ,'. f~ :?: .. ::_:,~: .. ?:;, .. :., ... :; .......... , ..... , .......... ~ ......... .- ....... , .... ,.; .................. ~ í', 

• ·i· .' ••••••••••••••••••• "' ~ ................................................................. • • , 

, ". 
f·..<f 

· .. ~ ......................................................................... :: .............. . 
......................................................................................... 

. / 

.' . 
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c), 

..................................................... ~ •••.••• ,.~~!~ •• ~ ••••••• , ••••••••••••••• 
'<., • : .. \" .~ .. J ... '.' " 

............................. ·"0 ................................................................................................................................ ~ .. 

l ' 
, '" ~ ,.... , 

~ 11. ~. 
, , • " I • '. ' .. ' f' >. ~~.' i.; ~,t .... ( , 4 ;., ," /".' ,,~', I' ' • o' ,. 

publicação. 

I '.' i,' ~. 

Paragrafo UllICO " ..........................• ~ ....... : ........ , .•....••••••••..•• 
~ . • j J, I ... , • t, 

....................................................................................................... ; .... ~ ,* .... ~: ........... :: ~ ...... , .................. . 

Arf 2°:'Revoga-s~ Ó M. 102 dC? Regiménto,Iittémo. ' , 
~ 1_ .. ~ ~iO I ~ ... >. '. .' ,. I .. ", ~. \ \, ~ ~ • I .. ~ 

Art. 3°, Esta- :Resolução . entra: 'em/·vigor. na "data d~ sua 
'f, oi . ~' '".... .;. ~ , 1 \ .' ,. " 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário . 

,',o.' j 

JUSTIFICAÇÃO 
~ .. , " .. ~ 

.. . i",. ( 
, •• I' ~ ,~; , 

~ .. ., , " 
I I.~ 

... ' # " • ~ -.:, 

É'por demais "sabido que a sobrecarga'de trabalhos qu~ 
assoberba os parlamentares acaba por prejudicar a, ,frc::qAência às.comissões 
temáticas. Sem o "quonlm" n(!cessário, ilpportan:~es questÕes de,~~ de ser 
analisadas, tennillando por" serem adiadas inQe~nidamente e' causando 

" 

previsível prejuízo aos interesses' do 'Esúidó. ' , .. ,. . , ; 
. " ... 

I" I I 

Assim sendo, é imperioso que ", . se racionalizem .. QS 

atividfld~s das comissões temáticas, visando a sua, celeridade' e \~gilidade. 
Nesse c~nário, entendemos que as Comissões de ,Assuntos Soéiaise do 
Educação poderiam· se fundir,' tendo em vista a' razoável semelhança entre 
suas' ,competências; pennitindo, destarte, que. um· ... número: ", menor d~ 
parlamentares participas~e de ~uas deliberações, '. \ ," '.It·; 

,',' Acreditamos que~ com essa próVidêncià, valoÍizare",~S 
essas: 'itnportant~s: "comissões temáticas' e' ainda '~róporcionar~I#~~,: .r 
liberdade para que" outros parlamentares dediquem mais tempo àS A9tfas nIo 

'i ... '. "-.f. ! 

menos importantes atividades legislativas. • ";"1' .. 

,t, Saladas Sessões, 10 de dezembro de 1997:': 
;, 

,. I 

. I 
~AJ-' 

Senador CARLOS PATROCÍNIO 

","''' ,;', . 
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Art. 72. As co.missões pénnanentes, além da Co.missão. Direto.ra. são. as 
, "(*) , , seguintes:' ' . . - .., , . '. ' 

I' - Co.missão. de Assuntos Eco.nômico.') - CAE 
.. ~ " , ,. ' 

'. ' " 2';,.Co.missão. de Assunto.s So.ciais - CAS . 
.';.~ ~.f" ~I 'J.~ .j" •• ., ~ •. 

3 - Co.missão. de Co.nstituição.. Ju~tiça e Cidadania - CCJ 

, ;; ':~4 .; êômisSãQ'de Educação. /CE , '.. '.', 

S - Co.missão. de RelaÇões Exterio.res e Defesa Nacio.nal - CRE 

.6 - .Comissão. ~e Serviço.s de Inrnl-Estrutuca - CI , 
I~ .... ,'.;~'~!/;/t.')./ ! " ,~.:." ..... ~ 

, .. ......................................................................................................... 
Are:'7. A Co.missão. Direto.ra é co.nstituída do.s titulares da Mesa, tendo.' 
as demais co.missões permanentes o. seguinte número. de membros: 

a) Co.missão. de Assunto.s Eco.nÔrilicós, 27;' 

b) Co.missão. de Assunto.s So.ciais, 29; 

",,;!; -ç'l' Ço.missã~ ,de 'Co.nstituição." J ustiç~ ,e Çidadania, 23; - , 

i' ,-:,"d) Co.missão.-dê -Educação; 27;', _ 
~ " ' ~. , ' . . 

-. :'.'·:éfCo.missã~'dêR~I~çõ~s E~terióres e'Defesa Naciórtal. 19; 
C,!I:,"} ~ '''~~/ .. ,I.I~.'·I. ~ f' ~.. :~.~, ~ \.~~ ,"';.,"1 

'. ~ 0' !' , . 
-' .. J t .;', • ~ • 

. .." ~ .,) I I t 

• t " '., 

;: fJ Co.missão. de Serviço.s ~~,I~fra:E~~ut~ra, 23. 

§ 10 O membro. da Co.missão. Direto.rá não. Po.derá fazer parte de 
(),U,~, ~omiRSão. ,pe~!lIlente. ...... , 

~:";1',§'2° Cadá, Sênádo.r so.mente 'po.derá:-in~égrar duas:co.missões como:' .,' 
tituiat.e.du&S co.mo-suplente. ':.... , , .' ,,,.,,' 

;'t; ~ •• ~~~ ~i.~,.~' ............... ~.~(. ~ ........... ~ .. ,.~ .... ~i ~ ., •••••••••••••••••••••••••• •• ~ ...... ~ •••••••••••• ~' •.• I! ~ •••• ' 

. " i\rtJ-IOO'. À Co.missão-',de Assunto.s So.ciais co.mpete· opinar so.bre: 
pro.Po.sições que digam respeito. a: , '. 

',:; J.; " .- relações" ,.de trabalho ... , o.rganização do. sistema nacio.nal de 
,emprego. e co.ndiç.o., para o. exercício. de profissões. seguridade social. 

'" I ". J ~ f • I J, oi " ... • .... j .. .' 

i previdência so.cial, p9pulação. indígena. assistência so.cial, nonnas gerai& de 
""''''prôWçãÓ 'e" lntegràçã'o social 'das pesso.as po.rtado.ras de' 'deficiênciaS ~"" 

pro~eção. à infância. à juventude e aos ido.so.s; . ; l ' 

.. U i, -' pro.teção. 'e defesa da saúde, co.ndições e requisito.s para remo.ção. 
de Qrg~o.s, tecido.s e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa. 
tratamento. e co.leta de sangue humano. e seus derivado.s. produção.. co.ntro.le 
e fiscalização. de medicamento.s, saneamento., inspeção. e fiscalização. de 
alimento.s e co.mpetência do. sistema único. de saúde; 

'I 
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1.1 • 

. , . '" 'm'-' nonnas gerais sobre'proteção do meio ambiente'.e.controle 'da 
. poluiçao. conservação da natureza, dl~fesa do solo e dos recursos naturais, 
floresta, c~ça, pesca, fauna, flora e cursos d'água;, . . . . ,', ,.' \ i .• 

~. .... ~ - , . • '~ , • \' ... ''':'' ' , • , ••• ) • • l' 

... ' . IY.:,,: outros ~ss~ntos correlatos. . - .. , . . ... " .. ,........ .... . . 
••••••••• : _: ~, •••••••••••••• ~. ~ ••••••••••••••••••••••••••• ~. ~ ••• _;_ •• ~ ••••••••• , ••••• ~.II;~;. ~, ••• •.•.••• ,1,.!, ., ••• 

Ârt. .íoi. À Comissão de Educação compete' opinar 'sobre 'proposições' que 
versem sobre: ' " . . '::::,":,'" ' . .'.' "., 

- . ~ • .. ~ .., ~'!. ". . . • ': ~ ,-, '\- ~- • ; , .,.,'.f.. I • 

. I' . - nonnas gerais sobre educação. cultura, ensino e desportos. 
instituições educativas e culturais, diretrizes e bllses da educação naci()na~, 

...... ' .... ,.. salário"'educação;"" . ~. ~ . .. ..' .... .'.' . .' .: '.' " 
" ' • • ... " " I •• 1 , ~ I ~ 

, .• ' . -.' .' ... '. '.~.: ~ : ~ . divéfsj~: ') 'e espétá~~i~s públicos,·. criações', arti.sticas;. I datas 
" .. " , comeroo~ativas e homenagens. cíYJcas; . 

'. •• 't ) ..... 

: lU .. ·fonhaçãó'e aperfeiçoamento de reiúr'sos'humanos;<" ',',',','.'". 
• • ~ •. ' ".. ....! • • • • ,. 41 ., ,''' 

. . 
• 4' 1 i 

_ IV. ~ comú~iç~çãO, imprensa, radiodifl-lsão,': :t~i~y'i~ão •. outôr.ga'.·e 
renov,ação de é.~n.c~ssão, ~ .p.ennissão . ~ '. autoriz3:ção , . para serviçp,s,Ae 
radiodifusão sonora e de sons e imagens;· . . , '.' . _ . . ..... . 

. ' '.', V . - criações.' científicas e tecnol<?gi~as, infonnática, atividãdés 
nucleares de qualquer na~l,lr~~~, transporte e utit'izàção' de ~mátÚiáis 
radioat~v.os, apoio e estímulo à pesquisa e criação de tecnologia; 

VI - outros assuntos .co.rl'~latos . 
• ~ ; -'! .. 

.......................................................................................... ;, .............. . 
Art~ 107 •. ' As i'~ofiiÕes das ~o~i~sões pen;nanentes realizar-se-ão:. " 

... ,a) se ord~l]ârias, semanalmente, durante"aSessão leg~lativa ordinária. 
, nos 'seguintes dias é horários: (*) -t· ., , ., , . , ; . 

1 - Comissão de Assúóios' Econômicos: às terças-feiras, dez ~horas: 
2 - Comissão de' se'iViços de 'Infra-Estrutura: às terças-feiras, 

qúatorz~ horas; , , , . . . -. . ,:'. ' 

3 - Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania: às ·quartas-
feiras, dez horas;' .... , . . , , ., ., , , , I • '-

, 4 - Comissão de' Assuritos Sociáís: às qúaitas-Ceiras, qQ~t9~ 
hdrils~,' .. ". . .... ~' ," . , , 

.. ;.. 5 - Comissão de Relações Exteriore~ ~'Defesa Nacional: às quintas­
feiras. dez horas; 

6 - Comi~~,ão de Educaçãô: às quiniàs"feiras, qü'àto~~e horas. 
• " ~ I ." ~ ~ , I I •• ' ~I I , 

b) se extraordinárias, mediante convocação especial para dia, horário e 
fim' indicados, observando-se, no que for' aplicável,"o disposto' neste 
R'~gimento sobre.ífconvocação de'sessõesextraordinárias do Senado:. ';'; .' .. 

.. : ... '. ..... , .. .. ., , • {. (", o' ,"', I,) 

. . c) as comissões parlamentares de . inquérito. reunir-se-ão em horáriO 
di~ers~ do estabelecido para o fU!19ionamento das Comissões Pennaneôtes. 

Parágrafo único: Em qualquer hipótese, a reunião de comissão' 
. pennanente ou, t~mporária não poderá coincidir com ~ tempo reservâdo à 
Ordem do Dia dàs s~ssões ordinárias do Senado. . , .. " ' 

.......................................................................................................... 

Dezembro de 1997 

~ .', 

, .' . , 

" . 

"', :, 0, ~ .. 

" .. 
'I .. 

'" i~' 

'.... ".~ , , \. t. ~ 
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ti SÃ. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Após a rem a Comissão Representativa do Congresso Na-
publicação, os projetos,de Resolução nDs 174 e 175, cional, prevista no § 4D do arte 58 da Constituição Fe-
de 1997, que acabam de ser lidos, ficarão sobre a dera! e para funcionar durante o recesso do Con-
mesa durante cinco dias úteis, a fim de receber gresso. 
emendas, de acordo com o § 1R do art. 401 do Regi- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1D 
mento Intemo. Decorrido esse prazo, serão despa- Secretário em exercreio, Senador Carlos Patrocínio. 
chados à Comissão de· Constituição, Justiça e Cida- É lido o seguhite: 
dania, a fim de serem anexados ao Projeto de· Reso-. . , . • . . .. ' 
lução nR 76, de 1995, de conformidade com a' deci- . SGMIP 1245 
são do Plenário, adotada na sessão de 10 de março 
de 1995. (Pausa). ',":", . , 

'. , 
. . . O·' Sr.' 'd~';;'d~ . Meíó;' ig Vice-Presiden-

te, -deixa a cadeira da presidlmcia, que Í§ 
ocujJadEt PelO Sr. ,Antonio Carlos Magalhães, '. 
Presidente. 

..~. I 

. - o SR. PRESIDENTE (Antonjq,~~ Magalhães) 
- Foram encaminhàdos à Mesa, em obediência à Reso­
lução nR 3, de 1990-t:N: o nomes' dos' candidatos do ' 
Senado à eleição' para a ComisSão -Representativa 

,do Congresso Nacional: prevista no § 42 do art. 58, 
da Constituição Federa,I.,: - " .. , ' 
, " .' São os seg~in~~~ p,s norri~~ l,,~ic~dos' pelaS 'Ii: 
'deranças: ,~ - t • 4. "" 

" - , 
'" -, senadores ' 

,~~ , 

Titulares ., 
t", ,~,' ~ •• I. ".,' • Suplentes 

PFl ':' -:, .:;.,' , , , 

Carlos·Patroctnio ",: ",",', . -". , ~ .. .: . '\. . 
'. Joel de Hollanda· I, -. 

NabOr Júnior 
Gilvam Borges;...-

:.':-,PMDB 

" t'PSDB 

.' . 
.. " " Júlio, Campos . 

Francelino Pereira 
, .. 

• t ••• , •• 

., 'Marluce -Pinto 
Onofre Quinan 

.... J I t '. 

1. Geraldo Melo José Roberto Arruda 
Blo<:c;de .oposiÇãc{ , , . , 

JÚnia Marise Emília Femandes 
f t I ~ t _ 

. (:, . PTB 

Odacir Soares Regi!1a. Assumpção 

PPB 

'João. Françâ' . 
. ~ , ' 

leomar Quiritanilha: 

Em votação as indicãçães, . 
Os Srs. Senaqores que as aprovam queiram 

. permanecer sentados; (Pausa.) , " . 
Aprovadas. . •.•• ' .,;' , 
Declaro eleita a. Çhapa. , 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

~ A Presidência recebeu da Câmara dos Deputados a 
relação dos nomes eleitos por aquela Casa para compo-

Brasnia,9.de dezembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­

cia que a Câmara dos Deputados, em sessão reali­
'zada nesta data, elegeu, conforme relação anexa, os 
. Deputados que a integrarão" s.' . Comissão Repre­
·sentativa do Congresso Nacional prevista· no § 4D do 
art. 58 da Constituição Federai. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
protéStos de apreço. - Michel :re!itér, Presidente. 

• , • ~ t ~ •• • ~ 

COMISSÃO REPRESENTATIVA 

TitUlares Suplentes 
... PFl 

. Ãroldo Cedraz ., , Cláudio Chaves 
, Hugo Rodrigues da Cunha João Ribeiro 
Osónó Adriano' . José Egydio 

BLOCO PMDBÍPSD/PSl 

. . Jorge Wilson 
lídià Quinan 

, Maria 'Elvira 

. 'Calos Mendes 
João Magalhães 
Nair Ywier lobo 

PSDB 
" .. 

Marconi Perillo 
Octávio Elísio 
Sílvio' Torres 

Feu Rosa 
Pedro HÊmry 

R9naldo Cezar Coelho 

BLOCO PTIPDTIPCdoB 

Agnelo Queiroz 
Chico Vigilante 
Nilson Gibson (PSB) 

PPB 

Benedito Domingos 
Márcio Reinaldo Moreira 
Prisco Viana 

PTB 

. Severiano Alves 
2 vaga(s) 

Osvaldo Reis 
Roberto Balestra 
Wigberto Tartuce 

Arlindo Vargas Duílio Pisaneschi 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Fica assim constituída a Comissão Representativa do 
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~''''',.' ". 

Congresso Nacional, que exercerá o mandato no pe­
ríod,o de 16de dezembro de 1997 a 14 de fevereiro 
de 1988: 

SENADO FEDERAL, 
\ '-

\ 

, r,", , ( .'. 
-Senadores 

", "Titulares ,::. _.'" Suplentes 
. . .. .. ~ 

, , ' .. " ' .. 
• r • '. " • ~ I I I \ I • ~ 

.: :'. ":Càdos Pa:trocíni~ '. Júlio Campos 
Francelino Pereira Jo~J çie):t<?I,landa ' , -

" , , , " Nabor 'Ja,{iór 
Gíhiam' Borges 

'PMDB 
-" ' 

Marluce Pinto 
Onofre Quinan 

,," ......... , .. PSDB 

, " 

',' I 

.-

Geraldo .Melo, '. '. . .. , ,josé Roberto Arruda' 
" .. ',Bloco de,Oposiçãó 
Júnia Marise'" , 

Odacir,So~re,s , , ,', 
, ..... " ..... -

PTB 

PPB 

CÂMARA DOS DEP~TADOS 

Emília Fernandes 

Regina AssumpÇãó 

"-Deputados 

Tltular,$s Suplentes 

PFL 

Aroldo Cedraz Cláudio Chaves 
Hugo Rodrigues ,Cunha João 'Àlbeiro' 

Osório Adriano', José Egydio 

Bloco PMDB/PSD/PSL 

Jorge Wilson 
UdiaQuinan 
Maria Elvira 

Marconi Perillo 
Octávio Elísio 
Silvio Torres 

PSDB 

Carlos' Mendes 
João Mag'aJhães 
Nair Xavier lobo 

Feu Rosa 
Pedro Henry 

Ronaldo C. Coelho 

Bloco PT/PDT/PCdoB 

Agnelo Queiroz 
Chico Vigilante 
Nilson Gibson (PSB) 

Severiano Alves 
Vago 
Vago 

\ 

, PPB' ','.' ' 

Benedito Domingos 
Márcio Reinaldo Moreira 
Prisco Viana ." 

, , 
Osvaldo Reis 

.' Roberto Balestra -
, Wigberto Tartuce' 

, 

PTB ','.',' 
Arlindo Vargas , ~ Dúilio Pisanesehi 

o SR. PRESIÓENTE (~ónio carlos Magalhã­
es) .:.. A Presidência lembra ao' Plenário que o tempo 
destinado aos oradóres do Expediente' da sessão deli­
berativà ordinária de amanhã ,~ dedicado a comemo­
rar o centenário da Cidade de' BêIO Horizonte, de acordo 
corno Requerirlielito 11' 332, dtt1997, de'autoria do Se­
nador Francelino Pereira e outros senhores Senhores. 

Esclarece" ainda, qÚé, :e~tão abertas' as inscri- ' 
ções para a referida homenagem. 

\ .' 

'o SR. PR~SlbENTE (Ar1t<?r:'~' carlos Magalhães) 
- Ó Senhor Presidente da República enviou ao _ Con­
gresso Nacional -a Medida' ~rovisória nll 1.463-20, 
adotada em 4 de dezembro' (fê' 1997 e publicada no 
dia 5 do mesmO mês e ano, 'que Dispõe sobre o rea­
juste do salário mfnimo e dos beneffcios da Previ­
dência Social, altera alfquotasde contribuição para a 
Seguridade SoCial à institui 'contribuição pa~a os ser­
vidores inativos da União. 

De acordo com as indicâÇões das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do' àrt .. 22 da Resolução nll 

1/89~CN, fica assim constitúfda,a'Comissão Mista in­
cum~ida de emitir parecer sobre a matéria:, _ 

T.itulares 

F;'anceli~o Pereira 
Omelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior r 

Senadores 

. Suplentes 

da.sé BiancoWaldeck 
Vilson Kleinübing 

PMDB 

~SDB:. 

Gerson Camata 
Carlos ,Bezerra 

Geraldo Melo ., - Lúdio ,Coelho 

Blqco Oposição (PTIPDTIPSI3IPPS) . 

José Eduardo Dutra Sebastião 'Rocha 

PTB 
Odacir Soares .' Regina AssumPÇão 
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Titulares ", 

,Deputados 

Suplentes 

PFl 

José Carlos Aleluia Vilmar Rocha . 
João Mellão Neto Saulo Oueiroz, 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 

Sandro Mabel 
Nelson Harter 

PSDB 

Albérico Filho t 

Jorge Wilson. 

Nelson Otoch ; , Adr~aldo Streck 
Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPBPl 

Bênedito Domingos Valdemar Costa Neto 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 10-12-97- designação da Comissão Mista -
Dia 11-12-97- instalação da Comissão Mista 
Até 10-12-9- prazo ,para recebimento de emendas' 

e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a ad­
missibilidade. 

Até 19-12-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 3-1-98- prazo no Congresso Nacional ' 

. O SR. PRESIDENTE. (Antonio Carlos Magalhães). 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional' a Medida Provisória nº 1.469-:25, 
adotada em 4de dezembro de 1997 e publicadà 'no 
dia 5 do mesmo mês e ano, que Autoriza a utilização, 
de recursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, ' 
em favor da Companhia ,de Návegação' tloyd ;Brasr­
leiro -llOYDBRÁS; e dáoutràs providências. ' i De acordo com as' indicações das lideranças; e 

I. nos termos dos§§4º e 5º'do art. 2º da Resolução nº 

l 1/89-CN, ficá'assim constituída a Comissão Mista in~ 
curribida de e~i~ir 'parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares Suplentés 
, . . ~ , .. 

PFl , . 
Hugo .NapolêãQ . .- José Agripino 
Júlio .campos,' Bernardo Cabral 

PMDB· 

JaderBarbalho Gerson Camata 
Nabór.,JÚnior Carlos Bezerra 

PSOB 

Coutinho Jorge' . Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

Sebastião Rocha 

PPB 

leomar Ouintanilha 

Deputados 

Suplentes 

PFl 

Roberto Pessoa Rubem Medina 
José Carlos Coutinho José Carlos Aleluia 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 

Antônio Brasil 
Hélio Rosas 

Jovair Arantes 

PSDB 

Paulo lustosa 
Mauro Lopes 

Adelson Ribeiro 

Bloco (PT/PDTWCdoB) 

José . Machado Alcides Modesto 

PPB PPS 

Laprovita Vieira Sérgio Arouca 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica· estabelecido o seguinte calendário para atra~i­
tação da matéria: 

Dia 10-12-97- designação da Comissão Mista 
Dia 11-12-97- instalação daComissâo Mista " 
Até 10-12-97-prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 19-12-97- prazo final da Comissão Mista' 
Até 3-1-98- prazo no Congresso Nacional' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-O: Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso. Nacional a Medida Provisória 1i2 1.475-34, 
adotada em 4 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 5 .do mesmo mês e ano, que Altera as leis nºs 
8.019; de 11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 de ju­
lho de 1991 , e dá outras proyidê.ncias. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
noinarmos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº . 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas lPinheiro 
Joel de Hollanda 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

José Blanco 
José Alves, 

( 

/ 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Jefferson Peres 

PMDB 

PSDB 

. '. Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB. 

Regina Assumpção ' Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes.' , 

PFL.: 

César Bandeira Antônio Geraldo 
Ursicino Queiroz Augusto Viveiros . 

. Bloco (PMDB/PSD/PRONA) .: 

Lídia Quinan 
Elcione Barbalho 

Sebastião Madeira 

PSDB 

Saraiva Felipe 
T eté Bezerra' 

r"" , . 

Márcia . Marinho. 

. BlOCo (PT/PDT/PC do B) 
',' ...... 

.. . . \ ~ , 

José Machado Alcides Modesto 

PPB PMN 

José Unhares , , . 'Bosco França 
De acordo com a Resolução nl! 1, de '1989-CN, 

fica' estabelecido'o' seguinte calendário para a fraf1ii~. 
tação da matéria: . ' 

Di~ 10.-12-97 - designação da Comissão Mi~ta, 
'Dia: 11 ~12~97 '.:.: instalação da Comissão Mistá ' -
Até 10.-12-97 .::. prazo para recebimento de 

emendas e para a' Comissão ·Mista' emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Afé 19-12-97 .:.. prazo final da Comissão MiSiâ . 
Até 3-1-98 - prazo nó Congresso Nacional 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- o. Senhor Presidente da República enviou aocon­
gresso Nacional a Medidá Provisória nl! 1.477-43, 
adotada em 4 de dezembro de 1997 e publicada no. 
dia' 5 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre' ó va­
lor total anual das mensalidades escolares e dá' ou­
tras providências. 

, . De acordo com as indicações das liderança~,. e 
. nos termos dos §§ 4R e 5R do' art. 2R da Resolução nR 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Guilherme Palmeira 
Júlio Campos 

Jader Barbalho . 
Nabor Júnior 

PFL, 

PMDB. 

PSDB 

Suplentes 

João Rocha. 
RomeroJucá 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra, 

Coutinho ~orge Artur da Távola 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSBIPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

.. DEPUTADOS 

Titulares, . ~ , , Suplentes. 

.• ,' .' " 1\"'" .~.. P.FL, ... , , , 

Paes Landim. '.' . .Betinho Rosado 
José Lourenço Marilu Guimarães. 

, . . ,. BlOCo (PMDB/PSD/PRONA) 

Ivandro Cunha Lima Oscar Goldoni 
Zé Gomes da R~ha·:· . ,: '. ,' .. ·Marquinho Chedid. 

PSDB 

Marisa Serrano Osmânio Pereira, 

., '" Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Mách'a'd6 ' ... ' Alcides' Modesto 
. '" • '." . I., .. ' t 

• I r " , t 

PPB PV,. 

Fernando Gabeira' . 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o segui/nte calendário para a trami­
taçãoda matéria: 

Dia 10.-12-97·- designação da. Comissão Mista 
Dia·11-12-97 - instalação da Comissão Mista 

, . Até 10.-12-97 - Praz9 .. para recêbimento' de 
emendas e' para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade " , . . • ' , 

Até 19-12-97 - praZo final da Comissão Mista . ; (;; 

Até3~1-98 - prazo no Congres~~ Nacion~1 .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio. Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República, enviou aoCon­
gresso Nacional a Medida Provisória. nll 1.419-35, 
adotada em 4 de dezembro de 1997'e publicada no 
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dia 5 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre o pa- Até 10-12-97 - prazo para recebimento de 
gamento dos servidores ~ivis e militares do Poder emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
Executivo Federal, inclusive suas autarquias e fun- sobre a admissibilidade 
dações, bem como dos empregados das empresas Até 19-12-97 - prazo final da Comissão Mista 
públicas e das sociedades de economia mista, e dá Até 3-1-98 - prazo no Congresso Nacional 

outras providências. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
De acordo com as indicações das lideranças, é _ O Sénhor Presidente da República enviou ao Con-

nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.480-37, 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- adotada em 4 de dezembro de 1997 e publicada no 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: dia 5 do mesmo mês e ano, que Altera dispositivos 

SENADORES 

Titulares Suplentes, ' 

PFL 

Gilberto Miranda' Vilson Kleinübing 
José Alves Hugo Napoleão 

PMDB· 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior f I ••• , • I Cartos Bezerra 

ps'oà 
José Ignácio Ferreira Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PtiPDTIPSB/PPS). , 

'José Eduardo Dutra Sebastião Rocha' 
PTB, , 

Regina Assun;tpção ' . '.',', " "," ,Odacir Soares 
~ ... .... . 

., I 
•• " f' " • i 1 I ' 

" ,',DEPUTADOS.", :-''':., 

Titulares 
l ," Suplentes, 

.~ 

PFL . ".. ~-... :' 

Arolde de Oliveira. , . I Roberto Pessoa 
Costa Ferreira " "SérQi~, ~~r:cell~s 

Bloc~ (PMDBIPSD/PRO'NA)' ","'" . ,~ . , 
José Aldem!r 
Hélio Rosas' ,;, ': 

, f, .. j , 
. , 

'PSDB 

Noel de Oliveira 
Aihénco Filho' " 

..... : \ ~ , . . \~. '~ , .. ~ .... 
Edson Silva Ma~ir:'~a ,~au~p' .-

"', ' :,Blbco (PTIPDT/PCdóB)' , " " 

José Machádo " ".' ,",' : " " " Aicid~s' ~Qd~sto 
" PPB " , " 

Jair:Bolsonáto','· ,',', , '/ " '," ~.' . 
,i r. • ~. . • 

. " • \ \ ~ 1 ". ',~ 

'. • t ~ 

PSTU""" , ' , 
Lirí~b~rg Farias' ,'" " , ' , 

"O'e acordb'(:om a Resolução nº'1, de 1989-CN, 
fica::estabelecido:o seguilite'calendário' para a trami-
tação da matéria:, '" , 

',',',IOia 10~12·97·- designaÇão' da Comissão Mista.' 
f ,<Dia 11 -1'2-97 - instalação 'da, Comissão Mista 

da Lei nº 8.911, de 11 de julho de. 1994, e dá outras 
providências. ' 

De:acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art.2º da Resolução n2 

1/89~CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbi~a~de'emitir parecer sobre a matéria: 

. , 

Titulares 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Jefferson P.eres 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 
\' I 

Suplentes 

, ' . José Alves' 
Francelino Pereira 

, ) ,. ~ ~ 

, ~e,rson Camata 
Cartos Bezerra 

Lúdio Coelho, 
, I , ~ ." I ' • • ~ , 

. . .. Bloco Oposição (PT/PDT/PSBI.PPS). 
, ,.," . . ~ ". '.'" 

José Eduardo Dutra .' Sebastião'Rocha..' 
PPB .... , '. '. :,'" 

: . _' : Leomar Quintanilha 
• " I 

Epi~~ciC? Cafeteira 
\ ! ... ' I , 

DEPUTADOS, .",' 

Titulares .. , ".:, Suplentes' 
l ~ " .' 

PFL. l : .. , ,,: " 

G.i~o)~pgueir'a . . " <.: .'.~ :~9P~rtepe~soa 
Cártos Magno . 1 ,',', ' , • Raimurndo, Santqs, 

• 
.. Bloco (PMDB/PSDIPRONA) ,i, , ' 

,', -I fOr ...... : 

Z~ire, Rezende 
Marcos Lima 

, , 

PSDB 

. ' . pe,dró 'IrujÇ> 
Orcino Gonçalves, ' 

• , ~, f 

Marcus Vicente' , ; Adroaldo Streck 

,BI,?co (PT/P.Dt/PCdo~),· , . ' , , 

José Machado Alcides Modes~o 
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PPB 
Adhemar de Barros Filho 

PTB 
Nelson Marquezelli '. 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1 0-12-97 ~ designação da Comissão Mista. 
Dia 11-12-97 - instalação da Comissão Mistá . 
Até 10-12-97 - prazo para recebimento de 

elT!endas e para a Comissão Mistá emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 19-12-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3-1-98 - prazo no Congresso Nacional ", 

, , 'O SR. PRESIDENTE (Antonk:~arlos Magalhãés) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória n2 1.482-
43, adotada em 4 de dezembro de 1997 e publicada 
no' dia 5 do' mesmo mês e ano, que Dispõe sobre· 'as 
alíquotas de ,contribuição para o Plano de Segurida­
de Social do servidor público civil ativo e' inativo dos 
poderes :da U~ião, das autarquias e das fundaçõe~ 
públicas, e dá outras providências. . ' "'., , 

De acordo com as] indicações das lideranças, e 
n~~.te~F!l0s,d~~,~§ 42 e 52 do art. 22 da Resol~~~.n2 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:' .' 

.;." ", " ,. I SENADORES 

Titulares " 

José Bianco 
,"Freitas' Neto 

'. , 

',.'PFL 

• I' J I '~t ~ ! 

Suplente~. 

Francelino Peréira. 
Hugo Napoleão 

• , ,.. • '" ,,'./.:, 'i'·;:, "PMDB, 
, :~f,'Y •. ; '~~~i: • 

,Jader,BarQ~lho, , .,';, ,." ,.'" Gerson bámata 
Nabor Júnior ',.. o',, .~, ... , .'" Cartos Bezerra 

, '.~. '.~':"'~'·'~"·1~~~:--'~ :;. 

.. " ,., PSD6 ' ':: . 
.' ~ '~..:: i , 

Artur da Távóla t 
, ,. , , ,', " ["JefferSon Perês' 

,:, I I ':,;BI~~g..oP.9SiÇ~O,(ptipÓT/P.~B{~~S).,:·'~" ',. I 

JoSé EdlJa'roo Dutra' " Sebastião RochaPTB, 
Regina As~urnPção;!,.;,.' <". ~ <'~k,<??aci~;Soares 

, 'DE'PUTADOS:" ,:' j 

Titulares , ',,' ", ~ rt
;:.' li Suplentes, 

"'PFL " ' , , .. 
Jairo Carneiro, J I \ :' Làura Carneiro 
Marilu Guimarães " .. , ' . ; :~. ,~é(gio B~rcell~s 

Bloco·(PMDB/PSD/PRONA) 
<.,. . ".' • 

Saraiva Félipe 

Luiz Dantas Regina Uno 
- ... ") .... 

P$D6 
.... !. ' 

Raimundo Gomes de Matos ' Candinho Mattos, 

!' -'. .: Bloco (PT IPDT IPCdoB) 

José Machado , Alcides Modesto . 
j' .. -; :'j'~. '·1 , ;, 

NUton Baiano 
" 'PPB ,. 

PS6 
Raquel Capiberibe 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica· estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 10-12-97 - designação da Comissão Mista 
, "Diá 11-12-97 - instalação da ComissaoMista 

Até 10-12-97 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade ' 

,,' At~ ~ 9-12~97 ..:. 'p'ràzo 'fina:! da' Comissão Mista 
.. Até ,3-1-98 -'prazo no Congresso Nacional 

, , " "O' 'SR~, PRESIDENi"E (AntoniO Çát10s Magalhães) 
- , O Senho~, Presidente da República enviou ao 
C6ngre$O NaciÕnal a Médida'ProviS6ria n21.512-17, 
adbtàda'em'4 He'dezembro' de 1997 e publicada no 

, 'dia'!fdÓ' mesmo mês e 'ano", que'Dá nova redação 
~ \ , ... •• 'lo ' 1" " I. • • 0I • 'I' 

. aos'arts.22 da' Lei 'n2'9.138; de 29'oe novembro de 
1995, e 12, 22 e 32 da Lei n2'S.427, de '27 de maio de 
1992~ qUe:dispõem,'re~péctil,;lamerite,'sobre o crédito 
rural és'Obre'a co!,!çessao 'dá 'subve'nção econômica 

',nas'operaçõesdecrédito'rOrál.' ':l',1 f, 
" , De acordo com as indicações .das lideranças, e 

" nós~terh1ós dos'§§ ,42 e 5~ do art. 22,da Resolução n2 

,1/89~CN;,fica, assim constituída a Comissão Mista in­
, cumbidá de .emitir, parecer, 'sobre 'a ,matéria: 

.. :.. . .oi;' ,_ - I 

, I ~ '," ,.'.~ ",,'~l' .. ' .. ' .. " ...... '~' ".~. I. I, , 

, ~ I, . J .. f _ ~ -J .[':. i ...... ~,~ , 

, ,', ;,;."~",~. '",.,,"~ ,"$E~~QÇ)RES' ~', :', 
b' .. ~. I , ... .. , ~ \ • • 

,',Ti~ul,r .. ~', , . ,I, • 'o, I' i ~uplentes, 

~ r. 1 
, 'PFL 

I ,",-.'i' ..... ', ,',- ." ,': .... ~ .-, 

Jonas Pinheiro ',", ~ " : " . 
JÇ)el (j~ .I"~oltar:lêi~" -, "" . . ' 
('.*.L' 7 ."'" ',:"''''" ~::~:i ~ .~ I '. I, 1 . 

, .. ",," , ",";, ,', . ',' ','.PMDB 
't, ~ ... i' • :; t • .. • ,. , I 1 

, Jader Barbalho 
Nabor J'úniót' ' 

','PSDB 

, ,. 
.... ~ f 

• 11 K [, 

- .' Júlio Campos 
, ,. _, Freitas Neto, 

.. ...... '~ . 
." li ~ \ > 

. , ~Gerson Camata 
• .' 'cartos Bezerra 

,Lúdio Coelho '. Geraldo Melo 
'>f.:;;SlocoOposição (PT/PDT/PSB/PPS) "'" I ' 

José Eduardo Dutra .. ' Sebastião Rocha 
.~ PPB ..-""v ~I , ,. ~ 

Epitácio Cafeteira. Leomàr Quintanilha 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes, 

PFL 

Hugo Rodrigues da Cunha Adauto Pereira 
José Rocha Jaime Femandes, 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 

Silas Brasileiro 
Moacir Micheletto 

Oscar Goldoni 
Valdir Colatto, 

PSDB 

B. Sá Ezídio Pinheiro, 
,Bloco (PTIPDTIPCdoB) , 

José Machado " Alcides Modesto 
" ,. 

PPB 

Mário Cavallazzi 
PL 

, 'Valdemar Costa' Neto 
" l.j • , 

De acordo com a Resolução n9 1, de 1989-CN, 
fica estabeleçipo o s~glJinte, calendário para a trami-
tação da mat~~~: , ,.'"", .. ;,,; .,' '" 

Dia 1 0-,12-97 - designação da ComisSão Mista 
Dia 11-12-97 - iristaiação daComissãà Mista.' 
Até 10-12-97 - prazo, para ,(ecebimento. :de 

emendas. e piúa 'a Comi'ssão Mista em~ir o' pareéer 
sobre a adn:IÍ!i~ibilida~é' , ~ , ' '.' :, " , . ,: ,',\' ,: 

Até 19-1,~'i'!37 ,,":,pr~qfi':lal da Gqmissão Mista 
Até 3~1-98- prazo no,Co.ng,r~s~o ~aci<?nal , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da Repúblicaenviou'ao Con­
gresso Nacional a Medida,ProvisórJa n2 1..520-15, 
adotada em.'4·ae dezembro de,1997'e publicada 
no dia 5 do me'smo mês'e,ano;,que,Dispõe'sobre a 
novação de dívidas e responsabilidades do Fundo 
de Compensação de .Variações Salariais - FCVS; 
altera o Decreto-lei 'n2' 2:406, de 5 de janeiro de 
1988, e as leis nºs 8.004, 8.100 e 8.692,'de 1'4' de 
março de 1990, 5 de de,zembro de 1990, e 28 de 
ju.!ho de 1993, respectivamente; e dá outras provi-
dências. '. "':::.' .','" . 

. ' ' De acordo com as indicações' da~ Ildéranças, e 
nos termos dos §§ 4º e '5ºdo art. 2º da Resolução n9 

1/89-CN, fica,assim constituída a Comissão, Mista in­
c~rnbida de emitir parecer sobre a mat~'ria:' ,~ : : : . ~ ... . . .. ' ~, 

• '" I , 

Titulares 
1 :; : ( 

õ. • • ~ 

1,'1:)' , 

Freitas Neto 
Wàfdeck OrlÍelas 

SENADORES 

PFl, 

,- ------,---

RomeroJucá 
José Bianco. 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

PSDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson Beni Veras. 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS). " , 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Regina Assumpção Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes, 
, 

PFl' . 
? ~ ') , t 

César Bandêira Benedito de lira 
, Aroldo Cedraz . " Rogério Silva 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA)' ,: ..• : .• 

Saraiva Felipe 
Ricardo Rique 

~Edson Silva 

José Machado 

Prisco Viana " 

,~~~gio Arouca 

PSDB 

. . 
. , Regina lino 
','Alceste Almeida 

., . 
~~I~on 'Ma~ch~zan, 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) :. , ',:::, 

•. , ,., Alcides Modesto 
, PPB 

PPS, 

, " , ... De acordo com a Resolução n9 h de 1989~CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' , 
. " ':Oia 10-12~97 - designação da'CómissãôMista 

. " . Dia 11-12-97 - instalação da Comissão'Mista 
Até 10-12-97 - prazo' para recebimento de 

.emendas e para a Comissão Mist~ ,~l'!1itir ,q parecer 
sobre a admissibilidade ' , , , 

Até 19-12~97 - praZo"inalda'Comissão Mista 
'.. '.', Até 3-1-98 ~ prazo no Ccmgresso Naçion~1 J'. 

, .' ... O SR. PRESIDENTE (Antonio CaHoS 'Màgálhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.535-12, 
ádótada em 4 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 5 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre o Pia­
no. de Carreira dos servidores do Banco ,Central do 
Brasil; e dá outras providências; 

'De acordo 'bom as in'dicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 22 da Resolução nº 
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1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Pa~rocrnio 
Bernardo Cabral 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL. 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Edison Lobão 
" Bello Parga. 
,. ' 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra. 

Carlos Wilson José Ignácio F~rreira. 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha. 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Saulo Queiroz 
Manoel Castro 

Suplentes, 

PFL 

, " Augusto Viveiros 
Euler Ribeiro, 

Bloco (PMD~/P~DIPRONA) 

Gonzaga Mota 
Dejandir Dalpasquale ' . 

Djalma A. César 
Barbosa Neto 

PSDB, 

Ademir Lucas Cém~in~o M.~~é~ . 
Bloco (PT/PDTIPCdoB);' 

José Machado .. AlCides Modesto 

PPB 

Fetter Júnior 
PMN 

Bosco França 

, De acordo com a "R~'sOlução n2 1, de 1989.-CN, 
ficà estabelecido o seguinte calendário para a tr~~i­
tação da matéria: . 

Dia 10-12-97 ...;. designação da Comissão Mista 
Dia 11-12~97 - instalação da Comissão Mista 
Até 10-12-97 - prazo' para' recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista 'emitir o.parecer 
obre a admissibilidade 

Até 19-12~97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3-1-98 - prazo no Congre~so Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.554-22, 
adotada em 4 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 5 do mesmo mês e ano, que Altera os arts. 22, 
32,42,52,62, 7º e 92 da Lei n2 8.745, de 9 de dezem­
bro de 1993, que dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado 'pará atender à necessidade tem­
porária de excepcional interesse público, e dá outras 
providências. ' 
. De acordo com as indicações das lideranças, e 

nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica: 'assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Francelino Pereirá 
Waldeck Omelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior' 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes, 

José Agripino 
Jo~o Rocha. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra. 

Lúdio Coelho Beni Veras, 

, Bloco Opósição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha. 

PPB 

Epttácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes. , ., 
v I I .. 

PFL 

Osvaldo Coelho Raimundo Santos 
Marcos V. Campos Paulo Lima. 

, • Blôco'(PMDB/PSD/PRONA) , 

Paulo Rítzel 
Orcino Gonçalves 

i _ t, ~ . ~ . .. . 
PSDB 

Noel de Oliveira 
Albérico Filho. .. 

• '·1, 
Anivaldo Vale Roberto Rocha. 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) . , o 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

\. ,"', 
Wigberto Tartuce 

PSTlJ .:,' .. ',', 

Lindberg Farias 
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De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 10-12-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 11-12-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 10-12-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 19-12-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3-1-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.559-20, 
adotada em 4 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 5 do mesmo mês e ano, que Altera a legislação 
do imposto de renda e da contribuição social sobre o 
lucro. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

João Rocha 
José Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB, 

Suplentes 

Carlos Patrocínio 
José Bianco, 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Coutinho Jorge Lúcio Alcântara, 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha, 

PTB 

Odacir Soares Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares 

Osório Adriano 
Eliseu Resende 

PFL, 

Suplentes 

Aroldo Cedraz 
Mussa Demes, 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 

Hermes Parcianello 
Antônio do Valle 

Paulo Lustosa 
Luiz Dantas, 

PSDB 

Firmo de Castro Roberto Brant 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

Júlio Redecker 

PTB, 

Arlindo Vargas 

'De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 10-12-97 - designação da Comissão Mista 

Dia 11-12-97 - instalação da Comissão Mista 

Até 10-12-97 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 19-12-97 - prazo final da Comissão Mista 

Até 3-1-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.562-12, 
adotada em 4 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 5 do mesmo mês e ano, que Define diretrizes e 
incentivos fiscais para o desenvolvimento regional e 
dá ó~tras providências. 

. De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

I ( ••• SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL, 

Waldeck Ornelas Bello Parga 
José Agripino José Alves 

PMDB, 
Jader Barbalhó Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Beni Veras Carlos Wilson, 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Dutra ,I' Sebastião Rocha, 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 
.1' I 
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Titulares 

Vilmar Rocha 
Júlio César 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes. 

César Bandeira 
Expedito Júnior 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 

Neuto de Conto 
Carlos Apolinário 

Femando Torres 

PSDB 

Nair Xavier Lobo 
Marcos Lima 

Olávio Rocha. 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

João Mendes 
PSB 

Nilson Gibson 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação' da matéria: 

Dia 10-12-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 11-12-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 10-12-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 19-12-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3-1-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.567-10, ado­
tada em 4 de dezembro de 1997 e publicada no dia 5 
do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre a regulariza­
ção, administração, aforamento e alienação de bens 
imóveis de domínio da· União, altera dispositivos dos 
Decretos-Leis nºs.9.760, de 5 de setembro de 1946, e 
2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulamenta o § 
2º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Romeu Tuma 
Edison Lobão 

SENADORES 

PFl 
Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

PSDB. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Coutinho Jorge. 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Dutra 

Regina Assumpção 

Titulares 

Valdomiro Meger 
Paulo Goúvêa 

PTB 

DEPUTADOS 

PFL 

Sebastião Rocha. 

Odacir Soares 

Suplentes. 

Ademir Cunha 
Jaime Fernandes. 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 

Rita Camata 
Edison Andrino 

FeuRosa 

PSOB 

Udson Bandeira 
. Hélio Rosas. 

Alzira Ewerton. 

BlOCo (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

Pedro Corrêa 
Pl' 

Valdemar C. Neto 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 10-12-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 11-12-97 :... instalàção da Càmissão Mista 
Até 1 0-12~97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 19-12-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3-1-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

-O Senhor Presidente da República enviou ao Con- . 
gresso Nacional a Medida Provisória· nº 1.586-3, 
adotada em 4 de dezembro de 1997,e publicada no 
dia 5 do mesmo mês e ano; que Dispõe sobre a re­
cuperação de haveres do Tesouro Nacional e do Ins­
tituto Nacional do Seguro Social - INSS e a utilização 
de Títulos da Dívida Pública, de responsabilidade do 
Tesouro Nacional, na quitação de débitos com· o 
INSS, e dá outras providências. 
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De acordo com as indicações das lideranças, e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº - O Senhor Presidente da República enviou ao Con-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- gresso Nacional a Medida Provisória n!! 1.591-2, 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: adotàda em 4 de dezembro de 1997 e publicada no 

SENADORES dia 5 do mesmo mês e ano, que Dispõe sobre a qua­
lificação de entidades como organizações sociais, a 
criação do Programa Nacional de Publicização, a ex­
tinção do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron e 
da Fundação Roquette Pinto e a absorção de suas 
atividades por organizações sociais, e dá outras pro­
vidências. 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Osmar Dias 

PFL 

PMDB. 

PSDB 

. Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL. 

Saulo Queiroz Magno Bacelar 
Jaime Martins Luiz Braga 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 

Paulo Lustosa 
Cleonâncio Fonseca 

Roberto Rocha .. 

. ,pSDB 

Ivandro Cunha Lima 
Mauro Lopes 

r::zídio Pinheiro 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

Celso Russomanno 
PPS. 

Sérgio Arouca 

De acordo com a Resolução riº 1, dé 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 
I' Dia 10-12-9 - designação da Comissão Mista 
'\ Dia 11-12-97 - instalação da Comissão Mista 

Até 10-12-97 - prazo para recebimento d e 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a adl1'1i~sibilidade 

'.' Até 19-12-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3-1-98 - prazo no Congresso Nacional 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução n!! 
1/89~CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes. 

PFL 

RomeroJucá Waldeck Omelas 
Júlio Campos Vilson Kleinübing 

PMDB. 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 

Lúdio Coelho Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PS~/PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB, 

Odacir Soares Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Rubem Medina Vanessa Felippe 
Robson Tuma Marcos V. Campos 

Bloco (PMDB/PSP/PRONA). 

Ivandro Cunha Lima 
Ana Catarina 

Alberto Goldman 

PSDB. 

Pedro Irujo 
Ricardo Rique 

Antônio C. Pannunzio 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 
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PPB 
'"Ricardo Barros 

PMN 
Bosco França 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 10-12-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 11-12-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 10-12-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 19-12-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3-1-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Será feita a devida comunicação à Câmara dos De­
putados. 

Sobre.a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIM~NTO N!! 1.111, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

letra b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei 
da Câmara nº 55, de 1997. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997. -
Frencelino Pereira - Regina Assumpção - Jader' 
Barbalho - Epitacio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Esse requerimento será votado após a Ordem do Dia, 
conforme preceitua o Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 166 DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.091, de 1997 

art. 336, b) 

" 

Discussão, em'turnoúnico,do Projeto 
de Resolução nº 166, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 807, de 
1997, Relator: Senador NeySuassuna),. que 
autoriza a elevação temporária dos limites 
de endividamento do Estado do Rio de Ja-

neiro para que possa emitir, através de ofer­
tas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, desti­
nando-se os recursos ao giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento no 1 º semestre 
de 1998. 

Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão. 

Passa-se, assim, à discussão, em turno único, 
do projeto. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva 
para discutir. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, tenho acompanhado 
as discussões travadas neste plenário em relação à 
situação dos Estados e Municípios deste País. 

Quero falar a respeito do pleito do Rio de Ja­
neiro, porque entendo que o que acontece no Rio de 
Janeiro está acontecendo também em todos os ou­
tros Estados. Essa situação não é responsabilidade 
única dos seus governantes. Decorre da política 
econômica deste Governo, que tem levado os Esta­
dos e Municípios a essa situação. Para manter essa 
estabilidade, temos que ter quem pague a conta. 
Exatamente os Estados e Municípios é que estão 
pagando as coritàs. 

Tenho comigo o seguinte princípio: o que é 
possível para um, é possível para todos; o que não é 
possível para um; não pode ser para alguns. Nesse 
sentido, faço hoje a minha mannestação. Estou dese­
josa de que este' encaminhamento dado pelo Relator 
no seu parecer, que' me parece correto e justo, seja 
examinado com isenção e leve em consideração a si­
tuação. do Rio de Janeiro. Não apresentarei emendas 
para que possamos votar esta matéria, tendo em vista 
a urgência e necessidade do Estado do Rio. 

Fiz questão de me manifestar, porque questio­
návamos o fato de o Estado do Rio de Janeiro ser 
inadimplente. Aqui estamos vendo, pelo relatório, 
que o Banco Central, em seu parecer de 18 de no­
vembro' de 1997, destaca que essa é uma operação­
exemplo do que vem ocorrendo na maioria dos Esta­
dos da Federação; isso no que diz respeito ao limite 
fixado no art. 4º, I, da Resolução nº 69, de 1995. ' 

Por outro lado, está também anexada a este 
parecer a certidão de qüitação junto' ao Sistema Fi­
nanceiro Nacional, conforme indicado pelo Banco. 
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Central. Nesse sentido, observamos que o Estado Esse cumprimento das ot>rigações quanto ao 
do Rio de Janeiro cumpre as exigências legais para . que era uma inadimplência relativa aos pagamentos 
o pleito que examinamos. Assim, nossa manifestação do Rio de Janeir~ está no próprio parecer do Rela-
é favorável ao pleito do Estado do Rio de Janeiro. tor, que teve o cuidado d~ destacá-lo em negrito, 

Dito isso, é preciso deixar muito claro que· as numa letra mais -fôrte, da seguinte forma: 
observações que faço independem do fato de per- .• ': ' . i'Finàlmente: é impÇ>rtànte ressaltar que 
tencennos ao Partido dos Trabalhadores e o Gover-. a inadimplência junto aó Cadip, inforrriada 

~" ", ..... '.., h 

no ser do PSDB. O Govemo Federal deve olhar no Parecer Dedip nº 970912, já se encontra 
atentamente para a política de ajuste econômico que ,,'. qu~ada, conformé certidão apresentada pelo 
tem prejudicado até mesmo os Estados onde o Governo do Estado do Rio de Janeiro ane-
PSDB está à frente da administração, como é o caso xada a este parecer. 
no Rio de Janeiro. Por essa razão e por todos os fundamentos já 

Manifesto-me favoravelmente à matéria, ao suficientemente discutidos nesta Casa, encaminho 
tempo em que chamo a atenção para essa política também no sentido favorável, solicitando aos Srs. 
econômica que está sendo implementada rio País, Senadores o voto favorável'a essa fundamental rola-
que deixa a conta para ser paga por Estados e Muni- gem de dívida no caso do Rio de Janeiro. . 
cípios. Agradeço a V. EXª. 

O SR. PRESIDENTE (Àrrt()nio Carlos Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) _ Concedo a palavra ao Senador 'da Paraíba, Ney 

- Com a palavra o Senador Artur da Távola. Suassuna. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) - , O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) Para 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Apenas uma discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
palavra, Sr. Presidente, sobre a importância para o srªs e Srs. Senadores, como nós, do Senado Fede-
Rio de Janeiro dessa matéria, désnecessária, tendo ral, agora já não relatamos mais projetos dos nossos 
em vista que, ontem, nos casos de Minas Gerais e Estados, tenho relatado com constância alguns rela-
de São Paulo, a matéria foi discutida à saciedade tivos ao Rio de Janeiro. E posso afirmar a todos que 
aqui neste plenário. As composições são muito cla- este projeto é jntéiramente regular, está cumprindo 
ras de quem é contrário e de quem é favorável à ma- . todas as obrigações. 
téria. . . Dessa fonna, peço aos companheiros que vo-
. No caso do Rio de Janeiro, apenas quero lem- tem, porque é tranqüilo, e é com tranqüilidade que 

brar que se trata de uma rolagem de dívida. Tenho dizemos a todos que, com esse projeto, estaremos 
tendência até a concordar com certos argumentos fazendo justiça a um Estado que tem feito muito sa-
contrários à questão de novos créditos, mas não crifício para fazer o seu saneamento financeiro. Sou 
acompanho os argumentos contrários à idéia de ro- testemunha disso porque também moro lá:' 
lagem de dívida, até porque muitos governos her- Por essa r!iZão, peço aos companheiros que 
dam situações extremamente difíceis. No Brasil; há votem comigo. , 
uma crise e uma falência geral do Estado e do Poder O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
Público. Não há alternativa senão esta pára que al- - Continua em discussão. (Pausa.) . 
guns programas de governo possam ter continuida- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
de sem que haja propriamente a criação' de novas discussão. 
dívidas; apenas no sentido de jogá-Ias para um pra- Em votação. . 
zo adiante. . . Os Srs. Senadores' que o aprovam queiram 

Do ponto de vista dos juros, essa matéria está 
acautelada. Chamo atenção'para eventuais dúvidas, 
para o fato ·de que, como o documento original do 
Banco Central aludia ao que seria a inadimplência 
do Rio como pré-condição para a aprovação do Ban­
co Central da rolagem dessa dívida, o próprio Banco 
Central, em,outro documento, que inclusive foi distri­
buído aos Srs. Senadores, deixa b~m claro que não 

',e?<lste mais essa inadimplência, a qual foi absoluta­
mente cumprida. 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

, O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer, oferecendo a redação fi­
nal, para;o:Pr'ojeto de Resolução nº 166, de 1997, 
que será lido pelo Sr;1 º Secretário em exercício, Se­
nador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N1I835, DE 1997 e) valor nominaf. R$1,00 (um real); 
(Da Comissão Diretora) f) caracterlsticas dos tftulos a serem substitul-

Redação final do Projeto de Resolu- dos: 
ção n2166, dé 1997. _---iS,uE .. L..a.lIC"-___________ _ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n2 166, de'1997, que auto­
riza a elevação. temporária dos limites de endivida­
mento do Estado do' Rio de J~neiro para que possa 
emitir, através de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado do R'io de Janeiro -
LFTRJ, destinando-se os reCurSos ao giro de sua dí­
vida mobiliária com vencimento no primeiro semes-
tre de 1998.' - . , 

Sala' de Reuniões da éomissão, 10 de dezem­
bro de 1997. - Antonio Carios Magalhães, Presi­
dente - Rorialdo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocinlo 

ANEXO AO PARECER N2835, DE,1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item '28, do 
Regimento Interno, ~romulgo a seguinte. 

RESOÚJÇAO N2 DE 1997 
• r·· 

Autoriza a elevação temporária dos 
limites de endividamento do Estado do 
Rio de Janeiro para que possa emitir, me­
diante ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado do Rio de Ja­
neiro - LFTRJ, destlnando-se os recursos 
ao giro de sua dívida mobiliária com ven­
cimento no' primeiro semestre de 1998. 

O Senado Federal resolve: ' 
Art. 12 É o Estado do Rio' de 'Janeiro autoriza­

do, nos termos da Resolução oI! 69, de 1995,'do Se­
nado Federal, a elevar os limites de endividamento~é 
cori'lprometimento previstos' ná' mesma Resolução, 
para emitir Letras 'Financeiras do Tésouro do Estádo 
do Rio de Janeiro - LFTPR, cujos -recursos serão 
destinados ao giro das parcelas de .sua dívida mobi­
liária com vencimento no primeiro semestre de 1998. 

Art. 22 A emissão deverá ser realizada' nas se-
guintes condições: 1" ~. -'" 

a) quantidade: a ser definida na data de resg'a­
te dos títulos a serem substituídos; mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n2' 3, deduzida a par-
cela de 2% (dois por cento);' .' 

b) modalidade: nominativa-tranferível; 
c) rendimento: igual ao das 'Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT' criadas pelo Decreto:'lei nl! 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 

Título Vencimento Quantidade 

541823 1º-1-1988 308.756.389.304 

541826 12-2-1988 396.764.970.380 

541826 ,1º-3-1988 539.398.283.479 

541826' 11!-4-1988 692.289.613.727 

541824 12-5-1988 903.595.733.287 

541826 12-6-1988 1.182.684.670.251 

g) previsão de colocação e vencimento dos tl-
tulos a serem emitidos: 

SELIC 
Colocação Vencimento Título Data-Base 

2-1-1998 12-1-2003 541825 2-1-1998 

2-2-1998 12-2:72003 541825 2-2-1998 , 
2-3-1998 2-3-1998 '12-3-2003 541825 

11!-4-1998 
,~· .. :1.~ . 
1!?-4-2003 

. 
'541826 12-4-1998 

4-5-1998 12-5-2003 541823 4-5-1998 

12-6-1998 .1 2~6-2003 ' . _ 541826 12-6-1998 

h) forma. de colcação: ,mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

, ,I) ,autorização legislativa: Lei n2 :1.389, de 28 de 
novembro de 1988. 

,§ 12 A publicação do anúncio' do leilão para 
oferta dos, títulos referidos ,neste' artigo será feita 
,com anteéedencia mínima de três dias·de sua reali-
zação. ~ .~ ... _ o( • ,t~~/.· 

§ 22 O Estado do Rio de Janeiro êncaminhará 
ao Senado Federal, para, exame de Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda a documentação refe­
rente à:oferta~os, tí~ulos ,emitidos ao ~mparo desta 
Resolução, bem como a cadeia de emissões desde 
a origem da dfvida. .. , 

Art. 32 O Banco Central do Brasil encaminhaÍá 
ao Senado Federal, para 'e'xame de~'Comissão dp, 
Assuntos Econômicos, até o décimo dia de cada 
mês, todos os registros dá 'compra e venda, em to-

,das as modalidades, dos títulos emitidos com base 
I nesta Resolução, efetuados no mês anterior, até a 
efetivação da venda definitiva. ' 

Art. 42 A autorização concedida por esta ReSb­
lução deverá ser exercida no prazo rTJáximO de du-
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zentos e quarenta dias, contado a partir de sua pu- l ' a) quantidade: mediante a aplicação da 
blicação. ' ' Emenda Constitucional n2 3, com a rolagem 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data ~ ,de 100%. ,,' 
de sua publicação. Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997. -

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Senador Levy Dias. 
J' 

- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime: . Considerando as grandes pificuidades 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re- porque passa a Prefeitura de São Paulo e 
dação final. especialmente pelos problemas causados 

Em discussão a redação ~inal. (Pausa.) -, pelas enchentes em razão do "EL N/NO", 
Não, havendo quem peça a palavra, encerro a proponho a ro/agem nas bases acima. 

discussão. 
1 , 

Em votação. 
Os Srs: Senacior~s que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. ,- ",. 

A matéria vai à promulgação. ,', 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos' Magalhães) 

-Item 2: ", 

. ~, ' 

PROJETO DE RESOLUÇÃO. 
. N2 167, DE 1997 . . ,"-

(Em regime de urgência, nos termos' do 
, Requerimento n2J.()~2 " .. ~ 

de 1997 - art.'336, b) " ' 

Discussão, em turno único,,'do Projeto 
de Resolução n2 167, (oIe'1997 (àpreseritado 
pela Comissão de Assuntos 'Eco'nômicos 
como conclusão de ,seu Parecern2 808; de 
1997, Relator:.' Senador :Gilberto ' Miranda, 
com voto contrário, em separado, do Sena" 
dor Eduardo Suplicy), que autoriza '6 Municí­
pio de São 'Paulo a emitir, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras dOiTesouro do 
Muni,cípio de, São. ,Paulo (LFTMSP), desti: 
nando-se os recursos;ao giro; de s'ua -dívi~a 
mobiliária com vencimento no 12 ,semestre 
de 19~8. 

Poderão ser ofereéidas emendas'afé õ ericer-
ramento da discussão ,I t ,' '- -~', "- ,I~·, ' 

Sobre -á ~esa, emendás qúé serão' iidaspeio 
Sr: 12 seCretário ~m exeri:ício,sénàdot- Carlos 'Pa-
trocínio. ' -'.' ',': ' . , 

< '. , ):São lidas as ~eguintes: .h,1 '",I '_ ::' 

. u;, " I EMENDAN'º 1- PU~:N1'.~ :" . - ' .~;;' 
~fr i" i ~ ~~J' ': I" _ ':". ~ ~ • ~) ~ 

A,0 PROJETO DE RESOLUÇÃO N2167, DI; 1997 

.i '.' A letra: à do art. 22 do Projeto ,de = Resolução 
passa a ter a seguinte redação: .': .,' . 

.. "I;. ~ • + I,'" \ ~ \ . . 

~It' ,', ,'JArt. 22 .............................. : ......... : ... ; .... .. 

EMENDA N2 2-PLEN 
~Ao Projeto de Resolução:n2 167, de 1997 

, (\ letra a, do art. 22 do Projeto de Resolução 
passa a ,t~r a seguinte redação: ' 

Art.22 ........ ;: ....................................... .. 
a) quantidade: mediante a aplicação da 

, ' Emenda Constitucional,n2 3, com a rolagem 
, de 100%. , , 

Sala das Sessões; 10 de dezembro de 1997. -
Senador Epitácio Cafeteira. " " 

EMENDA NI! 3 - PLEN 
Ao ProjetoDe Resolução N2167, de 1997 

.;, ,A letra a, do, art. 22 do Projeto de Resolução 
'passa a ter a seguinte redação: , ' ", , 

I " , , 

t", ,,/ , Art. 2º ................ ' .... : ..... ;. ....... ~' ............... . 

a) quantida,de:,:a· ser., definida na data 
de resgate dos títulos 'a serem substituídos, 

, mediante a aplicação )da ''=menda': Constitu­
cional n2 3, sem dedução de parcelas, não 
implicando em resgate. 

.~'. ':'Sala das Sessões, 10'de'dezembro de 1997.­
Senador Roméi'o Jucá. ", ';, ',' 

: :.~ J Tendo em vista asdificu/gaaes que _passa a 
Rrefeifura de São Pau/o, sómos favoráveis à referida 
rolagem nos moldes quep;qpomos. , " 

., EMENDAn2 4 - PLEN ' • " 

.• Ao Projeto de Resolução n2 167, de 1997, 
~.; ." j , ~. 1'" t, , , '''~.,,~ 

" A letra a, do art. 22 "do' Projeto de Resolução 
p'ass~ a ter a seguinte redação: -.. "I,' , 

~ ; r . , :' , . :", \ • \ ... I .. ~ ,,( ~ , 

Art. 22 ....... :.;.: .............................. :: .. :: ... . 
. a) quantidade: a, ser definida na data 

de resgate dos títulos a serem substituídos, 
mediante a aplicação da Emenda Constitu­
cional n~ 3, sem dedução ,de parcelas" não 

, implicando em resgate; , ' .. ~' 
Saladas Sessões, 10 de dezembro de 1997.­

Senador Romeu Tuma. 
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É do conhecimento público que a Pre­
feitura de S. Paulo atravessa momento de 
grandes dificuldades· justificando" a presente 
emenda. ' 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como a matéria está em regime de urgência, soli­
cito ao Relator que profira parecer sobre as emen­
das. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL ..;. AM. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores; como Relator da ma­
téria, sou favorável à emenda do Senador Epitacio 
Cafeteira e à emenda do Senador Levy Dias. 

Como as duas' outras emendas; dós Senado­
res Romero Jucá e Romeu Tumá, se referem à mes­
ma coisa, também as aceito. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer é favorável às quatro emendas. 

Discussão, em conjunto, do·· projeto e das 
emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palávra; encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das. 

'Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.( , \: 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 167, DE 1997 

Autoriza o Município de Sãó Paulo a 
emitir, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Município de 
São Paulo (LFTMSP), destinando-se os 
recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no 12 semestre de 1998. 

~, • I 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 Éo Governo do Município de São Paulo 

autorizado, nos termos da Resolução n2. 69, de 
1995, a emitir Letras Financeiras do Tesouro doMu­
nicípio de São Paulo (LFTMSP), para giro de sua dí­
vida mobiliária com vencimento no 12 semestre de 
1998. 

Art. 22. A emissão deverá ser realiiada nas se- . 
guin!es condições: 

. a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n2 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento), a ser resgatada;: . 

b) modalidade: nominativa-transferível;' '1 

'"c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro Nacional- LFT, criadas pelo Decreto Lei 
n2 2.376, de 25-11:·87; 

d) prazo: até (cinco) anos; 
e) valor nominal: R$1,OO, se SEL/C, e 

B$1.000,OO, se CETIP; , 

, f) características dos títulos a serem substituí­
dos: 

SELlC· • 

Título' Vencimento' Quantidade 

691096 2-1-1998 13.865.553 

691096. 12-2-1998 13.909.874 

691096 ,12-3-1998 92.560.752 

691094 12-4-1998 14.275.485 

691095 J' '12~5-1998 14.566.798 
.... . "'; - ~ 

691096 12-6-1998 141.700.421 

CETIP 

Título Vencimento Quantidade 

P 12-6-1998- - 4.009.906.632 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
, tulos a serem em/tidos: 
.' ·SELlC .. ~ -. ~ I .. , . 

Colocação Ven'cimento Título Data-Base 

·'·2-i!1'99S' t i 1'2_4:2001 ;,. '691185 • • 2-1-1998 
l' • f: 1. ' . ~.,,' ~~ "!'. 

2-2-1998;,.,J:~4-2OÓ1, /, .691154. ,2-2-1998 

"2~3-1998 ;'" '1 2-4-2001', 691126 ·2-3-1998 

12~4-1998' 12-4-2001 691096' . 12-4-1998 
~ I.. ." , iJI ~ .lI" .~. ~ 

. '. 4-5-1998 '1 º-4-2001~' 691163 4-5-1998 

12-6-1998 12-6-2001 691161 12-6-1998 
• ~ <' 

·.CETlp 

Colocação Venci.!11~e:::n~t:.=o __ T.;.:... :.;:ítu=l:..=o,---=D.=at.:;:a::...:-B=.a=s::.;:e::...: 

:1 2-6-1998 ~ 12-6-2003 P ~ 12-6-1998 

~ t·· 0 
h) forma de colocação: através de ofertas ,pú-

blicas, nos termos da Resôlução n2' SeS, de 20-9;;79, 
do Banco Central;' . '" ; .. '" 

.... 1- ~_ .. I, 

i) autorizaÇão legislativa: Lei n2 7.945, de!,29-
10-73 e Decreto n227.630, de 26-1-89.- :'1:1>, 

. § .1 2 A publicação· do anúncio do leilão para 
oferta dos títul6s referidos neste artigo será 'feita 
com antecedência mínima de três dias de suareali-

. zação., ... 
'. :>,.. • 
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§ 211 O Municípios de São Paulo encaminhará ANEXO AO PARECER NII 836, DE 1997 
ao Senado Federal, para exame na Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda a documentação refe­
rente à oferta de títulos ao amparo desta Resolução, 
bem como a sua cadeia de emissões desde a ori­
gem da respectiva dívida. 

Art. 311 O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame na Comissão de assuntos Econômicos, 
todos os registros de compra e venda, em todas as 
modalidade, dos títulos emitidos com base nesta Re­
solução, efetuados no mês anterior, até a efetivação 
da compra definitiva. 

Art. 411 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida. no prazo de duzentos e 
setenta dias,:a conta'r'ae sua publieação. 

, Art. 511 ·Está. resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação da Emenda nll 1-PLEN. 

. . Os ~rs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a Emenda nll 1, ficam prejudicadas 

as demais, vez que o próprio Relator, em seu pare­
cer, diz que as mesmas versam sobre o mesmo as­
sunto. 

O projeto vai à Comissão Diretora pará a reda­
ção final. (Pausa.) 

, . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
para o Projeto de Resolução nll 167, de 1997, que 
. será lido pelo Sr. 111 Secretário, em exercício, Sena­
dor Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 836, DE 1997 
(Da Comissão·Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nsi 167, de 1997. ' 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n2 167, de 1997, que auto­
riza o Município de São Paulo a emitir, através de 
oferta pública, Letras Financeiras do Tesouro do Mu­
nicípios de São Paulo - LFTMSP, destinando-se os 
recursos ao giro de sua dívida mobiliária com venci­
mento no primeiro semestre de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezem­
bro de 1997.·- Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguirite 

RESOLUÇÃO N9 ,DE 1997 

Autoriza o Município de São Paulo a 
emitir, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Municípios de 
São Paulo - LFTMSP, destinando-se os 
recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no primeiro semestre de 
1998. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Município de São Paulo autorizado, 

nos termos da Resolução nll 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo- LFTMSP, para giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no primeiro se­
mestre de 1998. 

Art. 29 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida a data de resgate 
dos títulos a serem substituídos, mediante a aplica­
ção da Emenda Constitucional nll 3, com a rolagem 
de 100% (cem por cento); . 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n9 

2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominat. R$ 1,00 (um real), se SELlC e 

, R$ 1.000,00 (um mil reais), se CETIP; 
f) caracter(sticas dos tftulos a serem substitu(­

dos:; . 

SELlC 

Título 

691096 

691096 

691096 

691094 

691095 

691096 

CETIP 

Título 

P 

Vencimento Quantidade 

2-1-1998 13-865.553 . 
19-2-1998 13.909.874 

19-3-1998. 92.560.752 

111-4-1998 14.275.485 

1-95-1998 14.566.798 

12-6-1998 141.700.421 

Vencimento" Quantidade ' 

12-6-1998 4.009.906.632 
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g) previsão de colocação e vencimento dos tí- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
tulos a serem emitidos: discussão. 

SELlC 

Colocação 

2-1-1998 

2-2-1998 

2-3-1998 

12.4-1998 

4-5-1998 

1º-6-1998 

CETIP 

Colocação 

1º-6-1998 

Vencimento Título 

1º-4-2001 691185 

1º-4-2001 691154 ' 

12-4-2001 691126 

111-4-2001 691096 

111-4-2001 691063 

12-6-2002 691461 

Vencimento Título 

12-6-2003 P 

Data-Base 

2-1-1998 

2-2-1998 

2-3-1998 

1º-4-1998 

4-5-1998 

12-6-1998 

Data-Base 

12-6-1998 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução nº 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: lei n2 7.945, de 29 de 
outubro de 1973, e Decreton2 27.630, de 26 de ja­
neiro de 1989. 

§ 111 A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima' de três dias de sua reali­
zação. 

§ 22 O Município de São Paulo encaminhará ao 
Senado Federal, para exame da Comissão de As­
suntos Econômicos, toda a documentação referente 
à oferta de títulos ao amparo desta Resolução, bem 
como a sua cadeia de emissões desde ~ origem da 
respectiva dívida. 

Art. 32 O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame na Comissão de Assuntos Econômicos, " 
todos os registros de compra e venda, em toda as 
modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­
ção da compra definitiva. 

Art. 42 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na datá 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

, O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N2 168, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2 1.093 
de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno unico, do Projeto 
de Resolução nº 168, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n2 809, de 
1997, Relator: Senador Freitas Neto), que 
autoriza o Estado da Bahia a contratar ope­
ração de refinanciamento de dívida do Esta­
do, consubstanciada no Contrato de confis­
são, :assunção, consolidação e refinancia­
mento de dívidas, celebrado com a União 
em 12 de dezembro de 1997, com base no 
Protocolo de Acordo firmado entre a União e 
o Governo do Estado da Bahia, no âmbito 
do Programa" de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sobre a m~sa, expediente que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, . " 
Tendo em vista cont~adição existente entre o 

art. 12 e o art.' 52 do Projeto de Resolução n2 168, de 
1997 (Parecer n2 809/97 - CAE), originário do Ofício 
nº S/108, de 19997, solicitd 'seja procedida a seguin­
te retificação: '. 

Onde se lê:' . 
Art. 52 ".-.. São Paulo ... " 

Leia-se: 
Art. 51! • ... Bahia ... " 
Sala das Sessões, 10 de dez~mbro de 1997.'­

Senador Freitas Neto, Relator 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
...;. Trata-se de retificação proposta pelo Relator, que 
será votada oportunamente. 
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A Presidência esclarece ao Plenário que pode- ção e refinanciamento de dívidas, ceie-
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en- brado com a União e011!! de dezembro de 
cerramento da discussão. 1997, com base no Protocolo de Acordo 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) firmado ent.re a União e o Estado da Ba-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a hia, no âmbito do Programa de Apoio à 

discussão. Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Passa-se à votação do projeto, com a retifica- Estados. 

ção apresentada pelo Relator. , O Senado Federal resolve: 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro- Art. 1 º É o Estado da Bahia autorizado a con-

vam queiram permanecer sentados. (Paüsa.) tratar operação de refinanciamento de dívida do Es-
o Aprovado. tado, consubstanciada no contrato de confissão, as-
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- sunção, consolidação e refinanciamento de dívidas, 

ção final. (Pausa_) celebrado com a União em,1º de dezembro de 1997, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) com base no Protocolo de Acordo Firmado entre a 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final, União e o Estado da Bahia, no âmbito do Programa 
para o Projeto de Resolução nº 168, de 1997, que de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Sena- Estados. 
dor Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N!! 837, DE 1997 
-(Da Comissão Dir~tora) 

Redação final do Projeto de Resolu-
ção nll 168, de 1997. o 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto ,de Resolução nº 168, de 1997, que auto­
riza o Estado da Bahia a contratar operação de refi­
nanciamento de dívida do Estado, consubstanciado 
no contrato de confissão, assunção, consolidação e 
refinanciamento de dívidas, celebrado com a União 
em 1ºde dezembro de 1997, com base no Protocolo 
de ~cordo firmado entre a União e o Estado da Ba­
hia, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator -:- Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio. - -

ANEXO AO PARECER Nº 837, DE 1997. 

Faço sab~r que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 

_item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

-RESOLUÇÃO Nº ,DE 1997 

Autoriza o Estado da Bahia a contra­
tar operàção de refinanciamento de dívi­
da do Estado, consubstanciada no con­
trato de confissão, assunção, consolida-

Art. 2º operação de crédito terá as seguintes 
condições financeiras: 

a) valor da dívida a ser adquirida pela União: 
R$959.662.780,99 (novecentos e cinqüenta e nove 
milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, setecen­
tos e oitenta reais e noventa e nove centavos), relati­
vos ao valor da dívida mobiliária, existente em 27-
11-97, e contratos firmaç:ios com a Caixa Econômica 
Federal- CEF. 

-, Deste valor sera deduzida a parcela correspon­
dente ao subsídio concedido pela União ao Estado, 
nos termos do art. 3º, §§ 2º a 4º, da Lei nº 9.496, de 
.11 de setembro de 1997, sendo refinanciada apenas 
R$906 . .827.646,56 (novecentos e seis milhões oito­
centos e vinte e sete mil, seiscentos e quarenta e 
seis reais e cinqüenta e seis centavos); 

b) encargos: 
- juros: a.a. (seis por cento ao ano); 
- atualização do saldo devedor. mensalmente 

pelo IGP-DI; 
c) prazo: trezentos e sessenta prestações 

mensais e consecutivas; 
d) garantias: receitas próprias do Estado, as 

transferências constitucionais e -os créditos de que 
trata a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996;-

e) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: para efeito de pa­

gamento extraordinário de principal e encargos do 
refinanciamento, o Estado promoverá amortização 
equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da dívi­
da mobiliária estadual, no valor de R$152.245.697,49 
(cento e cinqüenta e dois milhões, duzentos e quaren­
ta e cinco mil, seiscentos e noventa e sete reais e 
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quarenta centavos), com recursos provenientes da de urgência, passa-se à·imediata-apreciação da re-
alienação das ações do Baneb; dação final. . ' 

- amortização: em parcelas mensais, pela Ta- Em di~ussão a redação final. (Pausa.) 
bela Price, limitadas a 1/12 (um doze avos) de 13% Não havéndo quem peçà a palavra, encerro a 
(treze por cento) da Receita Uquida Real do Estado. discussão. . 

Parágrafo único. O descumprimento pelo Está- Em votação. 
do da Bahia das obrigações constantes do contrato Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-
de refinanciamento,incluindo atrasos de pagamen- vam queiram permanecer senta~ós. (Pausa.) 
tos, assim como das metas fiscais e financeiras, Aprovada. '. '., : 
acordadas em se\-! p'rograma de reestruturação e de A matéria vai à promulgação: 
ajuste fiscal, implicará, enquanto persistir o descum- O SR. PRESIDENTE (AntoniÓ Carlos Magalhães) 
primento, a substituição dos encargos financeiros re- - hem 4: ' 
feridos neste artigo por encargos equivalentes ao 
custo médio de colocação da dívida mobiliária inter­
na do Governo Federal, acrescido de juros de mora 
de 1% a.a. (um por cento ao ano), e a elevação do li­
mite de dispêndio para 17% (dezessete por cento) 
da Receita Líquida Real do Estado. 

Art. 3º É o Estado da Bahia autorizado a con­
tratar operação de financiamento junto à União, no 
valor de até R$1.252.000.000,00 (um bilhão, duzen­
tos e cinqüenta e dois milhões de reais), posição em 
31 de outubro de 1997. 

§ 1º Os recursos referidos neste artigo serão 
destinados ao financiamento de ajustes prévios ne­
cessários à privatização do Baneb e a transformação 
do Desenbanco em agência de fomento, conforme o 
disposto na Medida Provisória nº 1.590-17, de 20 de 
novembro de 1997. 

§ 2º O saldo devedor do financiamento previsto 
neste artigo se incorPorará à parcela referida no art. 
1 º desta Resolução, aplicando-se, ainda as mesmas 
condições previstas para aquele financiamento. ' 

Art. 4º A secretaria do Tesouro Nacionar'e o 
Banco Central do Brasil remeterão, 'semestralmente, 
ao Senado Federal, relatório detalhado de avaliação 
do cumprimento, pelo Estado, das condições, exi­
gências, metas e demais obrigações nos contratos 
referidos nos arts. 1 º e 3º, a partir da promulgação 
desta Resolução. 

Art. 5º Os compromissos constantes do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
do Estado da Bahia, em como as demais condições, 
metas, exigências e obrigações constantes dos con­
tratos referidos nos arts. 1º e3º, constituem partes 
integrantes desta Resolução. 

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7º São revogadas as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 

.PROJETO DE RESOLUÇÃO, 
N' 169, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do' 
Requerimento nº 1.094 
de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nll 169, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de -Assuntos Econômicos 
como.conclusão de seu Parecer nll 810, de 
1997, Relator: Senador Vilson Kleinübing), 

, que autoriza a República Federativa do Bra­
sil a' contratar operação de' crédito extemo 
com o· Banco Internacional' para Reconstru­
ção I e Desenvcilvimén~o - BIRD, no valor 
equivalerite'a vinte'milhões de dólares norte­
americanos de' principal, destinando-se os 
recúrsos ao financiamento parcial do Progra­
ma de" Aperfeiçoamento dos . Instrumentos 
de Atuação do Banco Central do Brasil. :. 

. Poderão ser oferecidas' emendas até o encer-
ramento da discussão. ' "I • . I , ' 

Passa':se à ~iscussão do projeto, em turno úni-
co. (Pausa.), .. . 

Não háv~ndo' 'quem peça a palavra, encerro a 
discussão.' ~;' 

Em votaçãó:' 
Os sl's'. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanécer séntados. (Pau~a.) 
Aprovado, cOm voto contrário do Senador José 

Eduardo Dutrâ. ,'.,.': .' , 
O projeto vai, i!: çomi~~~o Diretorá para a reda-

ção final. (Pausa.) , . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final, 
para o Projeto de Resolução nº 169, de 1997, que 
será lido pelo Sr. 111 Secretário em exercício, Sena-
dor Cartos Patrocínio, ' . , ' 

É lido o seguinte: .. ,/, í,' 

i 
,I 
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PARECER N2 838, DE 1997 , c) executor: Banco Central do Brasil; 
(Da Comissão Diretora) d) valor: equivalente a até US$20,000,000.00 

Redação final do Projeto de Resolu- (vinte milhões de dólares norte-americanos), de prin-

ção n2 169, de 1997. . ' cipal; 

A Comissão Diretora apresent~ a redação final 
do Projeto de Resolução nº 169, de 1997, que auto­
riza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento -: BIRD, 
no valor, equivalente a US$20,000,000.00 (vinte mi~ 
Ihões de dólares norte-americanos),' de principal, 
destinando-se os recursos ao financiamento' parcial 
do Programa de Aperfeiçoamento dos Instrumentos 
de Atuação do Banco Central do Brasil. c 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezem­
bro de 199? - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha' Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio. 

AN,EXQ AOPARECER, Nº 838, DE 1997. 

Faço,saber que ó'Senado Federal aprovou, e 
eu,' ,,>; Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

~ • ,,' . ~ _ ,- \t.~ -1.', • , 

"RESOLUÇAO Nº ,DE 1997 
, . 

-;. Autoriza a República Federativa do 
Brasil-a contratar-operação de crédito ex· 
terno com o Banco Internacional para Re­
construção, e . Desenvolvimento - BIRD, 
no ,valor equivalente aM US$20,OOO,OOO,OO 
(vinte milhões ,de, dólares norte-america­
nos)r. de principal, dstinando-se·.Qs recur­
sos"ao financiamento parcial.do Progra­
ma ,de Aperfeiçoamento dos Instrumen­
tos de Atuação do Banco Central ;do.· Bra-
"sil.~.).. ~ I (~; ''','1 i ~: ~", .~.' .,"; 

o Senado Federal resolve: . t" f" , ~ r 

Art.-' i! 'É autorizàêlá fà RepúbliCa:" Feaérativa do 
Brasil, nos termos da Resolução nº 96; de 1989:' do 
Senado Federal, a contrarar operação de crédito ex­

'temo com.' o ~ Banco Internacional para Rec'onstrução 
. ~ Desenvo,lvimento' ~ 'BIRD,no vàlor equivalente a 
~l US$20,OÓO,OOO.OO (vinte milhões dedólàres norte-

americanos), de principal, destinando~sé os 'recurSos 
':80 financiamento parcial 'do Prdgrama 'de Aperfei­

çoament9 dos Instrumentos de Atuação dó :Banco 
\,~·tentral do·~arasil. :-' .. ~' . .i' , ',' 

. ;.'..... Art. 2º; A operação de crédito' externo terá as 
;)'Seguintes "características: . 
-':Jf", a)' mutuário: República Federativa do Brasil; . 

b) mutuante: Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD; 

e) finalidade: financiar, parcialmente, o progra-
ma;de Aperfeiçoamento dos Instrumentos de Atua­
ção do Banco Central do Brasil; 

f) juros: no início de cada período o mutuário 
pagará, sobre o saldo devedor e a partir de cada de­
sembolso, juros com base na Libor acrescida de: 

- 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano); e 
- menos (ou mais) a margem média ponderada 

par!i cada período de juros, abaixo (ou acima) das 
taxas interbancárias ofertadas em Londres ou de ou­
tras taxas de referência para depósitos de seis me­

. ses, relativas aos empréstimos pendentes do BIRD, 
ou às parcelas dos mesmos alocadas pelo Banco 
para proporcionar recursos a .empréstimos em moe­
da única ou parcelas dos mesmos por ele concedi­
dos e que incluam a quantia desembolsada para o 
referido· período de juros, expressa como uma por­
centagem anual; 

g) comissão de compromisso: 0,75% a.a. (se­
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
montante não desembolsado, contada a partir de 
sessenta dias da data de assinatura do contrato; 

, h) condições de pagamento: 
- do principal: em vinte parcelas semestrais 

consecutivas ~ iguais no valor de US$1,000,000.00 
(hum milhão de dólares norte~americanos) cada 

'. um,a, vencendo-se a primeira em 15 de março de 
2003, e a última em 15 de setembro de 2012; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de março e 15 de setembro de cada ano; 
.' - da comissão de compromisso: semestral-

: .ritente vencida, nas mesmas datas estipuladas para 
o pagamento dos juros. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para pa­
gamento poderão ser prorrogadas para manter cor­
relação com a. efetiva data de celebração do contrato. 

Art. 3º A contratação da operação de crédito 
externo a que se refere o art. 1 º deverá efetivar-se 

. no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias 
contados da data da publicação desta Resolução. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua.publicação . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a Muitas vezes, a participação acionária, num 
discussão. primeiro momento de participação do capital privado 

Em votação~ em setores produtivos da economia, não oferece 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro- grande atratividade. Não quer o acionista aplicar re-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) cursos a longo prazo e várias dessas empresas te-
Aprovada, com o voto contrário do Senador rão que reaplicar dividendos durante vários anos até 

Lauro Campos nas duas votações. que os seus investimentos, no longo prazo, tenham 
O projeto vai à promulgação. índices razoáveis de rentabilidade no mercado. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Item 5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 216, DE 1997 
(Recurso nº 9, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.101, de 1997 - art. 336, b) 

1 

I 

Projeto de Lei do Senado nº 216, de 
1997, de autoria do Senador José Serra, 
que dispõe sobre o Título de Participação 
em Receita de Serviço Público Concedido 
(TPR) e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nº 786, de 
1997, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Relator: Senador José Roberto Arruda, 
com abstenções dos Senadores José, 
Eduardo Dutra e Eduardo Suplicy. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos sobre as emendas 
de Plenário) 

A Presidência esclarece ao Plenário que a ma­
téria recebeu Emendas de nºs 1 a 8 de plenário, du­
rante o prazo regimental. 

Concedo a palavra ao Senador José Roberto_ 
Arruda, para emi~ir parecer sobre as emendas. 

o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB :.. 
DF. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) -' 
Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, este projeto, 
já apr!)vado na Comissão de Assuntos Econômicos, ' 
cria uma nova forma de captação de recursos para 
as empresas de serviço público no Brasil. É o que o 
autor do projeto, Senador José Serra, chamou de Tí­
tulo de Participação em Receita do Serviço Público 
Concedido. 

o que se experimenta no País, neste momen-
• to, com a possibilidade do acesso do capital privado 

a serviços públicos, inclusive alguns considerados 
essenciais, como é o caso das telecomunicações e 
da energia elétrica, é que a única fonna de captação 
de recursos no mercado é a participação acionária. 

A TPR, a Participação em Receita do Serviço 
Público, permite, ao contrário, que essas empresas 
captem recursos e esses cidadãos não serão mais 
donos de ações; esses investidores, na verdade, es­
tarão assinando contratos que os transformem em 
parceiros dos resultados imediatos, portanto, não 
reinvestidos, dessas empresas de serviços públicos. 

A esse relatório, aprovado na Comissão de As­
suntos Econômicos, foram apresentadas oito emen­
das, todas elas de autoria do Senador José Eduardo 
Dutra., Em que pese, Sr. Presidente, S~s e Srs. Se­
nadores, o respeito que temos pelociJidado com que 
o Senador José Eduardo Dutra e o Bloco, de que é 
Uder estudaram a matéria,,,entendemos que qual­
quer uma dessas emendas,' se' aceita pelo Relator 
ou se aprovada:p~ló Plenário, e se incluída, portan­
to, no texto do projeto principal; iria descaracterizá­
lo, iria tirar do projeto a atratividade que deve ter 
para que efetivamente· seja eficaz; seja. capaz de 
captar recursos e:de capitalizar empresas de servi-
ços públicos. ' - ., '~ 

A primeira emenda; Sr./Presidente; do Senador 
José Eduardo Dutra, a emenda nº 1 ,estabelece, no 
§ 21! do' art. 3º; que o percentual da 'receita corres­
pondente aos TPRs integrará a receita bruta das 
vendas e serviços da concessionária, para efeito de 

. recolhimento de tributos. • - l, , •• " " r.' ,_' 

A emenda 'nº' 2 é apenas de redação, substi­
tuindo-se no §2º do art; 5º,.-a expressã6.áutorização 
de financiamento por amortização de financiamento. 

A emenda nli 3 propõe a adição de parágrafo 
ao art. 51!, pelo qual'se estabeleceria mais-um critério 
para o cálculo do percentual máximo de émissão de 
títulos, baseando-o no valor das receitas ,totais pre­
vistas para o prazo de vigência do direito~dos investi-
dores. ".~,' .),/:,.' '. ",. 

A emenda 'lil! 4 acrescenta inciso 'ao art. 79/ 
para vedar a emissão de TPR cujo prazo-de vigênciif' 
do direito dos investidores ultrapasse â 'cata de ex-
tinção da concessão. • ' s~ 

A emenda nl! 5 objetiva retirar do inciso I do art.~ 
15 a hipótese de o Poder concedente assumir as 615:.' 
rigações do TPR caso a concessão seja extinta a'n[" 
tes do seu prazo final. ,. • 1'1 ,te 
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A emenda nl! 6, de redação, substitui a expres- mica desse setor, a geração de empregos, portanto, 
são empreendimento apenas. e, de outro, uma prestação de serviços públicos 

A emenda nl! 7 inclui parágrafo no art. 15, para mais eficiente. 
proibir o Poder concedente de resgatar TPR durante É o parecer, Sr. Presidente. 
o período em que vier a assumir obrigações estabe­
lecidas no inciso I. 

A Emenda nl! 8 suprime o art. 22, que prevê 
isenção fiscal para os ganhos de capital decorrentes 
da venda do TPR. 

Na verdade, Sr. Presidente, todas essas emen­
das têm o mesmo vetor, tem a mesma direção e, no 
nosso pensamento, descaracterizariam o texto origi­
nai do projeto e o seu objetivo. 

A Emenda nl! 1 incorre em' equívoco conceitual, 
ao prever que o percentual díf reCeita córresponden­
te à emissão do TPR Seja incluído na receita bruta 
da concessionária. Na verdade, a propriedade dessa 
receita não mais pertence à concessionária, e sim 
ao investidor que comprou o TPR. 

As Emendas de nºs 2 a 6 objetivam corrigir su­
postos erros de redação presentes no projeto. 

Embora o avulso distribuído pela Mesa conte­
nha,de fato, imprecisões redacionais, uma leitura 
atenta do original do projeto revela que os termos· 
estão grafados corretamente. Os erros estão somen- . 
te presentes nos avulsos, razão pela qual, já corrigi­
do no original, rejeitamos as Emendas denl!s 2 a 6. 

A Emenda nl! 8, que me .parece a mais impor­
tante de todas, pretendia suprimir o art. 22, que isen­
ta do pagamento de tributos os ganhos de capital 
decorrentes da venda do TPR. 

. Em sua justificativa, o autor da emenda aponta 
incoerência entre a isenção e as recentes medidas 
de ajuste econômico aprovadas pelo Congrasso. Na 
verdade, a isenção tributária prevista no projeto'é o 
atrativo para a implementação ·de um novo"instru­
mento de captação de recursos .financeiros. Na me­
dida em que cumpre esse objetivo, já está auxiliando 
na atração de capitais' que dinamizarão os setores 
produtivos da economia, o que está absolutamente 
coerente com os propósitos do conjunto de medidas 
econômicas. 
., Dessa,forma, Sr. Presidente, com uma análise 

detida das oito emendas, propomos a sua rejeição e 
a aprovação na íntegra, tal como aconteceu na Co~ 
missão de Ássúntos EconÔmicos, desse projetó .. 

Finalmente, eu gostaria de acrescentar,a este 
Plenário que, aprovado o projeto do TPR, estará 
c.ry~do no, ~~asil um ,in~trum~nto modemo de capta­
ção de recursos privados para itwestimento nos ser­
viços públicos. concedidos, o que. vai melhorar, sem 
dúvida nenhuma, de um lado, a atratividade econô-

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O parecer é pela rejeição das emendas. 

Continua a discussão, em conjunto, do projeto 
e das emendas, em turno único. 

Com a palavra o Senador Lúcio Alcântara; pos­
teriormente, falará o Senador José Eduardo Dutra. 

o SR .. I..ÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, esse projeto foi exami­
nado na Comissão de Assuntos Econômicos. Votei 
favoravelmente porque acredito' que é mais uma 
possibilidade de canalizar-se investimentos para am­
pliar a prestação de serviços públicos, cedidos para 
exploração sob o regime de concessão .. 

Fiquei com uma dúvida a" respeito. Na ocasião, 
conversei com o Senador José Serrá, que é aUtor do 
projeto - e que logo' mais deverá estar aqui, a tempo 
de participar desta discussão. 

Eu gostaria de ouvir a opinião do Relator, o Se­
nador José Roberto Arruda; em seguida, ouvirei o 
Senador José Serra. 

A participação do investidor será sobre a recei­
ta bruta. Ora, receita bruta não significa lucrQ, claro! 
A empresa pode ter uma receita, fabulosa e estar 
c0":l prejuízo. . 

. S. Ex!! me explicou que esses títulos iriam fun­
cionar como debêntures - na ver.dade, seriam com- . 
parados a debêntures. As empresas de serviços de 
água e outras tantas que são concessão de serviçó 
público,' sobretudo, podem ter - e têm geralmente -
uma receita bruta muito alta, mas a. sua grande 
maioria é deficitária, po,.que tem encargos financei­
ros pesados, empréstimos' que foram contraídos,' 
não têm a lucratividade que compense o investimen­
to. e, portanto, são empresas - não obstante terem 
um faturamento elevado, quer dizer, a receita bruta é 
alta - deficitárias, que estãb no prejuízo. ' 

'Então, pergunto: com'o é que isso se dá na prá-" 
tica, ou seja, como alguém que adquire esses títulos 
pode ter uma participação. sobre a receita bruta de 
uma empresa que, muitas vezes, está no prejuízo? 

Não sei se.o nobre Líder, Senador José Rober­
to Arruda, Relator da matéria, poderia acrescentar 
algum esclarecimento sobre esse aspecto do proje­
to, que me c;::hámou a ateflção. 
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O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - uma empresa que queira lançar esses títulos, por-
Se V. Ex@ me permitir um aparte, poderei responder- que alguém que compra o título vai exatamehte lán-
lhe, porque creio que regimentalmente só ·posso lhe çar mão dir~tamente da receita bruta, e a receita 
dar um aparte. bruta significa pouco. A empresa, às vezes,' tem uma 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - receita bruta gigantesca e está no prejuízo. Então, 
Pois não. como terei no meu negócio uma participação na re-

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - A ceita, se eu mesmo, que sou o dono, não tenho? 
explicação para essa questão, Senador Lúcio Alcân- Porque aquilo não é lucro, e sim resultado; é. sim-
tara, é a seguinte: normalmente, as concessionárias pies mente faturamento. . . , 
de serviços públicos, ainda que majoritariamente de Eu tinha essa dúvida, e o Senador José Serra 
capital privado, efetivamente utilizam, como de resto me deu urna explicação. Mencionei aqui, antes de V. 8(-! 

as empresas públicas utilizam hoje, instrumentos chegar, que'esses títulos seriam comparados a debêntu-
contábeis que dão, ao final de cada exercício, uma res. Mas, como sou leigo "nessa matéria, continuei 
receita bruta muito alta e uma receita líquida zero. meio confuso. Por essa razão, acabei de pedir esse 
Esse artificialismo é gerado por uma razão muito esclarecimento, 'que me foi dado pelo Senador José 
simples: há um nível de reinvestimentos de resulta- Roberto Arruda. Não sei se S.Exm considerou essa 
dos m!Jito grande, o que é extremamente positivo no pergunta como'uf!1à das fáceis ou das difíceis. 
âmbito da sociedade. Ocorre que as empresas con­
cessionárias que desejarem capitalizar-se através 
desse novo instrumento têm que oferecer algum 
atrativo e uma diminuição de risco para o investidor. 
Se oferecêssemos resultados em função da receita 
líquida - e sabendo-se que as concessões de servi­
ços públicos no Brasil têm receitas líquidas pratica­
mente igual a zero, esse é o retrato atual de toda!) 
as concessionárias de serviços públicos ou privados 
- estaríamos, na verdade, matando a idéia funda­
mental do projeto, que é ter a rentabilidade com 
base na receita bruta e gerar um atrativo que pudes­
se dar ao TPR alguma eficiência. Agora, as pergun­
tas mais fáceis vou responder, as mais difíceis, o au­
tor do projeto, Senador José Serra, complementaria. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Estou vendo o seguinte: vamos admitir que essas 
empresas públicas sejam ineficientes, tenham um 
grande número de funcionários, sejam mal- adminis­
tradas, malgeridas. Haveria ,uma explicação, 'em 
princípio, para a falta de lucratividade. Mas se ama-·· 
nhã esses serviços fossem entregues a concessio­
nários privados, imagina-se que a gestão seria muito 
melhor, haveria menor número de pessoal; portanto, 
haveria lucratividade. • . . 

Não sei se esses concessionários privados es-
tarão dispostos a ter alguém praticamente confiscan­
do uma parte da sua receita bruta, o que nem ele -
controlador da empresa - vai ter, porque, na verda­
de, ele s'ó participa se houver lucro; se não houver, 
ele não pode participar. No entanto, ele tomará o· 
empréstimo de alguém qu~ vai . lançar mão direta­
mente da sua receita' bruta. Imagino,que não vai·ser 
fácil encontrar algum proprietário ou controlador de 

O Sr. José Seria (PSDB':' SP) -, Permhe-me V. Ex!! 
um aparte? . 

j . I ~ 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA .(PSDB --CE) -
Ouço V.Ex!!. 'I ...• 

r',·'" 'r t' " 
O Sr. José Serra (PSDB - SP) ~ S~nador Lú-

cio Alcântara, há uma.' diferenciação crucial. Qual a 
inovação da'TpR e'[Tl r~laçãol~ ?ebê,n~ure? A debên­
ture é adquirida em relação a uma firma, uma em­
presa; a participação, no caso da TPR; hão é na em­
presa~ 'é nõ empreendimento. Tendo TPR, mesmo 
que o toncêssionárig vier a' falir ou,' por qualquer 
motivo, perder a concessãô,- os . recursos aplicados 
na compra de TPR não serão perdidos, ao contrário 
do que aconteceria com as debêntures. Esta é a 
vantagem. A participação da TPR é no empreendi­
mento e não na empresa. É a receita bruta que refle­
te.o empreendimento. Essa receita bruta é um per­
centual, que será menor do que na receita líquida. 
Ela não é um risco, como a debênture também não o 
é. Ou seja; se houver prejuízo, há prejuízo. Mas é 
melhor do que um capital, de empréstimo, uma vez 
que ela declina com o próprio declínio da receita bru­
ta. A inovação fundamental; que motiv01-l o projeto e 
que desperta interesse em áreas do Governo e do 
próprio BNDES, qúe me' , deu' todá'à base técnica 
para a elaboráçãérdéste'projeto, é esta:'a virtude, a 
vantagem do projeto é que se'participa nC? empreen­
dimento e não na empresa diretamente. Ou seja,.se 
mudár o concessionário, estará mantida a participa­
ção. Nesse sentido, diminui o risco -. este sim -,da 
perda de um concessionário inidôneo que, por algu­
ma razão, venha a perder esta vantagem. Esse ,é o 
esclarecimento que se faz essencial., . 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - assunto; mas, nos abstendo, resguardamos o direito 
V. Ex" tinha comparado com a debênture, mas agora ' de apresentar recurso para debater a matéria no ple-
já estabeleceu uma distinção. nário. 

Senador José Serra, parece que esse é um U­
tulo de segurança máxima porque sempre haverá re­
ceita bruta, mesmo que a empresa esteja no prejuí­
zo. Então, fatalmente, o adquirente' desses títulos 
está com sua taxa de lucro, no investimento qúe fi­
zer na aquisição desse títulos, garantido, pois ele 
tem uma segurança sobre a receita bruta. 

O Sr. José Serra (PSDB - SP) - Perdão, Se­
nador. Se a receita bruta cai, ele perderá a remune-

. ração, inclusive com relação ao investimento inicial. 
Tudo depende da alíquota. Participa-se do empreen­
dimento, não da empresa. A empresa pode ter um 
empréstimo aqui, outro acolá"ser mal gerida. Se fos­
se na empresa, entraria receita líquida. Sendo em­
preendimento, a conseqüência lógica é a de que tem 
de ser receita bruta. ' 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, era esse o ponto sobre o qual tinha dúvida. 
Essa é realmente uma inovação, mas continuo ainda 
acreditando que a vantagem do investidor será muito 
grande. Imagino que a procura por esses títulos será 
enorme, porque a segurança é máxima, seja qual for a 
situação financeira ou empreendimento. 

O Senador José Serra está distinguindo em­
presa de empreendimento para permitir que a em­
presa possa fracassar economicamente, mas o em­
preendimento permanece. Só que não há empreen­
dimento sem empresa. Então, esse faturamento, fa­
talmente, terá de ser obtido por alguém que esteja 
administrando o empreendimento. 

Já votei favoravelmente ao projeto na Comis­
são, vou fazê-lo novamente, mas, na verdade, tenho 
dúvidas sobre como funciona esse título no merca­
do. A pessoa ou o grupo de empresários que contro­
lar O empreendimento pode, iriclusive;ter prejuí~o e 
alguém que tem esse título pode estar tirando um 
percentual da receita bruta. 

Obrig.ad~, Sr. Pre~idente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Canos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, esse projeto teve 
uma discussão extremamente rápida na Comissão 
de Assuntos Econômicos. Inclusive, o Senador 
'Eduardo Suplicy e eu nos abstivemos de votar, por­
que não tivemos tempo de nos posicionar sobre o 

Apresentei oito emendas. 'Infelizmente, o Sena­
, dor José Roberto Arruda: Relator, 'não acatou nem 

as de redação. Poderiâ ter acatado pelo menos as 
emendas de redação!' , 

,- . j -

Pedi destaque apenas para 'a 'Emenda nº 8. A 
Emenda nº 1 dizia respeito exatamente a esse ponto 
levantado pelo Senador Lúcio Alcântara. E chega­
mos à mesrhã conclusão de que, com a redação do 
§ 2º do art. 3º, esses títulos serão imensamente atra­
tivos. ' Então, . não há nenhuma justificativa para se 
manter <> art. 22, que diz que os ganhos de capital 
decorrentes da venda dos TPRs estão isentos de tri­
butos. ' , 

i Ora, no momento em que acabamos de votar 
um pacote fiscal que corta isenção para entidade fi­
lantrópica, que reduz incentivo fiscal, que aumenta a 
alíquota do Imposto de Renda, ,votar esse novo título 
com a isenção de ganho de· capital já embutida e 
principalmente com os.pontos levantados pelo Sena­
dor Lúcio Alcântara, particularmente, considero um 
absurdo. 

Apresentei emendas' para modificar o § 2º do 
art. 3º, por ter exatamente um entendimento seme­
lhante ao do Senador Lúcio Alcântara. Não solicitei 
destaque para essa emenda. Mas peço que, pelo 
menos, uma vez que está mantendo a' redação da 
forma como está colocada em relação' ao § 2º do art. 
3º, que se extinga o art. 22. " . 

" 

Acabamos de votar um pacote que acaba com 
isenções, e incentivos, não vamos criar um novo títu­
lo que, de antemão, já diz que isenta de. tributos os , . 
ganhos de capital decorrentes da venda desses no-

,vos títulos. Então pedi destaque apenas para a 
Emenda nº 8 e peço ao Senador José Roberto Arru­
da que reconsidere o seu parecer em relação à 
Emenda nº 8. 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) -
Então, eu gostaria de merecer um aparte de V. Exª 
para dizer o seguinte: depois das consi~~rações de 
V. EXª e conversando com o autor do proJeto, Sena­
dor José Serra, há duÇl.s considerações a serem fei­
tas, ~ Senador José Eduardo Dutra. As Emendas de 
redação:eu não as acatei - embora concorde com o 
mérito ~ apenas porque no projeto original os erros 
não existem. Apenas nos avulsos; efetivamente. saí­
ram grafados equivocadamente. Mas, de' qualquer 
maneira, a atenção de V. Exª merece esse registro 
porque efetivamente a grafia estava com equívocos. 

\ 
\ 
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No que diz respeito à Emenda nll 7, embora V. ExI que, de toda maneira, se o título não fosse comer-
neste momento não tenha pedido o destaque, eu cializado, não aconteceria. É muito importante ter 
gostaria de pedir licença à Mesa para corrigir o meu consciência disso. E se o título estiver proporcionan-
relatório e incluir nele, aceitando-a integralmente, a do um rendimento alto, ele será taxado. É exclusiva-
Emenda nll 7, de autoria do Senador José Eduardo mente com relação à questão da transferência; por 
Dutra. Na verdade, Senador Dutra, a Emenda nll 7 isso, inclúsive, especificam-se ganhos de capital e 
não modifica o conteúdo básico do projeto. Portanto, não lucros ou outro tipo de contribuição sobre os lu-
não vale para a Emenda nll 7 o argumento que usei cros. Nada disso; esses impostos, tributos ou contri-
para as Emendas de mérito - nlls 1 e 8 do projeto. O buições vão continuar a ser cobrados da mesma forma. 
poder concedente neste caso, efetivamente, é con- O SR JOS~ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
cessionário; mas isso não impede que haja esse res- SE) - Sr. Presidente, inicialmente, gostaria de regis-
gate como propõe V. Exª. Portanto, incluo a Emenda trar que surtiu efeito a provocação feita ao nobre Re-
n!! 7 no texto original do meu relatório. Quanto à lator com relação às emendas; pelo menos conse-
Emenda nll 8, pessoalmente julgo que não é possí- guimos parecer favorável relativo à de nº 07. Com 
vel atendê-Ia, sob o risco de se tirar do projeto o relação à Emenda nº 08, eu disse que queria supri-
maior atrativo que ele tem: é que esses investimen- mir a isenção de ganhos de capital decorrentes da 
tos em TPR, isentos que estarão da tributação, pas- venda de TPR; não insinuei que fossem os ganhos 
sam a ser investimentos eficientes, o que significa com a rentabilidade dos títulos. Mas continuo pen-
que pessoas irão se dirigir ao TPR exatamente por sando que a atratividade dos títulos está embutida 
essa razão. O Senador José Serra fará consideraçõ- nas questões levantadas pela Senâdor Lúcio Alcân-
es sobre o tema. De qualquer maneira, antes mes- tara, no § 2º do àrt. 3º. Portanto insisto na supressão 
mo que o autor do projeto fale, eu sugeriria às Lide- do art. 22 que, embora não esteja relacionado a ren-
ranças· doso~artidos • ..I>.olíticos que estão aqui que dimentos dos títulos, proporciona ganho de capital 
aceitássemos o requerimento de destaque e votás- decorrente da venda desses títulos. E não vejo ne-
semos no mérito, como propõe V. Ex!!. nhuma justificativa em, a priori, promover essa isen-

O Sr. José Serra (PSDB - SP) - V. Ex!! conce- ção, principalmente nesse momento de ajuste fiscal 
de-me um aparte, Senador José Eduardo Dutra. pelo qual o Brasil está passando. 

O SR. JOS~ EDUARDO DUTRA (BlocolPT _ Apresentei o requerimento apenas para a 
SE) - Concedo o aparte ao Senador José Serra. Emenda nº 08~ Sr. Presidente, e peço o voto favorá­

vel dos Srs.SElnadores. . 
O Sr. José Serra (PSDB - SP.) - Na verdade o' SR. PRESIDENTE (Antonio Carlós Magalhães) 

não há isenção de tributos com relação à receita que - Péço ao, Sr. Relator que informe sua posição em rela-
a TPR proporciona para quem adquiriu. A isenÇão, ção às Erríendas nºS 07 e 08. 
no cas(), se dá na tranSferência da TR de uma em- O SR. JOS~ ROBERTO ARRUDA (PSDB _ 
presa ou de uma pessoa física para outra, para dar 
mobilidade a essa. forma' de investimento. Não es- DF) - Sr. Presidente, acatei integralmente a Emenda 
queçamosque essa.·~ ul!la forma que será bamÚ:a nº .07; no que diz respeito à Emenda nº 08 mantenho 
com relação ao financiamento bancário. Na verdade, meu parecer. Apenas solicito aos Sl's. Líderes parti-
esse projeto se destina a viabilizar, a melhorar as dá rios que permitamos o requerimento' de destaque 
condições de financiamento dos serviços públicos, para, destacada a Emenda nº 8, votarmos o mérito 

em separado como deseja o' Senador José Eduardo 
sejam eles privados ou estatais. Estamos procuran- Dutra. Mas o .meu encaminhamento será contrário à 
do introduzir uma forma que seja mais barata para 
esse financiamento e que'dependa, em grande me- Emenda nº· 08 quanto ao mérito. 
dida, da própria rentabilidade do setor ou da ath;ida- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os' Magalhães) -
de em questão. Não se' tràta de não tributar o ganho Contin~ em disCussão o projeto e as emendas. (Pausa.) . .... . ~ ~ . . 
que se obtém com a TR, mas de não tributar a trans- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
ferência de uma pessoa pára outra: de uma empresa discussão." . 
para uma pessoa ou de. uma empresa para outra, Em votação o projeto, sem prejuízo das emen~s. 
para efeito de dar ao título uma mobilidade que nos 
parece muito important~, E apen!is isso. Não se tra­
ta de nenhuma grande isenção. Uma aplicação de 
TR em um bom empreendimento de serviços públi­
cos pode valorizar a TR, proporcionando um ganho 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . 

É o seguinte o projeto aprovado: .. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N! 216, DE 1997 

Dispõe sobre O Título de Participa­
ção em Receita de Serviço Público Con­
cedido (TPR) e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguintes lei: 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art.1.!! Ficam as concessionárias de serviço 
público autorizadas a emitir Títulos de Participação 
em Receita de Serviço Público Concedido (TPR) que 
terá por finalidade a captação de recursos no merca­
do de valores nacionais ou extemo, para: 

I - investimento na implantação, ampliação, re­
cuperação ou melhoria de empreendimento em ser­
viço público concedido, precedido ou não da execu­
ção de obra pública, pela União, pelo Distrito Federal, 
por Estado ou Município ou por suas emptesas; e 

11 - amortização de financiamento contraído 
com o fim de realizar o investimento de que trata o 
inciso anterior. 

Art. 2º Para efeitos desta lei, entende-se por: 
I - concessão: a concessão de serViço público 

como definida pelos incisos 11 e 111 do artigo 2.", da 
Léi n.!! 8.987, de 13 de févereiro de 1995 e regulada 
pelos demais preceitoS' desse diploma legal e da.L.ei' A 

n." 9.074, de 7 de julho de 1995; , ' 
11 - concessionária: uma sociedade por ações, 

titular de concessão de serviço público. delegada na . 
forma da Lei pela União, pelo Distrito Federal, por" 
Estado ou Município; 

111 - e~crjtura de emissão: escritura púb'ica ou­
torgada pela concessionária emitente. com a interve- ' 
niência do poder concedente; , 

IV - empreendimento: a obra pública a sei' exe­
cutada ou o equipamento ,a ser adquirido e montado 
por uma conc.essionária; 

V - r~ita da conceSSão: a rece~ operacional 
bruta gerada pela atividade resultante da conCessão 
na qual será'promovido, por uma concessionária, ~ 
empreendimento mencionado no ,inciso anterior e 

, 'Slue servirá d~ base para a incidência do percentual 
• ~a receita de que:trata o inciso VII, deSte artigo; 

VI - Investidores: ,subscritores ou detentores 
do TPR; 

VII - percentual da receita da concessão: o 
percentual incidente sobre a receita da concessão 

mencionada no inciso V, fixado na escritura de emis-, 
são e pertencente, durante o prazo determinado na­
quele documento, aos investidores; 

VIII - agente distribuidor da emissão: institui­
ção financeira e demais sociedades integrantes do 
sistema de distribuição de valores mobiliários, na for­
ma prevista na Lei nº 6.385, de 7-12-1976, com a re­
dação que lhe foi dada pela Lei nº 9.457, de 5-5-
1997; 

IX - agente fiduciário: instituição financeira au­
torizada a funcionar no País e que tenha por objeto a 
administração ou a custódia de bens de terceiros, in­
dicada para fiscalizar a emissão dos TPR e proteger 
os direitos e interesses dos investidores; , 

X - instituição depositária: instituição aútoriza­
da pela Cômissão de Valores Mobiliários - CVM a 
exercer a atividade de depósito e custódia de títulos 
e valores mobiliários negociados em bolsa de valo­
res ou mercado de balcão. 

CAPÍTULO 11 
Emissão de Características do TPR 

Art. 3" Em conformidade com o disposto nesta 
Lei, úrna concessionária poderá emitir Título de Par­
ticipação em Receita de Serviço Público Concedido 
(TPR), de natureza pa:trimonial. que conferirá, aos 
investidores, o direito de participação na rece'na da 
concessão no percentual determinado na escriturá 
(ia emissão. • 
" . § 1" A SUbscrição de TPR'importará na cessão, 
. pela cóncessionaria, com a anuência do Poder con­
Cedente e na aquisição, pelo investidor, da titúlarida­
de 'da participação no percentual da receita da con­
cessão. 

, I§ 2ll Os valores correspondentes ao percentual 
da receita da concessão não integrarão, para qual­
quer fim de direito, a receita bruta . das ,vendas e ser­
viços· da concess!onária, sendo por esta recebidos 
dos. consumidores ou usuáriOs. em, nome e conta 
do~ investidores e a estes 'ticirlsferidqs, 'porirltermê-
dio do agente fiduciário . 

Art. 4" O TPR terá as' seguintes características: ' 
I - natureza: valor mobiliário de participação no 

percentual da receita da concessão; 
11 - forma: nominativa, podendo ser escriturai 

registrado na conta depósito' de TPR aberta em 
nome do investidor em livro próprio; 

111 - preço da subscrição e forma de' pagamen­
to: a serem estabelecidos na eScritura da emisSão: 
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IV - prazo: não excedente ao da concéssãoa 
que estiver vinculado, estabelecido na esCritura de 
emissão; 

V - valor: expresso em percentual de participa-
ção na receita da concessão; . 

VI - realização do percentual da participação: 
em dinheiro e na fonna, periodicidade e prazos esta­
belecidos na escritura de emissão; 

• VII - fonna de colocação h'O mercado: pública 
ou privada, sendo aplicáveis, no que couber, as nor­
mas estabelecidas pela, Comissão de Valores Mobi-
liários; . . 

VIII - circulação: livre, mediante transferência 
registrada em sistema Centralizado ou integrado de 
custódia e liquidação financeira de títulos ou median­
te o lançamento efetuado pela instituição depositá­
ria, autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM, nos tennos prel(istos no parágrafo primeiro, 
do art. 35, da lei ~_º 6.404, de 15-12-76, com a reda­
ção que lhe foi dada pela lei n.2 ,9.457, de 5-5-1997. 

Art. 5º A emissão pública de TPR dependerá 
de prévio registro, na C<.>missão de Valores Mobiliá­
rios ..,.·CVM, obedecidos os requisitos estabelecidos 
por aquela autarquia. '. ". J . ' 

§ 1.º As emissões de rPR deverão ser nume­
radas ordinalmente, podendo ser. divididas em sé-
ries. 

§ 2.º Cada conce~ionáiia poderá realizar mais 
de uma emissão de TPR seja para investimento ou 
autorização de financiamento, mas a soma dos valo­
res globais das emissões não devera exceder a 50% 
(cinqüenta por cento) 'do valor,do investimento total 
relativo ao empr~ndimento,. devendo, no mínimo, 
20% (vinte por cento) deste valor total do investi­
mento, corresponder ao apOrte de. recursos próprios, 
sob fomia de capital. . , .,. i _ " 

§ 3.2 O TPR não será resgatável, conversível 
ou pennutável' Por qúalc~ue-r participação acionária 
ou títulos de. cr~it<?, qa ~n~essionárí~. . • . • . 

'CAPíTUlO lIi 
Escritura de Emissão 

--.: 

Art. 62 Cada emissão de TPR será objeto de 
escritura de emissão 'ou~órgada pel~concesSionári~. ' 
emitente, com a interveniência do agente fiduciário e , 
do poder concedente e disporá, obrigatoriamentê, 
sobre: . , 

I - o valor global da emissão; 
11 ~ "13- descrição detalhada dê -investimento a 

ser implantado ou ~o financiamento a ser amortizado 
com o produto da' emissão, bem como )nformações 
essenciais sobre a concession~ria,e a concessão; 

111 - modo de colocàção do TPR no mercado; 
IV - fonna de resgate do TPR;\:· . 
V - a quantidade de TPR de que se constituirá 

a emis~o, bem cpmo suas características,: como o 

preço e o prazo da subscrição e a forma e o prazo 
de sua integraliiação; 

VI - a definição da receita da concessão, bem 
como a fixação do percentual da receita da conces­
são que será cedido aos Investidores e do prazo de 
vigência do direito dos investidores e de validade 
dos TPR; " 
. . 'VII - a fonna, a periodiCidade e os prazos para 

a tranSteiência. em dinheiro: 
a) à concessionária, pelos investidores ou pelo 

agente distribuidor da emissão, quando se tratar de 
oferta pública, dó produto da colocação do TPR, no 
mercado; 

b) ao agente fiduciário, -pela concessionária, 
dos valores correspondenes ao percentual da receita 
da concessão; e ' -

c) aos investidores, pelo agente fiduciário, dos 
valores correspondentes ao' percentual que lhes 
compete da receita da conéessão mediante partilha; 

VIII': as multas e os juros moratórios, no caso 
da inobservância de qualquer um dos prazos, a que 
se refere '0 inciso anterior e as penalidades no caso 
do descumprimento' de obrigações imputadas à con-

. cessionária, 'ao',agente distribuidor da emissão do 
agente fiduciário; 
,IX '- a',investidura do agente fiduciário e o 

modo de sua" substituição. bem como o montante, a 
periodicidade'e a ionna de respectiva remuneração 
pelos investidores; 

," X ..:. o procedimento e o prazo para a indeniza­
. ção de que trata o art. 15; inciso 111; 

XI - as g~rantias de Perfonnance a . serem ofe­
recidas e os seguros a serem contratados pela con­
cessionária, se houver, 

XII.- as obrigações e os direitos da concessioná­
ria, do -agente: distribuidor dá emissão, em caso de 
emissão' pública, do agente fiduciário e dos investido­
res: bem como as ÓbrigaçOe$ do poder éOócedente; 

XIII - ~ indicação da conta corrente e ,'da Agên­
cia centralizada se' a arrecádação das tarifas for efe­
tuada através da rede bancária; . 

XIV '- a indicação da conta corrente e da agên­
cia bancária onde deverá ser depositado o produto 
da arrecadação, das tarifas, no caso de a mesma, 
nãe;> s~ efetuar através da rede bancária;' , 

. XV - faculdade de o agente fiduciário, repre­
sentante dos.investidores. conceder mandato à con-' 
cessionária, para que proceda, na hipótese de ina­
dimplemento do usuário; a cobrança, inclusive, da 
parcela da receita de titularidade dos investidores; 

. XVI - o .foro competente para os eventuais lití-., 
gios entre a concessionária, o agente fiduciário. o 
agente distribuidor da emissão e os investidores ~ 
e~tre estes e o poder concedente. admitido, altema- J 
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tivamente. o juízo arbitral. mediante compromisso 
extraconjugal. na forma do disposto na Lei n.2 9.307. 
de 23 de setembro de 1996; 

XVII - a submissão dos litígios a que se refere 
o inciso anterior à legislação e ao foro brasileiros. 
mesmo no caso de emissão no mercado extemo e 
investidores estrangeiros; 

XVIII - outras condições. prescritas por esta ou 
por outra lei. estabelecidas pelo poder concedente 
ou acordadas entre a concessionária. o poder con­
cedente. o agente distribuidor da emissão e o agente 
fiduciário, belT! como as demais relações obrigacio­
nais entre eles. 

Parágrafo único. A validade e eficácia da esc": 
tura de emissào perante terceiros está--'êondicionada 
à sua publicaçãotesumidarnente, no Diário Oficial 
e em jomal de grande circulação nacional do lugar 
da sede da concessionária. 

CAPÍTULO IV 
. , Obrigações e Direitos· 

Art. ]'l São vedadas: 
I - a aqúisição. pela concessionária. de TPR 

de sua emissão; . .., _ 
li - a àquisição. por empresa óu cont~lad~r do , 

mesmo grupo econômico da concessionária. de TPR 
de sua emi~o; 

lU -.a preferência para os acionistas da ,con­
cessionária subscreverem TPR de sua emissão. , 

Art. 82 Fica assegurado ao poder concedente e 
a Comissão de Valqres 'Mobilicirios (CVM), no exercí~ 
cio dos poderes que lhes são legalmente conferidos. 
o direito. ~~ fiscalizar a emissão e a Colocação ,do 
TPR e as demais obrigações da concessionária, do 
agente dis~quidor d~ elT!issão. IfISlituiçã!> depositá­
ria e do agf:!nte fiduciário. sem prejuízo ,do atendi­
mento das .de~ais d,isp?,siçóesapli9é!yeis ,que. ·c;ii~i­
plinem a competência do poder ,concedente e da Co­
missão de Valores Mobiliários' ,- CVM no tocante, 
respectivame~ie. ao e~e~í~io da ~~ci~ssão ~. ~ fis-
calização do mercado de ,capitais. : : :.", , , . 

Art. 9!! Os valores correspondentes ao percén­
tual da receita ,da concessão pertencentes aos in­
vestidores serão transferidos, pela' ,eonéesSiónária 
ao agente fiduciário. que os', receberá 'na . qualidade , 
de representante legal dós'investidoÍ'éS.'.· . ". ~', '.-

§ 1!!" A·concessionária será depositária dos va­
lores correspondentes ao percenttlál' da 'receitâ aa' 
concessão; até a respectiva transferência ab agente 
fiduciário. ' .' ' '. . 

§ 2!! Far-se-á a tranSferência'de que trata este 
artigo mediànte' depósitos; em dinheiro. em conta 
corrente esPecial do agente fiduciário. na forma. pe­
riodicidade "e prazos estabelecidos na escritura de 
errussão. ., •• 

§ 32 Se a arrecadação da receita da conces­
são for efetuada através da rede bàncária. deverá o 
agente fiduciário receber diretamente do estabeleci­
mento bancário centralizador da receita, os valores 
correspondentes ao percentual da receita, da con­
cessão. 

§ 42 Se a arrecadação da receita da conces­
são não for efetuada através da rede bancária deve­
rá a concessionária abrir conta corrente especial 
onde deverá ser depositado o produto da arrecada­
ção das tarifas correspondentes ao percentual da re­
ceita da concessão. 

§ 52 Os valores correspondentes ao percentual 
da recéit~' da concessão,' uma vez recebidos pelo 
agente fiduciário. poderão ser por este aplicados no 
mercado financeiro. na forma e prazos estabelecidos 
na escritura de emissão até as datas das respectivas 
partilhas entre os invéstidores. 

§ 62 Os valores corresPondentes ao percentual 
da receita da concessão serão partilhados. pelo 
agente fiduciário. entre os investidores. de, acordo 
com' a sua participação. na forma. periodicidáde e 
prazos estabelecidos na escritura de emissão. 

§ 7!! Após a implantação do empreendim~nto. 
a concessionária. com lucro? QU reservas existentes. 
poderá processar o resgate de TPR emitidos. obser­
vando a forma disposta na escritura de emissão. 
desde que para tirá-los definitivamente de circula-

ção: Art. 10. São obrigações da conces~ioná~a: 
. , . I - aplicar o produto de cada emissão de TPR 

excliJsivamente no investimento ou mi' amortização 
de financiamento, a que se referem os incisos I e 11 
dó ártigo 1º. desta Lei; 

, . 11 - transferir ao agente fiduciário. de acordo 
?om o disposto no artigo 9º. os val.ores correspon· 

dentés ao percentual da reéeita da concessão per­
tenéente aos investidores; , . . 

111 - dar garântias de perfonnance e efetiVar a 
contratação dos seguros. previstos na escritUra de 
emissão; 

IV - custear: 
'a) a contratação do agente distribuidor da 

émfssão. dos serviços de ~rituraçãoe de coloca-
~o do TPR;' ~ .. ," . 

b) a publicação. resumidameOte~ no ohírio.'Of."t­
cial e em jomal de grande circulação nacional, da 
~s~ritura de e!",issão. bElm.como das demais publi­
ca.çôes exigidM por lei ou em ato da Comissão de 
Valores Mobiliários-CVM; 

c) o registro de éada emissão pública de TPR. 
na Comissão de Valores. Mobiliários - CVM e em 
sistema centralizado ou integrado de custódia e liqui­
dação financeira,de títulos. 

V - enviar. ao agente fiduciário. cópia das suas 
demonstrações financeiras e do seu relatório da. Ad-
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minlstração"referentes a cada exercício social, bem 
como de demonstrátivos mensais dos montantes da 
receita da concessão e dos valores correspondentes 
ao percentual dessa receita depositados na conta 
corrente especial de que trata o artigo 92; 

VI - manter as reservas necessárias à adequ'a­
da execução do serviço público concedido; 

VII - realizar a cobrança da dívida dos consu­
midores inadimplentes inclusive do percentual da re­
ceita da concessão, quando for exercida pelo agente 
fiduciário a faculdade a que alude o inciso XV, do ar­
tigo 62; 

VIII - outras, estabelecidas na escritura de 
emissão: 

Art. 11. São direitós dos Investidores: 
I - receber, em dinheiro, os valores correspon­

dentes a sua participação, como titular de TPR; 
11 - transferir livremente o TPR a terceiros, na 

forma previ$! no inciso VIII, do art. 4!!; 
111 - requisitar, ao agente fiduciário, cópia dos 

documentos referidos no inciso V, do artigo 10. 
§ 12 Na hipótese de a corx:essionária violar qual­

,quer preceito dessa lei, da legislação relativa a conces­
sões de serviço público ou da escritura de emissão, será 
facultado; aos investidores que representem 51% (cin­
qüenta e um por cento) do valor total de cada subscrição 
de TPR;' propor ao podercoi1cedente, em exposição 
'fundamentada. a intervenção na concessão, nos termos 
do disposto ,nos arts. 32 e 34 da lei n!! 8.987, 'de 
1995; e o prazo, os objetivos e os limites da medida, 
bem assim sugerir o nome do, interventor. ' • 

, , , ,Art. 12. São obrigações do agente distribuidor 
da emissão: ' ' ' .. 

, " ',' ,I' - promover, na qualidade de mandatário 'dà 
concessionária, a emissão e a colocação do TPR no 
mercado, divulgar o lançamento e receber o preço 
da subscrição; 

11 - preparar e ássinar, juntamente com a con­
cessionária, o prospecto de cada emissão de TPR, 
que conterá os dados principais sobre a concessão, 

, a concessionária, o empreendimento 'e sua viabilid~­
ae 'tecniCâ 'e eéonômiéo-fihanceira, a tecnologia nele 

, empregada e a escriturá de emissão, indicando a 'I~ 
gislaÇão áplicável, a perspectiva dê demanda dos 
serviços, o potencial da 'respectiva reCeita, os segu~ 
ros contratados e os riscos cobertos ,e, se for o'caso, 
as medidas adotadas para a proteção ao meio-am­
biente, sem prejuízo de outras informaÇões que' a C0-
missão de Valores Mobiliários - CVM venha a exigir; 

111- promover, junto,à Comissão de Valores Mo­
biliários - CVM e a sistema centralizado ciu integrado 
de custódia e liquidação financeira de títulos, o .registro 
da titularidade dos valores mobiliários emitidos e o re­
gistro da oferta de cada emissão publica de TPR; 

IV - entregar à concessionária o produto da 
emissão e colocação do TPR no mercado no prazo 
previsto no contrato de distribuição com a mesma 
celebrado. 

Art. 13. O agente fiduciário representa, nos ter­
mos desta Lei e da escritura de emissão, a comu­
nhão dos investidores perante a concessionária. 

Parágrafo único. São obrigações do agente fi­
duciário: 

I - aceitar a investidura, na escritura de emissão; 
11 - receber da concessionária, ou levantar jun­

to ao estabelecimento bancário centralizador da ar­
recadação das tarifas, os valores correspondentes 
ao percentual da receita da concessão e aplicá-los 
no mercado, em nome dos investidores, de acordo 
com o dispósto na escritura de emissão; 

111 - partilhar, entre os investidores, os valores 
correspondentes às participações de que cada' um 
for titular, 

IV - fiscalizar: 
ala correta e integral ~Iicação" no empreendi­

mento, do produto da emissão do TPR, bem como a 
àPliéação ~ dá p~rt~, de recursos próprios da conces­
sionária no empreendimento, de acordo com o pre­
viSto na escritura de emissão; , 

b) a arrecadação das tarifas pagas ,pelosusuá­
. nos e os valores corresponde'ntes ao 'percentual da 
receita da concessão que pert~nce aos'investidores; 

c) a coloéà~o' d~ JPR., .n~ me#~o; , 
. .. ~ ~.... ... 

. ' V - proteger e ,qefender"os direitos'e interesses 
dos, inves~ido~~s, podendo, para tanto, <usar de qual­
quer ação ou procedimento judicial' ou elrtrajudicial, 
inclusive bloqueio de recursos de conta bancária da 
concessionária, devendó as despesas a serem in­
corridas para 'tal,serem previàtne'ntê 'aP~bvadas pela 
:~ss~!'Tlbl~i~ d,e, iflves~dores" ~~ quais serão imputa­
.dos, os respectivo~ valores, oa proporção da sua titu-
I~rida~~. ~a emi~ão;.. ".: - . I , • 

VI - notificar aos investidores e ao 'poder con­
ceden,t~. ~o prazo máximo· de 30 (trinta) dias de sua 
ocorrência, qualquer inadimplemento' da concessio­
nária quanto ,a obrigações estabelecidaS,por esta lei 
ou assumid~ na ~ritur:a de emissão; ',I ' 

-, VII,·.- apres~ntar aos linvestidorés,. na peri­
odicidade prev;ista na escritura de emissão; relatório 
sobre a implantação do ,empreendimeno, e sobre a 
'arrecadaçãod~ receita, após'sua implantação; e 

,VIII - outras, estabelecidas na· esCritura de 
emissão. 

Art. 14 - Não poderá aceitar a função de agen-
te fiduciário a instituição financeira; , , 

a) controlada, controladora ou coligada da con­
cessionária. bem como que pertença ao mesmo gru­
po econômico controlador da concessionária; 
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b) que seja crePora, por. qualquer título, da 
concessionária; 

c) cujos administradores tenham interesse na 
concessionária; 

d) que de qualquer outro modo se coloque em si­
tuação de conflito de interesses pelo exercício da função. 

Art. 15. O poder concedente fica obrigado a: 
I - assumir as obrigações da concessionária 

perante os investidores, I;lem como transferi-Ias à 
nova concessionária, na hipótese de intervenção na 
concessão ou na de sua extinção antes do seu ter-
mo final;: , ' 

11 - reajustar e rever' as tarifas do empreendi­
meno;e' 

'111 - indenizar os investidores: em dinheiro, de 
acordo com o 'Procedimento e no prazo estabelecido 
na escritura de emissão e por intermédio do agente 
fiduciário, na hipótese de contenção ou gratuidade 
do valor das tarifas do empreendimento, por imposi­
ção legal ou ato de império, ainda. que por,razões de 
política econômica 'ou sociaL 

.,§ 1!! '-' A indenização;' a 'que se' refere' ô inciso 
111, . será fixada ,no valór correspondente à aplica"ção 
do percentuai' da receita" da co'neeSsão' sobre à nié­
dia diária desta;' nos últimos doze meses em que'a 
tarifa houver sido cobrada. . . 

§ ?-; '~~~ firy~' d~ '~~~~s,ição"~ méd'à diária a 
que alud~. o p~rágrafQ ,anterior, as parcelas corres­
pondentes a' éõritençaci bú'á gmtúidáde das~ iárifas, 
quando houver, séião éàlculadas p~r éomissão com­
posta por três. auditores' designados;.i'espectivamen­
te, pelo' poder' concedente, pela concessionária' e 
pelo agente fiduciárid. t • , I r , , .. 1 ' f' •• 

, ~ 'I , • cApíTULO V 
:. .::; J r' ,'. ~.. • 

_ " ~~sem~!~i~ ~~~ i.nve~ti~~~~" .. ' '.'. 

Artf 16. 'Os titularés de TPR de uma 'meshia 
emissão.'pGiderãó,' á quàlqúer' t~mpo: reu'nir~sé en, 
assembléia, a fim de deliberar sobre 'mátéria 'de inte-
ressecomum ........ ;':, .. ,.,., '" :,','.': 

§1.!! A assembléia pÓderá ser éonvocadá pelo 
agente,fiduciário 'ou~'pór investidores 'Que' repre­
sentem 10% ,(dez por cento), n6 mínimo;'do valorto­
tal subscrito em cada emissão'de TPR: '.' , ' ., .' 

§ 2:!! < A, assembléia se instalará, em' primeira 
, convocação; :com Cf ptesença' dê' investidores,'que 
. representem" no mínimo ·um • quarto: do' valor total 
, subscrito' em cada emis~ode TPRou, em segünda 
',',convocação"com qualquer número., ' 

§ 3.!! Ressalvadas as e~ceções previstas nesta 
lei, a assembléia deliberará com o voto dos investi­

'dores quÉi'representem'a maioria do valor total subs­
crito de TPR presente na' assembléia. 

CAPÍTULO VI 
Requisitos para a emissão 

Art. 17. São requisitos essenciais para cada 
emissão de TPR: 

I - a autorização da assembléia geral de acio­
nistas da concessionária, inclusive quanto às maté­
rias de que trata o art. 6!!, 

11 - o arquivamento, no registro do comércio, e 
a publicação, nos termos do disposto no art. 289 da 
Lei n!! 6.404. de 15 de dezembro de 1976, com a re­
dação que lhe foi conferido pela Lei n!! 9.457, de 5-5-
1997, da ata da assembléia geral de acioni$tas, a 
que se refere o inciso anterior, 

111 - o registro da emissão pública, na Comis­
são de Valores Mobiliários - CVM e em sistema cen­
tralizado ou integrado de custódia e liquidação finan­
ceira de titulas. 

~APíTULOVII 
Responsabilidades éivil e pénãl' " , ... 

, ' 
Art. 18 A concessionária e o agente distribuidor 

da emissão responderão civilmente perante os in­
vestidores e o agente fiduciário, pelos prejuízos que 
lhes causar, por dolo ou. ~ulpa,n.9 ·cíese~penho,. de 
suas obrigações, prescritas por esta. lei e pela escri-
turá de emiSsão. , 

Art. 19 O agente 'fiduciário. responderá ,civil­
~ente, perante os investidores, ~!~s pr.ejl,lízo~ ,que 
I~es causar, por dolo ou culpa, no desempenho de 
suas obrigações, prescritas .por esta lei ·ou Pela es-
critura de emissão.' ", . . ' , '. ,,' 

Art. 20 A indevida retenção, pela concessioná­
ria,ou pelo agente fiduciário dos valores correspon­
dentes ao percentual da receita da concessão, per­
,tencente aos investidores, constituirá crime de apro­
,priação indébita previsto na legislação penal.", 

CAPíTUI,..9 VIII 
Disposi.ç~ Finais ' 

Art. 21 A Comissão dé Valores. Mobiliários­
CVM editará normas comPlementares disclplir\aitdo 
. ás ofertas públicas e os resP<: :livos . regist~ dos va­
, lares mobiliários de que t~..;:a esta Lei. bem assim, 
as . regras de cont8bilci.~à de atiVós e 'passivos, 
caso necessárias. 

Art. 22 Os ganhos' été capital decorrentes da 
'venda do TPR ',estão isentos de ,tributos, inclusive 
quanto às efetuadas por Pessoa Física. 

Art. 23 'Esta lei entrará em vIgor na data cc sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

". 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) EMENDA 2-PLEN AO PLS N2 216, OE 1997 
- Senador Carlos Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1.112, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda n2 8-PLEN ao PLS n2 216, de 1997. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1997. -
Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10S Magalhães) 
- A Emenda destacada n2 8 será votada oportuna­
mente. 

Em votação a Emenda n2 7, de parecer favora-
vel, 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer' sentados. (Pausa.) 

Aprovad.a .. · . 

,. . É a seguinte a emenda aprovada: . 

EM~NDA 7-PLEN AO PLS N2 216, DE 1997 
Inclua-se o § 12 no art., 15, renumerando-se os 

dema'is: . '. , , . 

"Art. 1~ ....•.. :.:.; .... ,' ................................... . 
§ 12 .F.ica o poder concedente proibido 

de proceder aQ resgate d.e TPR duranté o 
p~r~0do~rn ,qu.~ .. es!iy~r,assumindo as obri­
gações estabelecidas no inciso I. 

••••••••••• 0,0 0,0.0'0. ~ •••• , ...... 0'0 ••••••• ~ •••••••••••••••••• : ••• : •• ~ 

O .$R. P~.ESIDENTE .(Antqnio. Car10s Magalhães) 
- Votação em globo das Emendas n2s1a 6, de'pa~ 
recer .contrário.' .. ,' . . ... '.'.. . , .. 

. Os Srs.' Senadores ,que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. '. " " ., .... ' '.' 
São as· seguintes as emendas rejeitadas: . 

, ~ • • ~ , •• .. I I 

,., '," ." 
Dê-se ao ~irt. 3º, § 2º; a seguinte redação~ ., . 

• , • • .,. • • I,,; ~ _ ' ... ~', • 

"Art. 3º .......... ,,: .•...• ,'.: .. ,' .. .'.," ....... : ............... ;'.': .. :' 
..................... ~ .' ..................................... . 

, § 2º Os valores' ,corr~~pondentes ao 
percentual da recéiía 'integr'a'râô; para o fim 
de récolhimentcf .. dê'.tributos,·â· receita bruta 
das vendas e 'serviços da concessionária, 
sendo por estã:' recebidos.·abs',consumidore's 

:ou·usuários,'ér'ri·nome e contà'dos investido" 
. , 'rése'a 'estes transferidos,'-por' intermédio do 

agente'fiduciário;';:" ',','," 

Substitua-se, no art. 52, § 22, a expressão "au­
torização de financiamento" por "amortização de fi­
nanciamento· 

, ÉMENDA 3-PLEN AO PLS N2 216, DE 1997 

Inclua-se os seguintes § 32 no art. 52, renume-
rando-se os demais: .' 

"Art: 52 ................. :.: ..... : ...................... .. 

§ '32 Cada concessio'nãria poderá reali-
. iar mais de uma' ·emissãO· de TPR seja para 
investime~to ou amortização de financia­
mento~ mas a 'soma' dos valores-globais das 
emissões não: pO,d,e.r~. exceder a 50% (cin­
qüenta por cento) do valor das receitas to­
tais previstas pára o p'razo 'd~ vigência do di­
reito dos investidores~" 

" EMENDA '4-Pl:~N AO 'pL~.N.~ 216,' DE 1997 

- Inclua-se no art: 72 o seguinte inCiso 'IV: 
, ",,',. "Ait: 1.2· ... : .. : .. :' .. ::::;:~:.:.; ... :.;:.: .. : ... : ............... . 

. .' 1 .~.. ~ j • '.: • , '.; '.'~, I' i I • , ..•........................................................... 
~ • ' t. . ~. • " " 

',' , ',' , '. .. i\l.~ ,a' emissãó,q~ TPR \:ujo prazo de 
" .' 'vIgênCia do direito dos investidores ultrapas-

• • • •• . • ;,' I' • ti... I ~" " , • , 

",' , se a .data,de eXtinção da concessão." 
• • : ~ , ':- • 'I " ',~ ~ I ~. ~', ,I I .' • 

,'.EM
1
ENDA5-PL.EN,AO P\.:S.N2 2~6;DE 1997 

Dê-se ao art. 15, inciso'l; a' segllinte' redação: 
j.:, ". !'Art: .15: ~.:.:,:.:.:.: ..... :.:.:,: •. ':.~ •. , ............ .. 

, . ,I -. a~!iôumir. a~, <;>brig~ç9~s da conces-
, ',;.. : ~i.o.n'ária: p~r~nte, ?$ :iry~sti~~~~s, "bem como I 
... I' ·ttànsferí-Ias à'nova con~e,ssiol1ária, na hipó-
, "i" tese 'de lntiúvençao na' conces'sào'; ............... I' 

. . ~ '.' .•.•• :. :.l ••••.• ••• ; •.•••.•• 01. i ••••• io.~.io." .~.~ ••••••••• 0 •••••• 

EMENDA 6-PLEN'AO"PLS'N2 216, DE 1997 

Substituir, "no 'art'. '·15,··lnciso'.1I:·a expressão 
" d'"'' d·· ," ~J1l,re~n [meno .por, eml'lr:een ImeniO,., , 
.- .' ,O,S8. PRESIDENTE, (Antonio Ca~ Magalhães) 
-::-Votação da ~~nda,n2 a c;f~stacada.,.,': • ",' 
,.), 'o ',SR, ',JOSÉ .ROBERTO ARRUDA (PSDB.7 

DF) - Sr. Presidente, 'peço, a, palayra' para encami· 
,hhar,avotaçã.o •. _ ,',-: .. :::;., .... '," '.' ',f,'." I 

'.;.> :O.SR. PRESIDENTE (Antonio,Canal? Magalh~~) 
- V. ,Exª tem a pàiávÍ'a, ,'" ... " . .' .. 
. '~'>' ,O' SR: 'JOSÉ RÓS'EBTO ARRÚOÀ: (PS'D~.:~ 
OF: Pàra 'encaminhar a votação. Séi'rl revisão do 
orador.) -' Sr: Presidente, como Rel.atq~,:encariiinHo 
'votó 'contrário,' pélas' ràzões já debatid~S: esse é o 
ponto 'de maior 'atrathiidàãã desse novo 'instruménto 
de capitalização. Por essa razão, Sr!' Presideti~', 
consideramos que deva ser rejeitado. " ',", . 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) I - concessão: a concessão de serviço público 
- Em votação a Emenda n2 8, de parecer contrário. como definida pelos incisos 11 e 111 do art. 2º da Lei nº 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 8.987, de 13 de fevereiro de,1995, e regulada pelos 
permanecer sentados. (Pausa.) demais preceitos desse diploma legal e da Lei nº 

Rejeitada. 9.074, de 7 de julho de 1995; 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA NII 8 - PlEN AO 
PlS NII 216, DE 1997 

Suprima-se o art. 22. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa" parecer, oferecendo a redação final 
para o PlS n2 216, de 1997, que será lida pelo Sr. 12 

Secretário em exercício~ Senador Car10s Patrocínio. 

Éiido o,$egúinte: 

PARECÉ'FrN~ ~9, DE 1997 
(Da Cómis~ão. Diretora) 

, RedaçãQ )ir:UI~ dQ Projeto' de' .Lei dlo 
Senado nll 216, de 1997. . 

'. ,"\. - . '. " \ ,- . 
A Comissão Diretorà.apresenta a' redação final 

do Projeto de Lei do Senado n2 216, de 1997, que 
diSpõe sobre o Título de Participação ,'em. Receita de 
Serviço Concedido (TPR) e dá outras ·providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, tó 'de dezem­
bro de 1997;'::':' Àntonié) Carlos' Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima,. 'Relator ,,-' . Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio. 

I I. I • . • 

ANEXO AO .PARECER NII 839, DE 1997 
• 1 t ' • ~ 

Dlápõe sobre o Título de Participa­
ção em Receita. de. Serviço Público Con­
cedi~~ :-,TP~:~ d~, 9útra~ prc)vidênclas. 'A 

O Congresso Nacional decreta: 

, ". . CAPrTUlO.1. .. ' ' ... 
DI .. ppslçõe. Preilminares, , .. , 

Art. 111 Sãó 'as concessionárias de serviço públi~ 
co autorizadas.a emitir· Títulos 'dé:Participação em 
Receita de Serviço Público Concedido· .... TPR que 
terá por finalidade a captáçãodé recu'rsos 'no merea­
do de valores nacionais Oú externo; ,para: - ,',. 

, I - investimento na implantação,'ampliaçãó: I'e~ 
cUjleração· ol:.i melhoria" dê emprééridimento' em ser­
viço público concedido, precedido óU' não da execu­
Ção de obrs"púbiica, pela'União, peío'Distrito Fede­
r~;, por Estado: óú Municfpio ou por suas empresas; e 
, 1\ -' amortização de financiamento contrafdo 
~in o fim de' realizar o investimento de que trata o 
i!:,çiso anterior.: 

Art. 211 P~ua efeitos desta lei, entende-se por: 

1\ -, concessionária: uma sociedade por ações, 
titular de concessão de serviço público, delegada na 
forma da lei pela União, pelo Distrito Federal, por Es­
tado ou Município; 

111 - escritura de emissão: escritura pública ou­
torgada pela concessionária emitente, com a interve­
niência do poder concedente; 

IV - empreendimento: a obra pública a ser exe­
cutada ou o equipamento a ser adquirido e montado 
por uma concessionária; . 

V - receita da concessão: a receita operacional 
bruta gerada pela atividade resultante da concessão, 
na qual será promovido, por u"1~ con~essi~nária, o 
empreendimento, mencionado no inciso anterior e 
que servirá de base para a incidência do percentual 
da receita de que trata o inciso VII, deste artigo; 

VI - investidores: subscritores ou detentores do 
TPR; 

VII - percentual da receita' da' éoncessão: o 
percentual incidente sobre a receita da concessão 
mencionada no inciso V, fixado na esCritura e emis­
são e pertencente, durante o prazo determinado na­
qúele documento, aos investidores; 

VIII - agente distribuidor da e'níissãb: institui­
ção finnaceira e demais' sociedades integrantes do 
sistema de distribuição de 'valores' mobiliários, na for­
ma prevista na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976; com a redação que lhe foi dad~ nela Lei nº 
9.457, de 5 de maio de 1997; 

IX - agente fiduciário: instituição fil~::;.nceira aú­
torizada a funcionar no País e que tenha por 'objeto a 
administração ou a custódia de bens de terceiros, in­
dicada para fiscalizar a emissão dosTPR é proteger 
os direitos e interesses dos'investidores; 

X - instituição depositária: instituição autoriza­
da pela Comissão de Valores Mobiliários - ,CVM a 
exercer a atividade de depósitó e custódia de títulos 
e valores mobiliários negdciàdoS e'm bolsa de valo­
res ou mercado de balcão. 

CAPrTULO 11 
Emissão e Características do TPR 

. Art. 32 Em conformidade com o disposto nesta 
lei, uma concessionária poderá emitir Título de Partici­
pação em Rece~a de Serviço Público Concedido - TPR, 
de natureza patrimonial, que conferirá, aos investidores, 
o dire~o de prticipação na receita da concessão no per­
centual determinado na escritura de emissão. 

./ 
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§ 1º A subscrição do TPR importará na cessão, total relativo,ao empreendimento, devendo, no míni-
pela concessionária,' com a anuência do poder con- mo, 20% (vinte por cento) deste valor total do inves-
cedente e na aquisição, pelo investidor,da titularida- timento, corresponder. ao aporte de recursos pró-
de da participação no percentual da receita da,con- prios, sob forma de capital. " 
cessão. § 3º O TPR não será resgatável, conversível 

§ 2º Os valores correspondentes ao percentual ou permutável por qualquer participação acionária 
da receira da concessão não integrarão, para qual- ou títulos de crédito, da conêessionária. 
quer fim de direito, a receira bruta das vendas e ser-
viços da concessionária, sendo por esta recebidos 
dos consumidores ou usuários, em nome e conta 
dos investidores e a estes tranferidos, por intermédio 
do agente fiduciário. 

Art. 4º O TPR terá as seguintes características: 
I - natureza: valor mobiliário de participação no 

percentual da receita da concessão; 
, 11. -;- forma: nominativa, podendo ser escriturai 

registrado na qonta ,depósito do TPR aberta em 
nome do investidor em livro próprio; 

111 - preço da subscrição e formá de pagamen­
to: a serem estaQel~ú;idos na escritura de emissão; 

, Iy - prazo: não excedente ao da concessão a 
que e'stiver vinculado, estabelecido na escritura de , ' 

emissão; 
, V, - ,va,lqr: ~xp'r~~l?o ,ert:'percentual de participa~ 

, ção na receita da concessão; 
" VI - realização do percen~ual da participação: 
,em, dinheiro e na forma, periodicidade e prazos esta-, 

. ' ,~eleci~os na escrltúra de emissão; " 
VII, - .forma de colocaç~() ,no mercado: públIca 

ou privada; s~ndo ~plicáveis, n?, que couber, as nor- , 
mas estabeleicdas pela Comissão de Valores Mobi,-
liár,ios 7"", CVM; , 

v1fl - circulaç30: livre, mediante transferência. , 
, registrada em sistema ,centralizado ou integrado 'de, " 

, custódia e liquidação financeira de títulos ou median­
te, 9 lança,l't:l~nto efetuado, pelá .instituição depositá-: 
ria, autorizada pela Comissão de Vatores Mobiliár.ios , 
- CVM, nos termos ,previsto~ no' § 1º do' art. 35 da . 
Lei fl~6.404, de 15 ~e.qez~mpro de 1976, com'a re-, 
dação que lhe foi dada pela Lei nº 9.457, de 5 de 
maio de, 1997. ' 
, ,Art. 5º ~ 'e~is~ão pÚbli~~:do TPR dependerá, 
de prévio registro ná Comiss'ão de Valores Mobiliá­
rios - CVM, obedecido os reqúisitos estabelecidos, 
por àquela autarquia. ' , ' ' 

§ 1 º As emissões do TPR deverão ser numera­
das ordinalmente, podendo ser dividas em séries. 

§ 2º Cada concessionária poderá realizar mais 
de uma emissão do TPR seja para investimento ou 
amortização de financiamento, mas a soma dos va­
lores globais das emissões não deverá exceder a 
50% (cinqüenta por cento) do valor do investimento 

CAPITULO 111 
Escritura de Emissão 

, Art: 6º Cada 'emissão do TPR será objeto de 
escritura de emissão outorgada'pela concessionária 
emitente, com a intérveniência do agente fiducioná­
rio e do poder concedente e disporá, obrigatoriamen­
te, sobre: 

I - o valor global d,a emissão;: 
11 - a descrição detalhada do investimento a 

ser implantado ou do financi!imento a ~er amortizado 
com o produto da: emissão, bem como informações 
essenciais sobre a concessionária e a concessão; 

\, 

111 ~ modo de colocação do TPR no mercado; 
IV - forma de resgate do TPR;· ' 
V - a quantidade do TPR de que ,se constituirá 

a emissão, bem como suas características, o preço 
e aprazo da subscriç&o e a forma e o prazo de sua 
integralização; 

VI'- a definição da receita da 'concessão, bem 
como a fixação/do percentual da receita'da conces­
são que será,d!dido aos investidores e do prazo de 
vigência do direitô dos' investidores, e de validade 
do.s:tPR;' ," " . 

VII -" a forma; a periodicidade e os prazos para 
a transferêncik, em dinheiro: ' 

a) à coricessionária, pelos' inves,ti,d,o,res ou pelo 
agente ,distrib\:lidor da emissão;' quando 'se tratar de 
ofe'rta públicá, do produto dacolocaçâô:do TPR, no 
mercado; " • , 

b) ao agente fiduciário, pela concessionária, 
dos valores correspondentes ao percentual da recei­
ta'da concessão;,e .~) 

',1 c) aosinve~tidores, ,pelo agente ' fiduciário, dos 
valo~es correspondentes ao percentual., que lhes 
compete da receita da concessão,mediahte partilha; 

" VIII -'" as multas e os juros moratórios, no caso 
da inobservância de qualquer um dos,'prazos, a que 
se refere o inciso anterior e as penalidades no caso 
do descumprimento de obrigações imputadas à con­
cessionária, ao agente distribuidor da emissão, e',ao 
agente fiduciário; , j f ' , 

IX - a investidura do agente -fiduciário. 'e, o 
modo de sua substituição; bem como ,o 'montante;. a 
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periodicidade e a forma de respectiva remuneração 
pelos investidores; 

X -o procedimento e o prazo para a indeniza­
ção de que trata o art. 15, inciso. 111; 

XI - as garantias de performance a serem ofe­
recidas e os seguros a serem contratados pela con­
cessionária, se houver; 

XII - as obrigações e os direitos da concessio­
nária, do agente distribuidor da emissão, em caso de 
emissão pública, do agente fiduciário e dos investido­
res, bem como as obrigações do poder concedente; 

XIII - a indicação da conta corrente e da agên­
cia centralizadora se a arrecadação das tarifas for 
efetuadas através da rede bancária; 

XIV - a indicação da conta corrente e ãaagên­
cia bancária onde deverá ser depositado o produto 

I 

da arrecadação das tarifas, no caso de a mesma, 
não se efetuar através da rede bancária; 

XV - faculdade de o agente fiduciário, repre­
sentante dos investidores, conceder mandato à con­
cessionária para que proceda, na hipótese de ina­
dimplemento do usuário, a cobrança, inclusive, da 
parcela da receita de titularidade dos investidores; 

XVI - o foro competente para os eventuais lití­
gios entre a concessionária, o agente fiduciário, o 
agente distribuidor da emissão e os investidores e 
entre estes e o poder concedente, admitido, alterna­
tivamente, o juízo arbitral, mediante compromisso 
extrajudicial, na forma do disposto na lei nº 9.307, 
de 23 de setembro de 1996; 

XVII - a submissão dos litígios a que se refere 
o inciso anterior à legislação e ao foro brasileiros, 
mesmo no caso de emissão no merca.QC) extern_o e 
investidores estrangeiros; 

XVIII - outras condiçõ~s,. p~escritas .poresta ou 
por outra lei, estabelecidas pelo poder concedente 
ou acordadas entre a concessi0nária, o poder con­
cedente, o agente distribuidor da emissão e o agente­
fiduciário, bem como as demais relações obrigacio­
nais entre eles. 

Parágrafo único. A validade e eficácia da escri­
tura de emissão perante terceiros está condicionada 
à sua publicação resumidamente, no Diário Oficial 
e em jornal de grande circulação nacional do lugar 
da sede da concessionária. 

CAPíTULO 
Obrigações e Direitos 

Art. 7º São vedadas: 
I - a aquisição, pela concessionária, do TPR 

de sua emissão; 

11 - a aquisição, por empresa ou controlador do 
mesmo grupo econômico da concessionária, do TPR 
de sua emissão; . 

111 - a preferência para os acionistas da con­
cessionária subscreverem TPR de sua emissão. 

Art. 8º É assegurado ao poder concedente e à 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, no exercí­
cio dos poderes que lhes são legalmente conferidos, 
o direito de fiscalizar a emissão e a colocação do 
TPR e as demais obrigações da concessionária, do 
agente distribuidor da emissão, instituição depositá­
ria e do agente fiduciário, sem prejuízo do atendi­
mento das demais disposições aplicáveis que disci­
plinem a su.a competência do poder concedente e da 
COmissão de Valores M·obiliá·rios - CVM no tocante, 
respectivamente, ao exercício da concessão e à fis­
calização do mercado de capitais. 

Art. 9º Os valores correspondentes ao percen­
tual da receita da concessão pertencentes aos in­
vesti~ores serão transferidos, pela concessionária 
ao agente fiduciário, que os receberá na qualidade 
de representante legal dos investidores. 

§ 1 º A concessionária será depositária dos va­
lores correspondentes ao percentual da receita da 
concessão, até a respectiva transferência ao agente 
fiduciário. 

§ 2º Far-se-á a transferência de que trata este 
artigo mediante depósitos, em dinheiro, em conta 
corrente especial do agente fiduciário, na forma, pe­
riodicidade e prazos estabelecidos né:l escritura de 
emissão. 

§ 3º Se a arrecadação da receita da concessão 
for efetuada através da rede bancária, deverá o 
agente fiduciário receber diretamente do estabeleci­
mento bancário centralizador da receita, os valores 
correspondentes ao percentual da receita da con­
cessão. 

§ 4º Se a arrecadação da receita da concessão 
não for efetuada através da rede bancária deverá a 
concessionária abrir conta corrente especial onde 
deverá ser depositado o produto da arrecadação das 
tarifas correspondentes ao percentual da receita da 
concessão. 

§ 5º Os valores correspondentes ao percentual 
da receita da concessão, uma vez recebidos pelo 
agente fiduciário, poderão ser por este aplicados no 
mercado financeiro, na forma e prazos estabelecidos 
na escritura de emissão até as datas das respectivas 
partilhas entre os investidores. 

§ 6º Os valores correspondentes ao percentual 
da receita da concessão serão partilhados, pelo 
agente fiduciário, entre os investidores, de àcordo 
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com a sua participação, na forma, periodicidade e 11 - transferir livremente o TPR a terceiros, na 
prazos estabelecidos na escritura de emissão. forma prevista no inciso VIII do art. 4º; 

§ 7º Após a implantação do empreendimento, a 111 - requisitar, ao agente fiduciário, cópia dos 
concessionária, com lucros ou reservas existentes, documentos referidos n inciso V do art. 10. 
poderá processar o resgate do TPR emitidos, obser- § 1 º Na hipótese de a concessionária violar 
vando a forma disposta na escritura de emissão, qualquer preceito desta lei, da legislação relativa a 
desde que para tirá-los definitivamente de circula- concessões de serviço público ou da escritura de 
ção. emissão, será facultado, aos investidores que repre-

Art. 10. São obrigações da concessionária: sentem 51% (cinqüenta e um por cento) do valor to-
I - aplicar o produto de cada emissão do TPR tal de cada subscrição do TPR, propor ao poder con-

exclusivamente no investimento ou na amortização cedente, em exposição fundamentada, a intervenção 
de financiamento, a que se referem os incisos e I e 11 na concessão, nos termos do disposto nos arts. 32 e 
do art. 1º; 34 da lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e o 

11 - transferir ao agente fiduciário, de acordo prazo, os objetivos e os limites da medida, bem as-
com o disposto no art. 9º, os valores corresponden- sim sugerir o nome do interventor. 
tes ao percentual da receita da concessão perten- Art. 12. São obrigações do agente distribuidor 
cente aos investidores; da emissão: 

111 - dar garantia de performance a efetivar a I - promover, na qualidade de mandatário da 
contratação dos seguros previstos na escritura de concessionária, a emissão e a colocação do TPR no 
emissão; mercado, divulgar o lançamento e receber o preço 

IV - custear: da subscrição; 

a) a contratação do agente distribuidor da 
emissão, dos serviços de escrituração e de coloca­
çãodo TPR; 

b) a publicação, resumidamente, no Diário Ofi­
ciaI e em jomal de grande circulação nacional, da 
escritura de emissão, bem como das demais publi­
cações exigidas por lei ou em ato da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM; 

c) o registro de cada emissão pública do TPR, 
na Comissão de Valores Mobiliários - CVM e em 
sistema centralizado ou integrado de custódia e liqui­
dação financeira de títulos; 

V - enviar, ao agente fiduciário, cópia das suas 
demonstrações financeiras e do seu relatório da ad­
ministração, referente a cada. exercício social, bem 
como de demonstrativos mensais dos montantes da 
receita da concessão e dos valores correspondentes 
ao percentual dessa receita depositados na conta 
corrente especial de que trata o art. 9º; 

VI - manter as reservas necessárias à adequa­
da execução do serviço público concedido; 

VII - realizar a cobrança da dívida dos consu­
midores inadimplentes inclusive do percentual da re­
ceita da concessão, quando for exercida pelo agente fi­
duciário a faculdade a que alude o inciso XV do art. 6º; " 

VIII - outras" estabelecidas na escritura de 
emissão. 

Art. 11. São direitos dos investidores: 
I - receber, em dinheiro, os valores correspon­

dentes a sua "participação, como titular do TPR; 

11 - preparar e assinar, juntamente com a con­
cessionária, o prospecto de cada emissão do TPR, 
que conterá os dados principais sobre a concessão, 
a concessionária, o empreendimento e sua viabilida­
de técnica e econômico-financeira, a tecnologia nele 
empregada e a escritura de emissão, indicando a le­
gislação aplicável, a perspectiva de demanda dos 
serviços, o potencial da respectiva receita, os segu­
ros contratados e os riscos cobertos e, se for o caso, 
as medidas adotadas para a proteção ao meio am­
biente, sem prejuízo de outras informações que a 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM venha a 
exigir; 

111 - promover, junto à Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM e o sistema centralizado ou inte­
grado de custódia e liquidação financeira de títulos, 
o registro da titularidade dos valores mobiliários emi­
tidos e o registro da oferta de cada emissão pública 
do TPR; 

IV - entregar à concessionária o produto da 
emissão e colocação do TPR no mercado no prazo 
previsto no contrato de distribuição com a mesma 
celebrado. 

Art. 13. O agente fiduciário representa, nos ter­
mos desta lei e da escritura de emissão, a comu­
nhão dos investidores perante a concessionária. 

Parágrafo único. São obrigações do agente fi­
duciário: 

I - aceitar a investidura, na escritura de emissão; 
11 - receber da concessionária, ou levantar jun­

to ao estabelecimento bancário centralizador da ar-
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recadação das tarifas, os valores correspondentes nova concessionana, na hipótese de intervenção na 
ao percentual da receita da concessão e aplicá-los concessão ou na sua extinção antes do seu termo final; 
no mercado, em nome dos investidores, de acordo 11 - reajustar e rever as tarifas do empreendi-
com o disposto na escritura' de emissão; mento; e 

111 - partilhar, entre os investidores, os valores , 111 - indenizar os investidores, em dinheiro, de 
correspondentes às participações de que cada um acordo com o procedimento e no prazo estabelecido 
for titular; na éscritura 'de emissão e por intermédio do agente 

IV - fiscalizar; fiduciário, na hipótese de contenção ou gratuidade 
a) a correta e integral aplicação, no empreendi- do ~alor das tarifas do empreendimento, por imposi-

mento, do produto da emissão do TPR, bem como a ção legal ou ato de império, ainda que por razões de 
aplicação da parte de recursos próprios da conces- política econômica ou social. 
sionária no empreendimento, de acordo com o pre- § 1 º É o poder concedente proibido de proce-
visto na escritura de emissão; der ao resgate do TPR durante o período em que 

b) a arrecadação das tarifas pagas pelos usuá- estiver assumindo as obrigações estabelecidas no 
rios e os valores correspondentes ao percentual da inciso I. 
receita da concessão que pertence aos investidores; § 2º A indenização a que se refere o inciso 111 

c) a colocação do TPR, no mercado; será fixada no valor correspondente à aplicação do 
V - proteger e defender os direitos e interesses percentual da receita da concessão sobre a média 

dos investidores, podendo, para tanto, usar de qual- diária desta, nos últimos doze meses em que a tarifa 
quer ação ou procedimento judicial ou extrajudicial, houver sido cobrada. 
inclusive bloqueio de recursos de conta bancária da § 3º Para fins de composição da média diária a 
concessionária, devendo as déspesas a serem in- que alude o parágrafo anterior, as parcelas corres-
corridas para tal, serem previamente aprovadas pela pondentes à contenção ou à gratuidade das tarifas, 
Assembléia de investidores, aos quais serão imputa- quando houver, serão calculadas por comissão com-
dos os respectivos valores na proporção da sua titu- posta por três auditores designados, respectivamen-
laridade na emissão; te, pelo poder concedente, pela concessionária e 

VI - notificar aos investidores e ao poder con- pelo agente fiduciário. 
cedente, no prazo máximo de trinta dias de sua 
ocorrência, qualquer inadimplemento da concessio­
nária quanto a obrigações estabelecidas por esta lei 
ou assumidas na escritura de emissão; 

VII - apresentar aos investidores, na peri­
odicidade prevista na escritura de emissão, relatório 
sobre a implantação do empreendimento e sobre a 
arrecadação da receita, após sua implantação; e 

VIII - outras, estabelecidas na escritura de 
emissão. 

Art. 14. Não poderá aceitar a função de agente 
fiduciário a instituição financeira: 

a) controlada, controladora ou coligação da 
concessionária, bem como que pertença' ao mesmo 
grupo econômico controlador da concessionária; 

b) que seja credora, por qualquer título, da 
concessionária; 

c) cujos administradores tenham interesse na 
concessionária; 

d) que de qualquer outro modo se coloque em 
situação de conflito de interesses pelo exercício da 
função. 

Art. 15. O poder concedente é obrigado a: 
I - assumir as obrigações da concessionária 

perante os investidores, bem como transferi-Ias à 

CAPíTULO V 
Assembléia dos Investidores 

Art. 16. Os titulares do TPR de uma mesma 
emissão poderão, a qualquer tempo, reunir-se em 
assembléia, a fim de deliberar sobre matéria de inte-
resse comum. 

§ 1 º A assembléia poderá ser. convocada pelo 
agente fiduciário ou por investidores que repre­
sentem 10% (dez por cento), no mínimo, do valor to­
tal subscrito em cada emissão do TPR. 

§ 2º A assembléia se instalará, em primeira 
convocação, com a presença de investidores que 
representem, no mínimo um quarto do valor total 
subscrito em cada emissão do TPR ou, em segunda 
convocação, com qualquer número. 

§ 3º Ressalvadas as exceções previstas nesta 
lei, a assembléia deliberará com o voto dos investi­
dores que representem a maioria do valor total subs­
crito do TPR presentes na assembléia. 

CAPíTULO VI 
Requisitos para a Emissão 

Art. 17. São requisitos essenciais para cada 
emissão do TPR: 
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I - a autorização da assembléia geral de acio- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
nistas da concessionária, inclusive quanto às maté- discussão. 
rias de que trata o art. 6º; Em votação. 

11 - o arquivamento, no registro do comércio, e Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
a publicação, nos termos do disposto no art. 289 da permanecer sentados. (Pausa.) 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com a re- Aprovada. 
dação que lhe foi conferida pela Lei nº 9.457, de 5 A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
de maio de 1997, da ata da assembléia geral de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
acionista, a que se refere o inciso anterior; - Hem 6: 

111 - o registro da emissão pública, na Comis-
são de Valores Mobiliários - CNM e em sistema cen­
tralizado ou integrado de custódia e liquidação finan­
ceira de títulos. 

CAPíTULO VII 
Responsabilidades Civil e Penal 

Art. 18. A concessionária e o agente distribui­
dor da emissão responderão civilmente perante os 
investidores e o agente fiduciário, pelos prejuízos 
que lhes causar, por dolo ou culpa, no desempenho 
de suas obrigações, prescritas por esta Lei e pela 
escritura de emissão. 

Art. 19. O agente fiduciário responderá civil­
mente, perante os investidores, pelos prejuízos que 
lhes causar, por dolo ou culpa, no desempenho de 
suas obrigações, prescritas por esta Lei ou pela es­
critura de emissão. 

Art. 20. A indevida retenção, pela concessioná­
ria ou pelo agente fiduciário ou pelo agente fiduciário 
dos valores correspondentes ao percentual da recei­
ta da concessão, pertencente aos investidores, 
constituirá crime de apropriação indébita previsto na 
legislação penal. 

CAPíTULO VIII 
Disposições Finais 

Art. 21. A Comissão de Valores Mobiliários -
CVM editará normas complementares disciplinando 
as ofertas públicas e os respectivos registros dos va­
lores mobiliários de que trata esta Lei, bem assim, 
as regras de contabilização de ativos e passivos, 
caso necessárias. 

Art. 22. Os ganhos de capital decorrente da 
venda do TPR estão isentos de tributos, inclusive 
quanto às efetuadas por pessoa física. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de 
urgência, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.102, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 58, de 1997 (nº 
1.530/96, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so­
bre a -absorção, pela União, de obrigação do 
Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem - DNER, tendo 

Parecer favorável, sob nº 803, de 
1997, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, Relator: Senador Levy Dias. 

Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão. 

Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havend.:> quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
À sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 1997 
(Nº 1.530/96, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a absorção, pela 
União, de obrigação do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica a União autorizada a assumir o sal­

do devedor da operação de crédito interno contrata­
da pelo Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem - DNER, no valor originário equivalente a 
US$220,000,000,00 (duzentos e vinte milhões de 
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dólares norte-americanos), acrescido dos encargos Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
contratualmente ajustados. permanecer sentados. (Pausa.) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 'Aprovado. 

publicação. Os Projetos de Lei do Senado nºs 128 e 209, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) de 1995, passam a tramitar em conjunto, e as maté-

-Item 7: rias vão à Comissão de Assuntos Econômicos e, 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 1.024, de 1997, do Senador Ro-
meu Tuma, solicitando, nos termos regimen­
tais, tramitação conjunta do Projeto de Lei 
da Câmara nº 102, de 1996, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 187, de 1997, por ver­
sarem sobre legitimação para causas peran­
te os juizados especiais cíveis. 

Votação do requerimento em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara nº 102, de 1996 e 

o Projeto de Lei do Senado nº 187, de 1997, passam 
a tramitar em conjunto e vão à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 8: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 1.027, de 1997, do Senador Edi­
son Lobão, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado nº 83, de 1997, de 
sua autoria, que altera dispositivos do De­
creto-lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe"sobre o exercício..cfa profissão de 
jornalista. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado nº 83, de 1997, vai 

definitivamente para o Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 9: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 1.062, de 1997, do Senador Lúcio 
Alcântara, solicitando, nos termos regimen­
tais, tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 128 e 209, de 1995, por ver­
sarem sobre programas de construção de 
habitações populares. 

Em votação. 

posteriormente, à Comissão de Assuntos Sociais, 
cabendo a esta última a decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Item 10: 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 63, de 1995, de autoria do Senador 
Gilberto Miranda e outros senhores Senado­
res, que altera e revoga dispositivos da 
Constituição Federal pertinentes à Justiça 
do Trabalho, tendo Parecer sob nº 681, de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Jefferson Pé­
res, favorável, nos termos da Emenda nº 1-
CCJ (substitutivo), que apresenta, com vo­
tos contrários dos Senadores Lúcio Alcânta­
ra, Sergio Machado, Ney Suassuna e Espe­
ridião Amin. 

À proposta foram apresentadas quatro emendas. 
A Presidência esclarece ao Plenário que a ma­

téria constará da Ordem do Dia durante cinco dias 
úteis. Transcorre hoje o quarto dia de discussão em 
primeiro turno. 

Em discussão a proposta e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são prosseguirá na próxima sessão deliberativa. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Matéria extrapauta. - Item 11: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 171, DE 1997 
(em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.109, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 171, 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu parecer nº 831, de 
1997. Relator: Senador Romero Jucá), que 
autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a 
contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, no valor total de quarenta 
milhões de reais. 
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A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto em'tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.). 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer, oferecendo a redação final do 
Projeto de Resolução nº 171, de 1997, que será lido 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 840, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu-
ção nº 171, de 1997. ' 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 171, de 1997, que auto­
riza o Estado do Mato Grosso do Sul a contratar 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Fede­
ral- CEF, no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de R$40.000.000,00 (quarenta milhões de 
reais). 

" Sala das Reuniões da Comissão, 10 de de­
zembro de 1997. - Antpnio Carlos Magalhães, 
Presidente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Ge­
raldo Melo - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER Nº 840, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguintA 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1997 

Autoriza o Estado do mato Grosso 
do Sul a contratar operação de crédito 
junto à Caixa Econômica Federal - CEF, 
no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor total de R$40.000.000,00 
(quarer.ta milhões de reais). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado do Mato Grosso do Sul auto­

rizado a contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica'Federal - CEF, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor total de R$40.000.000,00 (quaren­
ta milhões de reais). 

§ 1 º Os recursos referidos neste artigo desti­
nam-se, integral e obrigatoriamente, a financiar o 
Programa Especial de incentivo ao Desligamento 
Voluntário do Poder Executivo. 

§ 2º A utilização dos recursos referidos neste 
artigo para fins diversos do autorizado por esta Re­
solução implicará o vencimento imediato da totalida­
de da operação de crédito de que trata esta norma, 
sem prejuízo das sanções legais pertinentes ao 
caso. 

Art. 2º A operação de crédito terá as seguintes 
condições financeiras básicas: 

a} valor pretendido: R$40.000.000,OO (quarenta 
milhões de reais); 

b} encargos financeiros: 
- sobre os saldos devedores' atualizados, inci­

dirão, a partir da data em que os recursos estejam 
colocados à disposição do beneficiário, encargos fi­
nanceiros equivalentes ao custo de captação médio 
da CEF, apurado com base no balancete do mês an­
terior ao da data de liberação da primeira parcela, 
acrescido de 0;5% a.m. (cinco décimos por cento ao 
mês); 

- os encargos serão capitalizados mensalmen­
te e prefixados trimestralmente, com base no último 
balancete da CEF; 

- a CEF fará jus à comissão de abertura de 
crédito correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco 
décimos por cento) sobre o valor do crédito aberto, 
incidente no ato da liberação de cada parcela; 

c} condições de pagamento: 
- a dívida será paga em quatorze prestações 

mensais consecutivas, calculada com base na Tabe­
la Price; 

d} garantia: a ser concedida pela União; 
e} contragarantia: recursos provenientes das 

receitas próprias, cotas-partes do Fundo de Partici­
pação dos Estados, créditos previstos na Lei Com­
plementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e ou­
tras garantias em direito admitidas; 

f} destinação dos recursos: financiar o progra­
ma de aj.Jste do quadro de pessoal (Programa Espe­
cial de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Po­
der Executivo), do Estado de Mato Grosso do Sul. 
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Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data PARECER N2 841, DE 1997 
de sua publicação. (Da Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Redação final do Projeto de Resolu-
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de ção n2 172, de 1997. 
urgência, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A màtéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 12: 

'pROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 172, DE 1997. 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.110, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 172, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 832, de 
1997, Relator José Fogaça), que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a elevar temporaria­
mente, e em caráter excepcional, os limites 
estabelecidos no art. 4º, incisos I e 11, da Re­
solução nº 69, de 1995, e a contratar opera­
ção de crédito junto à Companhia Vale do 
Rio Doce S/A, no valor de nove milhões, du­
zentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e 
sessenta e seis reais e quarenta e seis cen-

··tavos. 

A Presidência esclarece ao Plenário que. pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão; 

Em discussão o projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enç~rr:9 a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.). 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer, oferecendo a redação final do 
Projeto de Resolução nº 172, de 1997, que será lido 
pelo Sr. 1º _Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 172, de 1997, que auto­
riza ti Estado de Minas Gerais a elevar temporaria­
mente, e em caráter excepcional, os limites estabe­
lecidos no art. 4º, incisos I e 11, da Resolução nº 69, 
de 1995, do Senado Federal, e a contratar operação 
de crédito junto à Companhia Vale do Rio Doce S.A. 
no valor de R$9.264.666,46 (nove milhões, duzentos 
e sessenta e quatro mil, seiscentos e sessenta e 
seis reais e quarenta e seis centavos). 

Sála de Reuniõés da-Comissão, 10 de dezem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Pa­
trocínio - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER Nº 841, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federar aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº , DE 1997 

. h.. Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
elevar temporariamente, e em caráter ex­
cepcional, os limites estabelecidos no 
art. 42, incisos I e 11, da Res~lução n2 69, 
de 1995, do Senado Federal, e a contra­
tar operação de crédito junto à Compa­
nhia Vale do Rio Doce S.A, no valor de 
R$ 9.264.666,46 (nove milhões, duzentos 
e sessenta e quatro mil, seiscentos e ses­
senta e seis reais e quarenta e seis centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a elevar temporariamente, e em caráter excepcional, 
os limites estabelecidos no art. 4º, incisos I e 11, da 
Resolução nº 69, de 1995, do Senado Federal, e a 
contratar operação de crédito junto à Companhia 
Vale do Rio Doce S.A, no valor de R$9.264.666,46 
(nove milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, 
seiscentos e sessenta e seis reais e quarenta e seis 
centavos). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo serão destinados ao financiamento das se­
guintes obras e Programas: 
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I - Programa de Mobilização Comunitária do Em votação. 
Serviço Voluntário de Assistência Social - SERVAS Os Srs. Senadores que a aprovam 
- R$1.264.666;46 (um milhão, duzentos e sessenta permanecer sentados. (Pausa.) 

queiram 

e quatro mil, seiscentos e seis reais e quarenta e Aprovada. 
seis centavos); A matéria vai à promulgação. 

11 '- obras na rodovia MG-120, no trecho Riacho 
de Machados - BR-251 - R$2.300.000,00 (dois mi­
lhões e trezentos mil reais); 

111 - obras no trecho BR-116, entroncamento 
de Tumiritinga - Capitão Andrade-Itanhomi J_ 

R$1.000.000,00 (um milhão de reais); 
IV - obras na rodovia MG-232, no trecho Mes­

quita-Santana do Paraíso - R$2.200.000,00 (dois 
milhões e duzentos mil reais); 

V - obras na rodovias que liga Dionísio a São 
Domingos do Prata - R$1.000.000,00 (um milhão de 
reais); 

VI - Centro de Feiras e Exposições de Minas 
Gerais - R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos 
mil reais). 

Art. 2º A operação de crédito terá as seguintes 
condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$9.264.666,46 (nove mi­
lhões, duzentos e sessenta e quatro mil, seiscentos 
e sessenta e seis reais e quarenta e seis centavos); 

b) encargos: 
- no prazo de carência: juros de 1 % a.a. (um 

por cento ao ano); 
- durante as amortizações: juros de 3% a.a. 

(três por cento ao ano); 
- reajuste do saldo devedor: 80% (oitenta por 

cento) da variação do IGP-M no período compreen­
dido entre a liberação do mútuo e a amortização de 
cada parcela; 

c) condições de pagamento: 
- do principal: em dezesseis parcelas semes­

trais, após carência de quatro semestres: 
- dos juros: semestralmente exigíveis, inclusive 

no período de carência; 
d) garantias: cotas do Fundo de Participação 

dos Estados - FPE. 
Art. 3º Esta autorização deverá ser exercida no 

prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado 
da data de sua publicação. 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de 
urgência, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A matéria constante do Item 13 da Ordem do Dia da 
presente sessão, nos termos do Regimento Intemo, de­
verá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos senhores funcionários as providên­
cias necessárias a fim de que seja respeitado o dis­
positivo regimental. 

(A sessão toma-se secreta às 17h e 
volta a ser pública às 17h8min.) 

É o seguinte o item 13 apreciado em sessão 
secreta: 

MENSAGEM Nº 211, DE 1997 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nº 211, de 
1997 (nº 1.472/97, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado o nome do Senhor 
Márcio Paulo de Oliveira Dias, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de E!Tlbaixador do 
Brasil junto ao Reino da Bélgica. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Está reaberta a sessão. 

Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Srs. Senadores, vamos receber a Comissão de 

Orçamento que se encontra neste plenário trazendo 
o Orçamento da União do exercício próximo. A ses­
são, portanto, continua pública e os Srs. Parlamenta­
res, tendo à frente o. prl'lsidente Ney Suassuna, diri­
gir-se-ão à Mesa para entregar a proposta. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Presidente da Comissão 
de Orçamento, o nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente do Congresso Nacional Antonio Car­
los Magalhães, Sr. Relator-Geral Deputado Aracely 
de Paula, meus companheiros Senadores, minhas 
senhoras e meus senhores, estamos aqui cumprindo 
nossa obrigação e entregando, pela primeira vez em 
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muitos anos, a Proposta do Orçamento da República momento de receber as sugestões trazidas pela 
que' vai vigorar no ano vindouro; em tempo hábil. maioria dos membros da Comissão e é por isso, Sr. 

Foram muitos dias de trabalho, ontem mesmo Presidente, que estamos realizando dois eventos: 
encerramos às 4h30min uma reunião que se iniciou primeiro, estamos concluindo o orçamento dentro do 
às 10hs, mas o trabalho está entregue e a missão prazo de que o Congresso dispõe; e, segundo, fa-
cumprida. zendo-o por acordo de lideranças, inclusive aceitan-

Estamos regozijados e emocionados. do as ponderações do Bloco de Oposição que tem 
Muito obrigado. presença na Comissão Mista. de Orçamento, o que 

deixa o resultado final desse trabalho transparente e 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) fora de qualquer questionamento. 

- A Presidência do Senado e, no caso, do Congresso 
Nacional quer se congratular com a Comissão de Rnalmente, Sr. Presidente, quero registrar que foi 
Orçamento,' co'm o seu Presidente Ney Suassuna,fundamental a disposição e a determinação.de V~ Ex! 
com o Deputado Aracely de Paula e com todos os como, Presidente do Congresso para que esses prazos 
membros pelo notável trabalho que realizaram fa- fossem cumpridos. 
zendo o Orçamento de 1998 com total competência Não é demais lembrar que a existência do Par-
e, tenho certeza, nos moldes que a Nação deseja e lamento tem como base exatamente a discussão e a 
dentro do prazo, o que não acontecia há muitos e aprovação do Orçamento. E é a primeira vez, depois 
muitos exercícios no País. E se há uma obrigação de muitos anos, que vamos, se Deus quiser, encer-
do legislativo a maior.é a de dar, em tempo hábil, a ,rar o período legislativo votando o Orçamento que 
lei de Meios. • vai vigorar no País a partir de 1º de jan~iro do pr~xi­

Nesta oportunidade, quero me congratular, em 
nome do Congresso Nacional, com a Comissão de 
Orçamento, com o seu Presidente, com o seu Rela­
tor e com todos os membros que realizaram esse 
notável trabalho em favor do Congresso e do País. 
(Palmas) 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem a palavra V. Ex!. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, como Líder do Governo no Congresso, quero 
fazer das palavras de V. EXª o nosso testemunho. 
Nós acompanhamos o trabalho dos nossos Vice-Lí­
deres no dia a dia nesta Comissão, que foi conduzi­
da com seriedade e fir,meza pelo Senador Ney.Suas-
suna. 

Gostaria de destacar, Sr. Presidente, pois me 
parece extremamente importante, o trabalho do Re­
lator, o Deputado Aracely, e o dos Sub-Relatores. 
Foi um trabalho sério, dedic!'l~o e, mais do que isso, 
nesses últimos dias, atendendo a um chamamento 
de V. Exª no sentido de .que a Comissão votasse a 
proposta antes do prazo~ a fim de que a mesma pu­
desse ser encaminhada ao Plenário amanhã, a Co­
missão trabalhou até às quatro horas da manhã de 
hoje .. 

.0,Sr. Relator, especificamente, mostrou-se um 
parlamentar equilibrado, foi ·extremamente flexível no 

mo exercício. 

Muito ob'rigado, Sr. Presidente. 

O SR. FLA VJAfiO MELO (PMDB - AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex!. 

O SR. FLA VIANO MELO (PMDB - AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, I. _ . 
apenas para registrar o meu voto, que nao saiu re-
gistrado .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será registrado o voto de V. Ex!. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Serra para urna 
comunicação. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP; Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, haverá agora reunião da Comissão de Assun­
tos Econômicos. Às 17h30min. comparecerá à Co­
missão o Ministro de Relações Exteriores, Dr. Felipe 
Lamprêia, para falar a respeito das relações econô­
micas Brasil-Paraguai especialmente da zona franca 
que o Paraguai está organizando. Esse depoimento, 
solicitado pelo Senador Jefferson Pêres, não deve 
demorar mais que trinta ou quarenta minutos. Em 

/ 

. , 
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seguida haverá reunião extraordinária da CAE para sos ao § 12 do art. 12 da Lei n2 8.691, de 
examinar temas pendentes. 28 de julho de 1993. 

Gostaria de solicitar não só aos membros da 
CAE, mas também aos da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, da Comissão de Relações 
Exteriores e das demais Comissões que compare­
cessem a essa reunião, porque, apesar de ser emi­
nentemente econômico, o assunto de que tratare­
mos tem, sem dúvida, muitas implicações políticas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº 
1.111, de 1997, lieio no Expediente, de urgência para o 
Projeto de lei da Câmara nº 55, que acrescenta. incisos 
ao § 1 º do art. 1º da lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam" queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. , 

, , .. A matéria a que se refere figurará na Ordem .do 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqü'··nte .. .'." 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidós pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa-
trocínio .. :. ., / 

São lidos .os seguintes:, 

, . , 

PARECERES 
(*)PARECERNº 842, DE 1997 

. (Da Comissão Diretora) 

. .::' ~edação final das Emendas do' Se.: 
. nado ao Projeto de Lei da Câmara n2 11"8, 

. . de 1984 (n2 634., de 1975,.na Casa d'e ori-
gem). ,. .. . , " " 

A Comissão Ten;porária destinada a' exàminar 
o Projeto' do Código Civil apresenta a redaçãó finál 
das Emendas do Senado ao Projeto de lei da Câ­
mara' nº 118, de 1984 (nº 634, de 1975, na Casa" de 
origem), que in'stitúi o CÓdigo Civil. . • " 

. , Sala de Reuniões da Comissão, 10 de' dezem-
bro de H~9i.· - " , , . , .: 

(*) Será publicado em Suplemento 'S', à presente edição: • 

PARECER NIl 843, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, ao Projeto de Lei da Câ­
mara nll 55, de 1997 (NIl 2.685-A, de 1996, 
na Casa de origem) que "Acrescenta Incl-

Relator: Senador Francelino Pereira 

I - Relatório 

Vem ao exame desta Comissão o projeto de 
lei da Câmara nº 55, de 1997, de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que acrescenta incisos ao 

. § 1 º do art. 1 º da lei nº 8.691, de 28 de julho de 
1993, para incluir a Fundação Casa de Rui Barbosa 
e o Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro no Plano de Carreiras para a área de Ciên­
cia e Tecnologia da Administração Federal Direta, 
das Autarquias e das Fundações Federais. 

'Na Câmara dos Deputados o projeto foi sub­
metido à apreciação das Comissõés de Ciência e 
tecnologia, Comunicação e Informática; de Trabalho, 
e Administração e Serviço Público; ,e de Constituição 
e Justiça, obtendo parecer favorável 'em todas elas. 

A iniciativa do Sr. Presidente da República foi 
respaldada pela Exposição de Motivos nº 168, de 12 
de dezembro de.1996, assinada pelos Ministros da 
Àd~in!siração, lu;'z Ca~o~,Bress;er.~ereira, do Meio 
Ambiente, Gustavo Krause ·e da Cultura, Francisco 
Weffort. 

. Eles mencionam que" nos termos,do art. 1º da 
lei nº 4.943"de ~~9~,.a,~I:In<;jação Casa de Rui Bar­
bosa é uma instituição cultural destinada à pesquisa 
e à divulgação científ;::a e literária, que tem como fi­
nalidàde 'ó desenvolvimento da' cultura: da pesquisa 
e'do'ensino.' " . " ",' 

Já O' ínstituto de Pesquisa Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro, nà ·forma do art. 34 da Medida Provi­
s"ória ri!! 1 :498~24,tém por finalidade 'promover, reali­
zar e divulgar pesquisas técnico-científicas sobre os 
recursos'florísticos· da ,Brasil., 

, . 
. ";.11''';' Análise do Projeto' " 

A lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, dispõe 
sobre aPlano de,Carreiras'para aárea de Ciência e 
TecnJllogia' dà Administração .. Direta,' .das Autarquias 
e das Fundaçõ'es' Federais, que tenham como princi­
pais' objetivos a promoção e a realização da pesqui-

'sa e-do ,desenvolvimento ,tecnológico; relacionando­
os explicitamente' em seu § 1 º.do art. ,1 º. 

Estão "listadas institúições que tratam de 'uma 
variada gama de disciplinas classificadas como'cien­
trficas, desde as,que lidam-'êom as tradicionais ciên­
cias exatas, puras ou aplicadas, como é o caso do 
Centro Brasileiro de . Pesquisas Ffsicas, ou da Fun­
dação Osvaldo Cruz, até as que trabalham com, mé-
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todos das modernas ciências sociais e humanas, a as facilidades da vida material moderna não atingem 
exemplo da Fundação Joaquim Nabuco. colossais contingentes de deserdados e excluídos 

Ao propor a inclusão da Fundação Casa de Rui em todos os cantos. 
Barbosa e do Instituto de Pesquisas Jardim Botânico Ademais, o momento histórico que vivemos é 
do Rio de Janeiro, o Executivo corrige uma omissão pródigo em determinadas características que, sob o 
em relação a essas duas. instituições que se enqua- ponto de vista moral e ético, não deixam de ser 
dram perfeitamente nos critérios que presidiram o preocupantes. O vertiginoso ritmo da vida contempo-
Plano de Carr~ira mencionado no projeto. rânea faz com que a idéia de transitoriedade a tudo 

111- Voto presida: a vinculação orgânica com o passado, es­

Por todas essas razões, meu voto é pela apro~ 
vação do Projeto de lei da Câmara nº 55, de 1997: . 

É o parecer. . , : 

Sala da Comissão, 10 de dezembro de 1997.­
Bernardo Cabral - Esperidião Amin - Lúcio ÁI­
cântara - Josaphat Marinho':" 'Jefferson Pere~ ,­
Francelinô Pereira - Edis'on Lobão ~ Jader Bar­
balho - José Eduardo Dutra - Raniez Tebet - Ro­
meu Tuma - Roberto Freire - Leonel Paiva .. ' . 

o SR. PRÉSIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Os parecereS vão à pÚblicàçã6.· 6 Projeto de lei da 
Câmara nº 55', 'de 1997,' cujo' parecer foi lido anterior~ 
mente, ficará perante a Mesa durante cinco diaS útéis;,á. 
fim de receber emendas, nos termos do art. 235, H, 
d, do Regimento lriterno, cOr'nbinàdo com o art. 4º da 
Resolução hº al; de 1995, do S'en'ado' Federal. 

• f· • ," !. . ~ . \ " . ' , . 

I' t I 

O SR. Pt:l(:~IDE~ (Ar;rtonio Car10s Ma9a11}ã~) 
- Volta-se, agora, à homenagem, iniciada na .Hora, do 
Expediente da present~sessão,_ requer.ida pela· Se­
nadora Benedita da Silva e, outros Srs. Senadores, 
referente àDecláraç~o,yniy~~~I.dqs .. Dire)tos 8úma­
nos. , , • • . ~, ••.• tI. " 

Concedo a palavra ,ao Senador' Sebastião Ro­
cha. (Pausa.) 

Concedo a,palavra,aQ,$~,nador,Leonel Paiva. 

, ' .. ':, O SR;,LEONEL PAIVA (PFl-:l-, DF.: ,Pronuncia 
o_s~guinte discurso. Sem revisão,daorador,),-Sr. 
Presidente, srªs e Srs:Senadores, por.mais ligeira 
e ·,superficial. ~,qué ,seja, qualquer' anális.eque se 
faça';em relação à História de nosso tempo haverá 
de identificar, com evidente nitidez;. os ,patadoxos 
e'as contradições deste·final de século.,O avanço 
tecQológico ,-. ,rigorosamente semprec;edentes ~ 
nij,o' é capaz. de' reduzir, as enormes diferenças en­
tre\regiões, povos e classes sociais; a extraordiná­
ria ~r,npliação:do ,conhecimento convive com mi!hq­
eS',de analfabetos pelo mundo afora; o conforto e 

seneial para a compreensão da trajetória das so­
ciedades, deixa de existir, reduzindo a dimensão 
cjo tempo ao presente vivido. Daí a inegável crise 
de valores pela qual passamos e que tem na ba­
nalização da própria vida humana sua mais aguda 
expressão. 

Há, no entanto, aspectos altamente positivos 
que singularizam nossos dias. Entre esses, quero 
destacar um por sua relevância e sobretudo' pelo 
que permite descortinar em termos da História' que 
as sociedades estão construindo. Refiro·me· a cida­
dania,cuja ampliação conceitual e prática, tem sido a 
tônica das últimas décadas, constituindo-se em ver~ 
dadeiro fenômeno de escala mundial. . ,. ,. 

-' - ia falar deeidadania em nosso' 'tempo: Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, estamos refe~ 
rindo-nos à maior participação política dos cidadã­
os, ao aprimoramento da concepção de democra­
cia, ao respeito aos direitos fundamentais da pes­
soa humana. São conquistàs' que custaram muito 
esforço, muita luta, abnegação 'e .força' de vontade 
de homens e mulheres em todo .o mundo, movidos 
pela cre'1ça de que a c,Onstrução de. uma socieda­
de justa, fraterna e demqcr1:it,ica' pre&supõe, em 
'p:rimelro~lugar, o respeito ess'encial à dignidade do 
se',. hurriário. ' ,.... . •. ',' 

, " 

... , .Exatamente por issq" ?r., Presid~!1te,' este 10 
~~ ,déi~mbro, que ora comémoramos, '~ ?~~á ,e~pe~ 
cial para todos nós que, em cada' cánto. do planeta, 
.acreditamos na eterna pôssib!li~a~~ ,humçmà de 
érescer'co'm seus erros, superar vicissitúdes e Mifi­
car uma vida melhor. Há aproxi&1adameóte' 5Ó 'al'lbS', 
no dia 1 () de dezembro de 1948, a T ercéira Assem­
bléia Geral da Organização das Nações U'riii:ta~' pro­
clamou a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos. 

• ~ ~ f. ., ,t . 

Reunida em· Paris especialmente para esse 
fim, a Assembléia - composta de 'representantes de 
65 paíse~, deles excluídos os d,~rrotados na Segun­
da Guerra Mundial - produziu' um texto ',histórico. 
Pode-se dizer, com segurança, que a Declaração de 
1948 completava um 'ciclo que o final do século XVIII 

.~'. ~ ~ 
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havia iniciado, com as revoluções liberais que sepul- destacám o direito ao trabalho, à educação, à segu-
taram o antigo regime absolutista:: a Declaração de . rança social, a' um nível de vida satisfatório, ao re-
Independência dos Estados Unidos, em 1776,ea pouso e ao lazer. 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, , Em apenas trinta artigos, cuja elaboração con-
generoso emblema da Revolução Francesa de 1789. tou com a decisiva participação de um brasileiro - o 
Num espaço de dois séculos, três documentos,deci- imortal Austiegésilo de Athayde, tantas vezes Presi-
sivos no campo dos direitos humanos, verdadeiros dente da Academia Brasileira de Letras e orador es-
marcos na História da Civilização. colhido para fazer o discurso solene de proclamação 

A cinqüentenária Declaração Universal dos Di- do documento -, a Declaração explicita os direitos 
reitos Humanos, cuja proclamação o mundo hoje considerados fundamentais, a partir dos quais gravi-
celebra, surgiu em um momento especial.' O ' tam tantos outros, derivados e secundários. Sua 
mundo buscava refazer-se dá mais trágica e dó- marca; como 'conquista da civilização, 'está hoje pre-
lorosa experiência bélica' jamais vista, a Segu'n- sente nas Constituições de praticamente todos os 
da Guerra, encerrada então há três anos. MO,ti- Estadosrepresemtados na ONU . 

• .1. • : ~::~... I -- ..; ~ ;.. • I 

Vada, entre outras razões, pelas feridas mal 'ci- Sr: Presidente, srªs e Srs. Senadores, cele-
catrizadas da Grande Guerra de 1914-1918,'0 'b~~Choje,'os'quase cinqüenta anos da Declaração 

. 'conflito iniciado em 1939, além de ter sido efeti- 'universal dos Direitos Humanos significa' reafirmar 
vamehtéuniversal e de ter propiciado a criação nósso compromisso com a paz entre os povos, sa-

'de armas' 'atômicas - cáracterísticas que o di'sUn- bendo ser impossível conquistá-Ia e 'preservá-Ia sem 
.' guem . de todos os' anteriores e ampliam 'seus ' ?aporte da jUstiça edà democracia: ' , ' 
, efeitos draniáticos '- c'olocoú;'o mundofrelÍte a ., .• ' . Ao 'finalizar;- não imagino form'a"mais adequada 
, um dilenià atroz: preservai' a civilização ou 'su- . 'p'ara fazê-.lo :senãô répetir a's p' alavras de 'nosso Aus-

.' cumbirà barbárie nazi-fascista. " ;,' . , '. tr~gésilo de, ~~~ayde, 'escritas quando da celebração 
, ',' , .. ,.q"e~pírito que 'norteou a elaboração dà,Qeçléi~- 'do quadragésimo aniversário da Déélaração que ele 
.- ção Universal dos Direitos Mumanos foi, pois, ',o da ,re- ajú~ou àprÔduzir: Nenhuma outra idéia supera a de 

,construção do muncJo',so~re nov~s bases, a exemplo ' 'que ~aQ ,t)~,!erá: paz"rib-;mundo, :'1em democracia, 
',dÇ> quejá sinalizara, poucos meses após o fim, q~"g~~r- 'n'eh'l jUstiça," sem' q'ue hàJa uma compenetração uni-
ora" a própr:ia Carta da~; 'r:-J~ções Unidas. Novas : bases : :ve'rS':d dos 'valores 'étic'os, 'morais, 'polfticos, sociais e 
quese,afa~tassem'~9~ princípios e das práti~l:õ que, 'econômicóá, eMglôt:íàdõs de maneira 'sintética, mas 
,na primeira metade do ,século"h~viam emp~~d.o'os explícita, que assegurem ao homem â 'dignidade de 
povos 'para , duas,gue~s ,mundiais e que, por, i$o .'s'u'a' pessoa:', i", /,'., ...... -:. , .. 

mesmo" con~iguravam um m<?delofracassado.: ",: ." ., É~,~ que:eu tiqh~ ;.'~i~~r, Sr .. Presidente . 
• f I· '" ". • 

:' . ' , 'Como bem assinalou Dom Lucas Meréií'à'Ne­
, ves, em 'primoroso ,téxtõpublicado pelo' Jornal' do 
. S'rasil,' em' aezembro de'1988,' a Declaração"suÍ'giu 
"quando 'terminara! "POUCO mais-de três anos 'áritM, 
. uma guer'rã que envófvera; de:iJmmodo ou de 'outro, 

a' maioria dos' países!membrOs;' Estes consér'lavam, 
, viva 's colorida,' a mem6ria de' gravés viólações· dos 
, ,'direitos'humarios,h,ãis ságràdós;' na lógica 'absurda 
': dàquela'Querra. E ao' assinarerh'o documerito;,o:·fa­
, 'ziàm coMo íntimo'des'ejo de qiié'rluhca maiS'fossem 

, . possíve'is tais violações. ',1.1'" ,', ",':( 

.. '~I :' - ... t". ';;".. ,"t ... t~ "J i ,,' , •• ~ .. : ;.""~' 

, .' Identificada com os novo~ tempos e cqm o os 
anseios maJoritários da opiniã~'J)4blica mundiál, a 

. ' Declaração. de 1948. corresponde~ a, um inegável 
-avanço em' relação aos dois textos do final do s~ci.rlo 
XVIII, aqui citados .. Em confori:nidàde com eles, rea­
firma os direitos' individuais, tais éomo liberdade' de 
pensamento, de consciência, de religiãà; 'mais do 
que eles, introduz os direitos sociais, nos quais se 

~ ",' \ o ; Durante o' discurso, do' Sr: Leonei Pai­
,va,' .o:.$r:Antonio' ,Carlos Magalhães, Presi­

'.: : • "' .. '. 'dente/deixa a 'cadeirà da presidência, que é 
" ,. "ocupada' pelo Sr. Geraldo Melo, .1 9 Vice7Pre-
'. ,-. i" .sidente:::,'~·.':- J ,'" ~ , I r 

... ', .' ',' ,', ',,' ,. ~) / .. ( . ". '., J., 

, ~ , ~ • • • , . , i 

, , .. ,O SR:.PRE.SIDENTE (Ger~ido Melo) - Os"Srs .. 
. ,Senadores Abdias Nascimento e Ney'Suassuna;en­

,viaram . manifestações' sQbr~ o mesmo assl:Jl'ltQ -à 
,Me,sa, .para,sere,mpublic;;adasria forma do dispQsto 

. .' no a~. ·203 do -Regimento Intemo: •. '.' . :,':', 
, '". ,S.' EXªs'serão atendidos."'" ,.; 1,).1 

, \ ' ' 
- ~ . . . 

O SR. ·AB.QIAS NASCIMENTO (BlocoIPDT - RJ) 
-:-Sr.,Presidente, srªs e Srs, Senadores, Sob,/il,gro­

_ teção de Olorum, inicio este' pronunciamento. , ' .. '" 
- As manchetes dos Jornais de hoje, diail'lterna­

. _ cional dos Direitos Humanos, estampam urtl,·vez 
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mais as cenas de massacre que já se tornaram uma supremacia branca, quase sempre disfarçados e 
infeliz rotina em nosso país: o assassinato a tiros de "humanistas· ou "universalistas" -, é com satisfação 
quatro pessoas que dormiam sob a marquise de ' que venho percebendo sinais de mudança em nossa 
uma loja no subúrbio carioca de madureira; trágica sociedade. Parece que finalmente, ao impulso das 
evocação de outro morticínio, perpetrado na mesma idéias ardentemente defendidas pelo movimento ne-
cidade, há apenas quatro anos, que ficou para histó-' gro el apoiadas por seus aliados, setores de nos-
ria como a chacina da Candelária. Em ambos os ca- sas elites intelectuais e políticas começam a se 
sos, as vítimas foram seres humanos lançados lite- conscientizar da necessidade de deixar de lado as 
ralmente à rua da amargura por uma sociedade in- afirmaçÕes vazias e cômeçar a construir uma nova 
justa e desigual. Em ambas as situações, não se sociedade. Uma sociedade baseada no respeito 
precisa sequer verificar a aparência deles para se ter aos direitos humanos de todos os seus segmen-
certeza de s~rem todos, ou q!Jase todos, componen- tos, cuja diversidade étnica se passa a encarár, 
tes de um segmento que figura com destaque em to- não c'omo entrave a ser superado por um assimila-
das as tenebrosas estatísticas que situam o Brasil . cionismo maldisfarçado, mas como verdadeiro pa-
entre os campeões mundiais da injustiça e da desi- trimônio de uma humanidade ao mesmo tempo 
gualdade: o dos brasileiros. descendentes de afriêa- , una e multiforme. , 
nos, desproporcionalmente' representados' entre as É nesse contexto que registro a homenagem 
vítimas de outras. matanças, como as de vigário ge- por mim recebida - em nome de todo o povo afro-
ral e do carandiru. , , . , ' , , . ' , . brasileiro - no dia de ontem, em São Paulo, quando 

Dias atrás, notícia 'também. publicada nos prin- a seção local da ortlem ~qs advogados 'do Bra~ii me 
cipais jomais do País divulgava um relatório da Co- co'ncedeu, em função~e minha luta em favor, da 
missão de Dir.eitos ,H~rnan:os,' da' Org~nizaçãQ ,dos igualdade racial, a menção honrosa do prêmio Franz 
Estados Amencàriós (OEA) que apontá não' apenas de Castro Holzwarth/1997. Instituído: em ,1982, 
a violência e á desiguáldaaé'dà sodedade bmsilélra, com o propósito de laurear aqueles que se desta-
aspectos que já nos acostumamos,a,vjVer:dénuncia- . 'Càm na defesa intransigente dos direitos húmanos, 
dos em divéi:S.os' foros jntemacionais. Também exPõe o prêmio Franz de Castro' Holzwarth" .::.. cujo nome 
o racisrno~:~i~i~rirtli.n~~9:comóe,lerhentos:-chav~'na ' eVocá um advogado metralhado pela políciápàu-
composição .desse quadro, o que sé' agrava pela,difi- "lista'quando atuava como 'mediador' num motim'de 
culdade e:relutâQcia~do's!brasilefrósem seqI:Jer' ádmitir ',' presós 'em Jacareí - tem distinguido pessoas iden-
a existência' de pr~bl~mas dessa natureza:' ., '" , ' tificâdas' com as causás' mais nobres 'em no'sso 

Ainda rec~nte~e~te, ~~mb'~em6i~, ~~'delega- ' 'país~ Este ano, o prêmio foi,concedido 'ao Rabino 
ção do Congresso Brasileiro que visitou às Nações ',' Henry Sobel, pela 'promoção do ecumenismo é da 
Unidas, po'r'ocasião da qüinquagésima segunda ses- paz entre os' povos, e as duas outras men'Ç'ões 
são de sua' Assembléia Geral, ,tivemOs acesso a dois, ' "honrosas à comunidade brag~!'ltina, peJo desperta-
documentos,emblemáticos'a esse'respeito um deles, ,.'d9r dp,seu povo na dedicação, ao resgateda digni-

. ,dade dos encarce'r. ados: ,e 'à .pr,ocúradora Flávia de autoria' de, um relátor, especial enviado ao Brasil 
pelo Progr.amaede,ação pára:a,terceira década de ,':~ipvesan, pelo compromisso. de idéias e 'de lutas 
combate ao racismo e à discriminação racial, mos- .. na,defesa dos direitos Funda'méntais do ser huma-

, , no. Nesse sentid, o, cabe d,e~ta. car aqui o emp' ênho trando uma situação muito distante da pretensa har- " 
monia defendida pelos apóstolos da chamadá -"De- ' ,e a,dedicação do Presidente ~a O~B/~ã9 Paulo. Dr. 
mocracia 'Racial"; o '-o:Utro';apresentado pela repre- Guido Andrade,. bem como do Presidente da Comis-
'séntação ofiéial do Goverho BraSileiro ;àquela'orga- . ,'são:de Direitos Humanos d,aquela entidade,Or: Jairo 
iiízção, pintando as ralações'ratia:is 'errr nosso,País . ,·J:Qr:'I~eca. Essa hom~nagert:l J~r~~ta,da a, úm militaflte 
-Com 'os tons, róseos 'tradicionais 'e afirmando.uM re- Afro-Brasileiro significa, portanto, o reconhecimento 

de nossa luta e a adesão a esta de setores' funda-púdio oficial ao racismd quê, 'no' entanto: 'jamais se ' 
traduziu em ações concretas em favor do grupo ma- "ryie:ntais para que 'possamos 'alcançar a'verdadeira 

harmonia racil:lI,bàseada na solidariedade e no res­joritariamente discriminado. 
"', . Acostuma"do, em mais de Sàis:'décadas de luta peito, mútuos. 'Assim,. solicito'à 'Mesa seja transcrito 

integralmente 'nos anais destà C'asa, o ~iscurso que 
'pela igualdade' -9 a dignidade' dos afro-brasileiros, a profe'ri ao receber êssa homenagem. ' ' 
ser acusado de "ressentido" ,"complexado" ou "racis- . " ,,'. ':.' . . 
ta' las -avessas':'" para ficar nos adjetivos mais co- Axé! ',", ' 
'múns com qué me têm distinguido os defensores da Abdias Nascimento. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ABDIAS NASCIMENTO 
EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PRo.FERIDo. DURANTE A CERIMo.NIA EM 
QUE o. SENADo.R ABDIAS NASCIMENTO. RECEBEU A 
MENÇÃO. Ho.N,ROSA DO. PRÊMIO. FRANZ DE CASTRO. 
Ho.LZWARTH, DA o.RDEM- Do.S ADVo.GADo.S DO. 
BRASIL, Sl:çÃo. DE SÃo. PAULO. A 9 DE DEZEMBRO. 
DE 1997. 'J 

ElTI 'primeiro lugar, quero manifestar minha satisfação e alegria por 
estar aqui esta noite:, particip'ando ·desta -'solenidade em que 'recebo menção 
honrosa do Prêmio Franz de Castro Hyolzwarth, da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Secção de São Paulo. Além, de estar na companhia de tão valorosos 
mulheres e homens, estou extremamente'feliZ/pela inclusão 'de meu nome neste 
nobre contexto. Entendo que meu' nome aqui não representa qualquer mérito 
pessoal, 'ma~ significa ~ incl{tsâó cio povo' ~frd-brasileiro, 'uni 'povo' que luta 
duramente há cinco séculos neste país;'de~de os seti~ primórdio~, em 'favor"oo's 
direitos humános'- t o povo' cujos' direitos hu.Janos foram mais 'brutalmente 
agredidosáó longó" da'história'dé~te país:' 'ó 'povo qlte duranfe,'sécúlos' não 
mereceu nem o reconheciment~ de 'sua prôpria:condição'humami:"Enquant'o"ao 
índio, massacrado e 'vilípendiado, aindâ assim cabia à imagem ?igná do nobre 
selvagem,' áo' africano restava apenás a pecha de primitivo escravo, s~bmisso, 
bruto, ignorante e' insensível: um ente' 'subuimino, útna' mercaooria~ mero óbjéto 
d~,comprae.venda. " "~... ''',' n. -, ' ... ,'. ::,', 

I' -' 

, , I. 

A coisificaçãod~ ~uIil~i,"e' do homem afiicanos constitui o maior c~e 
contra a hilhtanidade regisirado'n~ história' humana, peq;~trado duran"te séculos' e 
alicerce não apenas do despovoamento, rapinagem e destruição sistemática de 
um continente inteiro, como também _ da caça e,assassinato de centenas de 

, ~"' ", • '\ I •• _, I 

l11ilhões de pessoas _ e ,sua escravizáção em outr~s contin~ntes, ~ob brutalidade' 
sem precedentes.. O gesto da ,OAB ao incluir meu nome ,no rol dos 
homenageados de hoje. constitüi um marco histórico no processo' ,de 'resg~te 
dessa. humanidade, afro~desceni.:ienté negada pel~. Brasil oficial e pelas elites, 
dominantes. Hoje, através de Ilúnha pessoa, a OAB se agrega às (oiças 
democráticas que apenas agóra começam a reconhecer que a luta de Zumbi 'dos 
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Palmares, a luta dos africanos no Brasil, a luta dos afro-descendentes 
diariamente discriminados neste país, constitui ela mesma, por sua natureza, a 
luta pelos direitos humanos. Ainda há pouquíssimo tempo, esse reconhecimento 
não existia, pois nós que denunciávamos o racismo. e a discriminação racial no 
Brasil éramos tachados de racistas às avessas. Ao protestar contra a 
discriminação, ouvíamos sempre a mesma resposta: - vocês estão criando um 
conflito que aqui não existe, estão querendo importar o problema dos Estados 
Unidos, pois nosso país é um país mestiço, e onde há mulato não há 
discriminação. Os racistas são vocês, nos diziam; a discriminação no Brasil não 
é racial, é social e econômica, veja o caso do Pelé, vocês negros reacionários 
querem dividir a classe operária. Ainda hoje, invocam a nova raça cri,ada pelo 
luso-tropicalismo no Brasil, como se não houvesse miscigenação na Africa do 
Sul ou nos Estados Unidos; esquecem ou omitem que a miscigenação em todo 
regime escravista e colonialista é fruto da dominação sexual da mulher 
subjugada, expressão máxima da dominação econômica, cultural, política e 
policial dessa mulher e de seu parceiro homem. 

A árdua luta dos afro-brasileiros contra o regime escravista nunca foi vista 
como luta a favor dos direitos humanos. Nossa denúncia da falsa abolição 4.ue 
n~s atirou à rua e nos excluiu do mercado de trabalho livre, trazendo imigrantes 
europeus nã~ só p~ra ocupar os empregos nesse mercado como também para 
embranque~er a população, nunca foi ouvida como uma denúncia de violação 
dos direitos humanos. Nosso grito contra a violência policial racista, contra esse 
sistema de justiça racista que prende os negros e solta os brancos, nunca foi 
ouvida como um grito a favor dos direitos humanos. Nossa luta para incluir nos 
cuniculos escolares uma imagém digna do ,ser humano de descendência africana 
nunca foi reconhecida como contribuição ao desenvolvimento' dos direitos 
humanos no Brasil. Antes, essas iniciativas nossas são vistas - ainda hoj~, quero 
frisar - como manifestação dos complexos psicológicos de uma gente ressentida, 
ou então como a baderna de um bando de criadores de caso, num país que, 
afinal, foi tão generoso com seus negrinhos a ponto até de permitir-lhes o acesso 
ao leite de suas mães, depois de satisfeitos os filhinhos brancos do senhor. 

i 

, Não sei se é ironia do destino ou vingança da história' o fato de 
estar aqui em São Paulo recebendo esta homenagem, pois foi São Paulo que 
tantas vezes me prendeu, me jogou nos seus cárceres, me agrediu, me 
expulsando do Exército sob acusação de desordeiro por ter resistido à 
discriminação racial. Quantas noites em delegacias, quantos interrogatórios, 
quantos anos trancafiado na penitenciária. Em São Paulo iniciei minha jornada 
de luta contra o racismo, denunciando o racismo da guarda civil Ipaulista que 
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aceitava só brancos. Em São Paulo aliei-me à frente negra, pat:ticipando de seus 
atos públicos contra a discriminação. Nos bares e barbe~rias, nos bailes, no 
aluguel de moradia, no emprego, e em toda parte, brigava contra o racismo, fui 
preso por desordem, fui espancado nas masmorras do gabinete de investigações 
paulistano. Em Campinas, ajudei a organizar, em 1938, O Congresso afro­
campineiro, evento importante na denúncia do racismo explícito praticado 
naquela cidade. Na penitenciária, cumprindo pena como condenado à revelia, 
fundei o teatro do sentenciado, minha primeirá iniciativa. no campo da 
dramaturgia, que mais tarde daria novos frutos no Teatro Experimental do 
Negro. Por isso, me emocionei muito ao verificar que hoje' teria a oportunidade 
de assistir à apresentação do grupo de teatro da cadeia pública de Bragança 
Paulista. Por isso também me orgulho muito de ser homenageado em nome de 
alguém que morreu junto aos presos, na luta pelos seus direitos. 

Não quero ficar apenas invocando o passado. Quem acredita que o 
racismo no Brasil é problema superado está redondamente enganado. Hoje, 
somos 59% da população, de acordo com dados da Datafolha, e temos os 
salários mais baixos, os maiores índices de analfabetismo, o menor acesso ao 
ensino superior, a menor participação nos níveis mais' altos de renda, as maiores 
taxas de mortalidade, a maior concentração nos presídios, e assim por diante. Os 
n~meros são de conhecimento público e de fácil constatação por qualquer 
pessoa sensível que caminhe pelo Brasil de olhos abertos~ portanto não vou me 
alongar citando-os aqui. Apenas quero dizer o que, os fatos comprovam: a 
questão racial não é um problema dos negros~ é, hoje, uma questão nacional, 
matéria fundamental de direitos humanos. É talvez o problema mais importante 
de direitos humanos no Brasil atual. Nós afro-descendentes não somos apenas 
mais uma minoria entre tantas outras. Somos a maioria da população brasileira, e 
nossa situação não pode ficar à som~ra de outros mais destacada~ na mídia e na 
memória coletiva. O maior holocausto perpetrado na história da humanidade foi 
o holocausto dos povos africanos, um gepocídio que durou cindo séculos: ainda 
dura hoje, e que conta, além de centenas de. milhões de vítimas, uma. história 
incomparável de destituição econômica, política, cultural e religiosa. Um 
genocídio que não acabou, que continua ainda em pauta, talvez de forma mais 
sutil e por isso mais eficaz. 

Nós temos contado, em nossa luta, com muitos aliados, e entre 
esses aliados estão os judeus, um povo também duramente discriminado, vítima 
de holocausto, com quem temos muito em comum. Além da experiência de 
genocídio, temos em comum aquela da diáspora, o processo de dispersão 
forçada de nossa gente pelo mundo afora. Nossas comunidades em diversos 

~-----------------
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países, sofrem agressão e discriminação em conseqüência da sua identidade 
étnica e cultural. Também temos em "comum o fato de nossas formas de 
religiosidade serem diferentes da norma que prevalece na sociedade ocidental. 
Nossas reli6riões, mal compreendidas, são alvos de discriminações específicas e 
são invocadas como motivo de discriminação contra nós. As histórias dos nossos 
povos são diferentes, mas a experiência de discriminação, ódio e violência é a 
mesma na sua essência. O recente e atual crescimento dos grupos neo-nazistas e 
supremacistas brancos, bem como do xenofobismo europeu, nos atinge 
igualmente. Por isso, considero muito apropriado o gesto da OAB, Secção de 
São Paulo, de incluir hoje o povo afro-brasileiro no seu rol de defensores dos 
direitos humanos, no mesmo ato em que homenageia esse bravo e valente rabino 
Henri Sobel. 

Aproveitando esta oportunidade, quero convidar o rabino a mergulhar 
conosco nesta luta comum, uma luta em que o diálogo aberto, o esforço de 
compreensão mÚhIa, e a sensibilidade para a essência de nossa luta para além 
das diferenças históricas e materiais podem, não tenho dúvida, redundar em 
grandes ganhos para nossos dois povos. Já tive oportunidade, no Rio de Janeiro, 
de participar no seminário interétnico de direitos humanos e cidadania, realizado 
no Hotel Othon Copacabana, Rio de Janeiro, em abril de 1997, oportunidade em 
que membros das comunidades judaica e afro-descendente trocaram 
experiências e formulara propostas de fuhlros trabalhos. Pensamos que, naquele 
evento, um passo foi dado na direção de construir uma reflexão importante em 
comum. Creio. que ainda teremos muito a desenvolver no sentido de ações 
concretas em beneficio de nossos povos., na continuação desse diálogo com o 
objetivo de defender os direitos humanos em nosso país e no mundo. 

Acreditamos no diálogo, na tolerância, na solidariedade - formas 
ativas do amor - na con'strução de um'a culhlra de-paz para toda a humanidade. 

Ax " e. 

Abdias Nascimento. 



-
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Sr. Pre- Passados quase cinqüenta anos de sua procla-
sidente, srªs e Srs. Senadores, neste dia consagra- mação, á Declaração permanece rigorosamente 
do à celebração de mais um aniversário da Declara- atual. Afinal, se, a princípio, é cada vez mais remota 
ção Universal dos Direitos Humanos, também quero a possibilidade de um conflito mundial, da dimensão 
expressar meu apreço ao tema, associando minha daqueles iniciados em 1914 e 1939, a luta pela ple-
manifestação à de tantas outras personalidades, es- na democracia, pelo império da justiça e pelo inte-
pecialmente Senadores desta Casa, que sobre o as- gral respeito à cidadania permanecem na ordem do 
sunto se pronunciaram. dia. São princípios e objetivos que impelem homens 

Creio não haver qualquer dúvida acerca da im- e mulheres, de todas as latitudes, a lutar por sua 
portância deste que é um dos mais extraordinários consecução, pressupondo ser digna a vida apenas 
documentos que a História contemporânea foi capaz quando a dignidade do ser humano e respeitada. 
de produzir: Sob os auspícios da recém-criada Orga- Senhor Presidente, 
nização das Nações Unidas, representantes de 65 Senhoras e Senhores Senadores: 
países reuniram-se em Paris, a dez de dezembro de 
1948, para proclamarem, com a devida solenidade 
que o ato requeria, a Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos. 

Entre os principais responsáveis pelo texto es­
tava um brasileiro, alguém que, em tudo e por tudo, 
ao longo de toda a sua fe,c'unda existência, sempre 
dignificou a's mais caras tradições intelectuais e mo­
rais de nossa gente. Falo de Austregésilo de Athay­
de, imortal e presidente, por muitos e muitos anos, 
da Academia Brasileira de Letras. Sua atuação fun­
damentai na redação do texto foi por todos reconhe­
cida e, não por acaso, sobre ele recaiu a escolha 
para pronunciar o discurso oficial no momento da 
proclamação. 

A Declaração que hoje celebramos tem tam­
bém sua história. Não é mera coincidência o fato de 
vir à tona cerca de três anos após o término da Se­
gunda Guerra Mundial. Ela reflete, com inegável pre­
cisão, o estiírito que, naquele momento, pairava so­
bre todos os povos, especialmente daqueles que, 
mais diretamente, haviam sofrido o doloroso impacto 
do maior de todos os conflitos. Derrotado o totalita~ 
rismo nazifascista, era preciso· sepultar· de vez as 
perspectivas de uma nova conflagração mundial, 
mesmo porque o aparecimento de armas atômicas 
acenava, concretamente, para o próprio fim da hu­
manidade. 

Desse modo, o espírito que norteou a elabora­
ção da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
- um curto texto de trinta artigos, porém com ey.em­
piar densidade - foi o de que a paz duradoura, com 
que todos sonhavam, somente seria possível a partir 
da justiça e da democracia. Essa, sem dúvida, a 
grande lição que o documento legou para a posteri­
dade: democracia, justiça e paz são conceitos abso­
lutamente imbricados, os quais somente se realizam 
em ple:1itude quando tomados em conjunto. 

1I \ I I 

Ao encerrar este meu breve pronunciamento, 
penso ser necessário lembrar que o sentido maior 
de uma comemoração como a que promovemos 
neste momento é a oportunidade que se nos oferece 
para. reiterar, com toda a firmeza possível; nosso 
compromisso com a causa dos direitos humanos. 
Que, seguindo o espírito da Declaração de 1948, se­
jamos capazes de, por nossas reflexões e ações, 
cotribuir para a ampliação da verdadeira 'cidadania, 
assentada nos direitos fundamentais que conferem a 
todas as pessoas, sem qualquer tipo de exclusão, a 
dignidade que deve ser inerente ao ser humano. 

Na prática, isso' significa fazer leis justas e ne-
, cessárias; diligenciar no sentido de garantir a todos 
educação de qualidade, atendimento médico, mora­
dia, transporte, cultura e lazer; enfim, dar nossa con­
tribuição ao esforço - que deve ser coletivo - de 
construção de uma vida melhor para todos. 
, Da Declaração de Independência dos Estados 

Unidos da América, em 1776, passando pela Decla­
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão que a 
Revolução Francesa de 1789 difundiu, chegamos à 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948. 'Trê) documentos que sintetizam, num espaço 

. de· dois séculos, a capacidade humana de com­
preender seus erros e propor saídas viáveis para su­
perá-los. 

Que nós, neste final de século, sejamos capa­
zes de assumir, como nossa, a luta pela construção 

. de uma sociedade cada vez mais justa, democrática, 
fraterna e solidária. Que procuremos, com os instru­
mentos dispopíveis, oferecer nossa contribuição a 
esse esforço de, a cada dia, humanizar o 'próprio ho­
mem! 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
dó a palavra ao Senador Artur da Távola para\Jma 
comunicação. , . 
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O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB/RJ. Para O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
uma comunicação. Sem revisão do orador,) - Sr. do a palavra, por cinco minutos, para uma comunica-
Presidente, srª e Srs. Senadores, hoje o, CNPq, , ção inadiável, a~ nobre Senador Romeu Tuma. 
Conselho Nacional de Pesquisas, inicia uma série O SR. RÓMEU TUMA (PFL - SP. Para uma 
que merece a atenção dos Srs. Senadores pela im- comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
portância e pelo significado. Trata-se de uma série Sr. Presidente, serei rápido. Gostaria de consignar a 
de bibliotecas virtuais de pesquisadores brasileiros, esta Casa que, no último domingo, dia 7 de dezem-
via Internet. Por intermédio da Internet, estudiosos bro, às 10 horas, na Catedral Ortodoxa de São Pau-
brasileiros, pesquisadores, homens de ciência e ho- lo, realizou-se a cerimônia de consagração como 
mens de pensamento, a partir de hoje, começam a Metropolite do Brasil de Dom,Damaskinos Mansour, 
ter a súmula de suas obras em plano de Internet,./ Arcebispo Metropolitano da Igreja Católica Ortodoxa 
vale dizer, com alcance internacional. E o primeiro' do Brasil. 
nome escolhido para esse trabalho - um trabalho A cerimônia contou com a presença de desta-
exaustivo, de muito difícil explicação inclusive do cadas autoridades eclesiásticas e teve por fim de-
ponto de vista técnico, é alguém que seguramente monstrar a "Cqrnpetência, a quàlificação e a formação 
será muito caro ao. Presidente Antonio Carlos Maga- cultural do Bispo Dom Damaskinos;que, nascido em 
Ihães, e à BancaQabaiana nesta Casa - foi o do Damasco - de onde origina minha família -, em 
professqr Anísio Teixeira. 1949, realizou seus estudos escolares na Escola 

A obrado professor Anísio Teixeira, que, muito São' João Damasceno;' em sua cidade natal. De 
mais de uma,obra existente ao tempo em que viveu, 1960 a 1975 viveu no Líbano, cursando naquele 
é uma obra de pensamento educacional, é uma obra país, em Balamand, a escola secundária. No período 
de pesquisa de vários ângulos da atividade educa- de 1970 a 1974, desenvolveu seus estudos acadê-
cional brasileira, a p~rtir de hoje, faz parte dessa bi- micos, alcançando Licenciatura em Teologia pela 
blioteca virtual, com o nome Biblioteca Virtual Anísio Universidade de Balamand e Licenciatura em Litera-
Teixeira. tura Árabe pela universidade Libanesa de Beirute. 

Hoje foi inaugurada na Academia Brasileira de 
Ciências essa biblioteca virtual. Eu quero daqui cum­
primentar. o CNPq - Conselho Nacional de Des.en­
volvimento Científico e Tecnológico - pela lembran­
ça de traduzir o pensamento brasileiro na área da 
pesquisa, bem como acredito que em breve tempo 
outras instituições - Ministério da Cultura, Biblioteca 
Nacional e vários o(,Jtros - realizem trabalhos da 
mesma natureza em outras áreas e em outras dire­
ções do pensamento brasileiro. 

Saber que estudantes de hoje, universitários 
de hoje, pesquisadores de hoje, como daqUI a' dez 

, anos, podem nutrir-se, ,via Internet, em todo o Brasil, 
com o pensamento de um homem do valor de Anísio 
Teixeira ou de outros que venham a constituir a bi­

. blioteca virtual, é a certeza de uma grande expansão 
<de natureza pedagógica e educacional para o nosso 
P,aís. 

,,;. 

'- Por essa razão, eu não poderia deixar de fazer 
óíregistro 'n'esta Casa, cumprimentando o CNPq, os 

'-'seus pesquisadores, pela realização desse impor­
tante trabalho em prol da ciência, da cultura e do 
pensamento brasileiro. 

O SR. ROMEU TUMA(PFL - SP) - Sr: Presi­
'dente, peço a palavra para uma comunicação ina-
diável. ' , 

, \ 

Nesta me~ma época foi professõr de catequese nas 
escolas da Arquidiocese de Trípoli, no' Líbano, sendo 
ordenado Diácono por Sua Beatitude o Patriarca da 
Igreja Antioquina, Elias IV, no ano de 1974. ' 

De 1976 a 1980, fez Doutorado, recebendo o 
título de Mestre em Teologia pelá Universiãade de 
Tessalônica, na Grécia, em 1976 pelo Metropolita 
Pandeleimon Rodopolos, do Patriarcado Ecumênico. 
De 1 '980 a 1986, esteve a serviço no pktriarcado An­
tioquino em Damasco; foi orador do Patriarcado e 
professor em sua escola. 

Em 1984, recebeu o título de Arquimandrita, 
por Sua Beatitude o Patriarca Ignátios IV. Direto~ de 
coro e professor de música eclesiástica na Arquidio­
cese de Damasco, de 1987 a 1991; Vigário Arqui­
episcopal para a parté síria da Arquidiocese de Ak­
kar. 

Dom Damaskinos Mansour, que fala fluente­
mente árabe, inglês 'e grego, fez estudos de hebrai­
co e aramaico e possui, ainda noções de francês e 
português, foi eleito, em 1991, Bispo Auxiliar para a 
Arquidiocese de São Paulo. Participou de vários en­
contros Conciliares Ecumênicos, como repre­
senta~te da' Escola Teoló'gica de Balamand e das 
Arquidioceses d~ Damàsco ~ Akkar. . ' I 

I Nesta oportunidade, srªs e Srs. Senadores, 
I ! \ 1 I 

envio' destá tribuna 'os melhores cumprimentos à: 
I 

\ ' 

,I \ ! 
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personalidade ímpar que é Sua Eminência Reveren- O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL - TO) -
díssima, o Metropolite do Brasil, 'Oom Damaskinos Se (;) Presidente permitir. 
Mansour. .. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Infeliz-

O Sr. Esperidião Amin (PPB-SC) - V. ExII me mente é impossível haver aparte em comunicação ina-
permite um aparte?' -. diável, Senador Júlio Campos, como sabe V. ExII. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Tem V. ExB O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL - TO) - O 
a o aparte. ex-Senador Benedito Vicente Ferreira foi, portanto, 

O Sr. Esperidião Amin(PPB - SC) - Só que- Presidente do Cegraf. Pautou a sua participação no 
ria me solidarizar com aspalavras de V. ExII e dizer Senado Federal e no Congresso Nacional por uma 
que o meu pai professava a religião ortodoxa. atuação marcante em defesa da família. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) _ Obrigado, Lembro-me que teve momentos acirrados den-
Senador, pelo aparte deVo ExII. tro do plenário quando, também de saudosa memó­

ria, o·ex-Senador Nelson Carneiro queria instituir o 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. divórcio em nosso País, o seu maior adversário nes-
O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL - TO) - sa questão foi o Senador Benedito Ferreira, mas 

Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica- muitos dos seus postulados que eram pela união in-
ção inadiável. dissolúvel da família ainda persistem até hoje a 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- orientar várias pessoas e várias famílias. 
do a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio, Eu gostaria de solicitar de V. Ex!! que consigne 
para uma comunicação inadiável, por cinco minutos. nos Anais do Congresso Nacional voto de profundo 

O SR.CARLOS.'PATROCrNIO (PFL - .TO. pesar pelo falecimento do ex-Senador Benedito Fer-
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do reira e que mande as condolências à sua família, es-
orador.) - Sr. Presider:tte, Sr!!s e Srs. Senadores, uti- pecialmente à-Sr!!. Dirce Ignácio Ferreira: . 
lizo 'este tempo que V. EXª me concede para cumprir Muito obrigado; Sr. Presidente. 
o doloroso dever de comunicar,a este Plenário o fa- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
lecimento do ex-Senador Benedito Ferreira, oéorrido Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica-
anteontem em Goiânia.' . ção inadiável. . , 

O ex-Senador Benedito Vicente Ferreira, ou O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
Benedito Boasorte, como era mais conhecido, nas- uma ~omulJ.lcaçãoinadiável, tem a palavra o Sena-
ceu em Ipameri, no dia.12/07/1932. Exerceu manda- dor Lúcio Alcântara.. ' 
to eletivo na Câmara dos Deputados de 1967 a 1971 O SR.' LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 
e de Senador por dois mandatos, de 1971 a 1979,e Para uma comunicação inadiável..Sem r~visão do 
1979 a 1987. Sempre pertenceu aos partidos políti- ,orador.) - Sr. Presidente, srªs Senadoras, Srs. Se-
cos da mesma linhagem, UDN, Are.na, PDS e, ulti- nadores, parte da sessão de'hoje foi dedicada à co-
mamente, era filiado ao-F,'F~. Foi Presidente da UDN memoração do Dia da Declaração Universal dos Di-
em Goiás em 1961, Secretário-Geral da UDN.de reitos- Humanos.'. _ . ,I 
1962 a 1966. . '. .. - 'Querê; 'neste' mome'nto, 'fazer· um 'registro da 

Na Câmara dos Deputados, "Sr. Presidente, ,o solenidade'que ocorreu hoje 'no Palácio do Planalto, 
ex-Senador Benedito Vicente Ferreira participou das em 'que o'Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
seguintes Comissões: Minas e Energia, Agricultura, pública,' Dr. Fernando Henrique Cardoso; fez a en~ 
Constituição e Justiça e como Presidente _das Co- trega de vários prêmios a personalidades e institui-
missões da Amazônia e Dese'nvolvimento do Centro- ções dedicadas'à'questão dos direitos humanos. Es-
Oeste. , ' tudantes de escolas públicas, 'responsáveis por pro-

No Senado Federal participou ,das seguintes jetos voltados para minorias, deficientes, crianças de 
Comissões: Assuntos Regionais, Distrito Federal e ru.aforam hoje homenageados com esse prêmio en" 
Legislação Social, Agricultura, Finanças, Transporte tregue pelo'Presidente da República e por membros 
e Obras e Segurança Nacional, foi eleito 40 Secr~tá- da comunidade quefizerar:n, inclusive; doaçõesr,eni 
rio da Mesa Diretora do Senado Federal e ocupou dinheiro. Empresários e responsáveis por instituiçõ-
naquela oportunidade: o cargo de Pre-sidente do'Cen- es públicas também. ,\ÍJ 

tro Gráfico'do Senado Federal, o Cegraf. , E o Presidente Fernando Henrique sancionou 
O Sr. Júlio Campos (PFL-, MT) - V. Ex!! me duas leis muito importantes. Transformou em lei dois 

permite um aparte, nobre Senador? / projetos aprovados por' este Congresso. O primeiro 

( -



\ I , 

Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 27777 

deles foi o que trata do fornecimento gratuito da cer- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa-
tidão de nascimento e da certidão de óbito. Foi mos à lista de oradores. 
aquele projeto bastante discutido aqui no Senado e, Com a palavra o nobre Senador Jos,é Ignácio 
depois, alterado e enviado à Câmara, onde foi apro- Ferreira por permuta com o Senador Ney Suassuna. 
vado e, hoje, sancionado pelo Presidente da Repú- O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB -
blica. ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

É importante lembrar que esse fato dá uma orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o 
carta de cidadania a todos os brasileiros, aos mais Espírito Santo não é apenas mais um Estt.do na fe-
pobres, a0S mais num,ildes, que passam a ter direito deração brasileira. É um Estado que se situa com or-
gratuitamente às certidões de nascimento e de óbito. gulho entrá as oito unidades da federação, com índi-

O segundo projeto que o Senhor Presidente ces de qualidade de vida comparáveis aos dos par-
sancionou, transformando em lei, foi o de garantia ses de Primeiro Mundo. Um retângulo geográfico en-
de renda-mínima para ações socioeducativas. Tam- cravado bem no meio da costa do País, espacial-
bém bastante discutido tanto na Câmara quanto no mente contíguo'ao Nordeste, aos demais estados do 
Senado, calcado em experiências já realizadas tanto Sudeste e do Sul, além de ligados ao Centro-Oeste 
aqui no Distrito Federal como em vários municípios por quase.2.000 quilômetros de ferrovias que pene-
do Brasil, tendo sido o projeto original implantado em tram a hinterlândia brasileira. 
Campinas pelo saudoso Prefeito José Roberto Ma- No passado, condenado pelo colonizador por-
galhães Teixeira,o Grama, tive aqui a felicidade de tuguês, durante 300 anos, a ser uma espécie de 
ser Relator do projeto, elaborando o substitutivo que muro de proteção contra o invasor que quisesse 
foi aprovado pelo Senado e, depois, 'enviado,à Câ- chegar às Minas Gerais ou de lá sair para o oceano, 
mara, foi aprovado na íntegra. .', 1 ó Espírito Santo não podia sequer ser desmatado. 

Então, pelo projeto, durante cinco anos, o Gover- Os batalhões de engenharia do Exército eram proibi-
no irá oferecer um subsídio financeiro às famnias po- dos de construir até pontilhões sobre córregos. Pois 
bres, miseráveis mesmo, que, tendo filhos em idade bem: os capixabas venceram e reverteram o próprio 
escolar, farão jus a este estímulo se colocarem os fi- destino e, com o auxílio do imigrante europeu, so-
lhos na escola. Todos nós sabemos que só se rompe bretudo italianos e alemães, mas também polone-
a barreira da miséria, da pobreza, do subde~envolvi- séS, suíços; holandeses; tiroleses, pomeranos e sí-

I 

I 
1 

mento pela instrução, pela educação. En~o"esse pro- rio-libaneses, índios, negros e portugueses, povoa-
jeto tem um cunho de grande alcance sOCial. " . ram racionalmente o seu chão, em divisão fundiária 

Sr. Presidente, comemora-se o Dia da' Declara- exemplar para o País. E abriram janelas oceânicas 
ção Universal dos Direitos Humanos e o Govemo,do para o mundo, construindo o' importante complexo 
Brasil, o Presidente Fernando Henrique Cardoso tem portuário, com 7 portos ao longo de sua costa de 
o que mostrar. Nós mesmos, no Instituto Teotonio 400 quilômetros. 

I 
I 

Vilela, publicamos um manual onde consta-toda ,a O Espírito Santo, quando ainda nem sé imagi-
série de iniciativas que o Governo de; Sua. Excelên- náva' o processo de globalização e integração com-
cia já tomou, por meio do Ministério da .Jl!stiça, Se- petitiva que se vive hoje, conseguiu substituir o anti-
cretaria Nacional.de Direitos HUlJ1anosó"a.cargo::do 90 modelo agrário monocultor por uma economia di-
Dr"José Gregori, que vem implantando,uma série,de vérsificada, hoje tom 55% de serviços, 34% de in-
providências ejde projetos para melhorar a condição dústrias e 11% do setor primário, com forte presença 
dos direitos humanos no Brasil. , "!,' portuária ainda no tempo da substituição das impor-
. ~:' Isso não quer dizer que não temos'problemas. tações e de industrialização concentrada. É hoje tal-
Temos, sim, problemas graves. Mas,da mesma for- vez o Estado com melhores condições de integração 
ma: que reconhecemos a existência desses proble- na economia globalizada, eis, que, a partir de sua 
mas, proclamamos, as ,providências que o Governo malha rodoferroviária e de uma base portuária mo-
vem adotando neste campo, com a indenização às derna e eficiente, ,cumpre os pré-requisitos básicos 

, famílias dos desaparecidos, dos torturados em cár- de sua inserção nos mercados internos e externos 
ceres e prisões. Se a indenização não devolve a do País. ' 
vida dessas pessoas, pelo menos, O Estado se peni- ,A revista Amanhã, edição de novembro último, 
tencia do que foi feito em seu nome, dando uma aju- publica reportagem analítica, com gráficos ilustrati-
da~.material às famílias dessas pessoas. vos sobre minucioso estudo da Simonsen ~ssocia-
',I~ld Muito obrigado. dos, de São Paulo. A matéria aponta os Estados 

L 
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com melhor combinação de riqueza e infra-estrutura. ro. Em 1997, a previsão é de R$1.400.000,OO (um 
Trata-se de um projeto lançado em 1996, com a bilhão e quatrocentos milhões de reais) de receita 
preocupação de reunir e analisar estatísticas regio- portuária de Imposto de Importação e IPI vinculado, 
nais confiáveis, no momento em que se consolidava não se sabendc ainda se a primeira ou a segunda 
a tendência de retomada dos investimentos da eco- receita do País. ' 
nomia brasileira. Os números apresentados no le- Em termos de receitas cambiais, Espírito 
vantamento - diz a reportagem - oferecem um pai- Santo, São Paulo e Rio de Janeiro são os Esta-
nel revelador sobre o potencial dos Estados como lu- dos que geram maior receita para o País. Em nú-
gares para se viver e para se investir. O estudo clas- meros de rTlaid95 a abnV96, São Paulo gerou 
sificou o Espírito Santo entre os dez Estados mais R$13297.882.000,OO; Espírito Sarto e Rio de Ja.. 
competitivos do Brasil, a partir de 98 indicadores de n9ro iJnla;, R$l2.323.949.CXX>,OO; Ceará, Ma!anhão 
riqueza e infra-estrutura, cada um dos quais analisa- e Piauí, juntos, geraram R$1.719.000.000,OO. E 
dos em termos de valor absoluto e valor per capita. Rio Grande do Norte, Paraíba, Pemarrb.m e 
O Espírito Santo aparece em 92 lugar na lista dos Alagoas, iJnla;, geramm R$915.711.CXX>,OO. 
dez Estados mais ricos do País, com base no PIB, Mas nem tudo são flores. O relatório da Simon-
potencial de consumo e outros indicadores de rique- sen -Associados, supracitado, dá conta da situação 
za. O Espírito Santo está em 72 lugar, entre os dez perversa a. que ficou exposto o meu Espírito Santo 
mais competitivos, com base em indicadores de ri- no processo de desconcentração industrial que pre-
queza e infra-estrutura econômica e social. A expec- sentemente ocorre no Brasil: O balanço das intençõ-
tativa de vida, ao nascer, no Espírito Santo, é de es de investimentos, anunciados pelas empresas, 
71,4 anos, o quarto lugar em expectativa de vida do mostra as conseqüências da indefinição geográfica 
País. O Estado é o oitavo do País em rodovias pavi- do Espírito Santo. A meio caminho entre o Sudeste 
mentadas e em ferrovias. É o quarto consumidor de e o Nordeste, o Espírito Santo não é bem uma coisa 
mW de energia do País por cada mil habitantes. E, nem' outra - diz a revista. Por isso, deve ser benefi-
em termos de dólares por habitante, é o maior ex- ciado com apenas 2,5% dos projetos empresariais 
portador e o segundo maior importador do País. em andamento no Brasil, percentual inferior aos 

No tocante ao PIB, durante 25 anos, o Espírito 4,3% da Bahia e aos 2,8%do Ceará, por exemplo. 
Santo cresceu, percentualmente, por década, mais Inobstant~ isso, e além disso, no Plano de Me-
que o Brasil. De 70 a 80, de 80 a 90 e de 90 a 94, tas _ Brasil em Ação, de um total de investimentos, 
crescemos percentual mente sempre mais que o PIB Sr. Presidente: srªs e Srs; Senadores, de R$3,5 bi-
do Brasil. Em 1995, o Brasil cresceu 4,2% e o Espíri- Ihões pará·o'setor portuário brasileiro _ e o Espírito 
to Santo, 7,88%. ',r'Sánto é seguramente o Estado com 'maior vocação 

Somos o oitavo PIB per capita do Brasil, aci- portuária oeste País '(previsão para iniciativa privada 
ma de Minas Gerais, por exemplo. e Governo do Plano Brasil em AçãokSão Paulo fica 

Em números de1995, o Espírito Santo exibe a com 54,2% pará 'modernização e aumento de efi-
maior movimentação portu~ria do País, com 24,87% • ciência. do 'Porto de Santos; o Rio de 'Janeiro fica 
da tonelagem exportada, contra 18,32% de SãO-com 35,3% para implant~ção dó teleporto e para in-
Paulo, 15,36% do Rio de Janéiro, 1,63% de Pernam- vestimentosno Porto de"'Sepetibá, tivalíssimo do 
buco e 0,79% do Ceará. ' Port9/déBari'à do Riacho, no Espírito Santo; o Cea-

O complexo portuário do Espírito Santo é o 22 ,rá fica'éom 5,6% para melhorias no Porto de Pecém. 
maior exportador do País, acima do total export~o// E Pernambuco é destinatário de 4,9%' para melho-
pelos portos do Rio de Janeiro, Pernambuco-;--Ceará rias no Porto' de Suape. O Complexo Portuário do 
e de qualquer outro sistema portuário do País. Espírito Santo, um dos líderes nacionais em expofta-

O complexo portuário do Espírito Santo disputa ção, sempre o primeiro ou o segundo do País em re-
anualmente com o de Santos, a primeira colocação 'ceita tributária, gerador de altas receitás cambiais,fi-
em arrecadaç~o tributária de Imposto de Importação cou com zero, Sr. Presidente. ~" i 

. I, r 
e IPI vinculado. ,Quando foi lançado., o Programa Brasil ,em 

Em 1995, o Espírito Santo foi o primeiro Estado Ação, não me conformei com o alijamento do Estado 
do País' em arrecadação portuária' para a União: do Espírito Santo daquele importante documEmto 
R$1.700.000,00 (um bilhão e setecentos milhões de que desenha a estratégia das ações futuras do Go-
reais), em número redondos. Em 1996, O' Espírito vemo até 1999. Transmiti isso aoel1)inente Senador 
Santo ficou em segundo lugar, e Santos em primei- Elcio Alvares:.. na qualidade de Líder do Governo -, 

I ' 

r 
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que fez chegar minha inconformação ao Presidente do Governador do Estado do Espírito Santo, os três 
Fernando Henrique Cardoso. Disse isso também ao Senadores capixabas voltamos a reivindicar atenção 
Presidente Fernando Henrique. Não fiz, na ocasião e para o Espírito Santo. Renovamos então nosso plei-
até agora, qualquer observação pública a respeito to no sentido da inserção do Espírito Santo no Pro-
do assunto, em face da minha condição de Vice-Lí- grama "Brasil em Ação". Na ocasião, o Presidente 
der do PSDB, dos deveres de lealdade, e das mi- Fernando Henrique Cardoso determinou ao Ministro 
nhas crenças nos altos objetivos do Governo Fer- Antonio Kandir que examinasse o assunto e sobre 
nando Henrique, que promove, com muito esforço, ele, em breve tempo, se reportasse aos três Sena-
com o nosso apoio, uma obra notável de transforma- dores e aos Deputados Federais da representação 
ção deste País; e, sobretudo, porque aguardei sem- do Espírito Santo. Até agora, lastimavelmente, o Mi-
pre que fossem feitas as retificações devidas. nistro 'Antonio Kandir não se dignou a dirigir.se a 

No entanto, sempre insisti, a partir do lança- qualquer membro da Bancada do Espírito Santo. Foi 
mento do Plano - e mesmo antes, desde a minha como se aquela audiência não tivesse ocorrido, o 
posse como Sel1ador - que a economia do Estado que é um insulto à representação do Espírito Santo 
do Espírito Santo não recebia do Governo Federal a e um desrespeito à· autoridade do Presidente Fer-
atenção que merecia e merece. Devo ressaltar que, nando Henrique Cardoso. 
na área econômica, os Ministros Malan e Pedro Pa- A omissão do Ministro é indesculpável e agride 
rente, coma colaboração do Conselheiro capixaba o interesse do meu Estado. Eenqu~nto o Ministro si-
José Carlos da Fonseca Filho, Chefe de Gabinete do lencia sóbre projetos estruturantes, fundamentais 
Ministro da Fazenda, sempre dispensaram aos pro- para a inserção do Espírito Santo no novo desenho 
blemas financeiros do Espírito Santo um tratamento econômico do País, em outros Estados vão sendo 
atencioso e eficaz, ajudando-nos muito a enfrentar fortalecidas economias concorrentes. Assim é feito 
graves dificuldades na gestão de nossas contas pú- com Sepetiba, no Rio de Janeiro, que consta do Pla-
blicas. Os Senadores, Deputados Federais e o Go- no "Brasil em Ação", em detrimento do Porto de Bar-
vernador do Espírito Santo temos todos o dever de ra do Riacho, no Espírito Santo, que ficou de fora. 
reconhecer e proclamar isso, dando crédito sobretu- Nesse ponto, quero revelar um fato gravíssimo 
do à clarividência do Pres:dente Fernando Henrique, que está às vésperas de acontecer e talvez seja o tiro 
que pessoalmente tem sido extremamente atencioso de misericórdia em uma economia florescente como é 
com os pleitos que formulamos em favor do Estado. a do Espírito Santo, o Estado seguramente mais em 

Toda a Bancada Federal do' Espírito Santo es- condições de viver essa realidade da mundialização 
teve com o Setlhor Presidente da República, em au- econômica na qual o Brasil se insere. Pois bem. Qual 
diência no Palácio da Alvorada.:'Para 'a'oca>Sião, ela- é esse fato? Amanhã, o Conselho Nacional de Deses-
borei um trabalho que submeti à Bancada ,capixaba tatização deve reunir-se para examinar a viabilidade ou 
e, por solicitação dela e por sua delegação, apresen- não do Porto de Barra do Riacho. Esse porto é muito 
tei-o verbalmente e o detalhei ao Presidente. O tra- importante para nós, para nossa economia. Enquanto 
balho versava sobre a infra-estrutura básica do Espí- o Brasil todo movimenta hoje 1,5 milhões de contêine-
rito Santo, composta de logística de transportes, ge- res por ano, só o Porto de Riachose prepara para mo-
ração de energia e sistema moderno de telecomuni- vimentar 1 milhão de contêineres por ano. Não sei o 
cações destinado a sustentar o Estado na nova fase que teremos de fazer de concreto, mas não podemos 
de desenvolvimento econômico-social do País. Na- deixar que se consuma esse crime contra a economia 
quela audiência foram apresentados ao 'Presidente do Espírito Santo. 
alguns projetos que precisavam e precisam'viabili- O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - V. Exª 
zar-se para que o Espírito 3anto possa desempe- me permite um aparte? 
nhar bem o seu papel de porta oceânica natural do O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) 
cerrado brasileiro; de traço de união entre o Nordes- .,....Ouço V. EXª com prazer. 
te e o Sudeste (ao qual se integra), o Centro-Oeste e O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Sena-
o Sul do País, cumprindo assim o seu grande desti- dor José Ignácio Ferreira, juntamente com. o Sena-
no no Brasil da racionalidade e da modernidade eco- dor Elcio Alvares acompanho o pronunciamento de 
nômica, integrado ao mundo. f V. Ex!!, a força que V. Ex!! impõe nas palavras que 

Em outra audiência com o Presidente Fernari- pronuncia. Tantop Senador Elcio Alvares quanto eu 
do Henrique Cardoso, dias após, no Palácio da Alvó- fomos testemunhas de tudo aquilo que V. EXª disse. 
rada, com a presença do Ministro Antônio Kandir e Participamos, 'incl~~iv.e" de todas a~ ações junto ao 

\ \ ,\', I" r , 

\\ ,~ , 
\ 



· • l '. 

~ · , 
I 

27780 Quinta-feira 11 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Dezembro de 1997 

Governo Federal, no sentido de que não se permitis- mado essa trilogia que tem sido da maior lealdade 
se essa injustiça contra o Espírito Santo. Somos da- ao Govemo Federal. A Casa é testemunha, quando 
quelageração que viu o Espírito Santo crescer mais visualiza esse painel, que os três Senadores estão 
do que o Brasil e não podemos ser da mesma gera- sempre unidos, votando lealmente a favor de um 
ção que o verá ser sufocado pelo resto do Brasil ou Brasil novo, de um Brasil que vai se modemizando 
pelo Governo do Brasil. cada vez mais no Govemo Femando Henrique Car-

doso. Estamos apoiando uma idéia e apoiando um V. Ex!! acentuou bem: os dois somos testemu-
nhas da decisão do Presidente da República, que Presidente que, desfralda essa bandeira. 

d o Sr. Eleio Alvares (PFL - ES) - V. Ex!! con­participou da nossa indignação, qual seja, a e qu~ 
o Espírito Santo não é sequer citado no Plano BrasIl cede-me um aparte? 
em Ação. O Presidente Fernando Henrique Cardoso O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) 
mostrou desejo de ir ao Espírito Santo, até porque - Com a palavra o eminente Senador Elci? Alvares. 
mostramos a Sua Excelência que no nosso EstadQ, O Sr. Eleio Alvares (PFL _ ES) _ Senador 
ele sempre teve grandes índices de aprovação e de, José Ignácio, eu gostaria de dizer que V. Ex!! fala em 
aceitação por parte da população. Fomos testemu- nome da Bancada de Senadores do Espírito Santo. 
nhas - o Senador Elcio Alvares e eu - da determina- Temos reiterado sempre que os três Senadores do 
ção que o Presidente transmitiu ao Ministro Kandir e Espírito Santo representam uma s6 pessoa. E a alu-
somos, também, n6s três testemunhas de que pare- . são feita neste instante ao painel é o retrato vivo da 
ce que isso não existiu, porque fomos ao Ministro, nossa unidade, da nossa coesãq e, acima de tudo, 
mas uma borracha foi passada sobre a audiência da nossa coerência. Tudo o que V. Ex!! falou da tri-
que tivemos, haja vista que nada aconteceu. E os bunal tem o nosso aval. E gostaria, neste momento, 
projetos que o Espírito Santo colocava na mesa, que convocando a atenção do pr,6prio Governo para pro-
não são projetos s6 para o Estado, mas visavam a blemas internos, de ressaltar que o tratamento que 
integração do Nordeste com o Sul, a integração do vem sendo dispensado ao nosso Estado por algu-
Espírito Santo no mapa brasileiro, não foram sequer mas áreas ministeriais não está à altura do compor-
objeto de consideração por parte do Ministro. Temos tamento do Presidente Femando Henrique com os 
certeza de que isso ainda não foi uma resposta ou Srs. Senadores da República. Diria mesmo, Senador 
uma negativa porque acreditamos que o dedo do José Ignácio, que quando um Senador telefona para 
Presidente ainda vai apontar no mapa o Espírito o Presidente Fernando Henrique, a qualquer hora, a 
Santo e esse gesto dará ao nosso Estado o que ele resposta é imediata. No entanto, às vez~s,. em a~-
precisa ou aquilo que o Brasil exige que se dê ao guns Ministérios, é preciso que o Senador InsIsta rel-
nosso Estado a fim de que ele se integre melhor à teradamente, quando não por telefone, .por fax, pe-
economia brasileira. De qualquer maneira, gostaria dindo uma devolução de conversa telefônica. No 
de dizer que a palavra veemente de V. Ex!! , até um caso em espécie; a Bancada do Espírito Santo tem 
pouco forte, é neceSsária neste momento. A Banca- amargas queixas da área do Planejamento. Não va-
da do Espírito Santo, que tem sido leal ao Presiden- mos esconder, não vamos escamotear,.porque sem-
te da República e tem reçebido demonstrações de pre agimos com transparência e com a máxima cla-
lealdade de Sua Excelência, espera mais essa de- reza. Tive conheCimento, assim como V. Ex!!, a res-
monstraçãó de apreço do Brasil por aquilo que o Es- peito do porto de Barra do Riacho, que a Bancada 
pírito Santo faz por todos os brasileiros, porque, con:o do Rio de Janeiro já acionou o Ministro da Indústria, 
V. Ex!! mesmo citou, somos um dos portos que maIs Comércio e Turismo para revitalizar a ZPE de Ita-
arrecada para a União e, por isso, o Estado não pode guaí, que, na ocasião em que fui Ministro, foi impJ~-
ficar fora do mapa econômico do Brasil. Cumprimento- mentada com a ZPE do Espírito Santo, que até hOJe 
o e quero dizer que estava na hora de essas palavras _ não representando um centavo de g~sto para o 
virem a público. V. Ex" mesmo disse que jamais havia Governo Federal;- continua imobilizada. E o Municí-
feito um comentário público sobre a sua indignação, pio da Serra espera, por intermédio de seu Prefeito 
mas teve de colocá-Ia nesta hora. Muito obrigado pela Sérgio Vidigal, um gesto do Ministro do Plan~jamen-
oportunidade do aparte e cumprimento V. Ex!! pelo dis- to. Gostaria de dizer, também _ e faço o regIstro na 
curso que faz nesta.tarde da tribuna desta Casa. área da educação _, que os três Senadores têm ,se 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) empenhado em favor da Escola Técnica da Serra, 
- Muito obrigado a V. Exª, Senador Gerson Camata, uma obra que se arrasta há quatro anos. Na· última 
que, comigo e com o Senador Elcio Alvares, tem for- visita do Ministro ao Espírito Santo, S. Ex!! foi ao 10-
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cal e· assumiu conosco, Senadores da República, o voz não é voz de um Senador isolado, é a voz dos três 
compromisso de entregar imediatamente os Senadores e - acredito, sinceramente - interpreta o 
R$800.000,OOpara complementar aquela obra que pensamento de todos os capixabas que amam o Esta-
serve um dos maiores Municípios desse Estado. E do do Espírito Santo. Muito obrigado a V. Exª. 
se fôssemos fazer a sucessão de fatos, tenho a im- O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) 
pressão, Senador José Ignácio, de que iríamos nos - Muito obrigado, eminente Senador ElcJo Alvares. 
estender muito. Portanto, seu discurso hoje é um V. Exi colocou muito bem a questão da nossa unida-
alerta da Bancada do Espírito Santo, que vai se reu- de a partir da visão de que o Governo Fernando 
nir com os Deputados Federais a fim de dar um posi- Henrique Cardoso objetiva modernizar este País e 
cionamento geral ao pleito. Em todas as audiências fazer a transição importante de um período já ultra-
que tivemos com o Presidente Fernando Henrique passado para tempo de modernidade com o Brasil 
Cardoso encontramos nele compreensão, receptivi- inserido numa realidade econômica globalizada. T e-
dade e, acima de tudo, estímulo para que o Espírito nho consciência de que estamos lutando por uma 
Santo prossiga no seu caminho. Paradoxalmente, boa causa, mas temos, também, deveres, sobretudo 
num Estado onde·.() Governador não pertence aos riil'-Càsa da Féderáção, na Casa dos Estados. Te-
nossos partidos, damos toda a colaboração ao Go- mos o dever de lutar pelos nossos Estados, e o Es-
vernador porque importa a nós, Senadores da Repú- tado do Espírito Santo ergue sua voz agora, por in-
blica, a governabilidade. E já que estou aqui entre termédio da p,alavra dos seus três Senadores. 
dois prováveis candidatos ao Governo do Estado, Prossigo meu pronunciamento dizendo que te-
não querernos para o Espírito Santo uma zona cin- nho' pelo Ministro Antônio Kandir respeito pessoal e 
zenta de projetos e empreendimentos. Vamos lutar consideração. Tenho também estima, que deita raí-
pelo porto de Barra do Riacho; vamos lutar pela zes em períodos anteriores mesmo à sua eleição à 
ZPE; vamos lutar pela ferrovia litorânea, que tam- Câmara dos Deputados ou sua chegada ao Ministé-
bém não demanda um tostão do Governo Federal, rio. Mas não posso, não devo e não vou aceitar essa 
porque tem a iniciativa privada querendo implemen- omissão intolerávet elJl relação ao nosso Estado. Os 
tar essa ferrovia. Então, neste momento, Senador compromissos que tenho com este Govemo - no 
José Ignácio, se a sua palavra foi veemente, a mi- qual acredito e ao qual tenho lealdade - não podem 
nna acompanha o mesmo diapasão ... E:sta Bancada me afastar dos meus deveres de representação do 
tem sido leal ao Governo. Estamos aqui reunidos há meu Estado e dos meus compromissos com o equilí-
três anos, ali no painel sernpre comparecemos com brio federativo. 
solidariedade ao Governo e o fazemos com muita 
alegria porque o Presidente Fernando Henrique Car­
doso merece de nós colaboração e respeito. Mas é 
preciso que alguns Ministros.do Governo compreen­
dam que o tratamento dispensado ao Senado da 
República - e, tenho certeza, falo em nome de mui­
tos Senadores aqUI pl'esentes - não é um tratamen­
to adequado a um Senado que tem dado solidarie­
dade, em todos os momentos, ao Govemo-oo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. É preciso que 
esses Ministros meditem sobre essas questões. Fa­
zemos essa crítica, mas presto homenagem à equi­
pe econômica, liderada pelo Ministro Pedro Malan, 

, que tem ajudado muito o nosso Estado e tem ajuda­
do a todos os Estados brasileiros nesse plano de 
soerguimento das' economias estaduais. Portanto, o 
seu discurso não é apenas o discurso de reivindica­
ção do Espírito Santo, mas sintetiza, num painel 
muito mais ampliado, a realidade de uma política de 
relação, entre o Governo e o Poder Legislativo; entre 
o Governo e o Senado Federal. Receba a minha ho­
menagem, meu apreço e rninha solidariedade. Sua 

Não é a primeira vez que coisas assim aconte­
cem em prejuízo do meu Estado, o Espírito Santo. 
Ao contrário, há trincheiras cavadas na burocracia 
deste Governo para resistir às tentativas de integrar 
o nosso Estado à nova realidade econômica deste 
País e do mundo. 

Para que essa luta do meu Estado? Para que, 
mesmo enfrentando todo tipo de re~istência, velada 
ou ostensiva de tantos no Governo, seja reconheci­
da como estratégica para o País a consolidação do 
Espírito Santo como pólo integrador de mercados in­
ternos e externos. Para que não se perca essa opor­
tunidade histórica de aprofundar. a inserção, de 
modo competitivo, do Estado do Espírito Santo na 
economia deste País.' Para que não se continue pri­
vilegiando outras iniciativas acolhidas no Plano "Bra­
sil em Ação", que dependem de maciços investimen­
tos e maturação longa, a partir de simples opção po­
lítica desamparada de racionalidade. 

Nós do Espírito Santo aprendemos que preci­
samos ser parceiros. integrados e um projeto nacio­
nal; que precisamos ser ousados e até economica-
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mente agressivos, mas não antropofágicos, que não rito Santo. Faço questão de que o seu discurso, a' , 
devemos constru.ir hegemonias a partir da exclusão, voz do Espírito Santo, seja a voz também do meu 
,,!um P~ís e num mundo cada vez mais' pluralizados Estado; do.Estado do Mato Grosso do Sul, e dos ou-
e compeljtiy~s. tros dois Senadores Lúdio Coelho e Levy' Dias. Se 

O Sr. Rainez Tebet (PMDB-MS) - Senador V. Exi não for a' voz de S. ExBs - tenho plena convicção de 
concede-me um aparte? que é -, pelo menos é a minha voz. Darei um exem- , 

, O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB _ ES) pio da união em nosso trabalho nesta Casa: em 24 
_ Concedo a palavra ao eminente Senador Ramez horas, com 'a ajuda 'de muitos Senadores "desta ~, 
Tebet. Casa que representam outros'. Estados da Federa­

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
José Ignácio, quero confessar~lhe que estava em 
meu gabinete ouvindo, pela televisão, o seu pronun­
ciamento. V. EXª sempre atrai a atenção desta Casa. 
Hoje V. ExB está fazendo um pronunciamento defen­
dendo legitimamente (, Estado do Espírito Santo, 
mas o que V. ExB diz se adapta a outras Unidades 
da Federação brasileira. Diria que a fala de V. Exll é, 
praticamente, a fala de quase todos os oitenta e um 
Senadores. Eu não ouso dizer todos, mas a maioria 
dos Colegas com que tenho conversado faz a mes-

, ma reclamação que faz o Estado do Espírito Santo. 
Mato ~rosso do Sul também reclama. Ao Ministério 
a que V. EXª alude, onde também tenho estima e 
consideração, não tenho ido. Há algum tempo, lá es­
tive junto C0m os Senadores do meu Estado para 
reivindicar apoio aos interesses legítimos do sistema 
produtivo de Mato Grosso do Sul. Depois lá volta­
mos acompanhados de mais onze Senadores num 
total de catorze Senadores, pedindo prOVidências do 
Ministério do Planejarpento a respeito' da agilização 
dos Fundos do Norte, do, Nordeste e do Centro-Oes­
te. Quero dizer a V, ExB que nenhuma providência 
foi tomada. Muitos homens da equipe do Presidente 
Femando Henrique não têm a mesma postura do 
seu chefe, isto é, do próprio Presidente, que sempre 
esteve, e está, à disposição dos Senadores da Re­
pública. Vou dar um exemplo concreto: se algum de 
nós agora pegar o telefone e ligar para o Presidente 
Fernan,do Henrique Cardoso falará com uma de 
suas secretárias e óbterá' resposta imediata. Em 
dez, quinze, ou vinte minutos cada um de nós estará 
falando com o Presidente da República~ E para falar 
com o Ministro e defender os interesses dos nossos' 
Estados, salvo algumas exceções, Senador José Ig­
nácio, está difícil. Eu até que não posso reclamar 
muito, mas faço coro com a Casa. Não é possível! O 
Senado não pode tolerar isso! Disse bem o Líder do 
Governo nesta Casa, na história da República Brasi­
leira, nunca o Senado Federal deu tanto apoio ao 
Poder Executivo, como estamos dando nesta legisla­
tura. Cumprimento V. EXª e faço votos' de que sua 
voz não chegue lá sozinha. Não é só a voz do Espí-

ção, o pleito de Mato Grosso, do Sul foi aprovado. 
Ele foi aprovado assim que o Banco Central nos en-' 
viou a matéria pertinente à espécie. Senador José 
Ignácio Ferreira, meu abraço e. minha solidariedade 
a V. EXIl. A reclamação de V. ExB. é minha também. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) 
- Senador. Ramez Tebet, muito obrigado, por esse 
aparte muito oportuno, que se integra perfeitamente 
ao nosso pronunciamento. . ... 

Nós, do I;spírito Santo, aprendemos que'preci-' 
samos ser parceiros, integrados a um projeto nacio­
nal; que precisamos ser ousados e atéeconomica­
mente agressivos, m~s,não antropofágicos; que não 
devemos construir hegemonias a,partir da exclusão, 
num país e num mundo cada'vez mais pluralizados 
e competitivos. !' • ' .' 

Não queremos' ê6brar a conta do . passado, do 
'esquema de dominação entre- unidades federativas 
que foram sendo construídas neste País,'comtantas; 
complac~ncias e conivências, privilegiando ,alguns 
Estados! - não vamos nominá-lcis -, em detrimento 
de todo o resto dó·País. ' '" ,.'~ ,-

Há Estados' que falam à nossa língua, usam 
noSsa moeda e pensam que este País 'é formàdo de 
vagões da sua locomotiva'. Chega, Sr. Presidente!' 
Ter..os de, no' mínimo, diierclaramenteque não 
aceitamos essá' postura de submissão em que nos 
querem colocar. Somos parliCipãntes de umâ federa­
ção. Lembramos ó' sonho dos Constituintes de 1889 
dos Federalistas e' Republicanos de 1889, 'que nã~ 
sonharam com uma federação como esta, que sem­
pre aprofunda desigualdades, uma federação capen­
ga,'caolha, cheia de prOblemas que querem aprofun­
dar na medida em que se prestigia uns em detrimen-
to flagrante de outros.' , . , 

, Mas também não quere~óse não' vamos con­
tinuar enfre':ltando a discriminação e O' preconceito 
dos que 'Iutam.para,etemizar desníveis que' produzi­
ram essa federação de faz-de-conta. ' 

Os pleitos que fOrrrlul~mos s~o os seguintes~' 
1) O Porto de Barra do Riacho, situado no lito­

ral'nortecapixaba, representa a/grande esperança 
de se dotar o Espírito Santo de uni moderno terminal 

I 
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de contêineres, consolidando a posição de Estado tece a Grande Vitória com 750.000m3 de gás por 
importador e exportador e de centro de distribuição dia. Estamos em pleno processo de. mudança da 
de produtos para todo o mercado brasileiro. Suas matriz energética do Espírito Santo, que vai se 'inte-
condições físicas e de localização são muito favorá- grar a uma grande malha de gasodutos envolvendo 
veis em termos de infra-estrutura de transportes (é as bacias do Espírito Santo, de Campos, de Santos 
servido por um ramal da EFVM/CVRD); da profundi- e o Gasoduto Brasil/Bolívia. 
dade das águas oceânicas do seu entorno e do ca- Estão sendo ultimados estudos para defiç:ção 
nal de acesso e de disponibilidade de extensa retro" de viabilidade e parceria entre a Petrobrás, Vale do 
área, além de estar situado,. em regiões onde o. baixo Rio Doce e 9ru.P9S da iniciativa privada. 
grau de urbanização facilita sua futura expansão. O pleito do Espírito Santo é o da simples inser-
Pois bem, apesar de sua posição estratégica no cen- ção, igualmente sem oneração para o ~rário, do Ga-
tro do litoral do País,de ser janela oceânica natural soduto CamposNitóriano Plano Brasil em Ação. É 
de uma vasta· região do Centro-Oeste brasileiro; absolutamente incrível que nem mesmo esse pleito 
apesar de estar ligado por quase 2 mil quilômetros tenha sido atendido. 
de ferrovia até Brasília, o Porto de Barra, do Riacho Reinvindicamos também do Governo Federal _ . 
não foi inserido no Plano Brasil em Ação. Preferiu-se e aí afinal o único pleito que acarretará ônus para o 
privilegiar' com recursos generosos do erário ou li- erário _ sejam ampliadas até o Rio Doce as ações 
nhas de crédito de bancos oficiais os Portos de Se- do Pró-Água e do Novo Modelo de Irrigação. As polí-
petiba e outros portosconcoi'rentes incorporados no ticas do Plano Brasil em Ação no tocante ao comba-
Plano Brasil em Ação. O que postulamos não é a ex- te à seca vão rigorosamente até a divisa da Bahia 
clusão de:porto algum,.mas a inclusão. do ~orto de com o Espírito Santo. Mas é sabido que a região 
Barra do ,Riacho no,Plano do Governo. Nada mais. norte do Espírito Santo possui' características geo-
Para sua :construção, não postulamos recursos do gráficas e econômicas semelhantes às do Nordeste. 
erário, até"porque temos consciência de sua .impor- Até porque, em qualquer parte do mundo, as linhas 
tância estratégica e viabilidade econômica' para atra- determinantes da geofísica só ocasionalmente coin-
ção de inve~timentos privados. , ' >:/ cidem comas da geopolítica. ' 
, 2) A'consolidação 'de nossa,matrizdé transpor- . O norte do Espírito Santo tem os mesmos índi-
tes pressupóe'a construção de um corredor ferroviá- ces de precipitação pluviométrica do Polígono das Se-
rio IitorâneQdigando o·nordeste/dó País,ao,Rio.de cas _ entre 600 e 1.400 mm anuais - de acordo cc;>m 
Janeiro, e.São Paulo,tangenciando tOdo,o,complexo dados do Inemet. 
portuário do Espírito Santo. São'dois pequenos. tre­
chos: um:ligando a Cidade ,de Alcoby.ça,· n,9 sul da 
Bahia, ao Porto de Barra do·Riacho, nóÊspírito San-

'" ".", /' " 

to; e outro Iigando.~,GrandeVjtó~a a Cachoei~o de 
Itapemerim. Dois, trechos ferroviários que,' implanta­
dos, produzirão· a.JigáçãÓ;.ferroviária, do nordeste 
com o Est~do deiSãopaulo e;ao sul do, Brasil. ," , 

A-importância 'desses trechos?ferroviários para 
·a economiâ<'de meu Esfado e:do País'é 'muito evi­
,dente. E justifica,' portanto, o empenho que temos no 
'sentido da sua inserção ao Plano Brasil emAção. 

3) dütro plêifo' tambén,. à' espera' da' manifesta­
ção do Ministro Antôri'io Kandir: ainclusao' nó Plano 
Brasil em Ação do gasoduto ligando Campos(RJ) à 

'-região da 'Grande Vitória (ES); quê também não vai 
Lconsúniir:q'ecursos'do erário; mas que é, absoluta­
'mente prioritário parà produzir substancial mudança 
na matriz energética de meu Estado. 

As'iúltimas deséóbertas da: Petrobrás ná bacia 
'do Espírito 'Santo, em terra e no mar, elevaram suas 
i'~i'eservastde gás no Estado 'para 16 bilhões de m3. 
IIHoje, um gasoduto' a partir dó norte do Estado abas-

Sessenta por cento dos munícipios do norte 
capixaba, segundo o Mapa da Fome, elaborado pelo 
IPEA, têm mais de 1/3 de suas famílias em condiçõ­
es de indigência. A renda per capita é inferior à da 
média nacional. 

Sr. Presidente, renovo, desta tribuna, um apelo 
'veemente ao Sr. Ministro do Planejamento, Antonio 
Kandir, para que reconheça a importância desta luta, 

·que é de todo o povo do Estado do Espírito Santo. 
,Reconheça como estratégica para o País a consoli-
dação do Espírito Santo como pólo integrador de 
mercados regionais do País e deste com o exterior. 
E; afinal, reconheça a necessidade de atendimento 
do pleito que continuamos formulando em favor do 
nosso Estado.' 

Era o 'que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

. Muito obrigado. 

, Durante o discurso do Sr. José Ignácio 
Ferreira, o Sr.' Geraldo Me/ó,1 º Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 

/ 
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce- rações mais recentes, foram inevitavelmente sendo 
do a palavra ao Senador Ney Suassuna. desviadas para atividades ,pessoalmente mais ren.: 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB ...:. PB. Pronun- dosas, ainda que ao custo do desperdício que isso 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - representa para a Nação. 
Sr. Presidente, srªs elSrs. Senadores, tivemos aqui A outra face dessa moeda é ainda mais dramá-
uma sessão comemorativa do Dia da Declaração tica: ·as vagas nas faculdades de licenciatura vêm 
Universal do Direitos Humanos, e eu gostaria de di- sendo ocupadas, em geral,pelos indivíduos menos 
zer que sou Relator do projeto que trata da repara- capazesl de cada turma de yestibulandos, que so-
ção econômica aos aeronautas, Projeto nl! 134, que mente ali logram aprovação, dado o baixo nível da 
vai permitir que sejam,indenizados economicamente concorrência., • ' , 
os aeronautas que tiveram cassados o direito de Esse indivíduos de menor talento serão, pou-
exercer à. sua função ~ vai -promover justiça àqueles cos anos depois, osinstrutores.de ,uma nova gera-
que foram proibidos de exercer o que sabiam fazer. ção de infelizes, que não ,terão, a chance de -ter o 
É como se tivessem cassado um advogado e o ti- melhor que o País lhes poderia oferecer. 
vessem proibido de advogar. Eu queria fazer essa Infelizmente" pela lei. universal da entropia, a 
primeira observação antes de iniciar, o meu discurso perda da qualidade' de informação, transmitida a 
de hoje. . cada geração vai progressivamente agravando um 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o início quàdro que já é desesperador. 
de funcionamento, 'a partir do próximo ano, do Fundo Cada brasileiro'consciénte,e sincero deveria, 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun- para empregar uma expressão'de Nélson Rodrigues, 
damental e de Valorização do Magistério, já alcunha~ chorar lágrimas de esguicho po(causa,dessa situa-
do fundão antes mesmo de vigér, significa uma nova ção, contra a qual 'nada vinha sendo feito;,; 
era no tratamento do ensino .público básico em nos- 'Essas, seÕ'1' qualquer, soinbra" de 'dúvida, são 
s~ País. '_, . ,duas razões'pelas quais;devemos louvará iniciativa 

A definição de uma fonte fixa de verba para a do Governo de criar o fundão. r , " - .' .'" ~, 
escola fundamental, com prioridade de 60% para a Sr. Presidente, srªs e 'Srs; Senadote~;pela lei 
remuneração de professores, constitui, sem sombra nl! 9.424, de dezembro-de 1996,',serão 'destir:lados a 
de dúvida, um caminho para. a . solução dos proble- esse fundo 15% 'dâ!àrrecadaçao dos ,següintés tribu-
mas crônicos de nosso sistema educacional. . tos:em'primeirolugàr,-do'ICMS :,:,;'incidente sobre a 

Minha convicção, si. Presidente, é a de que- a' circulação de mercadorias' e ,sobre.' a ,préstação de 
ruína da escola pública decorre do abandono' com- serviços de transporteinte'restadual,ihterrilunicipal e 
pleto a que foi relegada n~s últimas décad~s por de' comunicação,' inciuída'- a~ 'parcela~devida pela 
nossos governantes. União a Estados e Municípios decorrente da'desone-

A míngua de verbas foi provocando a degene- ração tributária"dasexportações; em segundo lugar, 
ração das instalações físicas das escolas, o que tem . do Fundo de P-articipação dos, Estados ',e 'do Distrito 
causado, em círculo vicioso, o desprezo das comuni- Fe(jeral e,do'Fui1do:oe,. Participação dos 'Municípios; 
dades pela sua preservação. e, finalmente;da'tparcela-dÓLIPJ.,:devida,abs:'"Estados 

As constantes depredações dos imóvei~ esco- e ao Distrito-Federal. '1''-~:1 :.';<;')',i:.::. I'" lI: 'J~.i';\., 

lares, em contraste com o cuidado apresentado em Aspecto importante'da lei é a determinação de 
relação a serviços que funcionam, como os IT,letrôs que os recursos sejam distribuídos,' n<:> lâmbito de 
do Rio de Janeiro e São Paulo, demonstram um fato cada unidade fedérada,-na proporção do, número de 
conhecido, o de que o povo não se deixa enganar, alunos .anualmente;matricu!ado$ nas} esqolas das 
retribuindo ao Governo a qualidade da atenção rece~ . respectivas redes de ensino:· .i,~: j:\' " !:~,NT~ 
bida. Além disso"a ,União deve Complementar os re-

, O pior fato da deterioração do ensino público, cursos do Fundo;sempreque, 'em·cada:Estado e no 
no entanto,vem sendo a remuneração vil que da- Distrito Federal, ovalor.:por aluno 'não ,alcanÇaruin 
mos a nossos professores. Temos aqui.um outro cír- mínimo a ser definido nacionalmente; 'a '.cada ano;-
culo vicioso, muito mais danoso, cuja solução de- por ato do Presidente da República. .\:, ,'::1 ,,/ ' 
manda prazo mais longo. , , Este ano, quando, a, adesão dos"Estados 'ao 

Verdadeiras vocações para o magistério, dota- fundão foi ,opcional, esse. mínimo foi definido em 300 
das da vontade de transmitir conhecimentos, do ta- reais por,aluno efetivamente matriculado,.de acordo 
lento e da substância para fazê-lo, nascidas nas ge- com as estatísticas do censo,educacionak~o Minis'.l 

------ --~------------~--------
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tério da Educação e do Desporto, publicadas no Diá· neste momento, R$1,8 bilhão. Incrível o que esse ju-
rio Oficiai da União. ros estão fazendo sobre o montante das dívidas do 

Para o ano vindouro, quando a adesão será Estado. 
compulsória, um valor semelhante deverá ser fixado, O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Ex!! me 
fato que, como já mencionei, é bom em princípio, permite um aparte? , 
porque assegura um valor razoável a ser investido O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Ouço 
nas escolas. V. ,Exª com prazer. 

Isso tudo seria bom demais se a aplicação da O Sr. Ramez Tebet (PMDB -MS)- Prometo a 
lei que cria o fundão não representasse, também, V. Exª ser breve, mas vejo a profundidade do pro-
um baque no montante de recursos a serem repas- nunciamento de V. EXª que aborda dois aspectos 
sados pela União aos governos estaduais, sobretudo fundamentais. Em primeiro lugar, V. EXª ressalta, 
no caso dos Estados que, cumprindo o preceito como educador que é, a grande importância do pro-
constitucional, municipalizaram o ensino fundamen- cesso educativo no desenvolvimento de um povo. 
tal. Há um esforço que está sendo feito, embora com 

É 'o caso da Paraíba, que terá, no ano que muita dificuldade e ainda deixando a desejar, para 
vem, uma perda estimada em 34 milhões de reais melhoria da qualidade do ensino no Brasil. Desponta 
em seus repasses federais. uma lei votada por esta Casa, pelo Congresso Na-

O problema é que os Estados, em geral, estão cional, que é o Fundo de Valorização do Magistério, 
extremamente endividados. Somente com a rolagem que, sem dúvida alguma, ajudará muito a educação 
da dívida estadual, a Paraíba, por exemplo, é obriga- no Brasil, vai ajudar a valorizar aqueles que estão 
da a transferir à União, anualmente, 150 milhões de quase que envergonhados de exercer a sacrossanta 
reais, o equivalente a dois meses de suas receitas." e. nobilitante missão de formar as crianças, a juven-

O Governador, do Estado do Rio de Janeiro, tude, o homem de amanhã, que são os nossos pro~ 
Marcello Alencar, que deixará de receber, cerca de fessores, tão sacrificados no Brasil inteiro. E o meu 
300 milhões de reais ano que vem por conta da insti- Estado não escapa das considerações que V. Ex!! 
tuição do fundão, já solicitou ao Ministro Paulo Re- faz' com tanto brilho. Também V. EXª aponta o enfra-
nato que buscasse junto à equipe econômica do Go- quecimento dos Estados e Municípios. E nesse tópi-
vemo uma compensação para essa perda. co, Senador Ney Suassuna, mais uma vez V. 'EXª 

Do mesmo modo, o Govemador do meu Esta- reafirma aquele propósito que tem e todos nós, Sé-
do, a Paraíba, José Maranhão, pleiteou um aumento nadores, temos, qual seja, o de buscar o fortaleci-
no prazo de 'rolagem da dívida do Estado, par~ ali- mento dos Estados e dos Municípios, porque em 
viar os efeitos da implantação compulsória do Fundo verdade a Federação orasileira está enfraquecida. 
no próximo ano. Veja V. EXª que, nesses quase três anos que estou 

Esse pleito é ainda mais urgente pela intrahsi- aqui no Senado da Repúblicá, V. EXª, eu e outros 
gência do Ministro Paulo Renato em exigir a implan- Senadores já enfrentamos vários problemas, o Se-
tação do Fundo em 1998. Essa implantação, segun- nado tem se envolvido, discutido e decidido os pro-
do muitos'Governadores, fica inviabilizada se não for cessos de renegociação e'de rolagem de dívidas de 
encontrada uma solução para as dívidas. estaduais pedidos de empréstimos e também o Congresso Na-
frente áUnião. cional tem atendido aos apelos da União, enfraque-

Neste ponto, Sr. Presidente, faço um adendo. cendo os Estados e Municípios. Quer dizer que che-
Veja só, V. ExIl, o caso da Paraíba. Temos uma arre- gou a hora de' colocarmos um basta nisso. Veja o 
cadação por volta de R$80 rnilhões/mês. A Paraíba, que os Estados estão passando com a Lei· Kandir, 
no Governo José Maranhão, que sucedeu ao Gover~ Senador Ney Suassuna. o meu Estado, por exem- , 
nador Ronaldo Cunha.Lima',e Cícero Lucena e ao pio, está buscando e estamos lutando para fazer 
saudoso· ,Governador. Antonio ,Mariz, todos.',do com que ele seja efetivamente compensado, porque 
PMDB, nãó tomou em nenhum,desses govemos um até agora são cerca de R$20 milhões que estão pro-
centavo emprestado., . metidos, fora os outros prejuízos e as coisas não 

O Governador José Maranhão assumiu rece- . chegam no nosso Estado. Os Municípios também 
bendo R$1,2 bilhão, mas devido aos juros extorsivos perderam com o Fundo de Estabilização Fiscal. De-
que estamos tendo, essa dívida foi paga durante seu moraríamos muito na enumeração do enfraqueci-
Governo, veja só, Sr. Presidente, quase R$450 mi- mento dos Estados e Municípios. Reforma tributária 
Ihões e, pbrincrível que pareça, estamos devendo, até agora tem sido feita só para enfraquecer Estados 
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e Municípios. Desejo cumprimentar V. Exª e formular 
votos de que nós, do Senado da República, nos 
mantenhamos no propósito de, saneados esses pro­
blemas que' estão afligindo os ' Estados,realmente 
recuperemos o prestígio e a força da Federação bra­
sileira. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
obrigado, Senador Ramez T ebet. O aparte de V. Exª 
enobrece meu discurso, e eu, com muita honra, o in­
corporo a este discurso. V. EXª captou bem o que 
estou colocando. Não estamos contra o Fundão, o 
aplaudimos, mas estamos dizendo que ele é um fato 
de agravamento, principalmente nos Estados que 

restão debilitados por grande dívida e que, a cada 
dia, não têm o que fazer, porque quem fixa juro é o 
Governo Federal. E é o Governo Federal que expo­
nencia essas dívidas. Estamos realmente preocupa­
dos porque ou se encontra uma solução, ou vamos 

'ter, no final, apenas uma Federação una, sem Esta-
dos, porque estarão todos quebrados e depend­
entes, cada vez mais, de um Governo central que 
dita as regras do jogo e faz como bem entende, 
'como bem quer. ' 

H , 1· ~ 

O' pleito do meu Govemador José Maranhão é 
ainda mais urgente pela intran'sigência do Ministro 
Péü.ílo Renato, como eu disse, em implantar o fundão 

. ~rrl199,8 ;.' N~o estQ'u contra o Ministro Paulo Renato. 
S. EXª sabe que é preciso 'valorizai" a educação, por­
que só valorizàndo a. educaçãO' se exponencia o 
crescil'T}ento, deste País,' porque o melhor investi­
mento que pode ser feito,' Sr. Presidente, é em edu­
çação. Agora, é preciso encontrar uma solução. 
, /. .. , , .; 

Portanto, Sr. P.residente, srªs' e Srs. Senado­
·res, espero ter,deixado cl~ro que"considero louvável 
a ·iniciativa de se estimular o ensino fundamental. 
Nessa era de globalização dos mercados, o país que 
não se preparar e . profissionalizar seu povo, de 
modo que sua indústria e seus serviços possam fa­
zer frente à competição intemacional, cada vez mais 
acirrada, certamente perderá mercados' e ficará 'p'a'ra 
trás na corrida pelo desenvolviment9! : o' 

O que não penso ser justo é o sacrifício da po­
. pulação dos Estados 'pela quebra' dos investimentos 

nos outros segmentos da área social por parte dos 
Governos estaduais. ,.' . .:. <I t "- ,. 

..... ""'-", 

. Estes verão significativamente' reduzida sua 
disponibilidade d~ verba,. raZão p~I~'_q~al so!idarizo­
me incondicionalmente com o Govemador Jósé Ma­
ranhã9 e com o' póvó "da Paraíba,na busca' de uma 
solução justa parà a injusta dre'nagem de recursos 

, gerada pela Lei Kandi'r,' pelo fundão e por outros ins-

trumentos que têm feitó uma reforma tributária às 
t .:' 

avessas. 
, Muito obrigado,' Sr. Presidente. 
O SR.- PRESIDENTE (Romeu Tuma)' - Seria­

dor Ney Suassuna, se me permite, eu gostaria que . 
V. Exª voltasse a ocupar essa tribuna em defesa da 
educação. Até porque hoje esta Casa teve a oportu­
nidade de comemorar o Dià ria Declaração Universal 
de Direitos Humanos. Ninguém pode 'ne'gar que um 
dos principais direitos',do cidadão,.rla fO,rl!l?lçãowda ci­
dadania é o direito à educação. Quero éumprimentá­
lo na esperança de 'que 'v. EXª volte à tribuna sem-
pre em defesa da educação.' ", ',' , . 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
obrigado, Sr: Presidente. Bu'scarémos'cúmprir a su­
gestão de V. E)(;!, pois'sabemos que a alavanca do 
progresso de um país éo".:investimento "em educa­
ção. 

. ~ r ... i . 1 l t 'OI! 

O SR.'PRESIDENTE(Rómeu Tuma) - Não há 
mais óradores inscritos. 

Os Srs. Senàdores Onofrê 'Quinan;'Albino Boa­
ventura e Lúcio Alcântara -enviaram' 'discursos à 

I l ' ."' ." .. -t .. " • t" I I 

,Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 de)" RegimEmto Interi1o~ , ' .' , 

S. Exªs' sêrão atendidos. 
. t. ' , ' . " " ir, ~ .• 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB - GO) - Sr. 
J..' • " .' , ;,~ , j : • .. 

Presidente, srªs e Srs .• Senadores,. como ,repre-
sentante de' G'oiá~; 'nesta CaS-a~ cumprb' óJdever de 
trazer ao conhe~im'eríto-, do Senadó 'Federal um as­
sunto de 'graridelimportâ~Cia' pára o'méú;~stado, as-

, sunt~ ,esse qU,e pode rep're,~~n,t~~? i~íci~;q7 um pro­
cesso - de"esvaziamento econômico' é ~ político de 
Goiás. " ., ".1 

.... . ' . ..,1: ': .•• , .• "'J ."" 
Trata-se do fechamento da Delegaci~fRegional 

do Ministério' dá~ Com~n'icaçÕe's em Goiâhia' e sua 
transferência para outro Estado,' desconsiderando-se 
todo um trabaJho,' toda ~U'ma' expêriimciá, 'toda tradi-

• ção de u.ri(ór~,ão~públicó de -grande' ~.tiCi~,~çia e de­
votádo à realização de importante trabalho no cam-
, pC> das comUnicações. .'~" ' f)', AJIl ' , 

~ - t ". 4.~. I ,1', I ~ 

A Delegacia Regional do"Ministério das'Comu-
ilicações em Goiás é um exerTlplo de ~~!XiÇÔ púb!iço 
eficiente, dotada de uma das melhores'-estruturas 
funcionais de todô"o Brasil,com'úm qua&õ de Emge-

, • T ~ '" '.... _ lo" . - "r ,,, • , '''''"J A JI •• .... 

nheiros altamente êspecializados, com vasta expe-
riênda, conhe'cimenios"técniéós e' vivênCia prática, 
muitos dos quais com mais de 'd~i anos de' atuàção 
naárea'de c~municações .. ;.' "'. r',!,.',.t,' ' . 

.: . I '.' "" r~,. -, • ~ ~ t "- .," 4" ~ 

Assim,'o fechamento da Delegacia Regional 'do 
Ministério das 'CómunicaçÕesl' em Gbfás rapte-' 
sentaria uma grande perda nãó apenàspa'ra o Esta­
da de Goiás, 'mas,'i'gualménté, para <> próprio Minis-

I 
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tério das Comunicações, que perderia todo um in- gado à atividade rural, desde a juventude, ele foi um 
vestimento anteriormente realizado, desprezaria o defensor permanente do desenvolvimento agrícola 
que de mais nobre existe em qualquer instituição, de Goiás, e por isso os avanços que conseguimos 
que é exatamente a sua estrutura técnica, <> conheci- nos últimos anos, 110 setor, tem muito da influência 
mento, a tecnologia, o saber de seus engenheiros. pessoal de Benedito Ferreira. 

O serviço público perderia, pois teria que reali- O espírito de luta, a sinceridade e a coragem 
zar gastos adicionais, fazer novas e pesadas despe- para assumir posições polêmicas, em defesa dos 
sas, onerando os cofres públicos para montar uma princípios em que acreditava, fizeram de Benedito 
estrutura inexistente, possivelmente em um outro Ferreira uma figura especial' no relacionamento com 
Estado que não dispõe de instalações, equipamen- seus pares, nesta Casa. Homem pouco afeito aos Ii-
tos, patrimônio imobilizado, pessoal, conhecimento, mites de timidez do gabinete, ele exerceu seu man-
tecnologia e um corpo funcional já estruturado. dato com intens~ participação no plenário e nas co-

O Ministério das Coniunicações atua numa das mi~sões. • 
áreas mais importantes e decisivas para o futuro da Goiás deve muito a' Benedito Ferreira, e essa 
economia brasileira e de nQssa participação na nov~ • gratidão foi demonstrada nas cerimônias de sepulta-
economia mundi.al, que é-de.,aUa concqrrência e re~ mento, realizadas ontem em Goiânia. Antigos eleito-
quer a permanénte disponibilidade dõs meiOs mais res, amigos e autoridades 'compareceram à última 
avançados, em termos de informática, de telemática, homenagem prestada ao ilustre homem público de 
de satélites, de telefonia e outros recursos moder- Goiás. O Govemador Maguito Vilela, ex-governado-
nos. res, o Senador Mauro Miranda, lá estiveram, ao lado 

Nesse momento, em que está sendo instituída de centenas de populares, numa demonstração da 
uma agência de telecomunicações para- dar maior estima que Benedito Ferreira conquistou em vida, 
agilidade, maior transparência na política e na admi- graças à grandeza de seu caráter., . 
nistração dessa importante área, o Estado de Goiás, Era o que eu tinha a dizer; Sr. Presidente. 
que tanto tem colaborado com o desenvolvimento ,Muito obrigado. 
nacional, não pode nem admite ficar de fora desse O SR. LÚCIO ALCA~TARA' (PSDB - CE) -
importante esforço de modernização. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no ,mundo em 

O Estado de Goiás deseja participar, colaborar, que vivemos, a questão do idoso passou a ter extre-
ter uma àtuação ativa e objetiva em todo esse.impor- ma importância. A maior longevidade dos indivíduos 
tante pr~esso de 'des,envolvimento das comunicaçõ- no presente e no futuro e as demandas dela decor-
es nacionais. rentes constituem, sem dúvida, um grande e cres-

A posição geográfica privilegiada da cidade de cente desafio, não só para os responsáveis pela ela-
Goiânia, os recursos materiais, humanos e tecnoló- boração de políticas públicas, mas também para 
gicos de que dispõe, recomendam a manutenção da toda a sociedade. 
Delegacia Regional do MinistériO'das Comunicações Estima-se que, no ano 2020, haverá cerca de 
no Estado de Goiás. ' um bilhão e duzentos milhões de idosos em todo o , , . 

Quero, neste momento, formular um veemente mundo, três quartos deles vivendo em países em de-
apelo aó Senhor Ministro das Comunicações para senvolvimento. ' 
que analise com boa vontade esse pleito do meu Es- Prevê-se, também, que, nesses países, seten-
tado, a fim de que a Delegacia Regional se mante- ta e sete por cento das mortes ocorrerão por doen-
nha em Goiânia, por ser uma solução não apenas ças não transmissíveis:· derrames, infartos, diversos 
justa e racional, ma~ a solyção que melhor atende tipos de câncer, diabetes e hipertensão, enfermida-

-, ao interesse público. ' . , des tratáveis, mas comumente incurá:veis, que exi-
Muito obrigado. gem intervenções caras e de alta tecnologia para o 
O SR: ALBINO BOAVENTURA (PMDB - GO) resto da vida, demandando investimentos públicos ' 

- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o universo cada vez maiores na área de saúde e criando sérios 
.político de Goiás perdeu um de seus nomes mais problemas para os governantes das nações que não 
ilustres. Faleceu na última segunda-feira, aos 64 dispõem de recursos para enfrentá-los. 
anos, o ex-senador Benedito Ferreira, um dos parla- Por essas e outras razões, especialistas no as-
mentares mais ativos e mais atuantes que passaram sunto têm-se reunido, em foros internacionais e na-

__ por esta Casa' e pela Câmara dos Deputados, na cionais, com freqüência cada vez maior, com o obje-
. ~ história das últimas décadas. Homem intimamente Ii- tivo de trocar informações e experiências sobre as 
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estratégias de políticas públicas implantadas para a de enfrentar ainda um problema maior: o da extrema 
chamada terceira idade, e também de definir princí- velocidade com que esse envelhecimento ocorre, 
pios, diretrizes e ações que possam constar de pro- em nosso País. 
gramas visando à melhoria da qualidade de vida dos Todos sabemos, porém, que essa realidade 
idosos de todo o planeta. não tem sido negligenciada pelos homens públicos 

Nesta virada de século, toma-se cada vez mais de nossa Pátria. Ela já vem sendo enfrentada com 
visível e crescente a luta de organizações govema- determinação, e a questão do idoso passou a fazer 
mentais e não governamentais pela efetiva implanta- parte da agenda nacional, nos últimos anos. 
ção de políticas voltadas não só para os idosos de Desde janeiro de 1994, quando foi sancionada 
hoje, mas também para os milhões de indivíduos a Lei nº 8.842, que· dispõe sobre a política nacional 
que atingirão a terceira idade no mundo do amanhã. do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá ou-

Não resta dúvida de que o grande avanço tec- tras providências, nosso País passou a dispor de um 
no lógico registrado na segunda metade deste sécu- dos mais avançados textos legais do mundo, no que 
lo, aliado aos avanços conquistados no campo da respeita à proteção dos maiores de sessenta anos 
medicina, da saúde e da genética, ampliou conside- de idade. 
ravelmente a expectativa de vida dos seres huma­
nos, em um grande número de países. 

Essa maior longevidade aliada ao envelheci­
mel')to da população, tão evidente nos dias atuais, 
vem provocândo o aparecimento de novas deman­
das por benefícios e serviços públicos, obrigando os 
govemantes a adotar medidas voltadas especifica­
mente para ~sse segmento· da população. 

No Brasil também a questão do envelhecimen­
to e d'o' aumento da esperança de vida da população 

, é uma realidade. " 
Já são' de domínio pÚblico as informações ,so­

bre a mudança da pirâmide populaCional brasileira, e 
muito se tem falado a respeito dos impactos dessa 
mudança sobre as políticás públicas de educação, 
saúde, trabalho, previdência e assistência social. . / 

Repetidas vezes o problema do idoso foi tema 
de pronunciamentos de membros desta Casa, o que 
demonstra o quanto é grande a nossa preocupação 
com a situação dos milhares de brasileiros que atin-

. gem a terceira idade. . 
E essa preocupação é mais' do qLje justificada. 

Dados coletàdos, nos últimos anos, pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE e por ou­
tros órgãos de pesquisa revelam que nosso País 
tem, atualmente,cerca de doze milhões de pessoas 
com mais de sessenta anos, o equivalente a quase 
oito por cento da nossa populaçãd. t , , 

As' projeções estatísticas Sinalizam a subida 
desse percentual para' algo em tomo de quinze por 
cento já no ano 2000 e prevêem qué, no ano 2025, a 
população de idosos, em nosso País, possa chegar 
a trinta e dois milhões de pessoas, passando o Bra­
sil a ocupar o sexto ou até mesmo o quinto lugar no 
ranking mundial de população idosa. 

Não bastasse a perspectiva de termos nossa 
população de idosos praticamente triplicada, temos 

Faltava, entretanto, regulamentar essa Lei tão 
importante, que preceitua o dever de ser assegurado 
ao idoso todos os seus direitos sociais, criando con­
dições para promover sua autonomia, integração e 
participação efetiva na sociedade. 

Em 1996, finalmente, a espera terminou. 

Consciente, da urgência da definição de uma 
" política específica para atender às necessidades dos 
cerca de doze milhões de idosos hoje existentes no 
País, o Presidente Fernando Henrique Cardoso assi­
nou, em três de julho do ano, passado, o decreto nº 
1.948, regulàrrientando aPolífica Nacional do Idoso. 

Esse decreto foi fruto de um longo trabalho de-
,senvolvido de forma coordenada pelos órgãos do 
govemo,em parceria com diversas universidades e 
com entidades representativas da sociedade civil, 
com o intuito maior de dispor de políticas adequadas 
que possam garantir uma qualidade de "Vida digna 

" ~os que atingem a terceira idade. 
A, Política ,Nacional do Idoso vem'sendo efeti­

vamente implementada, nos últimos meses, sob a 
coordenação do, Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, tendo como órgão gestor a Secretaria 
de Assistência Social daquele Ministério; à qual cabe 
promover ações- setoriais integradas. e viabilizar o 
cumprimento da legislação vigente. 

A implantàção da Política Nacional do Idoso 
. vem sendo feita pela Secretaria de Assistência So­

cial' e conta' com a participação efetiva de diversos 
Ministérios setoriais, como os da Cultura,' da Educa­
ção e Desporto, da Indústria e Comércio,' da Justiça, 
do 'Planejamento, da Saúde, do Trabalho e· o Ex­
traordinário dos Esportes. 

De acordo com o mencionado Decreto d~ Re­
gulamentação, compete aos Ministérios setoriais ela­
borar propostas 9rçamentárias no âmbito de suas 
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competências, visando ao financiamento de progra- sem família ou sem condições de prover sua subsis-
mas compatíveis com a Política Nacional do Idoso. tênCia. 

Em fins de 1996, a Secretaria de Assistência Há outros objetivos específicos do Programa, 
Social, em parceria com os citados ministérios seto- como o da capacitação de recursos humanos volta-
riais e com organizações não governamentais, ela- dos para o atendimento da pessoa idosa, que tam-
borou o Plano Integrado de Ação Governamental bém merecem s~r mencionados, mas infelizmente 
para o Desenvolvimento da Política Nacional do Ido- ' não disponho de tempo suficiente para enumerá-los, 
so, no País, com o objetivo de efetivar um conjunto neste momento. 

de ações públicas da referida Política, visando a as- Tudo indica que o Programa Nacional do Idoso 
segurar desse modo direitos sociais' aos idosos e conseguirá a:tingh~ 'suas metas iniciais de atender 
promover oportunidades para sua autonomia, inte- quatrocentos e oito mil pessoas, por meio de progra-
gração e participação na sociedade. 

mas e projetos de apoio à pessoa idosa, e trezentas 
Essas ações vêm sendo desenvolvidas com e quinze mil pessoas, com a concessão do paga-

sucesso. A Secretaria de Assistência Social vem mento do benefício de prestação continuada.' 
buscando fortalecer a ação em nível de Estados, 
Municípios e Distrito Federal e, atendendo as reivin­
dicações das bases, já coordenou a implantação de 
cinco Fóruns Regionais Permanentes da Política Na­
cional do Idoso. 

Coroando o processo, realizou-se em Fortale­
za, em março deste ano, o I Fórum Nacional da Polí­
tica do Idoso, promovido pelo Ministério da Previdên­
cia e Assistência Social MPAS, em parceria com a 
Associação Nacional de Gerontologia e com aGo­
vemo do Estado do Ceará. 

Esse evento teve como objetivo avaliar as açõ; 
es derivadas da política implantada para os idosos; 
fortalecer' ós movimentos e associações de idosos 
na defesa de direitos sociais e na busca de qualida­
de de vida; e promover a consciência da sociedade 
para as ações urgentes de apoio, assistência e inte­
gração dos idosos; entre outros. 

Apesar de seu curto período de vigência, a Po­
lítica Nacional do Idoso tem alcançado um' êxito bas­
tante significativo nas aç~es implementadas 'para 
proporcionar, aos brasileiros, da terceira idade uma 
qualidade de vida melhor: \ ' . ' .' , 

Nada ilustra mais claramente o acerto das de­
cisões tomadas do que essa característica básica da 
Política Nacional do Idoso: a priorização do atendi­
mento não asilar, visando à permanência das 'pes­
soas idosas junto à família e à comunidade.' 

Em ,nosso País, onde o verdadeiro extermínio 
. de idosos ocorrido na Clínica Santa Genoveva, no 
; Rio de Janeiro, ainda está vivo em nossa memória e 
. não é certamente um caso isolado, há que se ressal­
,tar a importância da criação de centros de convivên­
.cia, de centros de cuidados diurnos, de casas-lares, 
de atendimento domiciliar, de oficinas abrigadas de 
trabalho, e outros. 
_ O a~endimento asilar só é previsto em casos de 

, rexcepcionalidade, sendo prestado somente ao idoso 

Com essa finalidade, neste ano de 1997, deve­
rão ser transferidos aos Fundos de Assistência So­
cial dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fede­
ral, para a prestação' dos serviços de atendim~nto à 
pessoa idosa, recursos da ordem de cento e noven­
ta e um milhões de reais. Desse montante, cento e 
setenta milhões serão destinados para pagamento 
dos benefícios de prestação continuada, constante 
de dispositivo constitucional, e cerca de vinte milhõ­
es para programas e projetos de apoio ao idoso. 

Sr. Presidénte, ao concluir esse pronunciamen­
to, quero parabenizar o Governo Federal, todos os 
ministérios envolvidos 'na implantação ,qo' Prograr.na 
Nacional do Idoso: em especial o Ministério da Prévi­
dência e Assistência SoCial, ,por meIo de sua Secre­
taria de Assistência Social, pela determinação coni 
que vêm enfrentando o problema do atendimento à 

, 'nossa população idosa .. 

. Quero também desejar pleno êxito à implanta­
ção e ao desenvolvimef'!q ,de açõe~ como as que 
anteriormente enumerei, ações que, sem dúvida, 
proporcionarão ,aos cidadãos brasileiros maiores de 
sessenta anos uma qualidade de vida melhor, e uma 
existência mais digna. . 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado! 

o SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - A Presi­
. ,dência lembra aos Srs. Senadores que <> Congresso 
, Nacional está convocado para uma sessão conjunta 

destinada à apreciação do Orçamento da União, a 
realizar-se amanhã, às 10 horas, no plenário da Câ­
mara dos Deputados. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, designando para a sessão or- , 
dinária deliberativa de sexta-feira, dia 12-12-97, .a 
realizar-se às 9 horas, a seguinte: 

'. 
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ORDEM DO DIA 

Dia 12.12.97. sexta-reira. às 9 horas: Sessão delibentiva ordinária 

I'roposiçlo 
(AulnrlN· Orisrm I 

I 
Reda<;ao final da, 
Emendas do Senado 
ao Pro.,clo de Lei d:1 
Camara n" 11 K, de 
19K~ 

(n' 63~nj. na Casa 
deongem) 

PresldcnH~ da Repll:' 
bloco 

Projelo de Lei da 
Cámarn n' 55. de 
1997 

(nO 2.(,HS/l)(,. na 
Casa de ongeni) 

Presidenle da Repit· 
bloc.1 

. Propos1:t de Emen­
da oi ConSllIUlçao lI" 
hl. de I')'); 

Gllbcno Mmmda c 
aU1ros 

. ~ 
Projelo de Decrelo 
Lc~islativo nO 90. 
de 1997 

In' 439/97. na Câ­
mara dos Deputo­
dos) 

~ 

PrO)elo de Decrelo 
Legislati\'o nO 91. 
de 1997 

(n' 444/97:- na Cã· 
• maia dos Deputa­
dos) 

. Projeto dc Decrelo 
Legislativo nO 92. 

I de 1997 
• J • 

. (n' 476/97. na Câ· 
mara dos Dciruta· 
dos) 

Projelo de Decretó 
Legislalivo n' 10 I. 
de 1997 

In' ~22/97. na CiI· 
ntara dos Deputa­
dos) .,. 

Projelo de Decrelo 
Legislatl\'o n<J fln. 
de 1997 

(n° 477/97. n:l" C',­
mara dos Depura­
dos) 

!::menta 1 Inl1ruçio 

In5lllUI o CÓ(It~o CIvIl 

Parecer n' K~2/97-Comlss.ào Espectal. Relator Senador 
Josaphol Mannho. oferecendo a rcda<;ao ftnal 

Acrescenta inCISOS ao § l° do ano I" da Lei n" ti.ólJl. de 
2K de julho de 199) 

Parecer 11' H~)/97-CCJ. Relalor: Senador Frnnc.hno Pc­
rem!.. fa\'onJ,\'cl 

IDfOnDaç6e1 

Dlsaw.ào. em turno Uruco 

DISCUss.ào. em turno laNCO, 

IEm regtme de urgtllcia. 
nos lennos do Roquen­
mento n' 1.111/97 • an. 
336. "b") 

Poderão scr oferecidas 
emendas ale o cnccrnuncnto 
da dlscuss.ào 

Altera c rC\'o~3 dlsposlt1\'OS da Constllulção Federal pc'- . Qwnto c Ultimo dia de dls-
IIncnlCS a Justtça do Trabalho cus5Iio. cln pnmcuo turno 

Parecer 11" (,1<1/1)7 - CCl Rcl:uor. Scn.1dor Jefferson Pe­
res. fôl\·or;I\"C1. nos lermos de SubSII1I1I1\'O. com \'OIOS COII· 

uanos dos 5,cl1iddores Lucia AIc.;l1Iar:t, Scq!IO M:lCh.1do. 
Nc\"SuassulliI e Espc:ndt;10 Atnll1, 

Aprova o texto do Acordo COnstllUIIVO do Fundo palll o 
Desenvolvlmenlo dos PO\'os Incligenas da America Launa 
e do Caribe. assInado pelo Governo blllslle"o em Madri. 
em 24 de Julho de 1992;' 

Parecer n' 811197·CRE. Relalor: Senador Abelias Nasci· 
mento. favornvel. 

Aprova o le,IO do Acordo palll o Estabeleamento do 
Centro RegIonal de Educação em Ciencla e T ecnológia 
EspacIais palll • Amêrica Launa e o Caribe. entre o G0-
verno da República Fcdellluva do Brasil e o GOVerno dos' 
Estados Unidos MexiCanos. concluido em· Brasilia. em 1I 
de março de 1997 . 

.' 

Parecer n' 812/97-CRE. Relator: Senador Carlos Wilson. 
favorável. 
Aprova o te.10 do Acordo para Cooperação CientiJica e 
Tecnológica. celebrado enlre o Governo da República Fe· 
deraliva do Brasil e o Governo da República da Polônia, 
em VarsóvIa. em j de setembro de 1996. 

I 

Parecer n' 813/97-CRE. Relalor: Senador Lúclio Coelho. 
'favorável. j 
Aprova o te"'o do Acordo para Cooperáção Cientifica. e 
TecnológIca. celebrado entre o Governo da República Fe· . 
derallva do Brasil e o Governo da República 1laliana. em 
Roma. cm 12 de feverélro de 1997 

Parecer n' KI4/97-CRE. Relalor: Senador Pedro Simon. 
favonivel. 

Aprova o te"'o do Acordo BãSlco de Cooperação Tecntca. 
celebrado entre o Governo da Rcpúb!lca' Federaliva do 
Brasil c o Governo da Repúbhca Federal da Alemanha. 
cm Brasiha. em 17 dc selcmbro dc 1996 
'. 

Pareccr n' HI5197·CRE. Relalor: Senador Pedro Simon. 
ra\'orà\'el 

Discussão. em turno Unico . 

DiSCUSSão. em rumo único, 
t r'\ 4 I 

• I 

Discussão. em tum~ único. 

Discuss.ão. em turno único. 

.1 

J • 

.. / 

Dezembro de 1997 

•. I 

• .... t, 
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/ 
I 
/ 



Dezembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 27791 

'O SR. PRESIDENTE (Romeu Tumaf - Nada Mensagem nº 647, de 1997-CN (nº. 1.248/97, na ori-
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. gem), submete à apreciação do Congresso Nacional o 

(Levanta-se a sessão às 18h28min.) Projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 

(OS 19067/97) 

ATA DA 185! SESSÃO NÃO DELIBERATIVA 
REALIZADA EM 8 DE DEZEMBRO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 9 de dezembro de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

À página :nº i1276, na' numeração do' projeto 
constante do Parecer n~ ,70, de 1997 -CN, 
Onde se lê: '.", ,,C \~" - '.J , 

Da ComiSsão Mi!:!tad~ ,Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de lei nº 
54, de 1997-CN.... '-', ,- ' , , 

Leia-se: 
Da COl)1issão ,M.ista d,e. Planos, Orçamentos 

Públicos e"Fiscalização,',sotS"rê o, Projeto' de lei nº 
56, de 1997-CN,:~.' .', ' " 

~ r"~i",~~.f""'","~~' 'li' . _ ~"1~' 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 

favor do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério 
das Minas e Energia e do Ministério das Comunicações, 
crédito suplementar no valor global de R$ 29.693.096,00 
(vinte e nove milhões, seiscentos e noventa e três mil e 
noventa e seis reais), para atender despesas consoante 
programação constante do anexo I do Projeto em análise. 

A Exposição de Motivos nº 202JMPO, de 27 de outu­
bro de 1997, do Senhor Ministro do Planejamento e Orça­
mento, informa que o crédito tem por desiderado ajustes na 

, programação dos órgãos supra-relacionados, referentes ao 
custeio e à contribuição a organismos internacionais. 

Os recursos necessários à abertura do crédito 
em tela, aduz a mensagem, serão viabilizados me­
diante remanejamento de dotações orçamentárias 
no valor de R$ 29.324.422,00 e do excesso de arre­
cadação de Recursos Diretamente Arrecadados, no 
valor de R$ 368.674,00. ' ' 

,Ao Projeto de lei sub examen não foram apre­
, sentadas emendas. 

, É o relatório. 

ÀNTO~IC? CARL~~ MAGALHÃES " : ~: ' . " 11- Voto do Relator 

,,:. 1.10.12-97" ' ' . À União compete legislar sobre orçamento públi-
_, •• Quarta-fei;~" co,' consoante estatuído no art. 24, inciso li, da Carta 

10 horas": Sessão Deliberativá EXtraordinária do Magna. 'Ao Congresso Nacional cabe dispor sobre a 
~ ~ SemadôFederal ,', .. . .' i .,' ,-. mesm,a .rr:atéria, nos termos. do art. 48, i~ci~o li, da 

15h30min ..: sessão Deliberativa Ordinária do ' , . _ , Const~~I~o Federal. . <? .P~~sldente da Re~ubh?a goza 
·S" 'd F"éf' 'f I , .. , ., ' "."" ." : ' " de legitimidade para Iniciar o pr?Ces,so leglsla!lvo, nos 

. , ~na p eerat ~ '.. ' . , .• " .... ,',:' . , ',' ':' termos do art. 61, caput,d~ lei MaIOr, especialmente 
18h30mln -,lanç~ment~ do livro P~.drt:? ,~I~I?C~1 , ' .' ., em se tratando de matéria orçamentária . 

. ' :Jo~allst~". '" j, ,_ '<.' . .",'A estaComissão Mista de Planos, Orçamentos 
Espaç<? pul!ural da ~amara dos Deputados Públicos e Fiscalização incumbe, conforme prescri-

'"ApARECER'ES ' > • ."": '," 'cção'ínsita no'art. 166, §1º·inciso I, da Constituição 

C 
'N '.'" . " . ,- /. < • ."Fêde:ral, e~ami~ar~~mitir ~a.rece,r sobre os projetos 

ongresso aCionai . ' " -.'.. . de lel'relatlvos a credltosadlclonals. 
PARECER NºJ5 DE .1997-CN' ',' ",:, ~ ~ ,,: . " :'Á proposição em análise não apresenta, em 

. _ . seu texto, qualquer eiva que a torne incompatível 
Da C?~lssaO M~ ~ P~nos~ -Orça- '" com os mandamentos constitucionais pertinentes às 

mentos Publlcos e Flscallzaça(), sobre o finanças públicas, especialmente os incisos V e VI 
Projeto de Lei ft2 48, de 1997-CN, q,ue "Auto- . dô 'art. '167; com o Plano Plurianual 1996/1999 - lei 
riza o Poder Executivo a a~r aos'Orçamen- ' nº '9.276, de9 de maio de 1996; com a vigente lei 
tos Fiscal e da Seguridade Soeia,l da União, " de Diretrizes Orçamentárias - lei nº 9.293, de 15 de 
em favor do Ministério da Ciência 'é TecnOIo- " , júlho' de 1996; ou com disposições regimentais que 
gia, do Minist~C?,~s Mina~ e Energia edo ' , _ pbstem a sua.li~retramitação. ~ ~rédito está alicerça­
Ministério das Comunicações, CÍ'éditó süplê- .. ?O .nas presc~ç~s do art. 41, IncIso 11 e art. 43, § 1 º, 
mentar no valor global de R$ 29.693.096,00, .. , IncIso ,I, da lei n- 4.320, de 17 de março de 1994. 
para os fins que especifica". A vista do exposto, votamos pela constitucionali-

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Excelentíssimo Sr. Presidente da República, 
com fulcro no art. 61 da Carta Magnà, mediante a 

dade, juridicidade, regimentalidade e boa adequação à 
técnica legislativa 'do Projeto de lei nº 48, de 1997-CN 
e, no mérito, pela sua aprovação, na forma do Projeto 
de lei apresentado pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão em, Relator, Presidente 

.> , i, 
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CONGRESSO NACIONAL 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

CONCLUSÃO' 

A COMISSÃO MISTA.. DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décim~ Oitava Reunião 
Ordinária, em 10 de dezembro de 1997, APROVOU contra os votos dos Deputados 
Sérgio Miranda, João Coser e Paulo Bernardo; o Relatório do Senador CARLOS 
PATROcíNIO, favorável nos termos propostos no Projeto de lei nO 48/97-CN. Ao 
Projeto não foram apresentadas emendas. 

~ " , Compareéeram' os Senhores',' Deputados, João 
Fassarella, Terceiro' Vice-Presidenté,, Albérico' Filho, Alexandre CérantO; Armando 
Abílio, Arnon Bezerra, 'Augusto Nardes,Barbosa Netá, Basílio Villani,' Benedito de 
lira, Betinho Rosado, Ceci Cunha, Cipriano Correia, 'Cleonànció' Fon'seca, Danilo 
de Castro, Etevalda' Grassi de Menezes;.'Eulef Ricéi'ro, 'Euríp'edesMiranda, Felipe 
Mendes, Genésio Bernardino, Giovai1ni' 'Queiroz, Gonzaga Patriota,'lsrael Pinheiro, 
João Coser, João leão, José Jaríerié;' José Rocha," Júlio César, Márcio- Reinaldo 
Moreira, Marcus Vicente, Neuto de Conto, Odacir Klein,' Olávio Rocha::Oscar 
Goldoni, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo Gouvêa, Pedro Canedo, Pedro 
Novais, Roberto' Balestra, Robertó Pessoa, Roberto Hoélia;"Rodrigues Palma, 
Sérgio Miranda, Silas Brasileiro,' Silvernâni -Santos,' Udson' Band'eira, 'Valdomiro 
Meger e Yeda' Crusius;' e Senadores Ney:Súassúhéí,'Presidents, 'Jefferson Peres, 
'~egundo Vice-Presidente, AntôniO' Cáries' '\:taladares;' ,Carlos Bezerr~, Carlos 
'Patrocínio,' Jader Barbalho, Jonas, Pinheiro,' José-Ignácio Ferreira; Lúcio Alcântara, 
Marluce Pinto; Romero'Jucá e Romeu 'ruma:' .'",. \ '.' .. " ',:-: . .' ' 

Sala de Reuniões, em 10 de dezembro de 1997 . . . 
, - , 

," .. IÍ~ 

, -
1 

aU&vSUASSÚ~A , . .,,', . '.:. :, .:,: 
i Presidente 
i 

7 - I 

''(,~,~ 
-Senador CARLOS PATROcíNIO 

R~ãtor 

" . 

i. 

I,.., ....... . 

. , 
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PARECER N° 76, DE 1997-CN 

Da COMISSÃO MIST A DE PLANOS. 
ORÇAMENTOS' PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, 
sobre o Projeto de Lei n° 51, de 1997 - CN, que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Educação e 
do Desporto, crédito suplementar no valor de R$ 
83.072;6,22,00, para os fins que especifica." 

AUTOR: Poder Executivo 

,RELA TOR: Deputado Paulo B,emardo 

, . 

. , : ,Com base no .art. 61, § 1°, inciso .11, b, da Constituição Federal, o Senhor 
.:, :Presidepte :da. República: en~~minho~ ao ,Congresso Nacional. através .da Mensagem nO. 
:: ,q5.o;,<;l~' 1997-CN (n°. 1.264/9'7.,'. na origem), o Projeto de Lei n° 5I; de i997 - CN,'que 
r i!, ~llto.r~~ p . Poçiç~ Execl,ltivo" ã., abrir.~o '.Orçamento Fiscal da ,União,. em' favor' do 

< ,', Mini.s~ér:io .da.~ducação.e do Desporto,pàra:a unidade orçam~ntária Fundo NaciQnaCde 
,; " I' Dese"volvim~nto . da . ~~ucação ,- FNDE: :crédit.o suplemen~ar."<;> ~valor " a~. :R$ 
,,~'" .83;072.622,.00 (oitenta e três milhões, setenta:e dois mil e seiscentos e vinte e dois 
~. ' " • ~ - .. • , ' . • .. ~ I' . ; '.' 

",":','reals):,! .. ,' " ., , .. , ' ,." . 
• , , ~ I , 

~)'. '" .. ~ ~ I; ~'" ~' , "~ • ~ t· .. • . ~ , j • I' I ~ ... "" j .. 1 • 

.'ó':· ~ __ , ,::,0., '.A:Exposiçãode,Moti.vos nO 212/MPO, de 28.de outubro' :de 1.997,~do 
\ ':I"Mini'stro,'·;de-.'E.sjaqo' "do' Planejamento ~~ Orça~ento Interino; que. .acomp·aiula':a 
::. , proposição! ·info.nna que o cré~jto. suplemé~tàr.visa incorporar ao orçamento vÍgerite 

::; .. recursos do,superávit·financ.eirQ'~purado no. Bala~ço Patriino~ial do exercíc~o ,~e, ''1996 
.<,'.'.'do.F.undo,Nacional,de ,Qesenvolvimento daEducação - FNDE, devidámente ate'stado 

pela Secretaria de Controle I ntemo daq4ei~ ,Órgão" ,de acordp. com' os í~e.n.s segujty~~,s; , 

'..;': .• (;: ........ '\~~~.~" ...... ".~~, R,: ••.•• , •• ~ ~. , R$ 1 00 , 
Itens Outras Desp. Despesas de " Totál ,. 

Correntes Capital 
. 

Manut. Dos Servo de Adm. 
Geral 

. 
2.895 .. 073 181.427 3.076.500 

" ~ , 

Acomp. e Fiscalização doSist. 
de Arrecadação (SME) .' . , , : . '425.593 . .- 425.593 . . . . . -

. , 

Escolas Públicas - Gestão 
Eficiente 24.570.529 . . 

24.570.529 -

Livros Didáticos 55.000.000 - 55.000.000 

TOTAL 
' . 

82.891.195 181.427 83.072.622 

---- ------------~--------------------------------------
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Ressalta a mencionada Exposição de Motivos que os referidos recursos 
destinam-se a assegurar as condições necessárias pára manutenção e funcionamento dos 
serviços do órgão e a cobertura de despesas decorrentes do recolhimento de receitas do 
salário-educação e exercer o controle e fiscaliiação dessa arrecadação, 

Lembra, ainda a referida Menságem que em relação à subatividade 
"Escolas Públicas - Gestão Eficiente",'o pleito visa a repassar os recursos financeiros 
direntamente às escolas para manutenção e conservação do prédio escolar: comprà 'de 
material e' equipamentos: de informáticà 'para treinamento e aperfeiçoamento de 

, professores, e quanto à subátividade "Livros Didáticos", para beneficiar o alurio através 
da distribuição do livro didático, buscando <> melhor aproveitamento' 'dó' ensino . , ' 

fundamental por aluno, . ~,' ... , , 

Lida ria' Séssão Conjunta de '0.3 /11 /97,' a:, Me'nsagéin,' foi remetida" à 
Comissão Mista de Plà~os, Orçamentos' Públicos e 'Fiscali'zaçào, onde 'foi aberto prazo 
'para' emendas, de acordo com o art. 166; ,§ 2° da Constituição _! de" o9ilÍ/97 ' a 
16/11197 --- e designa:do este Parlamentar para relatar a matéria, na forrn~ regimentaL 

" •• I 

11- EMENDAS 

Ao PL 'n051/97-CN fOraln 'apresénta'das 123 (cento e vinte e três) 
eme'ndasnurneradas de 0.51-0.0.0.0.1-9 ,'a o.51-o.o.I23~6 de autoria ,de ,diversos 
parlamentares, As emendas 'de nOs 5 kOo.OQ\ -,9~ ,a' 51;'o.o.o.4<J-6, 51-00.0.42-6' a 51-0.0.0.45-1, 
51-0.0.0.47-7 a51-o.o.o.7g-7,51-o.QQ'~Q-9" '51~o.o.o.81-7, 51-0.0.0.83-3 a 51-0.0.10.5-8, 51-
0.0.10.7-4 a 51-0.0.110.-4,51-0.0.115-5; 51-0.0.118-0.,51-0.0.120.-1,51-0.0.122-8 e 51-0.0.123-8 

,pretendem alocar recursos para subprojetos/subatividades :não' constantes da Lei 
Orçamentária Anual em' vigor, atualiZa<hÍ ,'peloJ créditos adicio~is aprovadas pelo 
Congresso: Na,c,i<;m~l. As' emendas jJ::o.o.082~5. 'e':5 i,~OO,121::o. pretendem alocar recur~os 
a ,ú!1ick4~s. orçamentári~s não contempladas h,o çt:é~,i~o, , " " , _ ' , " " '" 

, , 
~ ., I...... ,'~ 

, . ., . ,~ . ~ ..,. , ; , . 
I .' , ~ I 

i : .',. 
'.' • '. •. • • ", • ~ \.. " ~ • ~. j ~ .! I 

, " As Emendas nOs 51-0.0.0.41-8, 51·0.00.46-9, 51-0.0.0.79-'5; -S 1-0.0. I 0.6-6, 51-0.0. 111-2 
"'d ; 51-00 \'14-7. '5\-0.0 Ú 6-3. 51-o.b"t'17~r ~. 00119-8' 'solÍchim a 'suplêmentaçàd de 
, 'sUbprojclOS/sUbátividades da progr-am'ação ,d~' .F~~aó~Nacíóna\-.de-,qese.nvo~v,im~nto da 

Educação constantes ~aJei orçame.rúátia 'em 'vigor: ' Oo" ,,-", • 
• .' ~' • • ' ~ ., • : .. - ! ,', I , i.. I . ., ,.". ~. I;',... " . 

. :,./ .. ';' 

, , , 
('. '. J. l. 

, .. ... ~ ~ . , " 
,. '". ~ . I , • '" .'.. I ~ , ~ 

.. m - VOTO DO RELATOR 
• • r ~ ",:' '. t J • ~ , 

. . -, ... 1_. _ .,' 

• '. " . '., • ". , '.' , , • • ~ '. : I ". t. I , )', .:. I 1 1 • ,I')' 

.r Y _' ''o " ...... ~ .' •• ! _ :.' ." '. I -. ~ f' ", • 

" , , 'O"exame' 'da proposição ql:1antõ ,'~. sua, compa,tibiiidade "com ,o ,Plano 
P1uriaI!ual,m.o,stra qu~ ,esta se aju~ta, ~ó 'es~~~el~éiA'o: p~I~,Pla,n,o, , ',' " " ",',' 

, '"Quánto à, c'onforrnidade c~~ '~'di~po~i'ções 'd~ L~i n09~293, de 15 :de j i!lho 
de 199,~ ,(~~j de Dire~tjz~s Orçaméntãnas)' li ,percepçà9 'd~ste, ~e,lator. ~ .. de' que as 
modificações pretendidas por este crédito adicional não contrari~. as vedações 
expressas,em tal Lei. - ",' , " 

" 
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A verificação realizada sobre os dados contidos no Balanço Geral da União 
(30 Volume), relativo ao exercício de 1996 (pág. 254) respeitadas as orientações fixadas 
pela Lei nO 4.32Q/64, art. 43, § 1°, I, e § 2°, para a apuração de superávit financeiro, 
demonstra que existe saldo suficiente para dar cobertura ao crédito pretendido. 

Constatou-se igualmente, que a proposição não fere quaisquer outros 
dispositivos legais relativos à alocação de recursos e que seu detalhamento se acha 
'realizado segundo os princípios de boa técnica orçamentária. 

~m consequência, somos pela aprovação do PL'n!' 51195-CN, na forma do 
. substitutivo apr~sentado em anexo, que incorpora as modificações decorrentes da 
aprovação das emendas nOs 51-00041~8, 51-00046-9, 51-00079-~, 51-00106-6, 51-
00111-2 a 51-00114-7, 51-00116-3,51-00117-1 e 00119-8. Nos tennos do art. 9°, alínea 
q, do Regulamento Interno da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, estamos indicando ao Presidente da Comissão para inadmissibilidade as 
·.emen~ nO$ 51-00001-9. a 51-00040-6,51-00042-6 a 51-00045-1, 51-00047-7 a 51-
00078-7,51-00080-9,51-00081-7,51-00083-3 a 51··f)OI05-8, 51-0010.7-4 a 51-00110-4, 
51-O011~-5,.51-0011.8-0, 51-00120-1, 51-00122-8 e 51-00123-8 por contrariarem o art. 
47, item I, alínea a do Regulamento Interno da Comissão Mista de Orçamento, bem 
como as emendas nOs 51-00082-5 e 51-00121-0 por contrariarem o art. 47, item I, alínea 

. ·b do mesmo Regulamemo. 

Sala ~ .C<.)(.niss~o., de novembro de 1997 

'~-... . L 
b~6'pa~~B~;;dO--' 

~ Relàtor 
·r .,' 

, .' 'l ... , 

.; .... 'ANEXO 
, . 

, • i ('i . '. PROJEto DE LEI·N° ·51/97 
'. RELATOR: Deputado PAULO BERNARDO 

FUNCIONAL VALOR 
EMENDA AUTOR ... TITuLO .... , •. 

PROGRAMÁTICA' APROVADO 

00041-8 João Cóser Aquisição de Veiculo Escolar p/ Transporte de 
Alunos da Rede Pública em Santas Teresa - ES 

08.042.0239.3273.0459 140.0,,0 

00046-9 Fernando Torres Assistência Financ. PI Equip. Unidade de Educ. 
. j; .' " ., .... Especiel'em Maceiô'-AL(Cargoda Pret.) 

" . Oq07~-5 Rql1)ero Jucá. . .As~ist. Fin. Para Construçã.o e Recu~eraçãO de 
. lJriida'dê Escolar em 'Caracaraí -- RR 

08.049.025;2.4542.0102 100.0GO 

08.042.0188.4541 .. 0305 250.000 

00106'Õ Valdenot Guedes' ASsisf.-F.ih: Amp .. Ref. Equip: Escola'Ensino 08.042.0188.4541.,0196 .. 50,000 
Fundamental em Laranjal do Jari ~ AP • ' . 

00111-2 Alexandre Ceranto Aquisição de VeíCulos Esc. PI Transporte de Alunos 08.042.0239.3273.0487' . ·10Ó.000 
. em Douradina ,-PR 

00112-1 Alexandre Ceranto Assistência Financeira Ampliação, Reforma Equip. 08.042.0188.4541.0261 100.000 
Esc. Ens. Fund. em Terra Roxa - PR 

00113-9 Moacir Micheletto Assistência Financeira pI Ret. Equip. Unido De Educ08.049.0252:4542.0109 
Esp. Em Bela Vista do Paraíso - PR 

, 00114-7 Moacir Mic/:u,!letto .. Aguisição de veíclilo Escolar pl Transportre de 
Alunos da Rede Pública em Jesuítas - PR 

U0116-3 Moacir Micheletto Aquisição de Veículo Escolàr pl Transportre de 
Alunos da Rede Pública em Tupllssi - PR 

, .00117-1 Moacir Micheletto Aquisição de VeículO Escolar pl Transportre de 
Alunos da Rede Pública em Pérola D'Oeste - PR 

08.042.0239.3273.0438 

08.042.0239.3273.0486 

08.042.0239.3273.0519 

00119-8 Moacir Micheletto Assistência FinanCeira pl Ret. Equip. Unido De Educ 08.049.0252.4542.0106 
... Esp. Em Ibiporll - PR (APAE) 

/ 

100.000 

75.000 

. 75.000 

75.000 

100.000 

1.165.000 
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SUBSTITUTIVO . , .. '. f 

PROJETO DELEÍN° 51, DE 1997-CN 

" ...-,. 

~f , I, • 

.I .) _ 

, ' .. , i 

t - ~ r N T: 

... 1" , ';. ,"" .' 

Autoriza ,o .Podei- Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal' da União: - 'em'. favor: do Ministério da 
E,ducação e· d~ !?esport?, crMito suplementar no 
~alo~ . de ~$. 8r072.~2~,~O, . ~ara os, fins que 
especifica. . .' " ; -

.. .rJI. : _40 e ~ 

, .; ; , " •• t 

, ' 

. O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
J 1 ( 

I I , ," 

'. • ~. U~, t ~_ j 

. ' 

Art. I ° Fica o Poder Executivo ,autorizádo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
, (Lei ·no 9.438, de 26 de fevereiro- de 1997)" em . favor do Ministério da Educação ,e do 

Desporto,', .crédito suplementar no valor .de .R$'83.072:622,OO (oitenta e três milhões, 
setenta e dois mil, seiscentos e vinte edois.reais), 'para atender à programação,constante do 
Anexo I desta Lei. " ' • _., ,I 

, .. 

. . Art. 2° Os recursos necessários'à execução'·do disposto no, artigo anterior 
decorrerão da incorponição de Saldos·dê.Exeréícios ,Anteriórês, provenientes de, supeí'ávit 
financeiro apurado no,Balanço Patnmonial.do exercício de 1996. 

., . 
, ,Art. 3° Em decorrência do disposto· nos arts. 1.0 e 2°,'fica.alterada a receita do Fundo 

Naciona1.de'Desenvolvimento da Educação, ,na'fomia indicada no Anexo II desta Lei, no 
montante especificado. ' , , 

Art. 4° Esta U~i entra em'vigor;na'data de'súa.publicação.-
•. I' '0 '1;' ~ _ '1. ...... 

'+ •. 

Brasília. " 
. . 

I ., 

I' 
I , 
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l' , ......... 1·, 

ANEXO ACRESC:IG ' 

i .........1 '~.: to. ,~ " .~.... ~ 

26000 - "IHISTERIO DA EOUCACÃO E 00 OESPORTO 
26298 - .UNOO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EOUCACio 

RECEITA I REOJRSOS OE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCUS IRS 1,C~: 

ESPEC:FICAÇ.i.O I ESF \ 

I 
OESOOBR ..... ENTO I 

I 
FONTE CATEGORIA 

ECONCIIIC' 

.----~--------------------~~~.---. : 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES I , 
l 

82891195 : FIS 
! 

1900,00.00 :, OUTRAS RECEITAS' CORRENTES I ' 

RECE IT AS O I, VERSAS 1990.00.00 

1990,05.99 SWlOS DE EXERCICIOS ANTERIORES - REOJRSOS DIVERSOS 

2000.00.00 RECEITAS OE CAPITAL 

2500.00.00 

2510.00.00 

2580.99.00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL' 

SALOOS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

SALCOS DE' EXERCICIOS ANTERIORES - REOJRSOS DIVERSOS 

FIS 

FIS: 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

I 
82891195 

82891195 

'82891135 

18U27 

, < 18,.27 - . ,. - . . 
lal~27 

' " 181.27 
I 

, . 

TOTAL FISCAL 83072622 : 

) . ,:, t , . . . 

\c.-. .'.(\\:' ;f9ê~~1~i!o~ ÃM~iA Ó'C::'~tÂNOS, 
ORÇAMENTÓS: PÚ SUCOS E FISCALiZAÇÃO, .na Décima 'Úitàva '.Reunião . 
Ordinária, em 10 de dezembro de 1997, APROVOU, com voto com restrições do \ , , . 
Deputado Israel :Pinheirói o Relatório'do 'Deputado PAULO BERNARDO; favorável 
ao Projeto de U~i'no '~1/97~G~~ :riq~termos'do·Substi,tl;Jt.ivo ap~~~~ntado. Ao'Projeto 
foram apresentadas ,123 '(cei'ltô:é 'vil'ltee três) emendas, das quais 11 (o,nze) foram 
aprovadas e 1·12'(cento e,doze) inadmitidas. ' 

'. 

, ":; C~h,parecer~m os .Senho~e~' Deputádos,: João 
Fassarella, Terceiro Vice'-Presidente, Albérico: Filho, Alexandre Ceranto, Armãr"do 
Abílio, Arnon Be~erra, Augwsio Nardes, Barbosa ~Neto, Básílio Villani,<~en:edito"de 
Lira, Betinho Ro~ad6, Ceci'G.u~ha, Cipriano Gorrj3ia,' Cleonâncio Fori$eça~' D?nilo ' 
de Castro, Etev$l~a Grassi~ de Menezes, Euler Ríbeiro, E~rípedes Miranda, Felipe 

~ , . . .' . . •. ' I I' 

Mendes, GenésioBerna~din9: Giovanni.Oueiroz, Gon'zag~Patriota, Israel Pinh.eiro, 
João Coser, João' Léão,~Jqsé :~ar"lene,·José ,Rocha, .JÚliO:Cesar, Máréio Bein~ldo 
Moreira, Marcu~':Vicente; Neuto de 'Conto, Odacir: Klein, :Orávio' Rocha, Oscar 
Goldoni, ,Osvaldó; Reis,~'paulo'Bérnardo,' Pauló. Gouvêa; Pedro Canedo', Pedro 
Novais, Roberto ':'Bal~st;'a, 'Róberto; Pessoa: Roberto 'Rocha,': Rodrigues: Palma, 
Sérgio' Miraridà, Silas Brasileiro, Silvernani Santos, Uds'or{ Bandeira, Valdomiro 
Meger e Veda Crusius; e Senadores Ney Suassuna, Presidénte, Jeffersqn (Peres, 
le9Undo Vice-Presidente, AntOnio Carlos Valada~es, Carlos Bezerra. Carlos 

, I 
: I 
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Patrocínio, Jader' Barbalho, Jonas Pinheiro, José Ignácio Ferreira. Lúcio Alcântara, 
Marluce Pinto, Romero Jucá e"Romeu Tuma. 

Sala de Reuniões, em 10 de dezembro de, 1997. 

J ....... 

c,~.. (., 

. D~1~~d~ ; 1~~~ ~ ~;~NARDO 
Relator 

. . _ .'~"~ '" ~.·~··"'·f· -\ t' '1' " '. I' t. t·~. 

(*) PARECER,N° 77., DE 1997-CN , ).. FINÂL', ,',0 ., • 

.... " J • • t '.. ..(. ~ -, . . ~I .. :'".('.t'~~·/~.".··~~:'~'~ ... ;I . .,: \<' 

I,-{"', ~ .~t .... 
• 1t .... -,:''''1.< 'A' TO 'DO D-,IRETOR;.GER·A1,·\ ••••• '" .~~ '. ,...' ~ 1-'.' * .. ~'" r •• 

Nô 3.632,.DÉ 1'991'(*) . -: : ' 
" I, : I ., ~ 

, '. . . , 

' .. 

"0 DraETOR-GERAL' DO' . SENADO FEDERAL, no uso da 
atribUição que lhe foi,-,co~erida pelo artigo 15 das'Di'sposiçôes Fmais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo 'em vista o 'C()nsw.te. nó ,Process9 nO 21268/97-5, - t, ,-

I , ... 

~;. ' • . I~·.", I~. ~ '" 1;', I .,. " '\ , .: 

(*) Republicado por ter saldo com incorreção'no DSF, dá 5-12-97. 
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RESOLVE designar a servidora ISABEL CRISTINA AZEVEDO 
RODRIGUES, lJlatricula .4067, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Infonnações,' com efeitos financeiros a partir de 23 de ,agos~o ~e 1997. 

Senado Federal, 04 de'dezembro'de, 1997. , 

Diretor~Geral j. ... . . ~ 
.. ~, ~; ... ..*.1 

, . 

ATO DO DIRETOR-GERAL . 
. " '. Nc;'i691 'DE'1997 

, ." . , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidâs pela Resolução-SF 
nO 9'; de.1997~·te.lÍao' em 'vista o 'que-consta do Processo·n~·,1.684/97-3, 
resÓI~e 'ÂPOSENTAR,\'olürítariàmenté, 'êOrii 'proventosprój:>Qtciónais áo· 
tempo de serviço, PAULO CEZAR VIANA SARRES, matricula 188{' 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível 11, Classe Especial, 
Padrão IV1M23, do Quadro de pessoal da Secretaria Especial de 
Editoração e PublicaÇões~' nos termos dó'áttigo 40, 'inciso 'lII;alrnea "c", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inci~~HII,:~línea l!e",;.da·Lei.n~,~.~12, det~ de dezembro de 
1990, com as'Varitageris das' ResoiliÇ(,es:"SF'nos 59/9f': 51/93 e 74/94. 

de 1997. 
(~\~:~ ~ .. 'J;,~'" . ::~" •. :", ~:'5": ~~" ~ 

, , 

... f -~. ~ I . , 

. r ~ • f • T 
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-" - ATO DO DIRETOR-GERAL "~}' 
; !,. N°.3.692, DE 1997 ~,~ ;. , 

~ . ~ -: 

.. 
j !" { . ,I 

o 'DIRETOR·GERAL DO 'SENADO: FEDERAL, no éxercício' 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo' em vista o que consta do Processo nO 1326/97-0, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, HAROLDO FRANCISCO SILVA, matrícula 0883, 
Analista de Indústria Gráfica, Legislativa, Nível 111, Classe Especial, 
Padrão V/S30, do Quàdro de Pessoal da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações; nos termos do artigo 40, inciso 111, al,ínea "c", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "c'·', da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, com as vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94. 

Senado Federal, em 10 de dezembro de 1997. 

" ~ '. ~. 

" GACIEL DA SILVA MAIA 
~Diretor~Geràr do Senado Federal .. 

" 

.;. j ' .... ! i~, 6 , 
I ' • • ~ • í 
I... _ ... ,'" '!,~. '(" . ',i', ........ 1 tI .... ' • f ~ ,,/fO. ... ,:-i ...... t ' 

. , 
\- I ... 

," ~ #.I,! ' ... ~.",: .• ,:,. o.f ~~ #'- ''';~~.~ .'~ (4r' f.! '1, J.l~" .. { ..... ~; ~'.~.1,...1 /7" ',~ .... 
, ~ 

I' , r, 

, ~ ATO. ÔÓ 'D'If~EtOR~·GÉRAL ,:.'" 
N° 3.693, DE 1997 .. 

'" 't .. 
• : • i 

... .! I' 

• ~. • '" $- , • ~ _ _ I I' ~. ~ ~.\ ~. t. \ , • 

'.tJ.~ ~.j;f .t .'~ .","J.' ... ~1:l .. : ... ""'.L.-·t "i; .......... ' •• , ..... ' .. . 

~ ~ • • :t, " ~ _ ".' • '. -', '. • • .'" 'i • .. • t' , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,' no 'uso da atribuição 
que lhe fóf conferida pelo artigo, 15 das DisposÍções Fmilis da' ~eSoiução n.?): de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21576/97-1, " . , .. " . . - , 

I 

I • 

RESOL VE disp~nsar a servidora EDi'lA DE LOURDES MACHADO 
SIL V A, matricula 2865, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
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Especialidade de Administração,--da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador José Eduardo, e designá-Ia para 
exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
mesmo Órgão, com efeitos fmancerros a partir de 15 de novembro de 1997. 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1997 
----

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
'. , . N° 3.694"DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das ,competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO,9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor PEDRO DIAS VIANA, matrícula 
0480-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE INFORMAÇÃO, ,do Serviço de Controle de Almoxarifado, da 
Subsecretaria de Administração, Suprimento de Matérias Primas e 
Desenvolvimento Tecnológico, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações ê ,-designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FCOS; de ASSIST~NTE ADMINISTRATIVO, do mesmo órgão, responsável pelo 
terceiro turno, cóm efeitos fina 'ras a partir de 12 de no bro de 1997. 

Brasilia 10~e~19 
GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.695, DE 1997. 

Dezembro de 1997 

• 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e de acordo com o disposto no àrt. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997, RESOLVE: 

Designar a servidora MARIA EMíLIA DE BARROS, 
matrícula 1986-SF, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, 
de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Manutenção 
Industrial, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicaçõe~, responsável pelo quarto turno, com efeitos fi ceiros a partir de 16 
de setembro de 1997. 

ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 3.696, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art, 15 das 
disposições finais,' da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: . . . ' .. 

Dispensar o servidor ADEMAR· AMÉRICO t. DE 
CARVALHO, matrícula 1141-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC03, de. AUXILIAR DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de 
Programação Visual, da Subsecretaria Industrial, e designá-lo para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE. DE CONTROt.:E 
DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Apoio Administrativo e Registros. Funcionais, 

. da Subsecretaria de Administração, Suprimento de Matérias Primas e 
Desenvolvimento Tecnológico, com efeitos financeiros a· partir de .10 de 
dezembro de 1997, , .L} I •.• 

') 

I , 

Brasíli • de +19 :v .. 
GACIEL ~ MAI~ 

DIRETOR-GERAL . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.697, DE 1997 

Quinta-feira 11 27805 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor JOSÉ CARLOS DE CARVALHO 
FONTES, matrícula 1304-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, 
,de- ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do Serviço de Controle de Almoxarifado, da 
Subsecreté!fia de Administraç?o, Suprim.eflto de Ma~~rias Primas. _ e 
OesenvQI~inento .Tecnológico, 'e designá':'lo' para exercer a FUNÇAO 
COM'ISSIONÁOA, Símbolo' FC06, de ASSISTENTE EDITORIAL-GRÁFICO, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo terceiro 
turno, com efeitos financeiros a artir de 12 de novembro e 1997. 

Brasili , looefbrrr 1 97. 

ÀGA IEL DA SI~AIA 
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.698, DE 1997 

. O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL no .uso 
das' Competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disP?sições finais, da ResoluçãoQQ Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor FRANCISCO MIGUEL LOPES DA 
. SILVA, matrícula 131S-SEEP, d!l FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 'FC06, de 

ASSISTENTE EDITORIAL-GRAFICO, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, e designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC06, de ASSISTENTE EDITORIAL-GRÁFICO, do. mesmo órgão, responsável 
pelo quarto turno, com efeitos financeiros a partir de 1 de novembro de 1997. 

BraSílir1~jy d 19 7. 
k;;;S:,EL DA SILVA MA'lA 

DIRETOR~GERAl 
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~: 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.699, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora EDlANA MOREIRA GOSENDO, 
matrícula 1921-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCO,3, de 
AUXILIAR DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão 
Eletrônica, da Subsecretaria Industrial, e designá-Ia para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA, Símbolo i FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 
PRODUÇÃO, do Serviço de Programação Visual, da Subsecrétarla Industrial, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo primeiro 
turno, com efeitos financeiros a partir de 08 de dezembro de 1997 . 

. BraSília!~;otyde 97. I 
~EL DA SILVA MAl 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.700, DE 19997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL~ no uso 
das competências regulamentares e, . de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: . ~ ~ " . ~ ~ . 

. , 

Dispensar ri servidor ANDRÉ LUIZ RODRIGUES DE 
SANTAN~, matrícula 1912-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, 
de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do Serviço de Atividad~s"Especiais, da 
Subsecretaria de Apoio Técnico, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, e designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a 
partir de 03 de dezembro de 199 . 

) 
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/ 
/ 

ATO' DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.701; DE '1997 

. , . 

o DIRETOR-GERAL DO 'SENADO FEDERAL;' no uso' 
das competências regulamentares e, de! 'acordo com o ·disposto no 'art: 15 das 
disposiçóesJinais, da Resolução do Senado Federal ('1~ 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora ODAlIA PEREIRA GOMES 
MAGALHÃES, matrícula 2246-SEEP,' da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 
FC03, de AUXILIAR DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão 

, de Publicações .Oficiais, da Subsecretaria Industrial, designá-Ia para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE' CONTROLE 
DE. ~NFORMAÇÃO, do Serviço ,de Manutenção Industrial, da Subsecretaria 
Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publica es, reSpo!lSllv~l.pelo 
primeiro turno, com efeitos fina iros a partir de 03 d e mbro de 1997. 

Brasíli ,10WfYe 
GACIEL DA SILVA MAl 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.702, DE 1997 , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em.yista o constante no Processo nO 21481/97-0, . . 

•• l 

." !.".. RESOLVE dispensar a servidora JANILDA MONTEIRO, matricula 
138~,. ?cupante do cargo efe~vo 'de Analista Legislativo - Área'2 - EspeciaIldade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionadà de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Símbolo FC04, do Gabinete do Senador Pedro Simon, com efeitos fmanceiros a partir 
de l° de dezembro de 1997, ' " . 

. .. 
Senado Federal, 10 de dezembro de 1997 

... ) o"C! .• ' 
.: ... .1 t 

GACIEL DA SILVA'M 
.. ~irethr-Ger~1 I' 

I / I . 
.' II / . 

F' I 
! I ) I 

'1( 
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. ATO DO DIRETOR-GERAL 
. ',N° 3.703, DE 1997 

Dezélilbro de 1997 

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pel~ artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em yistao ,constante no Processo nO 21480/974, 

RESOLVE' dispensar, o' servidor ROGÉRIO MIRANDA CYRIACO, 
matricula 1424,~ocupante do cargo efetivo de Analista de IndústriaGráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Contínuo, Símbolo FCOI, do Gabinete do Senador Pedro 
Simon,e designá-lo paiâ ,exercer a Função, Comissionáda de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC04, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 1° de 
dezembro de 1997. .. , 

. 'i ~ . ' ,.1:., ':" . 
" 

.. ' ~ 

t .' ' -; ~ .• ) 

.-;. " ~ '" .' , .. ,: . ~ :.; 
-~ , t ~ . 

. :: ' .. ;:- 'I: 

Senado Federal,' 10: de: ~e~emb;~ de 1997 
~ : -, ~ "' 

Diretor-Geral 

.~ . 

", 

.' ~ " ~ 
~ '. ;. '. '" ~ ,-,' '" 

f ,. '.f, . ~ 

" . 

o DIREToR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das I>isposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21350/97-3, ' 

RESOLVÊ dispensar a servido~a MARIA CRISTINA PORTELLA DE 
I AZEVEDO, matricula 4046, ocupante do cargo efetivo'de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
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Técnico de Gabinete, Símbolo FC06, do Gabinete do Senador Vilson Kleinubing, e 
designá-la para exerCer a Função Corilissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo 
FC06, do mesmo Órgão, com efeitos fmaneeiros a partir de 03 de dezembro de 1997. 

.. 
f '. ~ 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1997 

.' Diretor-Geral., , , 
~. ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.705, DE'1997 

, 

o DIRETO~-GERAL DO S~NADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo àrtigOj IS das Disposições' Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante nÓ.Processo.h~ 21439/97-4, 

• t • f . ",' ~ .!: 't. .~, " 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ ANTONIO V ALADÃO, matricula 
3288, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
Artesanato, da Função Comissionada de Auxiliar de Plenário, Símbolo FC-02, da 

! .... , li!.. \O.~ .. ".. .,... ,"~ -!," " ... t ~!t' ........ 4 

Secretaria-Geral da Mesa;,êomefeitós' fiííáriceiros.apartir de 26 de novembro de 1997 
e lotá-lo na Secretaria Especial ,de ~toraçãô,e.·Publicações a partir da mesma data . 

. }~, .{~, .... ~.~ ;-.. f-i·.l~'l·~·:~" .. ).. ~ ~~., .... t \ 'b~f. 

'>F: .. ~:\~ •. t ~ ~ _~~ ,.~. . . 

,'o . , 

.... 1,/., Diretor-Gerai' . 
-, j .~,.' 

\ 
) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.706,"DE 1997, , . 

Dezembro de 1997, 

, . 

o DIRETOR~GERÀL DO SENADO'FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida peló artigo IS das DiSposições Finais da Resolução n.O 09, de 
1997, e tendo em vista o cons~te no Processo n° 21113/97-2, 

RESOL VE dispensar a seryidora FLÁ VIA REGINA MENDE~ DE 
OLIVEIRA, matricula 3503, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 3 
- Especialidade de Administração, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Comissões, e designá-la para 
exercer a Função Comissionada de Assistente de Comissão, Símbolo FC-04, do mesmo 
Órgão, com efeitos fmanceiros a partir de 28 de novembro de 1997. 

Senado Federal 10 de dezembro. de ,1997 , - - ~ . 

,,':' 12 ...... , 
.' I ., ~ 

,('",,',' \"'~"', ~-~""'t, ... ./ .. ~ ~ ." ! " .... ~'_ .,'," ~>,~ ... f! ...• ,·j,:'\.·'t.~ ... $ t~.~:-.,~! .. q~j .... f.,~"j, S. ~-" 
I i ,I ,'·'i '~" f~" ATO, DO.DIRI;:rOR~G,ER~L.,~ ... ' ~~ '~':,i;j.:,\.!· 

",'" ,'N~ 3;707"DE 19971'!";>" ,'.;,:.l,i ,O<' .. i-i .. H'J~;;' • 

1 ; . 

O DIRETOR-GERAL' DO SENADO'~ FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 1 S das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vi~ta o constante no Processo n° 21134/97-9, 

l' ,RESOLVE d~sigmlf o servIdor JOSÉ DE RÍBAMAR B. CARVALHO,:' 
matricula 4014, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
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Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Comissões, com 
efeitos fuianceiros a partir de 28 de noveffi:bro de. 1997. 

, . 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1997 

Diretor-Geral 

. t .1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.708, DE 1997 

. , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO . FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21312197-4, 

RESOLVE designar a servidora CAROLINA MARIA POMPEU 
FORTUNA, matricula 1590, ocupante do- cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Espec.alidade de-Proc~sso.Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente de Controle de" Irifonnação, • Símbolo FC04, da. Subsecretaria de 
Biblioteca, com efeitos fmanceiros·a partir de 02 de dezembro de 1997. 

.Senado Federal, la de dezembró de 1997 
" ! 

... 

I 

/ 
) \ 

\ 

\ 



;. 
i 

• ~ · • 

27812 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL , Dezembro de 1997 

r! ,i. ATO DO DIRETOR-GERAL, r" -

. N° 3:709,. DE 1997 

r I . _ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 21314/97-7, ' ' 

.' I 

RESOLVE dispensar ,a servidora ANGÉLICA MARIA WUZADA 
VILELA, matrícula 4601, ocupante do,çargo,efe~vo de Ánalista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Biblioteconomia, da Função Comissionada de Assistente de Controle 
de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Biblioteca, com efeitos financeiros 
a partir de 02 de dezembro de 1997. 

Senado Federal 10 de dezembro de 1997 
I.... ~ > ,~ ~..,. t- ~ 

J •• ' , 
~.. .-..., : . 

, I" # :... 1 ~ ~:'; . ~ r ': 

J~JJ} _./',_ 
ÀGACIEL DA SILVA AIA" 

'. "é; ,'.o' .• ·i Dirétor-Gerál {. ',j • "~o ~, 
. ~ " 

... 
r I 't r 

! " '\. I 

• -1 ' ... 1' 

'. l . 
.." 

, .' ,. .' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulame,nta..r7s~ e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e n° 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE! 

Art. 1° - São. designa~os os. servidores SílVIO VIEIRA 
PEIXOTO, matrícula nO 4073. e~VANDRO JORGE CUNHA CHAVES. 
matrícula nO 4087, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 



) 
t 
I 

I 
/ 

I 
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, '. 
;. ~, 

contrato nO 137/97, celebrado entre o Senado Federal e PROJEL.­
PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E PESQUISAS L TOA. 

Art. 2° - Este Ato antra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1997. 

g~ILt€AIAP ~ 
Diretor-Gerai 

',' 

\ 
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1° VICe-Presidente 
GeraldoMelo - PSDB - RN 

1" Vlc:e Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

1° Sec:retárlo 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

2° Sec:retárlo 
Carlos Patrocinio - PFL - TO 

, 3° Sec:retárlo' 
F1aviano Melo - PMDB - AC, 

.• "4" &c:.:e..no 
Lucidiô Portella - PPB - PI 

Suplentes de ~retárlo 

l' - Emilia Fernandes - Bloco - RS 
2° - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
3° - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4' - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDOH1AP~ENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1 ° -Ramez Tebet.- PMDB - MS 
2° - Joel de Hollanda - PFL - PE 

3° -' Lúcio' Alcântara - PSDB - CE , , 

, '. 

, 

~ 

PROCURADORIA 
PARLAMENTAR ., 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Junior - PMDB - AC 
Waldeck Omelas - PFL - BA < 

Emitia Feritandes - BloCo - RS 
José Ignâcio Ferreira - PSDB - AC 

Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Uder 
Elcio A1~ares - PFL - ES 

Vice-Lideres 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 

Lider 
Hugo Napoleão 

Vice-Lideres 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucâ 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Uder r' 

Jâder Barbalho 

Vlce-Lideres 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

" , 

LIDERANÇA DO PSDB 
1 

Lider' . 
Sergio Machado 

Vice-Lideres 
~.~ Osrílar DiaS,' ,,~'.C' Or, 1 

JefferSon Péres' " 
: , ~ 

José Ignâcio Ferreira ",; .: ;'.,/:: 
Coutinho Jorge 

" "f 

, LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇÁO 

Lfder 
José Eduardo Dutra 

Vlêe-Lfd~res' .' ". 
Sebástião Roch8' . i'· .. 

Antonio Carlos Valad8res 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 
:, ~. .o'" ' '.~ ~ 

Lider-: 
Epitacio Cafeteira' -

.•. "':. 
VIc:e-Lideres ' 

Leomar Quinlanilha 
Esperidião ~ 

LIDERANÇA DO PTB. 

Lider 
Odacir Soares 

" , 

. I 

j 

~ 

Atualizada em 12/11/97. \ 

• t. 

"'o, .'. 



CONSELHO DE. tTICA E DECORO PARLÁMENTAR 
( Eleito e~ 19-4-95) '. . 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: . José Alves. - PFL -SE 
(Eleitos em 2~2-96) 

Titulares' 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas. 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner'" 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suasstina 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) .. 

, " 

,PFL 

; . 

PSDB 

, , 

PPB (EI- PPR + EI-PP); , 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias . 

PTB 

'I. 

. 'Suplcntês 

1:'José Agripino 
2:Cárlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinobing 
4. José Bianco 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo, ., 

:', \ "~1~. Coutinho Jorge "._ "~,,, 
,. ~. t ~ t/.jI·\ ." 

'. j~ 1 \..; _(~ ~i'~'. 

, . :"1. Jefferson Peres 
.:U. ,I,:j ',o 2. José Ignácio Ferreira 

'-c"l-:1I<of;,:'I '.J, 

,: ;>~.~~ , ..... ~.~.) 2' r/, J:{ ~~.; ~ 
~. .•. I 1. Lucfdio Portella 
. ~; " . • # 

1. F.milia Fernandes 
{ ~'r : '\f," t 11 ~ ~~ ,:';'"1' ~ Jl'cl".f~~)I"..~ ltt.' 

, - ; 'I. Arlindo Porto (afasLrdÓPór " 
., 

':~i 

1. Osmar Dias 

". 

1. Marina Silva 

I. (Vago) 

" ·.r ~ 

_..oi- ~ 

PP 
, 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma(Corregedor) 

.. './ . 

exertér cargo de Ministro de Estado) 

J' ~q'" ~ .'; ,I. I .1 

. ,.' 1. Antaruo'Carlos Valadares 
~. \; 

. r I;", ~~'. ('~.1·:._./ 
. i I~':~ '.." 1. LalUO Campos 

'. i' - 1. Sebastião Rocba 



I 
I 

SECRETARIA ,-GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES , . 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ' 
\ , 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095. 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS,E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Secrebirios:, -.i 
• r t· ... 

, '" -\' 

- ,,!,r>t., _, :o , 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

, ' 

ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
, ~CISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) , 
,\ " 

; I 

"';'" ~ 

.. -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 

- ,Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ- . -' 
Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 ',' - . -,' " 'I 

,. l.l 4.~' ,,_', -: .t.J~ ,1 ~ '.' 

f" ; ~ ~., ' 

~ ~. 'li 

Secret6rios: '1:\, ;;'\":''','': EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 

. , CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQÚIM BALDOíNOhE B. NETO (R~al; 4256) 

'.', SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
-,. " ,,' ," '1:wn.L DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509)· 

ELIZABETH Gil.. BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
, -

. ' 
.. 

.) ,. .' '1 

.. ,~;. ... _~ ,s.~~YIÇO DE A~ÓIO ÀS 'C'ÔMISSÕ~S PEm..A~~TES ,I. 
,,,-, " Chefe:;FRANCISCO GUH...HERME THEES RlBErRO ',." , , 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secret4~i:'" '~;" ".~ .l.tJLIO RICARDO BORGES LINHARES(RWnal: 4~»)-;_, 

, ! 

'" " '; ~~ / '. .'~ •• ',1" • I. , 

. CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
7~ , , -' 

l.!/,:',', ',- ' CAE" -,DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
" , . '- .LUIZ GONZAGA DA Sil.. VA FILHO (Ramal: 3516) 

~ ,p, I 

• ~.' 1 . _ . 

, CAS- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608), 
,. ';::';~''': ,. VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) ,-

, ,.~ "f 

CCJ ~ VERA LUCIA LACERDANUNES(RamaJ: 4609) 
, . :,. .·MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Íwnal: 3972) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE Fll..HO (Ramal: 3496) . ,,~::. ,. . 

CPC - JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO (Ramal: 3935) 

-
í ". t ;}1_' ~ • 

-, , 

-I 



>-J 

. TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
ROMEU TUMA 
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.I 
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". ."\. 

(11:) Borirto oi" ~~o ~';, At.ipablkad. ni.osF~" 12,9,97, P'": 18655.:" . 
Horário ftéIm~~:.J ... ,rei:rai"IO:OO hS.' . 

"f 

.' .,..' • ."...~. .' .J,~ 

/ 

.' . ~l ... , ... ": 

• 

'Atualizadã em:27/1~/97 

I 



\!;;UI"I"'!;;~. TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
.- SECRETARIA: 311-3516/4605 
FAX: 311-4344 

SAlA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
.- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 ' 
E-MAIL: di~euv@Sgmsleg.senado.gov.br ' .. 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO' '-, 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINOBING 

C" .. ' 

., -

, 
> ... , - . - .. , -1 ... 

.' . , ' ..... - f 1 

." . 



'. 
'. 

" 

,",' 

, " 
" , 

I ; t~ , 

f ' 

" TITULARES 

I, , 
ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WAi.DECK ORNELAS 
LEONEL PAlVA 
JO~ÉBIANCO 
FRf!ITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

[ 
CARLOS BEZERRA 
GItNAM BORGES 
JOAO FRANÇA r) 
CASILOO MALOANER 
ALbiNO BOAVENTURA 
NASOR JUNIOR' 
MARLUCE PINTO ., • 
OtbNlEL MACHADO 

OSMAR DIAS 
LUóto COELHO 
CARlOS WILSON 

' .. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS- CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
DF-1046/1146 
RO-2231 137 
PI-2131/37 
MT-4064165 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091 197 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
G0-2031i32 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 

. 7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

JOS~ ROBERTO'ARRUDA . 

CE-2301/07 .• 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451 157 
DF-2011/16 

1-ARTUR DATAVOLA 
2-BENI VERAS: : 
3-5ERGI0 MACHADO 
4-COl!TINHO jORGE 
5-JEFFERSON PERES . 

• I r ~ 

I _.BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA· PT "." RJ-2171n7 1-EMIUA FERNANDES - PDT 
MAAlNA SILVA· PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
Abl:MIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
,St:8ASTlÃO ROCHA· PDT. ' AP-2244146 ' .. , .•• 4-~OBERTO ~~EIRE - ~~S . 

t " 
mNANDES AMO~IM 
LEOMAR QUINTANILHA 

" , . 
õ6ACIR SOARES 

.; .:~' "RO-2051/57 
TO-2071n6 

. , 

, PPB 

1-EPITACI0 CAFETERIA 
2-ESPERIDIÃO AMIN 

, 'PTB 

RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

( •• ) Desfiliou-se doPMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. , .. , .' , 
• t ~. ~ l • 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064I65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

RS-3077n8 

G0-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261no 

RJ-2431 137 
, 'CE~1149 

CE-2281 187 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS~2331/37 
DF:2341 147 
RJ-1121/4229 
~E-2161/67 

., . .. , 
MA-4073n4 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

kEtiNIÓES: QUARTA5-FEIRAS ÁS 10:00 OS (ir) SALA ~ 09-ALA SENo' ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3JS9 

. TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(ir) HoririoH ...... CGIII.A'" ,..blkada no DSFd~ 12.9.97, pp.11165W 

r 1I~~14",~d!'l'""14:00"" 
.' , : 

Atualizada em: 26111/97 

I. 



' ... 

3) COMISSÃO OE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

.'~ . 

. TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
~ ROMERO JUCA 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO R:::QUIÃO 
RAMEZ TEBEi" . 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALC~NiA~ 
BENI VERAS I· .' 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
RR-2iii/i7 
RO-223i/37 
AM-20Si/S7 
MG-24ii/17 
BA-3i73n4 
SP-205i/52 

PA-305i/63 
RS-3077nS 

, PR-240i/07 
MS-222i/27 
RS-323U/32 
AL-226i/2267 

AM-2061/67 
'ES-2121/24 
CÉ-2301io7 

. " CE-3242143 " , ' 

SUPLENTES 

PFL 

i-ÊLCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLO~ . BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 

'. .... ~ • .-# 

. . . 

ES-313Q/32 
MA-23ii/15 
RN-2361/67 
DF-iÓ46/1146 
PI-2131137 
MA-3069/72 
AM-1166/3104 

,~, "', 
:~ 
1 

;.1" 

.i 

PB43~/46 
MT-229'1197 

5-FERNANDO BEZERRA I ~ :e ' 

• SC-2141/47 
RN-2461t2467 
'AP.;.2151íS2 

.'1(' 
6-GILVAM BORGES ',~ ~ t ~ , 1" 

, PSDB 

1-SERGIO MACHADO 
2.JOSÉ SERRA 
3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

.~ . .,.:o, , 
:.,. " ~.' , . . .{"l·" 

CE-2284/S7 
'SP-23S'1/52 

'. DF-201:1Y17 
'.';1 'PR-21i4j2'S' 

~'r: " ' , .' ~ ; .tr 
•• 4o I- .r .. BLOCO DEOPO's,çÃO (PT, PDT, PSB, PPS) . " ""'-, 

ANTONIO C. VALADARES- PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS , 
JOSÉ EDUA~DO,DUTRA ~ PT . 

'I J 

SE-2201/04 
PE-2161/67 
SE-2391/97 

, . 
. ,. 

. 1-ADE,MIRANDRADE - PSB" PA-21Q1/07 
2-SEBASTIÃO ROCHA - por.~ . AP-224t/47 

~ ~ ~. 'Õ. • . .~{; f l' 

3-MARINA SILVA - PT . ~:.' AC-218~/87 
. 'c • * ~ . t l' "Jf , 

t .. ~ ... 

~~~~~ ____ ~ ____ ~-= ____ PP_B~~~~~~~~~~~:.'~:.~. __ J 
ESPERIDIÂO AMIN SC-4206/07· i-LEVY DIAS MS-1128/1228 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 .. " 2-LEOMAR QUINTANILHA ~ /<.-'~ l TO-207.sá4 

I PTe • '. ~j ,,,.1 • 

REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 1-ODACIR SOARES RO-3218/3219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS' SALA N° 03-ALA·SEN~ A~EnNDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 " ., " ., " 

.\ 

Atualizada em:'02l12197 

. f 



TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO' 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY . 
JOÃO FRANÇA (**) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE I 

SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS -

,.... _ ~ r". 
' . 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
'PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 

. ES~3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 

;' , MA"2311146 

SUPLENTES 
PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO, PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

'PMDB 
RS·3077n8 . 

. RN-2461/67 
, , .. ,_ PR·2401/02 

": 'J ES-3203/04 
, - AP-3429/31· 

'RR·3067/68 • 

1·RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3·NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5·RENAN CALHEIROS 
6·0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

.1 ",PSDB 

RJ·2431/32 ... 
PA-3050/4393 
CE-2281l82 '. 
AL-4093/94 . 
CE-3242143' • 

1.JEFFERSON PERES 
2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA .. , 

i 3-LÚCIO ALCÂNTARA .. " 
4-CARLOS WILSON, . 

.. ~ 5':JOSÉ SER~ 

AM·2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM·31 04105 
MT·2271n2 
BA-2211/12 

MS~2222123 

GO·3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES~2121/22 
CE-23P1/02 
.PE~2451/52 

SP,-2~51/52 

. C . ' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS)' -
LAUR~O~C~A~M~P~O~S--~PT~------~D~F-~2734~17.U~2~~~1-~B=E~NE=D~I=TA~DA~S~IL~VA~-P~T~--~R~J~.2~17=1~n~2--~ 
MARINÂ SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB, SE~22()1/07 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3:VAGO ... -" ....... . 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO . 

/ PPB 

LEVY DIAS MS-1128/1228 " 1-ESPERIDIÂO.AMIN." 
LEOMAR QUINTANILHA ... TO-2071n2' 2·ERNÀNDES AMORIM 

. PTB 
ODACIR SOARES 

... ""; lo - ~. 7"" .. ~ , 
~ • •• ~. ". ~.f , 

: SC-,1123/1223 
RQ.2251/57 

" . 
MG-2321/22 RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

... • " ~ • I, " • • • .. 

; • I .. ".' 

( •• ) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 
• • . t 

REUNIÓES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN.· ALEXA~DRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLlÕ RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*). Horário d~ """NO tom I AlI publlmda no J)SF d. 12.9.97. pgs. IR6S.'V6 

1I0rárlo ~,Im~RtaI: 5-. r.l .... às 14:00 .... 

Atualizada em: 26/11/97 

FI 
I 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

GUII.:.HERME PALMEIRA . , AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
HUGO NAPOlEÃO PI-4478179 2-BELLO PARGA MA-3069172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3-JOÁO ROCHA TO-4070/'11 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 . , 
ROMEUTUMA SP-2051/57 5-VILSON KLEINOBING SC-2041/47 
LEONEL' PAIVA' DF-1046/1146 6- JOSÉ BIANCO RO-2231132 

, ~. I. I , , , 

I ' .' .. PMDB 

'JOSÉ SARNEY AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO RR-1101l4062 
HUMBERTO LUCENA 'PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
PEDRO SIMON ' RS-3230/31 3- ALBINO BOAVENTURA GO-2091/92 
CASILDO' MALDANER ' 'SC-2141/47 4-GERSON CAMATA • ES-3203/04 
JADER BARBALHO PA-305.1/53 5-OTONIEL MACHADO GO-2031/32 

,,,,, .. ,, ... 
. , .~·_c. 

PSOB 
ARTUROA.TAVOLA,._ #. RJ-2431/36 1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA. . ES-2021/27. _ 
CARLOS WILSON PE-2451157 2-TEOTONI0 VILELA FILHO AL-4093/95 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 . '3-OSMAR DIAS PR-2121127 ' 

,~... .' . 
• • J .~,,:"'j .... ~'-., .~. -. . , " . 

I -::'~ -, ." ~ •• !.~ O"~. .~ 
, . 

... :BL:OCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

BENEDITA DA SILVA - PT 
.. 

RJ-2171177· i-EDUARDO SUPLlCY - PT - , • SP-3215/16· 
'ABDIAS'NÁSCIMENTO - PDT . , " RJ-3188/89 " • 2-ADEMIR ANDRADE - PSB . PA-2101l02 
EMILIA'FÉRNANDES - PDT RS-2331137 . 3-MARINA SILVA-PT AC-2i8i/82 .. 

. " 

I ...... , .. r . PPB 

I 

LEOMAR'QUINTANlLHA;' . -, •. ;.: Tb-2i7i172 ' . 'i-LEVY DIAS ,,; ~"MS;'1i28/1228 ' . 

I. , . ~ ~ -.. : PTB .. ,.. . I 
REGINA ASSUMPçAO MG-2321/232i i-ODACIRSOARES' , 

• ~ • • L 1 \ 

. ~O-32i8/19' 
.. '~ .., ""'_ .. ~ .............................. , .... __ .,'~,.'C , .. _.- ...... _ ....... '""... ... ~ _ ' • 

. ·~EUNiõ~i:'~~RÇA'm.RÃ~1s\o;rio~·S(~{' SAI;A N°:07-ALA SEN, ALÊ~NDRE COSTi','~' 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PÁRÉNTE FILHO' • TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367.. ' 

f ,TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 . FAX: ,3.u~3546 "'" ' ____ ... , 
.. (:*) ~o"rto .... 01'40 an:. .. ~ ..;;~. no'DSF de 11:9.97, pp.1865&6' . • -

1I0nlrto recJIMntaI: 5"1 fdras As 10:00 .... 

.~. . ~ , ' . 

• I, ~ ... • _ 

, t • ' 1 

( . ~ . ~ . " 

Atualizada em: 26/11/97 
' .. 

t ..I .... 

" ' 

I' 



6"COMISSÃo' DE SERVIÇOS'DE INFRA-ESTRUlt'RA ~ CI 

TITULARES 

; FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON 'Ki-EINOBING 
ÉLCIOÁLVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPQLEÃO 

NABOR JUNIOR 
ALBINO BOAVeNTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
:MARLUCE PINTO": ,. .,. 

JOS IG CIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
iTEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ,SERRA. . , 

~.~i.~.~., ~". 

{·PRESIDENTE:VAGO. - - - .. 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
- .(23 TITULARES E 23 SUPLEN"fES) 

SUPLENTES 
PFL " . . . ~ ; 

PI-2131/2137, ",:;1~JOSAPHAT MARINHO .,. 00 ,. - - BA-317313174 
RN-2361/2367, ~ 2-'JONAS PINHEIRO 
RR~2111/2117... 3- GUILHERME PALMEIRA 
SC-2Ó41/2047. 4- WALDECK ORNELAs 

. ES-3130/3Ú2":~ 5- JoSe' ALvES. 
PE-3197/3199 6-ROMEÚ fUMÁ 
PI - 4478/4479 7-GILBÉRT()-MIRANDA 

\ -MT-22~112277 . 
AL-3245/3247 

'~ BA-221112217 ' 
SE.:.t05514057 ' 
SP;2ôS1/57, . . 
A",·:t166i3104 

~ ,.: r " ."... ," .... .. •• " ... • • , ..... ~".\.. • " '. < ....... ~ .' . ~. " 
.'. . ~ . ~ . '. 

J .~_"~ • ~ • 

. 1.' ·.AC~1478/1,3"$_; 1-ROBERTQRI;QU p. 
. '. GO~2091i2097 . 2-RAMEZ TEBET 

AL-2261/2270_ 2-CARLOS BEZERRA 

. . PR~2401/2407 ... 

~. :~=:::a7- . 
.: ES-3203/3204 4-VAGO 

GÇ>-2031/32 5-JOSÉ SARNEY AP.23S1/12 
RR-1101/4062 ,.-:: :.6-VAGO .", ...• ·d·· ... " ,., ",-.to .'., •• ., ........ "' ••• 

. ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON PE·24S1/24S7 
DF-2011/2017~' 2-COÚTiNHO 'JORGE . PA~'io143e3 

, .. AL-4093/95.: _ .. , J.,OSMAR DIAS ,-.; ;"," - . . . . 'PR·212112127 
) ~SP-2351/52-·.~-,-\ "4-VAGÓ~1-·· .~::"_::'_:::, ... ,-:; - .. , :·M8-2381/2387 

.. "'j'j".'I-_ "'It',~ . '-;:'''';~~'~" .. I~!, ~"r:\~.~· ·~.t, '~i~ ~,:~ ... :.:, .. ' '\.~.~. ,,: .(, 

, .. 
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PTo PDT, PSB,'PPS) - .. ".," .. ",-- .-~;... ...•••• '0. 

~OS EDUARDO DUTRA- PT ""SE-2391/2397., ,'. ·.1-VAGO, ',' ..• '.: ... ' . , .•. ,. , .... ' SP-321*11 
~NTON·IÓ·C. VAtAoARES ',.: :'$E-2201io7:-: .. ::·.: .. ,,2-EDUÂ-RD.O·SUPUCY.(Pl). '.;,':':,:óF~234ji4t 
~IVIIL.IA FERNANDES • P~T . __ ~S-23~1.~~1,_. , .;:<.~3:}-AlJ.~() .c.~~pq~J~rt ..... '. . '." .~ . ~ .. 

~~à,~ M.,; \~ •• ".;,i 'l'.;. ~"',:~.:'.~' "':" 

LEVY DIAS - .'~. 
ERNANDES'AMORlM 

REGINA ASSUMPÇÃO , , 

- ~.">PPB" 1'1"~ ,:··t.,~ '~', ~ •. ~;H""'.·i:,~~\~;,-J!,. ~,,:' , .• ~'J: 'a:. \ l:~I\' 
lo 

-MS-1128/1228 1~ESPERIDIÃO AMIN· - -' -8C-U2311223 
" ·.I~' :~RO-2251'/57" i" :' 2~ÊP'ITACIO ~AFÉ-TEiRA (, ,:" t i :',MA ... 141-1/4073 

MG-2321/2327, '. 1-OD~CIR$O~"RES: '/ ,',.", R0.'321811'O 
. ~ . • ~, ':"'t 

.J.~ .!. ..... :' "",,',- f~··r·,:f," .';t~.",·, ·!.~;t~"';; ,'I",f n ,.,.:J11} ~ 

085: ·1 - FALTAINDIÇAçAO DA LIDERJ,\N,ÇACONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DAATUAL·SEsSA04EGlsLÁnVA..: 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

.. 
SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 3U-3D2(FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horirlo de acordo _ • Aú publkada no DSF d~ 12.9.97, pp. 1865516 

Horirlo rqIIaeDtaI: 3'1 relru u 14:00 bi. 

Atualizada em: 02110197 



L .. 

TITULARES 

. 7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

I, 

" (Resolução nO 46, de 1993) 
_ PRESIDENTE: SENADOR JOÃO,ROCHA 

VICE-PRESIDENTE:' SENADOR CARLOS WILSON 
- ,(17 TITULARES E 09 SUPLENTES)' 

" SUPLENTES 
I' ','", PFL 

JOSAPHAT'MARINHO 
JOSÉ 'ALVES - " " -
JÚUO~AMPO,S ' 
JOÃO '~OCHA;' 

- ." .~ .;" \ \.. .. I 

GILBERTO MIRANDA 

BA-3i73174 
SE-4055156 ' 
MT-4064I65 
T0-4070I/71' 

• ÁM~3i04105' 

i-VILSON KLEINOBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

SC-204i/47 
MG-24111i7 " 
BA-22~1117 ~' 

PMOB " • ~"-'-" - ", ' I, 
. ONOFRE QUINAN - +. - - ." G0-3148150 . 
NEY SUASSUNA . ,t, '. 'P~345/46 . 

1-GILVAM BORGES" ". ". '-', . -A~-2~5iI57 . 

HUMBERrdLUCENA PB-3139140 
VAGO.'·II '! • "l_~' _ 

2.jOÃO FRANÇA (**) RR~3067168 • ' 
• ~ '.0 .-~ • ' , t • 

VAGCt. .• 'i '"""" " 
• r ~'f f.' ,;I ;" .1 •• - .~ • ~ 

,.. ~ li • • " . r l,. ~ •. 

I PSDB· . , •. -, •. , ·1 
.' -1.JOSE IGNACIO FERREIRA -', ES-2121122 : BENI VERAS . CE-3242143-

. CARLOS',WlLSON'~· , : .' . , . ". - PE,;,2451157 
JOSÉ:SERRA ,I, ':,"SP:2351'152' , 

.. : 2-COUTINHO JORGE .• ,- ·PA-305014393 .. , 
1 . ,""""41 • I ~ I ~ " ' •. " ~...... .' -. <, I '" 

/~~".:t~'~.~.~!-f.}T . _ . ,.t" \Õ,., • ~ •. ..-. . ~ . . 
I, • I I. .... ~ • , I ,.,' ,. 

EDUARDOSUPUCY - PT 
VAGO -

SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ~217~m" , 

EPITACIO .cAFETEIRA I - -- , ':\' ' " ' MA-4073n4 ,1-ERNANDES AMORlM ,:,>-.RO~20,5:t155" ' 

ODACIR SOARES. " " " RO-321813219 ' 
'.'* • 

, (**) Deshllôü,:se dei PMb'ê, 'ingressandó nci PPB,: êin' ~;,b:9'1.· ~ , ... " .', ~. , , , " 

REU~J~~~;á~~~;~~~~~~'~:Á~:t~;~'~~;~~'~'~j -·.~~~',~o 06.AU SEN. NIW~P~~~Q,;.:f'i~' ';". 
$EcRttA:R1ói.}()SE FRANCISCO D.'CARVALHO fEL DA SALA DE REUNIÃO:"3ti-!J254' ...• " .... ,. 
TELEFONES'DA'SECRETARIA:'3U~3935/3S19 FAX: 311-1060 .. ';',':", ;-,',-:::,"'" . 

'~·i ,., ,i ~ ,. ", t. '. .. I .. 1 '.' ~ , ~ < ." ..... ~ '. , • 

(*) Horirto duconlo _ • A" pu""" 80 DSF de U.9.97 ...... 1165!iI6 

•• ~ • .." I 
•• i' .. ~·~'~"'""!;,!,.;-r:".. " .,~ 'I) .( "0'." I' ~ AtuàlWida em': '1'iii1/91· "',, : .. 

\ • 4' • ~ '.~ . .' \.' • r ... 

, lo".i ! -C' t" l " • ~ f i I " .. ~ 
oi ", "1 '" ~ , • • • • , 

\ 1 • \ •• ,. '. <!" • '"'' 

'-t ... • \ " • .~ .' 

- , ' 
~ '." .' ~ , • I ~ "'" 'I ."" ~ . 



/" 
l' / 

./ 

/ 

-7:1) COMISSÃO DE FiScALIZAÇÃO E CONTROLE -' CFC 

(*') SUBCOMISSÃO DESTINAÔAÀ FI.SCALlZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS [)!: 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O 'SISTEMA FINANCEIRO NACioNAL 

TituLARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

, BENIVERAS 

EDUARDO SUPLICY-,PT 
VAGO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E04 SUPLENTES) 

~ _.- - . 
\ 

PFL 

SE-4055/56 1-VILSO~ KLEIt)lÜBING SC-2041/47 
AM-3104/05 ',' , 2- WALDECK ORNELAS' , , BA-2211/17 

.1.-

........ " _ .. ~ •••••• ~ •• ~._ ...... _h_ .......... ~ _ .... ~ _._ ••• _.,.-... _ 

, , , ~ 

.,.,-:','·PMDB. - '··-"'''',"'7,'.·'-'';7'.:~" 
G0-3148/50 ,. '. JOÃO FRANÇA (**) RR-J067/68 
PS.:a139/40, , . .- '1:"', ' , , , ,':~T.. • 

' .. , .·pSQ~ ...... '."."" """ '" 

. ". - '" ~ .... '~ . .- . . ~ ~ . .. . - . .. . - . .' . - . . ... . ... . . . . . . .. ' 
_~~ ,J ... i •• \ ~'*.-4 
~ , I • . 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (P.T" P.DTj PSB, PP.S). , . , , , ... , ... ' , 
SP-3215/16 "':.",~'.' "., .... , 

.,.' .... , ,.' ... 

:1L.."'~~~~=~~ ____ ·....;"'....;l • ....;.'-.. ~"!~. ,~"'_',~' ~",,::' .~' .. ·;...:P-.P_B_+_P=TB=-:'~'.~' '-::'~' .:":"~'~.~, ':":<,~~"~"_' '_" _' '_' '_' _"_'_',,::' ~~~~ ..... I ' 
EPITACIO ÇAfETEIRA ... ' ,MA-4073n4i., t E~NANDES.AMORlM I ... . • RO-2051/55 

•• • •••• , oi 

_.,-~ ,,-_,'~: .... ~~ ·:t .. ~·~ ~ .... ',0 '...... _ ... __ '.- .~, •• '- _ •••• ~ •• '''',.}. ,._ •• ...,.,..-.11 _ ',. ..• . .... ~~ ..... 4.' 

, , (**) Destiliou-se 'do' PMDB,'irigrEfssando no PPB; à~'2.~O:97!.· . , - . " , ... , .............• 
... ",'~ _ _ ... ~ .. __ ____ ... __ ~ _ _ ~ ...... _ ~~ _. _. __ __ ~a _... ... I 

... ~ ....,"" .:'- ";~. '",'::,,' ~ :-.;",,,:.~".,t.,;; .. "'. t~~· \ , .... / • :"1 '. " :.','1 ~ ~ :1" •. '~ -- ~- ....... ~ ... _ .. 
. I • ~.. • ,I' t ." ..', j 'f ' " 

REUNIÕES:',:'" ... _'. . ' :- ::',;:·;SALAN°06-ALA SEN"NIUitOE~HO,'~' 
SECRETÁRJÔdÓSE'FRANCiSCO S. CARVALHO'TEt. bASAUD'ERtUNIÃO:,31l:..1254 o", ,.' '. 

TEl-EFONES DA SECRETARIA: 311-3935135l9, ., ,FAX: 311-1060,', <,,:,<: ;::' ; ',:";';':' , ;::';,".:.,............... "", "::':::'1'" ' ...... ,,, .... ,,.' ..... :.\ 
. ' . ," ANDAMEN1'Q ., " ' ••• ",., '" .'. 

'. : .... : ~f .,t' ..... '. ~ ~.,' .... , .: ~y 4 .t.\í.~l·~."" ..... 'a).\ 

EM 10.",' FOI DESIGNADO RELATOR O'SENADOR GILBERTO MIRANDA . ' .. .' 
.... .,.~ ft~ ... ~ .:~~ ~ .»1 .. r .•.•• :~_:._ ••• ~_':"~:.;:-.>~::·.1~_~:.,' .. : ... < .. ! ... :. 

',' , ' . , , :' .. ' .'. ,." : . " '," r) Atualizada:em:,02lt0/97, 
,. , ,J , J ! I ~ '. ' ~ 

..... .. ....... "'," :.~ .. ' ... ~ .. ,: • "l.' •.••• - .• " • .- '.' • '" : ....... , •• 

.... • '" • ., .. 'O .. ' 

, ", ~ ••• , ". t :" • t • 

. '. . ..... , ., . ~ 
, • , ~ , \ " ,I _' , ~ .. ..' t .. \ . I , ! 

, •• , I'" 

~ '\ ~, .., " - • '. ',. • '" • > • ~ , • • , I \ ,'. ,~". r: ~ • . I • 

, , .. f '. _ ~ •• ' , .. • • • ... " , , " I ) I ... I • I\, 1 ,: • :' • 

','~ .. 
... ~ . " 1' •• " • I' ,t " r. ,','1' •• : 

1 ' •• r' ,,\) ~ , 

\ ~, 1; " •• : .' 1 

- S' 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Re resentaçãoBrasileira 

Presidente de honra: Senador JoséSamey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO . 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRET ÁRIO-.GERAL ADJUNTO: DEPUTADO .GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
., , 'I SENADORES 

. PMDB 
'. . JOSÊ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 

CASILDO MALDANER .'.' 2 -ROBERTO REQUIÃO 
,,", I PFL 

VILSON KLEINUBING 1 • JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS 2· JÚLIO CAMPOS 

"', . PSDB. ., 
:". ,', ,LÚDIO COELHO, ,.. ,. 1 -.JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA" .. : '.'" " , " I PPB r . , , , 

~L~EVY~~D~IA~S~----~------------~~71--E=S~P~E~R~ID~IÃr.O~A7.M~I~N---------------~ 
. , ,. , I ... ~,. ' ......... ,' .. : ......... ',": PTB· .. ·.··· 

.. JOSÊ'EDUARDO' ". .... . ..... 

I " BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) 
.. ' , , .... 'BENEDITADA'SILVA'" ...... : ..... ·,'-.EMILlAFERNANDES 

TITULARES'" . . ':.' SUPLENTES 

I~·~~~~~~~ ___________ ~~~~~~~_:~~~O~S~,~. ~~~~~ ______ ~'I'" 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

:0" :". .' ,.,." .. ' .. ..;.PMDB ' 

EDISON ANORINO' ... ,,' ' .. ', ' .. ' '" CONFÚCIO MOURA ' 
I," 

GERMANO RIGOTTO' , . ROBSON TUMA ,", ..... ,.:,,' '. ' .. 
, PSDB ., I 

FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO . RENATO JONHSSON 

, . " JÚLIO R"EDECHl:~ . • 
I ,,' PTIPDTIPC do B 

MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI . ~ , 

I SECRETARIA DA COMISSÃO: 
"ENDEREÇO: CÂMARA OOS DEPUTADOS - ANEXO 11 :"·SAI.A T124· . 
BRASILIA • DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 ·3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA:;LO~~OES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 9/9/97. '. 
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